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APRESENTAÇÃO 

No desenrolar dos seus 49 anos de 
existência, graças à lucidez de seus 
idealizadores, pautados pela reconheci­
da competência de seus autores, pela 
qualidade de seus artigos e abundância 
de temas incorporados ao nosso co­
nhecimento, trilhou a REVISTA BRASI­
LEIRA DE GEOGRAFIA uma trajetória 
de marcante projeção dentro da Comu­
nidade Científica, fiel ao seu propósito 
de divulgar, com clareza, as pesquisas 
desenvolvidas não só por especialistas 
da casa, como também, por autorida­
des alheias aos nossos quadros, que 
pontificaram este meio de comuni­
cação e intercâmbio cultural. Neste 
momento de transição administrativa 
na estrutura interna do órgão, o Sr. 
Presidente do IBGE, no intuito de man­
ter acesa esta chama, incumbe a Dire­
toria de Geociências da responsabilida­
de pela feitura da Revista, além de es-

tabelecer crítérios para a definição e 
execução de novos veículos de divul­
gação, tais como: Cadernos de Geo­
ciências; Série Estudos e Pesquisas e 
Publicações Especiais sob a forma de 
livros. 
Ao lançar o primeiro número da nova 
série da RBG, a Diretoria de Geociên­
cias, além do compromisso com a 
qualidade e com a periodicidade, busca 
ampliar o leque temático e traçar no­
vos rumos para a Revista. 
Com esta finalidade, esperamos que a 
RBG possa resgatar o papel que tradi­
cionalmente desempenhou junto à Co­
munidade Científica, e representar uma 
nova realidade do IBGE. 

Assim desejamos 

O Editor 
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SUPERFICIES 

DE APLAINAMENTO 
DO DISTRITO FEDERAL 

Maria Novaes Pinto * 

INTRODUÇÃO 

Trabalhos realizados na área do Distrito 
Federal mostram que a paisagem está cons­
tituída por extensos níveis de relevo plano a 
suave ondulado, conhecidos como "chapa­
das". Esses níveis encontram-se em cotas 
superiores a 1.200 metros, entre 1.200 e 
1.100 metros, e entre 1.100 a 1.000 me­
tros. Até então, essas "chapadas" eram 
consideradas como residuais de pediplanos 
(Ab'Saber, 1963; Braun, 1971 ), conforme 
o conceito de King (1956); o seu modela­
do estaria relacionado a sucessivos ciclos 
de desnudação que atuaram, sob condi­
ções semi-áridas, sobre as estruturas 
pré-cambrianas, nivelando-as com as estru­
turas tabulares das bacias sedimentares. 
Esses pediplanos teriam sido afetados por 
movimentos epirogenéticos pós-cretácicos 
e pelos processos erosivos que acompanha­
ram os soerguimentos, dando-lhes caracte­
rísticas de áreas somitais, divisoras de dre­
nagem das principais bacias hidrográficas 
brasileiras (Fundação Instituto Brasileiro de 
Geografia e Estatística - IBGE, 1977). 

* Doutora em Geografia e Professora Adjunta da Universidade de Brasília. 

Segundo Braun (op. cit.), o rebaixamento 
progressivo da paisagem durante o Ter­
ciário resultou no modelado de três superfí­
cies de aplainamento. Duas delas estão aci­
ma da cota de 1.000 metros, e são resi­
duais da Superfície Sul-americana; a super­
fície mais alta, acima de 1.100 metros de al­
titude, está condicionada a quartzitos, en­
quanto a inferior ( < 1.1 OOm) acha-se sobre 
rochas menos resistentes ao intemperismo, 
como xistos, filitos e ardósias. A terceira 
superfície encontra-se embutida nas áreas 
rebaixadas da Superfície Sul-americana in­
ferior; é a Superfície Velhas, de idade 
provável Terciária Superior. 

Penteado ( 1976), associando a comparti­
mentação do relevo aos depósitos concre­
cionários, e considerando as superfícies de 
cimeira de Ab'Saber ( 1965) para o Brasil 
Central, classifica as superfícies e níveis da 
região de Brasília, adotando a nomenclatura 
de Bigarella e seus colaboradores (1965): 
pediplano da Contagem e pontos culminan­
tes do morro da Canastra, 1.200-1.300 me­
tros, Pd3 - idade paleógena; pediplano de 
Brasília (superfície de cimeira desdobrada), 
1.000-1.100 metros, Pd2 - idade Eoceno­
Oiigoceno; e uma superfície de pedipla-
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nação mais baixa, Pd 1, P1 - idade plio­
pleistocênica. 

Para a Companhia de Desenvolvimento 
do Planalto Central (CODEPLAN-1976), a 
área do Distrito Federal apresenta superfí­
cies planas intercaladas com superfícies ar­
rasadas, encontrando-se as aplainadas co­
bertas por campos cerrados. A primeira das 
superfícies, representada por cotas de 
1.300 metros, aparece na chapada da Con­
tagem, onde as águas pluviais nela infiltra­
das se distribuem para as três grandes ba­
cias hidrográficas da América do Sul: 
Amazônica, Platina e do São Francisco. A 
forma tabular da chapada da Contagem é 
sustentada por quartzitos suborizontais, 
sendo protegida, linearmente, por uma ca­
rapaça de laterita endurecida (canga). A se­
gunda supertrcie, com cotas entre 1.250 e 
1.270 metros, encontra-se praticamente ar­
rasada, apresentando apenas vestígios nos 
divisores de águas dos rios São Bartolomeu 
e Descoberto. Essa superfície está lateriti­
zada, seguramente, desde o Terciário Infe­
rior. A terceira superfície, com cotas de 
1.000 metros ou inferiores, formam-na os 
relevos acidentados das bacias dos rios Ma­
ranhão, Descoberto e São Bartolomeu, 
apresentando-se mais suave na bacia do rio 
Preto (p. 41-43). 

A Empresa Brasileira de Pesquisa Agrope­
cuária (EMBRAPA-1978) determina três su­
perfícies de aplainamento para a área do 
Distrito Federal: a primeira, considerada co­
mo o mais antigo pediplano, denominada 
Superfície Cretácica Inferior, está represen­
tada por cotas entre 1.300 e 1.150 metros, 
com bordas protegidas por quartzitos e con­
creções ferruginosas. A segunda superfície, 
denominada Superfície Cretácica Média, 
com alturas que variam de 1.000 a 1.150 
metros, encontra-se praticamente arrasada, 
ou até mesmo au$ente, constituindo amplas 
lombadas, planas e onduladas. Essa superfí­
cie originou-se do ciclo de erosão posterior 
à formação do nível geral da primeira super­
fície, cujo material sofreu as mesmas condi­
ções de intemperismo e erosões sub­
seqüentes. Tem sua formação influenciada 
tanto pela erosão como por alguma depo­
sição, estando, portanto, sujeita à adoção 
de materiais menos intemperizados, erodi­
dos das encostas. A terceira superfície, de 
cotas entre 1.000 e 800 metros, secciona 
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micaxistos e filitos dos Grupos Araxá e Ca­
nastra, respectivamente, e metassiltitos, 
ardósias, filitos e calcários do Grupo Bam­
buí. 

Estudos recentes de Novaes Pinto 
(1985a, 1985b), Novaes Pinto & Carneiro 
(1984), Novaes Pinto & Falcomer (1985a, 
1985b) e Carneiro (1984) no Distrito Fede­
ral, e Novaes Pinto ( 1985c) na Chapada dos 
Veadeiros, indicam a necessidade de re­
visão dos conceitos aplicados para a for­
mação das "chapadas" no Centro-Oeste 
brasileiro. A" Análise preliminar das feições 
geomorfológicas do Distrito Federal" (No­
vaes Pinto & Carneiro, op. cit.) mostra que 
existe correlação entre a textura do manto 
intemperizado e a mineralogia da rocha ori­
ginal: latossolos de textura arenosa enco­
brem superfícies sustentadas por litologias 
quartzíticas, enquanto que latossolos de 
textura argilosa revestem superfícies mode­
ladas em rochas ardosianas, xistosas e 
filitosas; que os dois níveis mais elevados 
(> 1.200m; 1.200-1.100m), apoiados por 
quartzitos, constituem residuais de uma su­
perfície de aplainamento formada por cor­
rosão e desnudação lenta, tipo etch, de ida­
de paleogênica, modelada em condições de 
clima tropical, quente e úmido, com fases 
secas; forma lombadas e patamares, em vir­
tude de processos erosivos posteriores. En­
tre as cotas de 1.100 e 1.000 metros, algu­
mas vezes embutida na superfície pa­
leogênica, encontra-se uma superfície de 
idade neogênica, resultante de aplainamen­
to tipo etch em rochas tenras. Por sua vez, a 
superfície neogênica está remodelada por 
pedimentos e pediplanos de idade pliopleis­
tocênica, voltados para os talvegues das 
principais drenagens da área, constituindo, 
assim, os níveis de "entalhamentos". 

O presente estudo visa a analisar os indi­
cadores da paisagem, que permitem a iden­
tificação de unidades geomorfológicas e de­
finição da hipótese de evolução das superfí­
cies de aplainamento do Distrito Federal, 
através da nova visão da sua gênese. O es­
tudo baseia-se na literatura especializada, 
na interpretação visual de imagens de radar 
e MSS, canais 5 e 7, de satélite da série 
Landsat, escala 1:250.000, e de fotogra­
fias aéreas, escala 1:40.000, recobrimento 
de 1 982; análise hipsométrica das folhas 
em escala de 1:100.000, editadas pelo Ser-
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viço Geográfico do Exército: Brasília 
(SD.23-Y-C-IV), Gama (SE.22-X-B-III), Ta­
guatinga (SD.22-X-D-VI), Formosa 
(SD.23-Y-C-V), Luziânia (SE.23-V-A-I) e 
Cachoeiro do Queimado (SE.23-V-A-II); in­
formações de caráter geológico, pedológi­
co, fitoecológico e geotécnico, além de 
apoio de campo. O objetivo do estudo é co­
laborar para a revisão dos conceitos das su­
perfícies de aplainamento na região dos cer­
rados brasileiros. 

INTEMPERISMO TROPICAL 

Devido a sua localização dentro da zona 
tropical, o Planalto Central Brasileiro apre­
senta uma flora de cerrados com caracterís­
ticas de savana, e segundo Ab'Saber 
(1977), uma paisagem de domínio morto­
climático do cerrado, paisagem essa desen­
volvida em áreas onde imperam climas tro­
picais úmidos a duas estações. Do ponto de 
vista ·geomorfológico, pedológico e florísti­
co, os fortes contrastes sazonais são de 
grande importância, porque significam um 
longo período seco a cada ano. 

Nos solos dos cerrados e das savanas, 
são encontrados solos tropicais vermelhos, 
com lateritas e bauxitas. A laterita é um per­
fil que inclui um horizonte rico em óxidos de 
ferro e óxidos de alumínio. Durante a es­
tação úmida, ocorre lixiviação, e durante a 
estação seca a perda capilar de umidade 
traz o Si02 e Fe03 para a superfície em 
nódulos, fragmentos duros e crostas (silcre­
te e ferricrete). Em rochas ricas em carbona­
to de cálcio, podem se formar crostas 
calcárias, mas a lixiviação carrega o carbo­
nato em solução. Quando as superfícies são 
dissecadas, as crostas formam capas du­
ras, controlando o escarpamento ou a rup­
tura de declive. Para Fairbridge ( 1968), as 
antigas superfícies aplainadas podem con­
ter capeamentos de concreções ferrugino­
sas, ou restos de paleossolos, que datam de 
eventos anteriores ao Quaternário. 

O intemperismo diferencial químico atua 
em subsuperfície, em áreas de rochas sus­
cetíveis à decomposição química, e nas zo­
nas de fraqueza de rochas dobradas e falha­
das, devido à infiltração da água e às rea-
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ções químicas na zona de saturação, ou ao 
longo do lençol freático. Isto porque, nas 
condições de cerrados e de savana, o máxi­
mo de umidade no solo ocorre, não na super­
fície onde ela está sujeita à evapotranspi­
ração, mas a alguma distância abaixo da su­
perfície. Aí o intemperismo diferencial é in­
tenso pelo prolongado ataque químico. Com 
a descida do nível de base regional ou local, 
controlador do freático, ocorre o rebaixa­
mento topográfico, sendo a rocha intempe­
rizada - o saprólito - evacuada no todo ou 
em parte, podendo tornar exposta a frente 
de intemperismo (Mabbutt, 1965) sobre o 
leito rochoso, constituindo uma superfície 
de aplainamento tipo etch, o etchplano. 

Atualmente, verifica-se a formação de la­
terita nas regiões intertropicais da América 
do Sul, África, Índia e Ásia, cada caso ocor­
re em condições tropicais úmidas, ainda que 
em muitas áreas exista uma estação seca 
ou menos úmida. No Planalto Central Brasi­
leiro, inclusive no Distrito Federal, ocorre a 
plintita - laterita hidromórfica - sobre as 
superfícies topográficas, onde o lençol 
freático aflora durante a maior parte do ano. 

Por seu turno, os solos mais importantes 
do Distrito Federal são os latossolos, mine­
ralogicamente relacionados às rochas de 
origem. Os tipos de ocorrência são reconhe­
cidos pela cor e teor em óxidos de ferro 
(Fe203). Os Latossolos Vermelho-Escuros 
apresentam teores de 8 e 18% de Fe203, 
composto tanto por goethita, como por he­
matita; os Latossolos Vermelho-Amarelos 
possuem teores de Fe203 menores que 
8%, comportando, apenas, a goethita; os 
Latossolos Concrecionários Lateríticos 
caracterizam-se por apresentar grandes 
quantidades de concreções lateríticas dis­
persas em todo o perfil ou, principalmente, 
no horizonte B. Estas concreções tanto po­
dem ter sido formadas no próprio local, co­
mo transportadas (Rodrigues, 1978). 

Para J. Adamoli (Carneiro, 1984, p. 68), 
os Latossolos Vermelho-Amarelos são ori­
ginários de Latossolos Vermelho-Escuros 
que perderam o ferro, paulatinamente, pela 
solubilização e lixiviação. Carneiro mostra 
que as manchas de Latossolos Vermelho­
-Amarelos ocorrem, geralmente, em zonas de 
abaciamento, nos limites das "chapadas". 
Essas zonas, por serem áreas de exudação, 
recebem um aporte hídrico considerável. 
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Nas zonas coluvionares, quando os níveis 
freáticos são mais próximos à superfície, 
voltam a aparecer os Latossolos Vermelho­
-Amarelos. No vale do rio Preto ocorre uma 
grande mancha de Latossolo Vermelho­
-Amarelo em posição estratigráfica superior 
ao Latossolo Vermelho-Escuro, em virtude 
de uma alteração do nível de base do rio, 
que provocou retomada da ação erosiva 
que, por sua vez, transportou a capa de la­
tossolo mais antigo, já transformado em La­
tossolo Vermelho-Amarelo. Tal fato possibi­
litou uma reação dos processos de alte­
ração química do substrato rochoso, que 
vai, aos poucos, culminando nos processos 
de lateritização, dando origem aos Latosso­
los Vermelho-Escuros, mais recentes (Car­
neiro, op. cit., p. 68-69). 

As características atuais do clima do Dis­
trito Federal, com duas estações, uma seca 
(de cinco a seis meses), outra chuvosa (de 
seis a sete meses), propicia a ocorrência de 
fenômenos de intemperismo diferencial quí­
mico sob controle do freático regional, com 
a formação de regolito e de processos de la­
teritização. Na paisagem destacam-se de­
pressões alongadas ou côncavas sobre as 
"chapadas" ou em seus bordos, constituin­
do vales amplos sem terraços, muitas vezes 
ocupados por veredas; zonas de várzeas e 
de lagoas; áreas levemente inclinadas cons­
tituindo patamares; e encostas com formas 
complexas que incluem o perfil côncavo. A 
água, responsável por um importante in­
temperismo diferencial devido à percolação 
lenta em subsuperfície, está presente todo 
o ano nas várzeas, lagoas, fontes, grotas, 
minas e fundos de voçorocas. O saprólito 
muitas vezes ascende à superfície com a 
água aflorante, formando acumulações nos 
bordos das surgências. A ocorrência de des­
nudação por solução associa-se, assim, aos 
processos responsáveis pelo rebaixamento 
lento das "chapadas" devido à marcante al­
ternância que se faz sentir na região desde o 
Holoceno. Os processos de intemperismo 
tropical continuarão ainda por tempo tão 
longo quanto persistam as condições do cli­
ma atual e dos níveis de base de erosões. 

Em vista das ocorrências relacionadas ao 
intemperismo diferencial químico no Distri­
to Federal, aventa-se a hipótese de que as 
superfícies de aplainamento que constituem 
as "chapadas" foram modeladas durante o 
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Terciário, sob condições de um clima tropi­
cal úmido com fases secas, semelhante ao 
que ocorre atualmente na região; entretan­
to, os períodos úmidos e secos teriam sido 
mais longos durante o Terciário. O aplaina­
mento das superfícies teria ocorrido pela re­
tirada parcial do manto intemperizado, em 
virtude das descidas dos níveis de base en­
quanto ocorria um soerguimento lento da 
área. Portanto, o aplainamento das superfr­
cies terciárias no Distrito Federal é resulta­
do de processos de e:tchplanação, e não de 
pediplanação. 

CARACTERÍSTICAS 
HIPSOMÉTRICAS 

Localizado entre os rios Preto e Descober­
to, no Estado de Goiás, com os pontos 
4 7 o 25' e 48 o 12' de longitude a oeste do 
meridiano de Greenwich, e entre os parale­
los de 1 5o 30' e 16 o 03' de latitude sul, o 
Distrito Federal possui uma área geodésica 
de 5. 783km2 (Figura 1 ). A região constitui 
um anticlinório, cujo eixo possui caimento 
geral para E-SE, exibindo uma configuração 
semidômica (Novaes Pinto, 1985a). Rochas 
quartizíticas encontram-se dobradas em 
isoclinais, principalmente a N-NE do Distrito 
Federal, próximo às cidades de Sobradinho 
e Planaltina. Na chapada da Contagem, os 
dobramentos alternam-se em anticlinais e 
sinclinais, e, próximo à Cidade do Gama, a 
S-SO da área, apresentam-se em camadas 
suborizontais (Carneiro, 1984). 

Segundo Cameiro (op. cit., p. 52) e No­
vaes Pinto & Carneiro ( 1984), o Distrito Fe­
deral está constituído por litologias de três 
unidades geológicas: a Unidade I, formada 
por aluviões e coberturas terciárias/quater­
nárias areno/argilosas lateritizadas; a Uni­
dade 11 engloba seqüências rítmicas consti­
tuídas de litologias ora de predomínio areno­
so, ora argiloso; metamorfismo incipiente, 
dobras em isoclinais e/ou chevron; filitos de 
textura variável com lentes, ora calcárias, 
ora quartzíticas; siltitos metamorfizados, 
compactos, em finos estratos dobrados em 
chevron; quartzitos compactos e espessos 
intercalados por estratos ardosianos, ditan-
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LOCALIZAÇÃO E DRENAGEM DO DISTRITO FEDERAL 
FIGURA 1 

do a estrutura geral em isoclinal, ardósias 
vermelhas e ardósias filitosas, intercaladas 
por lentes de quartzitos com microdobra­
mento dominante, com a mesma caracterís­
tica dos quartzitos; a Unidade 111 inclui for­
mações metamórficas constituídas por mi­
caxistos intercalados por lentes de quartzi­
tos compactos e lentes de calcário; para o 
topo, intercalam-se os quartzitos sericíticos 
friáveis e clorito-xistos escamosos. 

Uma carta hipsométrica (Figura 2) do Dis­
trito Federal, construída considerando-se 
curvas de níveis que delimitam bacias de 
drenagem, mostra a presença de quatro ní­
veis topográficos: > 1.200metros; 
1.200-1.120 metros; 1.120-1.000 metros; 
e < 1.000metros. Como se observa na Ta­
bela 1, a área do Distrito Federal está cons­
tituída por cerca de 57% de terras acima de 
1.000metros e 43% em relação à amplitude 
altimétrica da área, que é de 586 metros. 
Um modelo topográfico para o Distrito Fe­
deral está representado por uma curva hip­
sográfica (Figura 3), que mostra a situação 
atual da área. 

Uma curva hipsométrica (Figura 4) ex­
pressa a maneira pela qual o volume rocho­
so situado abaixo da superfície topográfica 
está distribuído, desde o ponto mais alto do 

Distrito Federal (1.336m), na Chapada da 
Contagem (Rodeador), até a altitude mínima 
(750m), ou seja, o nível de base de erosão 
da área, situado nos vales dos ribeirões Sali­
nas e Contagem, tributários do rio Ma­
ranhão, na divisa setentrional do Distrito Fe­
deral com o Estado de Goiás. A Figura 4 de­
monstra, também, a altura média da área, 
que é de 1.014 metros, e a altura relativa, 
264 metros. O valor 0,45 da integral hip­
sométrica e o valor 0,451 do coeficiente de 
massividade representam o volume rochoso 
ainda existente na região. O perfil da curva 
tem um caráter complexo, caracterizando a 
interação de processos erosivos em áreas 
de litologias resistentes (quartzíticas) e ten­
ras (ardosianas, xistosas e filitosas). 

As terras altas do Distrito Federal 
apresentam-se como dispersaras de águas 
para as bacias de drenagem do rio Ma­
ranhão (bacia amazônica), do rio Preto (ba­
cia do São Francisco), e dos rios São Barto­
lomeu e Descoberto, e ribeirão Ponte Alta, 
formador do rio Alagado (bacia platina). Em­
bora os divisores de águas se caracterizem, 
de modo geral, pelas suas amplitudes, há 
exemplos que interrompem a morfologia, 
como é o caso do local denominado por 
"Águas Emendadas", ao norte da área, on-
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CARTA HIPSOMÉTRICA DO DISTRITO FEDERAL 
FIGURA 2 47.'25' 

48.'12' 

D 6km o 12 18 
24km 

> 1200 m 1200-1120m 1120·1000 m < 1000 m Escala 

TABELA 1 
RELAÇÕES ENTRE ALTITUDE E ÁREA DO DISTRITO FEDERAL 

ALTITUDE (m) (P)h/H 

1 336 o 0,00 586 100 1,00 
> 1 300 58 1 0,01 550 94 0,94 
> 1 200 580 10 O, 10 450 77 0,77 
> 1 120 1,410 24 0,24 370 63 0,63 
> 1 000 3,295 57 0,57 250 43 0,43 

>920 4,754 82 0,82 170 29 0,29 
>800 5,542 95 0,95 50 8 0,08 
>750 5,783 100 1,00 o 0,00 

NOTA - A = área total (5. 783km2
) 

a = área acima de uma cota altimétrica 
E = amplitude altimétrica (1.336m- 750m = 586m) 
b = diferença entre a altitude de a e o nível de base 

de o córrego Brejinho possui águas em co­
mum com o córrego Vereda Grande, da ba­
cia do Maranhão. A leste, o córrego Rajadi­
nha tem suas nascentes próximas às do rio 
Estanislau, da bacia do rio Preto, que está 
desenvolvendo intensa erosão regressiva. A 
noroeste, entretanto, o ribeirão Sobradinho 

tem suas nascentes próximas às de um for­
mador do córrego Corguinho, que também 
se dirige para o rio São Bartolomeu. Aquele 
mesmo ribeirão encontra-se ameaçado pela 
erosão regressiva acelerada do córrego 
Sansão, afluente do rio Maranhão, e pela 
erosão nas cabeceiras do ribeirão da Conta-
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CURVA HIPSOGRÁFICA DA ÁREA DO 
DISTRITO FEDERAL 
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gem, igualmente tributário do Maranhão 
(Novaes Pinto, 1984b, p. 8). 

CONTROLES DA DRENAGEM 

Por ser uma área dispersara de drenagem, 
verifica-se no Distrito Federal a presença de 
paisagens diversificadas, em virtude das re­
lações existentes entre os interflúvios e os 
distintos níveis de base de erosões locais e 
regionais. Essas paisagens são constituídas 
pelas características das bacias de drena-
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gem dos rios Paranoá, São Bartolomeu, Pre­
to e Descoberto; ribeirão Ponte Alta e 
afluentes da margem esquerda do rio Ma­
ranhão. 

Em estudo recente, Novaes Pinto (1985a) 
demonstra que os canais fluviais da bacia 
do rio São Bartolomeu, no Distrito Federal, 
possuem predomínio de tendências de ru­
mos NO, SOe NE, indicando adaptação dos 
cursos d'água a linhas de fraqueza tectôni­
ca. Novaes Pinto & Falcomer ( 1985a), estu­
dando a drenagem da bacia do rio Desco­
berto, observam que os canais fluviais apre­
sentam, iguàlmente, adaptações ao linea­
mento estrutural. 

Em seu conjunto, a drenagem permanen­
te e intermitente do Distrito Federal (Figura 
1 l encontra-se estreitamente relacionada à 
morfogênese da área, à estrutura e à litolo­
gia das rochas, e ao controle de variados ní­
veis de erosão. Com base na classificação 
empírica por formas de A.D.Howard 
( 1967), a drenagem do Distrito Federal 
apresenta centros dispersares de drenagem 
radial, enquanto as sub-bacias possuem pa­
drões de drenagem anelar (Paranoá e cabe­
ceiras do rio Descoberto) e retangular (Pipi­
ripau e Sobradinho) controlados pela estru­
tura quartzítica das "chapadas"; e padrão 
subdentrítico de drenagem (rios Descober­
to, São Bartolomeu e Preto; ribeirão Ponte 
Alta e tributários do rio Maranhão) de con­
trole estrutural secundário, encontrado em 
densidades variadas. No rio Descoberto, 
verifica-se, também, a ocorrência de padrão 
paralelo no ribeirão Samambaia. 

Considerando-se alguns parâmetros, tais 
como a hierarquia da drenagem, área da ba­
cia, comprimento dos canais, densidade de 
drenagem e amplitude altimétrica para algu­
mas sub-bacias selecionadas (Tabela 2), 
verifica-se a freqüência de bacias de drena­
gem de 3. a ordem segundo classificação de 
Strahler, à exceção da sub-bacia do Para­
noá que é de 4. a ordem. As sub-bacias ins­
taladas nas "chapadas" quartzíticas (Para­
noá, Pipiripau, Pedras e Melchior) têm baixa 
densidade de drenagem, e as mais elevadas 
amplitudes altimétricas (Contagem, Para­
noá, Sobradinho, Melchior e Jardim) perten­
cem às bacias cujas cabeceiras encontram­
-se nas ''chapadas'', e os níveis de base nos 
vales dissecados das principais drenagens 
da região (Tabela 3). 
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TABELA 2 
PARÂMETROS DE ALGUMAS SUB-BACIAS DE DRENAGEM NO DISTRITO FEDERAL 

ORDENS DE CANAIS A L Dd H 
BACIAS SUB-BACIAS 

1 ~ 1 2~ 1 3~ 1 4.8 
Rb (km2) (km) (l/A) (m) 

Paranoá 
Santana 
Sobradinho 
Monteiro 

São Bartolomeu Papuda 
Ta boca 
Pípiripau 
Malhada 

Descoberto Melchior 
Pedras 

Preto Jardim 

Maranhão Contagem 

NOTA - Rb = relação de bifurcação 
A = área total da bacia 

68 
26 
12 
11 
09 
06 
07 
06 

15 
05 

31 

24 

L = comprimento dos canais da bacia 
Dd = densidade de drenagem 

17 04 01 4,08 
09 01 5,94 
02 01 4,00 
04 01 3,37 
02 01 3,25 
01 
02 01 2,75 
02 01 2,50 

02 01 4,75 
01 

03 01 6,66 

05 01 4,90 

1 043 266 0,25 405 
174 90 0,52 360 
144 53 0,37 382 
225 84 0,37 160 
68 35 0,51 240 
53 46 0,87 200 

224 56 0,25 240 
28 15 0,54 200 

202 56 0,32 305 
102 23 0,23 254 

469 183 0,39 300 

140 92 0,66 515 

H = amplitude altimétrica - diferença entre os pontos mais alto e mais baixo da bacia 

As relações altimétricas entre essas sub­
-bacias encontram-se demonstradas na cur­
va hipsométrica da Figura 5. As integrais 
hipsométricas mostram o volume rochoso 
que ainda resta na área das sub-bacias. A 
maior erosão está representada pela sub­
-bacia do córrego Melchior, e a menor pela 
bacia do rio Paranoá. Apesar das diferenças 
de amplitudes altimétricas das sub-bacias 
do ribeirão da Contagem (51 5m) e do ri­
beirão Jardim (300m), o volume rochoso 
ainda existente na primeira é 0.38 e na se­
gunda 0.40. O modelo da paisagem atual 
das áreas das sub-bacias está representado 
pela curva hipsográfica da Figura 6. 

O padrão anelar apresenta-se como o 
mais importante no Distrito Federal, porque 
caracteriza a depressão onde estão instala­
dos os formadores do rio Paranoá, o lago de 
barragem do Paranoá e a cidade de Brasília. 
O modelado anelar da bacia do Paranoá (Fi­
gura 7 e Tabela 4) constitui-se de drenagem 
semicircular dos ribeirões do Torto e do Ga­
ma, do córrego Bananal e do Riacho Fundo, 
que afluem para o lago do Paranoá; o rio Pa­
ranoá atua, então, como emissário até al­
cançar o rio São Bartolomeu. 
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X= a/A 

---- Contagem '"'""''"" '""'""''"' '"'"' Melchior 

·-· -·-·-·-·- Paranoá ·· ····· .. · ······· Jardim 

A área da bacia do Paranoá apresenta-se 
deprimida, resultante da evolução de uma 
drenagem radial de origem terciária instala­
da em um grande anticlinal. Durante o Pa­
leógeno reorganizou-se a drenagem, em vir-
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tude do soerguimento da região associado a 
um clima semitropical, quente e úmido, e 
atividade bioquímica. À medida que o anti­
clinal ia sendo aberto em conseqüência do 
intemperismo diferencial e da desnudação 
lenta e contínua do regolito, reduzia-se a in­
fluência das encostas quartzíticas e ocorria 
a exposição de afloramentos de rochas ar­
dosianas. 

Durante o Neógeno, com a relativa estabi­
lidade tectônica e a continuidade das condi­
ções de clima tropical a duas estações, os 
vales principais desenvolveram-se por epi­
genia ao longo de rochas tenras. A retirada 

---- Contagem ..................... _ .. Melchior lenta do regolito em direção aos talvegues 
··-·-·-·-·-·- Paranoá ............ .... Jardim propiciou a formação de uma depressão 

TABELA 3 
RELAÇÕES ALTIMÉTRICAS ENTRE SUB-BACIAS SELECIONADAS NO DISTRITO FEDERAL 

SUB-BACIAS 

Contagem 
(H= 515m) 

Paranoá 
(H=405m) 

Sobradinho 
(H=382m) 

Melchior 
(H=305m) 

Jardim 
(H=300m) 

Papuda 
(H=240m) 

ALTITUDE (m) 

1 265 
> 1 200 
>1 000 

>800 
>750 

1 265 
>1 200 
> 1 120 
>1 000 

>920 
>860 

1 252 
>1 200 
> 1 120 
> 1 000 

>920 
>870 

1 285 
> 1 200 
> 1 120 
>1 000 

>980 

1 120 
>1 000 

>920 
>820 

1 100 
>1 000 

>920 
>860 

o 
6 5 

34 28 
110 90 
122 100 

o 
76 7 

380 36 
965 93 

1 030 99 
1 043 100 

o 
9 6 

45 31 
119 83 
136 94 
144 100 

o 
26 13 
70 35 

137 69 
198 100 

o 
97 21 

228 49 
469 100 

o 
17 25 
50 74 
68 100 

0,00 
0,05 
0,28 
0,90 
1,00 

0,00 
0,07 
0,36 
0,93 
0,99 
1,00 

0,00 
0,06 
0,31 
0,83 
0,94 
1,00 

0,00 
O, 13 
0,35 
0,69 
1,00 

0,00 
0,21 
0,49 
1,00 

0,00 
0,25 
0,74 
1,00 

515 
450 
250 

50 

405 
340 
260 
140 

60 

382 
330 
250 
130 

50 

305 
172 
128 

61 

300 
180 
100 

240 
140 

60 

100 
87 
49 
10 
o 

100 
84 
64 
35 
15 
o 

100 
86 
65 
34 
13 
o 

100 
56 
42 
20 
o 

100 
60 
33 
o 

100 
58 
25 
o 

(P)h/H 

1,00 
0,87 
0,49 
O, 10 
0,00 

1,00 
0,84 
0,64 
0,35 
O, 15 
0,00 

1,00 
0,86 
0,65 
0,34 
O, 13 
0,00 

1,00 
0,56 
0,42 
0,20 
0,00 

1,00 
0,60 
0,33 
0,00 

0,00 
0,58 
0,25 
0,00 
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BACIA DE DRENAGEM DO RIO PARANOÁ 
DO DISTRITO FEDERAL 

com drenagem anelar superimposta, circun­
dada pela superfície paleogênica sustentada 
por rochas quartzíticas. A reativação 
tectônica ocorrida durante o Plioceno permi­
tiu a reorganização da drenagem, e as con­
dições ambientais pleistocênicas propicia­
ram o remodelado por processos de pedipla­
nação nas encostas em direção às calhas 
fluviais. 

UNIDADES GEOMORFOLÓGICAS 

A área do Distrito Federal apresenta três 
tipos de paisagens geomorfológicas: região 

FIGURA 7 

N 
+ 

1012345km 

de "chapadas", áreas de dissecação inter­
mediária e região corrugada de vales flu­
viais. 

Essas paisagens foram consideradas 
por Carneiro ( 1984), como unidades geo­
morfológicas. Entretanto, essas paisagens 
apresentam subtipos em virtude de in­
fluências estruturais e litológicas. Em con­
junto a paisagem geomorfológica do Distri­
to Federal exibe 12 subtipos ou unidades 
geomorfológicas (Figura 8). Maio (1985), 
considerando as posições dos maiores tra­
ços topográficos, divide o Distrito Federal 
em 20 unidades morfológicas. 
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TABELA 4 
PARÂMETROS DE DRENAGEM DA BACIA DO PARANOÁ 

ORDENS DE CANAIS 
A L Dd 

SUB-BACIAS 

1~ 1 2~ 1 3~ 1 4~ 
Rb (km2) (kml (L/A) 

TOTAL 63 16 04 01 3,97 1 043 266 0,25 

Ribeirão do Torto 15 04 01 3,87 222 65 0,29 
Riacho Fundo 13 05 01 3,80 177 65 0,37 
Ribeirão do Gama • 13 03 01 3,67 130 66 0,51 
Córrego Bananal 06 02 01 2,50 96 42 0,44 
Rio Paranoá 08 01 01 75 28 0,37 
Lagoa do Paranoá 08 01 343 

NOTA - Rb = relação de bifurcação 
A = área da bacia 
L = comprimento dos canais 
Dd = densidade de drenagem 
H = amplitude altimétrica 

48?12 
15."30' 

UNIDADES GEOMORFOLÓGICAS DO DISTRITO FEDERAL 
F'GURA 8 47?25' 
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9- DO ALTO CURSO DO 
RIO SÃO BARTOLOMEU 

1 O - DO CURSO SUPERIOR 
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H 
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200 
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140 

~ 
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intermediária 

6 - DA DEPRESSÃO DO PARANOA 
7 - DA DEPRESSÃO DO VALE DO 

RIO PRETO 

Região corrugada de vale 
DO RIO SÃO BARTOLOMEU 

11 - DO RIO DESCOBERTO 
12 - DO RIO ALAGADO 
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Região de "chapadas" 

Este tipo de paisagem apresenta-se em 
três unidades, relacionadas aos atuais ní­
veis topográficos. A unidade superior, com 
cotas médias acima de 1.200 metros, é co­
nhecida como chapada da Contagem, es­
tando aí o Rodeador, ponto mais elevado 
do Distrito Federal (1.336m). A unidade in­
termediária (entre as cotas aproximadas de 
1.200 e 1.1 OOm) constitui a "chapada" de 
Brasília e a "chapada" do Pipiripau. As duas 
unidades apresentam bordos escarpados e 
estão sustentadas por camadas quartzíticas 
dobradas em isoclinais, recobertas por uma 
capa detrítica normalmente lateritizada. A 
terceira unidade,ou unidade inferior de 
"chapadas" (aproximadamente entre 
1.100 e 1.000m de altitude), corresponde a 
residuais divisores das drenagens dos rios 
São Bartolomeu- Preto, Descoberto-Ala­
gado, e Alagado- São Bartolomeu; apre­
senta material detrítico lateritizado, que re­
cobre litologias ardosianas, filitosas e xisto­
sas. 

Esta paisagem originou-se de eventos 
morfoclimáticos ocorridos durante o Ter­
ciário. A reativação tectônica, iniciada no 
Aptiano (Cretácio Médio) e estendida até o 
Eoceno, provocou um desnivelamento to­
pográfico de um extenso aplainamento 
cretácico, com o anticlinório de Brasília 
inclinando-se para E-SE, em direção à calha 
do rio São Bartolomeu. A era Cenozóica 
iniciou-se com uma transição climática para 
um clima semitropical e a instalação de uma 
cobertura vegetal, possivelmente, de cam­
pos cerrados (Novaes Pinto, 1985b, p. 16). 

Durante o Paleógeno, enquanto ocorria o 
soerguimento da área em condições de cli­
ma quente e úmido com fases secas, 
organizava-se a drenagem a partir de canais 
radiais controlados pelo anticlinório. 
Instalaram-se as drenagens dos rios São 
Bartolomeu, Maranhão, Preto e Descoberto. 
O manto de intemperismo - o regolito for­
mado em virtude de intenso intemperismo 
químico e atividade bioquímica - tornou-se 
espesso, e a mobilidade de sesquióxidos de 
ferro e alumínio foi constante, formando ho­
rizontes de acumulação. A retirada lenta do 
regolito em direção às calhas de drenagem 
propiciou o rebaixamento da superfície to-
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pográfica, mantendo-se, porém, em algu­
mas áreas, a estrutura quartzítica em dois 
níveis, em virtude da disposição das cama­
das. A frente de intemperismo aflorante de 
quartzito alternava-se com o saprólito con­
centrado nos sinclinais. A redução da ativi­
dade erosiva, no final do Eoceno, permitiu a 
imobilidade e a concentração dos sesquióxi­
dos em águas subterrâneas que se manti­
nham em níveis relativamente estáveis. 

A continuidade do clima semitropical 
quente e úmido, embora menos intenso, e a 
estabilidade tectônica relativa durante o 
Neógeno, permitiram a organização da dre­
nagem, com adaptação às linhas de falhas 
preexistentes e erosão regressiva. 
Definiram-se as drenagens dos afluentes 
dos rios São Bartolomeu, Maranhão e Des­
coberto. Prosseguiram os processos de for­
mação do regolito sobre rochas tenras pelo 
intemperismo diferencial químico, sob o 
controle do freático das várias bacias de 
drenagem. A retirada lenta do regolito em 
direção aos talvegues rebaixou as áreas de 
rochas tenras, originando uma superfície de 
aplainamento neogênica formada pela fren­
te de intemperismo do substrato rochoso de 
ardósias, xistos e filitos, alternando-se com 
depósitos de material intemperizado. 

A reativação tectônica ocorrida durante o 
Plioceno provocou basculamento dos bor­
dos das superfícies de aplainamento em 
áreas de contato litológico e estrutural. A 
superfície neogênica inclinou-se, assim, pa­
ra as calhas de drenagem dos formadores 
do rio Paranoá e outros importantes tri­
butários do rio São Bartolomeu, Descober­
to, Maranhão e Preto. No divisor das águas 
dos ribeirões Sobradinho (São Bartolomeu) 
e Sansão (Maranhão), o basculamento para 
norte permitiu o rebaixamento do divisor e 
seu posterior recobrimento por depósitos 
coluviais; aí a erosão regressiva pelos for­
madores do ribeirão Sansão facilita o desen­
volvimento de sulcos e voçorocas no mate­
rial detríco, deixando aflorar a superfície 
basculada capeada por laterita vesicular. 

Atualmente, a frente de intemperismo da 
superfície paleogênica constitui-se de resi­
duais quartzíticos, isolados em contato com 
latossolos, recoberta por uma camada de la­
terita vesicular, acima da qual encontram-se 
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espessos depósitos coluviais, constituídas 
de concreções ferruginosas, associadas ou 
não a fragmentos de quartzo. A frente de in­
temperismo da superfície neogênica, embu­
tida na superfície paleogênica, é formada 
por afloramentos de rochas friáveis, como 
as ardósias, intercalando-se com latosso­
los, e recoberta por laterita vesicular. Em 
virtude de terem sido formadas em condi­
ções de clima semitropical com predomínio 
de intemperismo químico, resultantes de 
aplainamento por corrosão e desnudação 
pela retirada lenta do material intemperiza­
do, as superfícies paleogênica e neogênica, 
que constituem a região das "chapadas" do 
Distrito Federal, são consideradas como 
etchplanos (Novaes Pinto, 1985a, 1935b; 
Novaes Pinto & Carneiro, 1984). 

Áreas de dissecação intermediária 

Tipo de paisagem geomorfológica que 
corresponde às áreas da bacia de drenagem 
do Paranoá e do vale do rio Preto. A primeira 
área forma uma depressão entre as cotas 
altimétricas de 1.265 e 1.000 metros; 
é o miolo de um grande anticlinal, consti­
tuído basicamente de material ar­
dosiano/ardosiano-filitoso e fragmentos 
de lentes de quartzo (Carneiro, op. cit., 
p. 39). Seus limites são as formações quart­
zíticas das "chapadas". A bacia do rio Pre­
to, entre as altitudes de 1. 120 e 800 me­
tros, apresenta formações detríticas re·co­
brindo também litologias ardosianas; limita­
-se ao norte pelas formações da superfície 
neogênica que constituem o divisor São 
Bartolomeu-Preto. As duas áreas têm va­
riação topográfica suave, e as encostas 
apresentam depósitos pedimentares. A re­
de de drenagem na depressão do Paranoá é 
anelar, com vales rasos, abertos e amplos, e 
encostas côncavas com segmentos retilí­
neos. Na bacia do rio Preto, o padrão da dre­
nagem é subparalelo. Nas duas áreas, é re­
duzido o número de canais secundários, e a 
drenagem é perene. 

Para Carneiro (op. cit.), essa unidade geo­
morfológica é, provavelmente, produto de 
uma segunda fase de dissecação, decerto 
mais recente que a região corrugada dos va­
les. Entretanto, a gênese dessas áreas está 
relacionada a condições ambientais ter-
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ciárias. A drenagem organizada sobre a su­
perfície neogênica teve seus níveis de base 
alterados em virtude da reativação tectôni­
ca e alteração climática do semi-úmido para 
o semi-árido ocorridas durante o plioceno. A 
conseqüência foi o remodelado das áreas 
por pedimentação nas encostas suaves. A 
progressiva modificação climática culminou 
com aridez durante o Pleistoceno Inferior, 
reafeiçoando os pedimentos. As variações 
climáticas pleistocênicas propiciaram o 
reentalhamento daquelas áreas por erosão 
lateral, linear e remontante. 

Região corrugada de vales fluviais 

Caracteriza-se por apresentar relevo aci­
dentado, em virtude da intensa dissecação 
dos canais fluviais em litologias de con­
sistências variadas. A rede de drenagem 
está condicionada pelo fraturamento quase 
ortogonal e pelas zonas de contato entre li­
tologias diferentes. No vale do rio Desco­
berto, os canais fluviais cortam litologias 
xistosas, menos resistentes, e os in­
terflúvios são, geralmente, unidades quart­
zíticas sericíticas que sustentam a topogra­
fia. No interior do vale, inselbergues e pedi­
mantos constituem residuais de um pedipla­
no. Na bacia do rio Alagado, a erosão fluvial 
tem atuado sobre litologias quartzíticas do 
Grupo Paranoá, e xistosas do Grupo Araxá, 
separadas por uma grande falha de cavalga­
mento; pedimentos e inselbergues são en­
contrados no vale do ribeirão Ponte Alta. No 
vale do rio São Bartolomeu, ocorrem duas 
unidades; uma delas, no alto curso da bacia, 
apresenta inselbergues e pedimentos no 
sopé dos escarpamentos das superfícies 
terciárias; a outra surge a partir da con­
fluência do rio Paranoá, onde o relevo está 
condicionado pela variação faciológica dos 
filitos. Na bacia do Maranhão, as variações 
topográficas resultam da contraposição en­
tre camadas arena-argilosas e calcárias ou 
calco-xistosas, com vertentes abruptas e 
vales encaixados em V. São freqüentes om­
breiras, e cristas normalmente orientadas 
para SO-NE. Nos afloramentos calcários 
ocorrem cavernas pouco extensas. 

A origem da região corrugada dos vales 
fluviais está relacionada a uma redução no 
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processo de arqueamento que predominou 
durante o Terciário. A reativação tectônica 
do Plioceno ativou zonas de fraqueza 
tectônica, provocando deslocamentos em 
áreas de contato geológico e definindo-se 
os escarpamentos. No Pleistoceno Inferior, 
formou-se um pediplano pela coalescência 
dos pedimentos nos rebordos das superfí­
cies terciárias; o pediplano inclinou-se leve­
mente para os talvegues, como con­
seqüência do alargamento dos vales por 
erosão lateral e remontante. As variações 
climáticas pleistocênicas pr-opiciaram reto­
madas de erosão nas áreas de drenagem e 
modelado das encostas. As fases pluviais 
provocaram dissecação nas rochas tenras, 
reorganizando-se as redes de canais com 
aprofundamento dos talvegues e formação 
de novos tributários. Nas encostas rema­
nescentes de níveis pedimentados, for­
maram-se patamares e ombreiras, predomi­
nantemente, entre 900 e 1.000 metros. ln­
selbergues, pedimentos e glacis constituem 
testemunhos do pediplano pliopleistocêni­
co. 

· O intemperismo físico nos interflúvios du­
rante as condições semi-áridas pleistocêni­
cas originou relevos rebaixados e fragmen­
tos rochosos que, por gravidade e escoa­
mento em lençol, formaram colúvios nas 
encostas e pedimentos no sopé dos resi­
duais. As oscilações do lençol freático per­
mitiram a migração dos sesquióxidos, com 
a formação de concreções ferruginosas nos 
interflúvios, e pisolitos nas encostas e pedi­
mantos. A retomada das condições 
semi-áridas modificou o perfil das encostas 
e formou depósitos de colúvios no sopé dos 
residuais. Material conglomerático consti­
tuído de seixos semi-angulosos de quartzi­
tos e ardósias de dimensões variadas, sem 
continuidade aparente e atitudes discordan­
tes em alguns pontos da área, testemunha a 
ocorrência de enxurradas intercaladas por 
períodos secos. 

CONCLUSÕES 

O presente estudo mostra a importância 
da gênese e evolução das superfícies de 
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aplainamento, para compreensão da paisa­
gem e do meio ambiente do Distrito Federal. 
A análise da Figura 9 associada à hipótese 
de aplainamento por corrosão e desnudação 
lenta durante o Terciário, permite extrair as 
seguintes conclusões básicas: 

- as feições geomorfológicas do Distrito 
Federal têm sua origem relacionada à ação 
conjugada de processos endógenos e mor­
foclimáticos, em rochas metamórficas de 
resistências variadas; 

- o intemperismo diferencial químico du­
rante o Terciário propiciou formação de 
etchplanos paleogênico e neogênico em vir­
tude de aplainamento por corrosão e desnu­
dação lenta, originando-se, assim, as "cha­
padas"; 

- os dois níveis topográficos da superfície 
paleogênica resultam da disposição isoclinal 
das camadas quartzíticas; 

- existe estreita correlação entre as super­
fícies de aplainamento e a evolução das re­
des de drenagem controladas por níveis de 
base locais e regionais em latitudes diver­
sas; 

- a depressão do Paranoá resulta de supe­
rimposição da drenagem durante o Ter­
ciário, ao longo de rochas tenras ardosianas 
de um grande anticlinal; 

- existe relação entre a granulometria da 
cobertura detrítica e a mineralogia das ro­
chas subjacentes; e 

- relações granulométricas, latossolos, la­
terita e vegetação de cerrados são indicado­
res de superfícies terciárias. 

Finalmente, deve ser ressaltada a im­
portância da utilização de sensores, tanto 
de fotografias aéreas como imagens orbi­
tais e de radar, para determinar a distri­
buição geográfica dos residuais das superfí­
cies de aplainamento e das formas de relevo 
que compõem a paisagem de uma região. 
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RESIDUAIS DOS APLAINAMENTOS CENOZÓICOS NO DISTRITO FEDERAL 
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RESUMO 

O presente artigo objetiva analisar as superfícies de aplainamento do Distrito Federal, tendo em vista 
conclusões recentes sobre evolução das "chapadas". O estudo baseia-se na literatura especializada, 
interpretação visual de imagens Landsat e fotografias aéreas, análise hipsométrica, informações de 
caráter geológico, pedológico, fitoecológico e geotécnico, além de apoio de campo. São analisados 
características hipsométricas, controles de drenagem e unidades geomorfológicas. lntemperismo tro­
pical é considerado o mais importante agente durante o Terciário enquanto ocorria soerguimento da 
área. Aplainamentos ocorreram por alterações no soerguimento e desnudação parcial do regolito. Pe­
dimentação resulta da redução da atividade epirogenética e alteração climática de semi-úmido para 
semi-árido no final do Plioceno. Aridez pleistocênica facilitou formação de pediplano inclinado para os 
talvegues. Variações climáticas pleistocênicas e retomada de condições tropicais durante o Holoceno 
resultaram no entalhamento das superfícies. Conclui-se que o intemperismo diferencial químico duran­
te o Terciário propiciou formação das "chapadas" em virtude de aplainamento por corrosão e desnu­
dação lenta (etchplanation). Residuais de pediplano pliopleistocênico encontram-se nos vales das prin­
cipais drenagens da área. 

ABSTRACT 

The aim of this article is to analyse the planation surfaces of the Distrito Federal, due to the recent 
conclusions about evolution of "chapadas". Use of specialized, literatura, visual interpretation of 
Landsat images and aerial photographs, hypsometric analysis, informations about geology, pedology, 
phytoecology and geotechnique also field work are done. Hypsometric characteristics, drainage con­
trols and geomorphologic units are studied. Tropical weathering is considered as the most important 
agent acting during the Tertiaire while uplift was done. Planations are dueto moditrcations of uplift 
and partia! denudation of regolith. P.edimentation results of reduction of epeirogenic activity and clima­
tic variations from semi-humidity to semiaridity at the end of Pliocene. Pleistocenic aridity aided the 
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formation of pediplains inclined to the base levei of valleys. Pleistocenic climatic variations and return 
of tropical condictions during the Holocene result dissection of surfaces. Conclusions are that the dif­
ferential chemic weathering during Tertiaire aided formation of "chapadas" dueto the etchplanation 
processes. Residuais of pliopleistocenic pediplain are in the valleys of the maiil drainages of the area. 

A autora consigna seus agradecimentos ao Conselho Nacional de Desenvolvimento Científico e Tecnológico 
(CNPq). pelo suporte por intermédio de auxílio pesquisa. 
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INTRODUÇÃO 

econômica estão sendo obrigados a deixar 
os bairros mais valorizados do Município do 
Rio de Janeiro e fixarem residência em 
áreas de valor de terra mais baixo, porém 
com determinadas condições de conforto e 
acessibilidade. 

O entendimento de tais processos e das 
ações que os animam nos levaram a enfocar 
dois temas que já geraram uma grande 
quantidade de estudos: Os Agentes Mode­
ladores do Uso do Solo Urbano e A Periferia 
Metropolitana. 

No caso da área em questão, foram consi­
derados os três maiores Municípios: Nova 
Iguaçu, Duque de Caxias e São Gonçalo e, 
dos três, enfocaremos ·com maior detalha­
mento o primeiro, em virtude de ser o que 
apresenta o maior número de ações dos pro­
motores imobiliários, visando a garantir no­
vos espaços para uma classe média que 
está emergindo. 

Os agentes modeladores do uso do 
solo urbano 

A concepção de um trabalho envolvendo 
os promotores imobiliários, que operam na 
periferia metropolitana do Rio de Janeiro, 
deve-se às seguintes premissas: a - a pro­
moção imobiliária é constituída por -um gru­
po de agentes (loteadores, construtores, 
agentes financeiros e corretores de venda), 
cujas ações podem modelar rápida e forte­
mente o uso do solo de uma cidade; b - o 
espaço da periferia metropolitana do Rio de 
Janeiro está sendo transformado para abri­
gar uma classe média que está se estrutu­
rando, possivelmente, de duas formas: 1 -
através do surgimento de uma classe média 
oriunda da própria população moradora da 
periferia, que alcançou maiores rendimen­
tos em função do crescimento das ativida­
des industriais, comerciais e de serviços 
que ocorreram, sobretudo, nos distritos se­
de dos mais populosos municípios que com­
põem a área metropolitana, e 2 - através 
de um processo de mobilidade residencial No processo de estruturação do espaço 

metropolitano, as ações de determinados 
que se origina no Município do Rio de Janei- integrantes da sociedade orientam direta ou· 
ro e que se destina à periferia, de segmen- indiretamente o uso do solo e moldam a for-
tos da população, que por razões de ordem • . . . ma espacial da aglomeração urbana. São 

Analistas especializados em geografia da Fundação Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística - IBGE. 
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conhecidos como agentes modeladores do 
solo urbano. 

Considerando-se o artigo de Bahiana (6) 
que sintetiza uma classificação de cinco au­
tores, os principais agentes são: a -o "Es­
tado", corporificado em suas múltiplas 
instâncias (Federal, Estadual e Municipal), 
criando a infra-estrutura, determinando os 
critérios de ocupação do solo ou financian­
do a construção e a aquisição de imóveis; 

b - "os proprietários de parcelas de so­
lo", que usam, alugam ou, eventualmente, 
vendem suas respectivas frações de solo 
urbano e periurbano; c - "os promotores 
imobiliários", criando áreas de moradia/tra­
balho, via venda de terrenos ou construindo 
e vendendo unidades habitacionais/comer­
ciais; d - "os proprietários industriais" ad­
quirindo terrenos e construindo unidades de 
produção (fábricas); e - "o morador" (pro­
prietário ou inquilino) reivindicando junto a 
outros agentes um controle mais efetivo da 
qualidade geral de vida na cidade. 

A escolha de um determinado agente mo­
delador (no presente trabalho, o promotor 
imobiliário, incluindo aí a indústria de cons­
trução), justifica-se por duas razões: a im­
portância que possui esse agente no pro­
cesso de ocupação do solo urbano, pois é 
ele o responsável por grande parte da área 
construída, tanto residencial quanto comer­
cial de uma cidade, intermediando a venda 
de terrenos e construindo os prédios. Seu 
grande poder político é capaz de influenciar 
certas decisões públicas, principalmente a 
nível municipal. Sobre essa questão, ver 
Vetter et alii (22) e Topalov (19). 

O pequeno destaque que se deu a tal 
agente, em comparação ao considerável vo­
lume de trabalhos dedicados ao agente Es­
tado, conforme Valladares (21) nos informa 
em recente resenha, onde estão listados 55 
títulos, a maioria escritos na década de 70, 
sobre as ações governamentais no campo 
da habitação, contrapondo-se aos três tra­
balhos relacionados com o assunto: merca­
do imobiliário e a produção .da habitação 
(op. cit., p. 58). 

A partir do final da década de 70, foi feito 
um esforço para completar tal lacuna, e são 
exemplos disso os trabalhos de Se abra ( 1 7) 
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sobre a construção civil em Santos (SP), Al­
meida (3 e 4) sobre incorporadores imobi­
liários no Município do Rio de Janeiro, Ribei­
ro ( 14) sobre mercado fundiário urbano, 
O' Neill ( 11) sobre o processo de auto­
-segregação, via transformação de um lo­
teamento de luxo em um virtual condomínio 
exclusivo, onde conjugaram-se as ações da 
empresa loteadora/construtora, através do 
planejamento de disposição dos lotes, ar­
ruamento, praças e locais de acesso, às 
ações internas de seus moradores, tentan­
do murar locais públicos e impedindo o 
acesso aos transeuntes. 

Já existem também grupos de trabalho 
dedicando-se ao tema, como no caso de 
programa de mestrado em Planejamento Ur­
bano e Regional (PUR) da Universidade Fe­
deral do Rio de Janeiro (UFRJ) sob a orien­
tação de Martim Oscar Smolka e Luís Cesar 
de Queiroz Ribeiro. 

Paralelamente, houve ainda uma preocu­
pação em resgatar o passado urbano das 
grandes metrópoles brasileiras através de 
estudos que mostraram as primeiras ações 
da promoção imobiliária aliada ao poder 
público, visando grandes transformações 
no uso do solo e que lançaram as bases de 
um zoneamento urbano com áreas comer­
ciais, industriais, destinadas ao setor públi­
co, além de desenvolver um processo de se­
gregação residencial via preço da terra, 
através da implantação diferenciada da 
infra-estrutura urbana e do tipo de cons­
trução erguida na área. 

Tanto no Rio de Janeiro quanto em São 
Paulo, os trabalhos sobre a história dos bair­
ros e seus agentes formadores nos reme­
tem invariavelmente a Engels (9) e seu 
clássico A questão da habitação onde são 
mostradas claramente as relações entre o 
agente que constrói as moradias (ex.: o in­
dustrial que constrói bairros operários) e o 
agente que determina os critérios de ocu­
pação do solo (a municipalidade). Tais rela­
ções não são atuais pois já mostravam seus 
efeitos nas cidades inglesas na primeira me­
tade do século passado. 

Nessa linha estão os trabalhos de Rolnik 
( 15) e de Bonduki (7) para São Paulo, os de 
Abreu ( 1 ) e de Ribeiro ( 13 e 14) para o Rio 
de Janeiro. 
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A periferia metropolitana 

Quanto à periferia, espaço que será consi­
derado em nossas análises, tem sido motivo 
de estudos, tanto para fins de definição e 
classificação, quanto para fins de acompa­
nhamento do que se chamou de processo 
de periferização urbana. 

Para o caso brasileiro Bahiana, Bezerra e 
Cruz (5) montaram um quadro geral sobre 
tal processo; e o trabalho fornece, a nível de 
distrito das nove regiões metropolitanas do 
País, os principais padrões espaciais, resul­
tantes do crescimento demográfico verifica­
do na década de 70. Apresenta também 
uma revisão temática das principais linhas 
de pesquisa, tais como: franjas urbanas, 
crescimento urbano e esterilização rural, 
descentralização de atividades produtivas, 
valorização de terras periurbanas, compara­
bilidade entre periferização nos países de­
senvolvidos e nos subdesenvolvidos, identi­
ficação de agentes e estratégias na pro­
dução do espaço na periferia urbana. Finali­
za levantando sete questões gerais e nove 
específicas, para servirem de pontos de re­
ferência para futuras pesquisas. Questões 
essas que se vinculam a fatores como: ta­
manho populacional, temporalidade do pro­
cesso (tipo, ritmo e intensidade), formas es­
paciais, papel do sítio, acessibilidade, ação 
dos agentes modeladores do uso do solo, o 
papel das indústrias e da agricultura periur­
bana. Nosso trabalho insere-se como conti­
nuidade de uma das questões formuladas 
por esses autores. 

Até agora, no caso brasileiro, há um con­
senso sobre o que é periferia; todos os auto­
res pesquisados a definem, objetiva ou sub­
jetivamente, como sendo um espaço social 
e economicamente desvalorizado, carente 
de infra-estrutura e de uma coordenação da 
gestão dos bens públicos numa escala mais 
abrangente (a metropolitana), ocupado por 
contingentes populacionais de baixa renda, 
que, normalmente, o usam como função de 
dormitório. Nesse espaço, a aquisição de 
um pequeno lote, nos inúmeros loteamen­
tos que cobrem a área, é vista como um 
meio de se tornar proprietário de um bem 
imóvel, a um custo "relativamente baixo" e 
o processo de autoconstrução, como sendo 
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mecanismos básicos para a geração de mo­
radias. 

Sobre tais questões, seria aconselhável 
ver os trabalhos de Brasileiro et alii ( 12) que 
analisa detalhadamente as características 
da Região Metropolitana do Rio de Janeiro 
(RMRJ), com fins ao planejamento gerencial 
dos serviços de interesse comum e define 
uma regionalização da RMRj em um núcleo 
e três periferias (a imediata, a intermediária 
e a distante). Tal delimitação não é oficial, 
porém, foi muito utilizada em trabalhos pos­
teriores, para planejamento, ou em análises 
temáticas da RMRJ. Sobre o assunto 
consulte-se, por exemplo, Vetter (23) em 
seu trabalho sobre segregação residencial 
da população economicamente ativa (PEA) 
na RMRJ (Mapa 1 ) . 

O artigo polêmico de Santos (17) que 
descreve o processo de ocupação da perife­
ria metropolitana, via loteamento/autocons­
trução, discute as ações dos principais 
agentes envolvidos - o Estado (municipali­
dade), as empresas imobiliárias (loteadoras) 
e os moradores proprietários (autoconstru­
tores). No subcapítulo "um só valor usado 
ou trocado, conforme o caso", o autor afir­
ma que os pobres também conhecem a lógi­
ca capitalista e a manipulam à sua maneira, 
conforme as circunstâncias. Valladares 
(20) já havia mostrado mecanismo seme­
lhante, na questão da remoção de favelas e 
nos assentamentos residenciais populares 
no Município do Rio de Janeiro. 

Já o artigo de Lima (10), analisando expe­
riências de fixação de moradia dos ocupan­
tes de um loteamento na periferia distante 
(Queimados, 2:' Distrito de Nova Iguaçu), 
contesta a tese de que a moradia autocons­
truída tem valor de troca comparável ou 
maior que o seu valor de uso, e afirma que, 
no loteamento estudado, nenhum dos mo­
radores proprietários manifestou interesse 
em vender ou alugar suas casas. Também 
afirma que os custos da autoconstrução em 
termos de saúde, perda de horas de lazer, 
etc., pesam muito para o morador e sua fa­
mília. 

Almeida (2) analisou sob outro enfoque 
as estratégias de escolha de moradia de um 
segmento da população de baixa renda mo­
radora na periferia. Tal segmento foi exem-
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plificado por uma família de cinco pessoas, 
onde apenas um membro recebe um salário 
mínimo. Em face dos aumentos vertigino­
sos das tarifas de transportes, Almeida con­
sidera que o processo de escolha do local de 
moradia dessa família recairá sobre quem 
garante a renda e, por isso mesmo, a família 
tenderá a morar próximo ao local de traba­
lho desse membro. Com isso, dois arranjos. 
espaciais tenderão a se estruturar: se a fon­
te de renda desse membro não for fixa (isto 
é, estiver vinculada a esquemas informais, 
como biscates), o trabalhador tenderá a 
procurar emprego na própria periferia, redu­
zindo ao mínimo os custos de transporte. Se 
a fonte de renda for fixa (isto é, trabalho re­
gular, formalizado, com "estabilidade apa­
rente") e estiver localizada no núcleo (Muni­
cípio do Rio de Janeiro), a família tenderá a 
se deslocar para as chamadas áreas pobres 
do núcleo ou da periferia imediata, no caso, 
as favelas tradicionais, geralmente, via sub­
locação de cômodos, ou nas favelas não 
convencionais (as novas), morando em bar­
racos próprios. 

Essas constatações empíricas, porém, 
não devem ser extrapoladas para toda a po­
pulação de baixa renda da periferia. Eviden­
temente, existem os mecanismos a que 
Santos se refere, como também são co­
muns os exemplos levantados por Lima, 
mas a periferia é suficientemente ampla e 
heterogênea para que se possa eleger um só 
processo geral de ocupação residencial na 
área. Chinelli (8), de certa forma, já levanta 
superficialmente esta questão, quando ana­
lisa justamente os indefectíveis loteamen­
tos de periferia na RMRJ, mostrando as re­
lações entre os principais agentes envolvi­
dos: a empresa loteadora, o Estado e os mo­
radores (de baixa renda). Chinelli focaliza as 
duas visões distintas dessas relações, a do 
empresário e a do morador, e conclui que as 
relações que se estabelecem entre esses 
agentes, são calcadas na informalidade, e 
que essa informalidade é que está dirigindo 
o processo de ocupação residencial na peri­
feria da RMRJ, e fala no perigo da oficiali­
zação do processo, via mecanismos legais 
(posturas, códigos de obras, etc.) e diz que 
"oficializá-los, conforme já se está verifi­
cando em alguns dos municípios da RMRJ, 
significa empurrar para mais longe as popu­
lações pobres, recriando mais distante a pe-
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riferia" (op. cit., p. 15). Chinelli levanta 
também uma "possibilidade" de que tal 
processo de oficialização" ... corresponda a 
uma penetração no processo de loteamen­
to, de capitais de maior vulto que os que pa­
recem ser representados pelas empresas 
contactadas, capazes de fazer frente ao 
cumprimento de exigências legais mais rígi­
das. Talvez isso informe o declínio alegado 
pelos dois loteadores entrevistados" (op. 
cit., p. 15). 

É, portanto, a partir desses dois fatores: o 
agente modelador do uso do solo e de sua 
área de atuação/transformação, que verifi­
caremos as mudanças ocorridas no espaço 
residencial da periferia do Rio, no início dos 
anos 80. Mudanças essas que garantiram 
um alargamento das áreas residenciais de 
classe média, através da elevação do status 
de certos bairros, como ocorreu no Municí­
pio do Rio de Janeiro, ver Almeida (3) ou pe­
la simples retenção do estoque de terras de 
determinada área, não o destinando a lotea­
mentos populares, como seria o usual, mas 
preparando-os para a ocupação de uma 
classe média, que toma corpo na periferia, 
ou que está sendo expulsa do núcleo da 
RMRJ, pelos processos de segregação via 
preço de moradia. 

Essas ações estão inseridas num proces­
so que denominaremos de "heterogenei­
zação da periferia", isto é, o crescimento 
em larga escala de áreas industriais, comer­
ciais e de serviços que geraram empregos e, 
conseqüentemente, áreas residenciais dife­
renciadas que abrigam populações de dife­
rentes estratos de renda, o qual trataremos 
mais adiante. 

T ai heterogeneidade anteriormente não 
era percebida claramente, porém, essas ba­
ses foram ampliadas espacialmente com o 
crescimento demográfico da área e em sua 
ocupação urbana nos últimos 40 anos. 

Esse processo apresentou forte intensida­
de nos três maiores Municípios da RMRJ, 
tanto em área quanto em população: Nova 
Iguaçu, Duque de Caxias e São Gonçalo. 
Dos três privilegiaremos Nova Iguaçu por 
ser o que apresentou maiores transforma­
ções em seu tecido urbano no período e 
aquele que abriga hoje uma maior intensida­
de e variedade de ações da incorporação 
imobiliária (Mapa 2). 
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EVOLUCÃO DA OCUPACÃO 
URBAN.A NA PERIFERIA.DA 

REGIÃO METROPOLITANA DO RIO 
DE JANEIRO NOS ÚLTIMOS 40 

ANOS 1 

A partir da década de 40, o crescimento 
demográfico do Rio de Janeiro aumentou 
sensivelmente, contribuindo de forma deci­
siva na expansão da área urbana. 

Este aumento populacional em ritmo mais 
intenso do que o observado para a cons­
trução de moradias, embora não seja res­
ponsável direto, provocou maior desequilí­
brio entre a oferta e a demanda, isto é, agra­
vou o problema da incapacidade do merca­
do habitacional em suprir a população com 
este bem. Da mesma forma, a renovação 
urbana de certas áreas da Cidade e a con­
seqüente especulação imobiliária vêm con­
tribuindo amplamente no agravamento des­
sa crise, que atinge todas as classes sociais 
e repercute, mais intensamente, na camada 
de população de mais baixo status sócio­
-econômico. 

Com a chegada das estradas de ferro à 
baixada, a panorâmica dos municípios co­
meça a se modificar. As Estradas de Ferro 
Central do Brasil (E.F.C.B.), Leopoldina e 
Rio D'Ouro contribuíram muito para a cres­
cente expansão do município. Antigos 
núcleos isolados foram unidos por um aglo­
merado de construções e os mais distantes 
permaneciam isolados, vide Soares (18). 

Segundo Soares, várias foram as formas 
de expansão, sendo que quatro foram as 
que contribuíram decisivamente para a ex­
pansão urbana desses aglomerados, como: 
''a ampliação espontânea dos aglomerados 
em torno das estações ferroviárias; os lo­
teamentos constituídos na vizinhança des­
sas estações ou à margem das rodovias se­
cundárias que delas partiu; os loteamentos 
de instalações industriais ao longo das rodo­
vias principais e o crescimento de núcleos 
urbanos antigos do recôncavo ou de 
núcleos modernos de caráter puramente in­
dustrial". 

Outros fatores contribuíram para o desen­
volvimento e crescimento de Nova Iguaçu, 
além das vias de circulação. Nova Iguaçu 
exercia, no período de 1940 a 1950, a 
função de subúrbio dormitório, que originou 
um grande crescimento populacional, dan­
do a esse Município um destaque em re­
lação aos demais subúrbios periféricos, 
apesar da sua localização ser a mais distan­
te comparada à área central da metrópole. 

Em relação à sua população, ela clas­
sifica-se na grande maioria como de baixo 
status sócio-econômico. Paralelamente a is­
to, verificou-se que este grande contingente 
populacional se localizou neste Município 
pelo fato de encontrar maiores facilidades 
em termos de habitação, pois não existiam 
grandes exigências por parte das autorida­
des locais no sentido de compra de lotes pa­
ra a construção de suas moradias, devido 
aos preços baixos e terem suas opções de 
pagamento facilitadas. 

Este fato já se apresenta bastante modifi­
cado, como pode ser verificado pela sua 
paisagem que já se caracteriza pela presen­
ça de construções verticais e horizontais 
para uma classe mais remediada. Os Muni­
cípios de Duque de Caxias e São Gonçalo 
comecam a demonstrar com seu desenvol-. . 
vimento uma semelhança ao acelerado 
crescimento de Nova Iguaçu. Em São Gon­
çalo, por exemplo, na área de Alcântara, 
próximo à Rodovia Amaral Peixoto, come­
çam a florescer construções verticais como 
é o caso de um conjunto de prédios cons­
truídos pela João Fortes Engenharia. 

Como já foi dito anteriormente, Nova 
Iguaçu é o que apresenta um maior distan­
ciamento da área central da metrópole 
quando comparado com os outros 
subúrbios da periferia, mas, mesmo assim, 
este Município continua atraindo uma boa 
parte da população para aí fixar sua re­
sidência, pois com a abertura da estrada de 
rodagem Presidente Dutra a partir de 19 51 , 
surgia um novo eixo de acesso ao Municí­
pio, dando margem a novos loteamentos 
(Mapa 2). A partir desta data, houve um 
crescimento na ocupação urbana com o 
apoio das autoridades locais, gerando pro-

1 Não serão abordados os pontos referentes à fase da citricultura. apesar de ser de grande importância na evo­
lução do Município, porque esta fase foi bem explorada em estudos anteriores. Ver Soares (Bibliografia n.0 18). 
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cessas de especulação imobiliária principal­
mente via loteamentos. 

Atualmente, Nova Iguaçu conta com 29 
firmas construtoras, inclusive firmas que 
têm sua sede no Rio de Janeiro, não esque­
cendo que dentre essas firmas algumas tra­
balham exclusivamente para o setor públi­
co. De acordo com o Censo de Serviços 
(1980), o Município conta com 138 estabe­
lecimentos dedicados à promoção imobi­
liária em geral (serviços de compra, venda, 
loteamentos, incorporação, administração, 
locação e arrendamentos de bens imóveis}, 
nos quais trabalham 580 pessoas ocupadas 
neste setor. 

Dentre esses estabelecimentos, os que 
estão ligados "à venda", em geral, sofrem 
determinadas pressões, porque são firma5 
muito pequenas e não conseguem manter o 
mesmo ritmo das maiores e mais fortes do 
ramo, vendo-se até mesmo com o decorrer 
do tempo, obrigados a fecharem suas por­
tas. Com relação às firmas de maior porte, 
elas têm dado um outro tipo de segurança e 
credibilidade que as menores não dão à po­
pulação que se propõe à compra de imóvel. 
Como exemplo, a entrega dos imóveis no 
tempo previsto. 

Nova Iguaçu, por ser um Município que 
apresenta ainda algumas características an­
tigas como, por exemplo, áreas perirrurais 
junto à Serra de Madureira e por ter sofrido 
um processo de grandes transformações no 
urbano e estar funcional e espacialmente in­
tegrado à metrópole carioca, se distingue 
dos demais subúrbios periféricos do Rio de 
Janeiro, como Duque de Caxias, Nilópolis e 
São João de Meriti. Este é um Município 
que, além de ter características marcantes, 
é o único entre todos os da periferia que 
apresenta maior tendência de autonomia de 
funções em relação ao Município do Rio de 
Janeiro. 

O PROCESSO DE 
HETEROGENEIZAÇÃQ DA 

PERIFERIA DA REGIAO 
METROPOLITANA DO RIO DE 

JANEIRO: UMA VISÃO DOS TRÊS 
MAIORES MUNICÍPIOS NO INÍCIO 

DOSANOSSO 

A estática visão de uma periferia desvalo­
rizada e condenada à eterna função de es-
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paço dormitório começa a ser desfeita 
quando observamos os dados dos censos 
de 1980, principalmente ao se pôr em foco 
os três maiores e mais populosos Municí­
pios da RMRJ. Neste conjunto, estão 
560.000 famílias, totalizando 2.300.000 
habitantes, residindo em 520.000 domicí­
lios particulares permanentes, dos quais 
509.000 duráveis e 11.000 rústicos. Deste 
total, 300.000 são domicílios próprios e 
220.000 são alugados. 

A área possui 22.500 estabelecimentos 
quer industriais, comerciais e de serviços (o 
equivalente a 15% do total de estabeleci­
mentos no Estado do Rio de Janeiro). Esta­
belecimentos que empregam 125.000 pes­
soas ( 1 0% do pessoal ocupado em todo o 
Estado) isso sem contar com os estabeleci­
mentos ditos informais, que empregam um 
número desconhecido de pessoas, mas que 
se estima muito próximo do oficial. 

O setor industrial apresentou, no período 
de 70 a 80, um crescimento de 50%, em 
termos de número de estabelecimentos e de 
87%, quanto ao pessoal ocupado. Os gêne­
ros que puxaram esse crescimento foram 
alimentar, metalúrgico, vestuário e minerais 
não-metálicos. A química, embora não sen­
do um gênero que se destaque pelo número 
de estabelecimentos industriais, nem como 
absorvedor de mão-de-obra como os ante­
riores, garante 17% do valor da produção 
de todo o Estado, somente no Município de 
Duque de Caxias em virtude da produção de 
derivados de petróleo. 

O comércio cresceu, no mesmo período, 
apenas 8% em termos de números de esta­
belecimentos, porém, apresentando um au­
mento de 70% em termos de pessoal ocu­
pado, o que parece demonstrar uma con­
centração no setor comercial no que se re­
fere principalmente, ao surgimento dos su­
permercados, estabelecimentos esses que 
mais se expandiram na área, juntamente 
com as de pequenas vendas (produtos ali­
mentícios/bebidas e vestuários/armarinho). 
Mas foi o setor de serviços que apresentou 
os maiores percentuais de crescimento na 
área compreendida entre os três Municí­
pios, na década de 70 -80. Os estabeleci­
mentos aumentaram em 111 % e o pessoal 
ocupado em 173%. Em números absolutos, 
significou um aumento de 5.000 para 
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11.000 em números de estabelecimentos e 
de 9.000 para 26.000 em pessoal ocupado. 

Os principais gêneros foram as casas de 
alimentação com bebidas (os botequins/res­
taurantes), as oficinas de reparação de arte­
fatos mecânicos, inclusive autos e as firmas 
de serviços auxiliares diversos, prestados 
geralmente a empresas (limpeza, manu­
tenção, projetos, etc.). 

O crescimento do setor serviços mostra 
uma tendência espacial de descentralização 
de determinadas atividades que eram exclu­
sivamente do núcleo metropolitano. 
Excetuando-se o gênero alimentação, que 
sempre teve a ubiqüidade como padrão es­
pacial, os demais serviços concentravam-se 
no núcleo e apenas uns poucos localizavam­
-se nos "centros" dos municípios periféri­
cos. Para um entendimento mais pormenori­
zado desse processo de descentralização de 
atividades, faremos uma rápida análise dos 
padrões espaciais dos três setores da eco­
nomia na periferia do Rio de Janeiro. 

A estrutura espacial da indústria, do 
comércio e dos serviços na periferia 
metropolitana do Rio e seus reflexos 
na configuração dos bairros 
residenciais 

A ocupação industrial da periferia metro­
politana do Rio de Janeiro acompanha os 
principais eixos viários, principalmente as 
rodovias federais como a Washington Luís 
(Rio-Petrópolis), que atravessa Duque de 
Caxias, a via Dutra (Rio-São Paulo), que cor­
ta Nova Iguaçu, e a Litorânea (BR-101), no 
trecho Niterói-Campos, que passa por São 
Gonçalo (Mapa 3). 

Ao longo dessas rodovias ou próximo de­
las, estruturaram-se as grandes unidades de 
operações das principais indústrias do Esta­
do do Rio de Janeiro. Próximo aos respecti­
vos núcleos municipais localizam-se as pe­
quenas indústrias, geralmente de vestuários 
e metalúrgicas. Esse padrão é o mesmo pa­
ra Nova Iguaçu e Duque de Caxias, mas se 
altera um pouco em São Gonçalo onde as 
indústrias alimentares, muito importantes 
no Município, estão ligadas às atividades de 
pescado e por isso concentradas no litoral, 
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e as de minerais não-metálicos (olarias) 
espalham-se junto às jazidas de argila na pe­
riferia do Município. 

O processo de localização/relocalização 
de grandes unidades de operação perten­
centes a empresas estatais e multinacio­
nais, nesses Municípios, atraiu outras em­
presas menores, prestadoras de serviços, 
fabricantes de matérias-primas e, con­
seqüentemente, mão-de-obra parcialmente 
recrutada localmente. 

A estrutura espacial do comércio conti­
nua concentrada nos respectivos "centros" 
dos Municípios, isto é, a área central da zo­
na urbanizada dos distritos sede, aí se loca­
lizando os principais pontos de transbordo 
entre as linhas intermunicipais e as que le­
vam aos bairros periféricos e a outros distri­
tos. Houve também uma expansão comer­
cial, principalmente nos gêneros de alimen­
tos e de vestuário, nos bairros periféricos, 
nas sedes dos distritos e às margens das ro­
dovias federais; um bom exemplo dessa es­
trutura pode ser percebido pela distribuição 
dos supermercados na área. As grandes or­
ganizações mantêm suas filiais nos "cen­
tros" dos distritos sede e montam grandes 
lojas para atacado/varejo às margens das 
rodovias. As organizações de menor porte 
distribuem suas lojas pelos bairros periféri­
cos e nas vilas dos demais distritos. 

A maior parte dos estabelecimentos de 
serviços manteve-se também nos centros 
dos distritos sede. Entretanto, muitas ofici­
nas (principalmente reparação de autos) e 
botequins localizaram-se ao longo das es­
tradas ou nas ruas que as margeiam. 

Portanto, temos uma periferia com três 
núcleos populosos, conforme se verifica 
através da população residente nos distritos 
sede em 1980 (Nova Iguaçu - 491 . 802, 
Duque de Caxias- 306.057 e São Gonçalo 
- 221. 278). Núcleos que apresentaram 
uma grande concentração comercial, de 
serviços e industrial, e que estão dotados de 
uma significativa infra-estrutura de trans­
portes com a Cidade do Rio de Janeiro. Ao 
redor desses núcleos, estendem-se nume­
rosos bairros com características sócio­
-econômicas bem diversas, que podem ser 
detectadas através da observação das re­
sidências. 
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Verifica-se a ocorrência de bairros de 
classe média-alta2 com residências unifami­
liares, ocupando bons e amplos terrenos 
com jardins, em ruas arborizadas e com boa 
pavimentação. Esses bairros localizam-se 
sempre bem próximos ao centro urbano do 
distrito sede, essa proximidade garantindo 
aos seus moradores o acesso privilegiado à 
infra-estrutura que o núcleo possui sem o 
perigo de solução de continuidade, seja qual 
for o quadro político da prefeitura. Isso já 
não é tão certo assim nos demais bairros 
mais afastados do centro. Em razão das 
prioridades que cada prefeito define, pois as 
verbas da prefeitura sempre estão aquém 
da magnitude dos problemas, os recursos 
não podem ser distribuídos igualmente por 
todo o Município, sob pena de não se resol­
ver nenhum problema. 

É aí que entram em cena certos atores pa­
ra o jogo de forças que garantirá "mais" pa­
ra aquele distrito ou bairro. Esse "mais" po­
de ser asfaltamento, praças, rede de água, 
concessão para novas linhas de ônibus, etc. 
Os atores podem ser incorporadores imobi­
liários (no caso da periferia da RMRJ, as 
construtoras fazem esse papel), os grandes 
proprietários de terras, os grandes comer­
ciantes, as grandes indústrias, as associa­
ções de moradores. 

Em virtude desse jogo, é interessante no­
tar a grande diversidade de bairros de classe 
média, média-baixa e baixa coexistindo em 
áreas não muito afastadas dos núcleos dos 
distritos sede. Geralmente, os bairros de 
classe média ou são o resultado de antigos 
loteamentos localizados em áreas que se 
valorizam através dos tempos, normalmen­
te por estarem próximos das vias de acesso 
ao núcleo, ou são áreas novas que são 
"preparadas" para tornarem-se bairros da 
nova classe média da periferia. 

Os demais bairros dos distritos sede 
estão tenuemente divididos entre os de 
classe média-baixa e baixa. A simples ob­
servação das residências, muitas vezes não 
permite uma boa classificação e seria ne­
cessário recorrer aos dados censitários a ní­
vel de setor, para se definir um corte entre 
uma classe e outra, o que fugiria muito dos 

~I 

objetivos do trabalho. Porém, algumas ca­
racterísticas são comuns a esses bairros. 
Quase sempre, são loteamentos recentes; a 
maioria de seus moradores ainda não conse­
guiu terminar as obras da casa, geralmente 
faltando telhado e o acabamento externo. A 
Prefeitura, na maioria dos casos, só garan­
tiu alguns aspectos básicos, sempre adian­
do o calçamento, a rede de captação de 
águas pluviais e os esgotos sanitários. A 
visão que se tem desses bairros é caótica 
em termos de paisagem urbana. Geralmente 
estão em áreas de acesso mais difícil, isto é, 
não são cortadas por vias importantes, o 
que dificulta ainda mais seus contatos com 
o núcleo do distrito sede (normalmente as li­
nhas de ônibus que ligam esses bairros ao 
núcleo são precárias). 

Bem afastadas dos distritos sede estão as 
vilas ( sedes dos demais distritos que com­
põem o Município) e suas periferias mais 
distantes. Dependendo do distrito, a vila po­
de ter uma infra-estrutura de comércio e 
serviços de nível razoável, porém seus bair­
ros próximos e os loteamentos afastados 
apresentam precaríssimas condições do 
ponto de vista de infra-estrutura urbana. 

Veremos agora como se estruturam espa­
cialmente as áreas residenciais nos Municí­
pios de Nova Iguaçu, Duque de Caxias e 
São Gonçalo. O maior detalhamento da 
análise em Nova Iguaçu foi uma opção as­
sumida em virtude de sua maior complexi­
dade em termos de espaço residencial. 

Configuração espacial das áreas 
residenciais 

De acordo com estudos de campo reali­
zados no Município de Nova Iguaçu, verifi­
camos que a estrutura espacial das áreas re­
sidenciais é bastante desordenada, forman­
do vários núcleos de diferentes classes so­
ciais que se misturam na paisagem urbana 
(Mapa 4). 

O espaço residencial no Município de No­
va Iguaçu está vinculado a três vias de aces­
so: A Estrada de Madureira, Estrada de Fer­
ro Central do Brasil e a BR-116 (Rodovia 
Presidente Dutra). As duas primeiras têm 

2 Como referência consideramos classe média para efeito desse trabalho a PEA subdividida em classe média­
-baixa (três a cinco salários mínimos), classe média-média (seis a 1 O salários mínimos) e classe média-alta ( 11 e 
mais salários mínimos). 
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grande importância por serem as mais anti­
gas vias de acesso ao Município, ao longo 
das quais se deu a expansão de inúmeros 
aglomerados. A última, numa época mais 
atual, deu origem à expansão não só resi­
dencial como também industrial. 

Verificamos, com base em pesquisa local, 
que os centros dos distritos sede e os bair­
ros da periferia imediata aos centros, agre­
gam geralmente populações de classes 
média e média-alta residindo em unidades 
unifamiliares. Os bairros mais afastados dos 
centros detêm uma classe média-baixa e 
baixa, sendo possível encontrar entre esses 
bairros alguns loteamentos classificados 
como classe média. Quanto aos núcleos 
dos distritos (as vilas) e seus bairros mais 
afastados, a tendência é quanto mais longe 
do centro do distrito sede estiver o bairro, o 
nível sócio-econômico da população tende 
a baixar sensivelmente, dando lugar às re­
sidências populares de aspecto mais rústi­
co. 

Dentre os maiores municípios da periferia 
da RMRJ, Nova Iguaçu foi o que nos apre­
sentou maior incidência de classe média. 
Foi por essa razão selecionado para se anali­
sar a estrutura de seu espaço residencial. 
De fato, Nova Iguaçu apresentava, de acor­
do com o Censo Demográfico de 1980, 
uma PEA com rendimentos entre 3 a 1 O 
salários mínimos de 73.746 pessoas 
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(20%), enquanto São Gonçalo possuía na 
mesma classe 58.331 pessoas (27%) e Du­
que de Caxias 43.901 (27%). Na classe de 
mais de 1 O salários mínimos, Nova Iguaçu 
apresentou 5.127 pessoas (1 ,4%), São 
Gonçalo 4.225 (2,0%) e Duque de Caxias 
2.921 pessoas (1 ,4%). 

Ao estudarmos a estrutura do espaço re­
sidencial do centro de Nova Iguaçu, cortado 
pela linha férrea, verificamos que nele, basi­
camente, funcionam o comércio e os servi­
ços que atualmente se apresentam bem di­
versificados. Devido à evolução do Municí­
pio, o centro deixou fundamentalmente de 
ser um aglomerado que, em épocas passa­
das, era constituído de residências de clas­
se média-baixa e, com a evolução e reno­
vação da área central urbanizada, as clas­
ses sociais aí existentes foram se expandin­
do em direção a outras áreas mais afastadas 
do centro, como detalharemos mais adian­
te. 

É necessário lembrar que a área urbaniza­
da em torno do centro, tanto de Nova Igua­
çu como de outras "estações" como, por 
exemplo, Mesquita, Nilópolis e São João de 
Meriti sofreu uma modificação lenta ao lon­
go de pelo menos 20 anos (1960-80). 

A população que se estabeleceu nessas 
áreas, normalmente, entre a década de 
50-60 usou a mesma estratégia que hoje 
em dia é usada pelos moradores de bairros 

Trecho da Estrada de Madureira próximo ao Jardim Cabuçu, onde ainda predomina o rural (distância do centro de Nova lguacu: 16 kml. 
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periféricos a esses Municípios, isto é, com­
pravam lotes numa área cujo sistema de 
transporte era precário e construíam aos 
poucos suas residências pelo processo de 
autoconstrução. 

Com o passar dos anos, essas áreas 
consolidaram-se como bairros de uma clas­
se social que, ao longo do tempo, apresen­
tou progressos cujas razões são variadas, 
como, por exemplo, o aumento da renda fa­
miliar através do ingresso no mercado de 
trabalho dos filhos e, geralmente, da mu­
lher. Tais progressos financeiros refletiram­
-se em benfeitorias nas residências, tais co­
mo: ampliação, acabamento interno e exter­
no fazendo com que pudéssemos classificar 
estas áreas como de classe média consoli­
dada. É bom ressaltar que tal classificação 
tem uma validade específica para a área pe­
riférica do Rio de Janeiro, não devendo ser 
confundida com os critérios gerais definido­
res de classe média. 

Tal classe, no caso de Nova Iguaçu, nor­
malmente está localizada entre o centro de 
negócios e a via Dutra, margeados pelas 
duas mais importantes vias de acesso à 
área central do Município (Mapa 4); como 
exemplos, temos: Bairro Moquetá, Parque 
Horizonte e Fraternidade. 

Outras áreas de estrutura semelhante fo­
ram detectadas ao longo da via férrea em di­
reção à estação do Parque Juscelino; acon­
tecendo da mesma forma, mas em sentido 
contrário, isto é, em direção à Comendador 
Soares, principalmente nos bairros Inde­
pendência e Parque Eugênia. 

É bom frisar que esta não é uma área ho­
mogênea, pois são vistos enclaves de uma 
arquitetura ainda não concluída pois nem 
todos os seus proprietários tiveram as já fa­
ladas condições de melhoria e em certos 
trechos, notamos uma sensação de abando­
no e pobreza. Paralelamente e esse proces­
so de consolidação e, em alguns casos, de 
estagnação nota-se que a Prefeitura no de­
correr desse tempo consolidou a infra­
-estrutura no que diz respeito à água, luz, 
asfaltamento e concessão de linhas de 
transportes a nível local. Essas são áreas 
que no futuro a médio e longo prazo, po­
derão atrair as novas estratégias de reno­
vação urbana por parte dos incorporadores. 

Nos Municípios de Duque de Caxias e São 
Gonçalo, os bairros Parque Duque de Ca-
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xias, Parque Paulicéia, Vila Três de Maio, 
Paraíso e Mutono têm um padrão semelhan­
te ao de Nova Iguaçu onde há forte presen­
ça da classe média e média-baixa consolida­
da. Esses bairros estão localizados entre o 
centro e uma via principal de acesso ao Mu­
nicípio. 

Do outro lado da estrada de ferro, isto é, 
do centro em direção à Serra de Madureira, 
localizam-se os bairros de classe média-alta 
onde suas residências unifamiliares apre­
sentam um conjunto arquitetônico bem 
mais planejado, onde permanecem as casas 
horizontais com seus jardins e com uma 
infra-estrutura básica bem concretizada. 

As residências que aí aparecem, com 
suas fachadas modernas nos permitem su­
por que a área seja ocupada por uma popu­
lação de classe média-alta. Os bairros de 
Jardim Javari, Bairro das Palmeiras, Joana 
O' Are fazem parte deste contexto urbanísti­
co de Nova Iguaçu. 

Ainda com relação à classe média-alta, 
podemos observar que os bairros Jardim 25 
de Agosto em Duque de Caxias e os bairros 
de Zé Garoto e Estrela do Norte em São 
Gonçalo se comportam de maneira seme­
lhante aos de Nova Iguaçu. Esses bairros 
geralmente estão posicionados bem próxi­
mos ao centro urbano de seus Municípios. 

Uma situação crítica é a da classe média­
-baixa, pois essa parte da população resi­
dente na periferia tem suas casas localiza­
das em loteamentos antigos e que com o 
tempo foram sendo valorizadas, dando mar­
gem a uma possível mobilidade dessa clas­
se, pois esses loteamentos são, geralmen­
te, bem posicionados em relação ao centrõ 
urbano, o qual passa a ser visado pelos in­
corporadores para uma renovação, ficando 
a população praticamente obrigada a procu­
rar outra área para fixar sua residência. 

De acordo com as entrevistas feitas com 
incorporadores locais, pudemos verificar 
que eles têm um objetivo quanto a esses lo­
teamentos, que é a nova estruturação nes­
sas áreas de classe média-baixa, que estão 
situadas em bairros da periferia imediata 
aos centros dando lugar a uma população 
de classe média. Torna-se mais fácil para 
esses incorporadores renovarem antigos 
bairros que estão próximos aos centros do 
que construir em novos loteamentos distan­
tes da área central que dependem de toda 
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uma infra-estrutura básica (água, luz, esgo­
to, asfalto, etc.). Esses antigos bairros são 
dotados dessa infra-estrutura que o incor­
porador aproveita ao construir prédios de 
edifícios de melhor qualidade. Com isto, as 
construtoras não só remodelam o bairro 
criando arquiteturas mais modernas, como 
também, alteram o nível econômico da po­
pulação que aí irá residir, isto é, retirando 
duas ou três famílias, e colocando várias fa-
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mílias de maior poder aquisitivo, modifican­
do, assim, a estrutura social do bairro. Um 
bom exemplo é o conhecido e famoso bairro 
do K-11 em Nova Iguaçu. Esta área residen­
cial ainda é uma das mais cotadas pelos in­
corporadores. 

Ao longo da Estrada de Madureira, uma 
das mais antigas vias de acesso ao Municí­
pio de Nova Iguaçu, estão ocorrendo reno­
vações em determinadas áreas. Esta estra-

Área reservada para futuro loteamento ou incorporação no trecho da Estrada de Madureira entre Vila Valverde e Jardim Laranjeiras 
(distância do centro de Nova Iguaçu 13,5 kml. 

O bairro Vila Valverde dista 8 km do centro de Nova Iguaçu pela Av. Abílio Augusto Távora, antiga Estrada de Madureira. É um enclave de 
classe média em área predominantemente de classe baixa e de terrenos marcantes. 
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da nos demonstra fases do crescimento por 
que passou o Município, pois ainda apresen­
ta em determinados trechos a permanência 
marcante do rural. Isto ocorre em área mui­
to afastada do centro urbano e que pode­
mos chamar de periferia distante em relação 
à área central urbanizada do distrito sede. 

Nos trechos em que a renovação se faz 
presente e ativa como no caso do loteamen­
to Vila Valverde, o qual apresenta, atual-
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mente, três fases da construção civil assim 
como: a mais antiga, mas ainda existente 
que é a autoconstrução; a fase interme­
diária, que é a construção de um conjunto 
residencial de casas horizontais de sala e 
dois quartos para abrigar uma classe média, 
e a última fase, a mais moderna até o mo­
mento da pesquisa, apresenta uma cons­
trução de conjunto residencial também de 
casas horizontais, sendo que sua arquitetu-

Limite entre os dois loteamentos do bairro Vila Valverde, à direita o loteamento antigo quase todo autoconstruído, à esquerda, o no­
vo, entregue pronto para morar. 

Terceira fase de construcão do bairro Vila Valverde. As novas unidades são ma1ores 13 quartos) e suas estruturas permitem ampl1acões 
para ma1s um andar. · 
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ra é bem mais sofisticada, inclusive com es­
truturas preparadas para receber laje 
pré-moldada para que o proprietário possa, 
se quiser, construir outro pavimento, essas 
casas são maiores do que as da fase ante­
rior, são de sala e três quartos, e o número 
de unidades é superior ao do outro conjun­
to. Todas as casas, tanto as do primeiro co­
mo as do segundo conjunto residencial, são 
dotadas de garagens e pequenos jardins na 
frente das mesmas. 

Com pequenas entrevistas feitas com 
moradores da Vila Valverde, confirmamos-a 
presença de pessoas procedentes do Muni­
cípio do Rio de Janeiro. Se tal presença evo­
ca a possibilidade de deslocamento de po­
pulação das classes média e média-baixa do 
Município do Rio de Janeiro para a periferia 
da RMRJ é impossível assegurar com certe­
za. É verdadeiro, porém, que os preços dos 
imóveis na periferia são mais baixos e que 
com a ampliação da rede de transportes o 
deslocamento ao centro da RMRJ compara­
-se ao de muitos bairros da zona oeste do 
Rio. Além disso, a oferta de empregos in­
dustriais e de serviços aumentou bastante 
na periferia. A julgar por estas informações, 
é possível que esteja ocorrendo tal mobilida­
de, porém essa verificação não é o objetivo 
principal desse trabalho. 
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Saindo-se do loteamento Vila Valverde e 
indo em direção ao centro de Nova Iguaçu, 
surgem ainda várias construções de re­
sidências horizontais e também de prédios 
de edifícios de grande porte, que passam, 
inclusive, a se chocar com o padrão urbanís­
tico local. 

Um dos prédios situados na Estrada de 
Madureira, atual Abílio Augusto Távora, 
construído pela Salc Participação & Em­
preendimentos Imobiliários Ltda, teve como 
objetivo básico o de atender a uma popu­
lação específica, que estuda na Faculdade 
de Medicina de Nova Iguaçu, localizada nes­
ta mesma estrada. Os moradores de Nova 
Iguaçu compraram as unidades e as alugam 
para os estudantes de fora. 

Depois da análise da estrutura espacial 
das áreas residenciais nos municípios da pe­
riferia, veremos, então, como se compor­
tam os agentes modeladores do espaço ur­
bano, onde se dará maior ênfase a um único 
agente "a indústria de construção civil". 
Será analisada sua participação, influência e 
intervenção no uso do solo urbano nos 
maiores Municípios da periferia: Nova Igua­
çu, Duque de Caxias e São Gonçalo, onde o 
primeiro terá maiores atenções no decorrer 
da análise. 

Grande conJunto de edifícios residenciais localizados no Jardim Alvorada (Estrada de Madureira). Distância do centro de Nova Iguaçu: 
4,5 km. 
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O primeiro grande prédio residencial construído na Av. Abílio Augusto Távora prélXImo à Faculdade de Medicina de Nova Iguaçu, que se vê 
à esquerda da foto (distância do centro aproximadamente 3,5 kml. 

Os pequenos incorporadores locais estão construindo, ao longo da Av. Abílio Augusto Távora, casas de bom padrão para a classe média 

O INCORPORADOR IMOBILIÁRIO 
NA PERIFERIA DA REGIÃO 

METROPOLITANA DO RIO DE 
JANEIRO: UMA VISÃO GLOBAL 

DE SUA ATUAÇÃO RECENTE 

Dois aspectos preliminares devem ser 
destacados, quando tratamos de promoção 
imobiliária: 

- A inevitável comparação com o que se 
conhece mais, isto é, a incorporação imobi­
liária do Município do Rio de Janeiro; e 
- A tendência de se considerar as loteado­
ras como as únicas representantes da pro­
moção imobiliária na periferia da RMRJ. 

As comparações com o Município do Rio 
áe Janeiro se dão com muita freqüência, 
principalmente quando temos de avaliar ta­
manho e desempenho das empresas da pe-
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A propaganda é ferta no local e os nomes dos empreendimentos são apelativos 

riferia, levando em consideração a área de 
atuação e seu mercado potencial. 

Haverá sempre uma tendência de se ten­
tar comparar certos grupos de empresas da 
periferia com grupos cariocas, pois é mais 
fácil entender, fazendo comparações. 
Porém, nesse caso, o perigo é muito grande 
devido às diferenças de escala. Almeida (4) 
nos alerta que a incorporação imobiliária ca­
rioca é extremamente poderosa ... '' a revista 
Exame, em sua edição de melhores e maio­
res de 1 981 apresenta as 20 maiores em­
presas de construção civil. .. " das 20, nove 
são cariocas e ocupam as melhores posi­
ções na lista setorial, e mais, quatro delas 
situam-se no rol das 500 maiores empresas 
do País, concorrendo com todos os setores 
de atividades econômicas". 

Há também, no caso carioca, uma estru­
tura de /obby infinitamente mais sofisticada 
e eficiente junto aos poderes públicos, via 
suas poderosas organizações de classe: a 
Associação dos Empresários do Mercado 
Imobiliário (ADEMI) e o Sindicato da 
Indústria da Construção Civil do Município 
do Rio de Janeiro. Os dois grupos editam re­
vistas que são consideradas leitura obri­
gatória para empresários, burocratas e 
técnicos que lidam com o setor, além de 
manterem colunas especializadas nos prin­
cipais jornais do Rio. Portanto, uma compa­
ração do Município do Rio de Janeiro com o 

que se tem em termos de /obby na periferia 
correria um grande risco. 

Por outro lado, a questão da importância 
das loteadoras no espaço urbano e periurba­
no da periferia da RMRJ pode levar a um obs­
curecimento das ações de outros agentes 
que, na maioria dos casos, não são "ape­
nas" loteadores, "mas também" incorpora­
dores/construtores de prédios residenciais e 
comerciais. É inegável que espacialmente as 
loteadoras abriram, e ainda abrem, grandes 
espaços para a localização residencial de 
grandes contingentes populacionais, princi­
palmente os de baixa renda. Porém as ações 
dos incorporadores visando um espaço da 
classe média, estão iniciando um processo 
que, provavelmente, definirá uma configu­
ração espacial que poderá repetir alguns mo­
delos clássicos da geografia intra­
-urbana, ou formar configurações novas con­
forme a. área, e nesse particular, o caso 
de Nova Iguaçu é bastante ilustrativo (Mapa 
5). 

O poder de relações com os demais 
agentes 

Colocados os aspectos preliminares anali­
saremos, a partir daqui, o agente imobiliário 
escolhido: o construtor /incorporador. 

Basicamente, trata-se de firmas de cons­
trução civil que acumulam as funções de 
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corretagem de compra (na fase de aquisição 
dos terrenos, usa-se corretores espec.iais 
para compra de terrenos ou a própria direto­
ria faz esse papel), gerenciamento dos re­
cursos próprios ou captados junto a órgãos 
financeiros ligados ao Sistema Financeiro 
de Habitação (SFH), elaboração do projeto 
técnico do empreendimento e conseqüente 
acompanhamento do processo de apro­
vação na prefeitura, execução de todas as 
fases da construção e, na maioria dos ca­
sos, a corretagem de venda das unidades 
prontas ao consumidor final. 

São empresas de pequeno porte possuin­
do em média, nos anos de maior ritmo de 
construção, dois a três empreendimentos, 
envolvendo um total de unidades habitacio­
nais situado entre 20 e 40, a maioria pos­
suindo dois quartos e com 60 m2, em 
média, de área construída. 

O espaço de sua atuação, normalmente, 
restringe-se ao distrito em que se localiza a 
sede da empresa (grande parte está situada 
nos distritos sede dos municípios) e a área 
central do distrito e, ainda, o local de pre­
ferência para os lançamentos, em razão das 
condições de infra-estrutura. Porém, seus 
estoques operacionais (terrenos de reser­
va), por razões de preço, não podem limitar­
-se ao centro, daí, as novas estratégias de 
lançamento em bairros limítrofes, tentando 
implantar novos bairros de classe média fo­
ra da área daqueles já consolidados, "onde 
há muita mistura" (frase usada pelos incor­
poradores para definir áreas mescladas de 
várias classes sociais). 

Muito embora as ações da incorporação 
imobiliária na periferia da RMRJ não sejam 
comparáveis com as do mesmo setor no 
Município do Rio de Janeiro, mesmo assim, 
seu poder de modelar o uso do solo urbano 
é bastante forte, via suas relações com os 
demais agentes no nível econômico e no ní­
vel político-administrativo. 

Além dessas relações preferenciais, que 
analisaremos mais adiante, o profundo co­
nhecimento da área (a maioria dos constru­
tores/incorporadores reside nesses Municí­
pios há muitos anos), o poder das antigas 
amizades (o que garante informações privi­
legiadas em relação a terrenos considerados 
estratégicos), e o poder do dinheiro, que ge­
ralmente resolve problemas inadiáveis de 
certos proprietários com baixo poder de bar-
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ganha financeira (lembrar que a maior parte 
da população da área é considerada como 
de baixa renda), garante ao incorporador a 
aquisição de bons terrenos para o seu esto­
que operacional a preços abaixo da média 
do mercado. 

As relações econômicas 

Um ponto interessante na periferia é o in­
tenso contato desses incorporadores com 
outros ·agentes econômicos de grande po­
der na área, como os comerciantes, os mi­
neradores (no caso de Nova Iguaçu, os pro­
prietários de pedreiras são agentes impor­
tantíssimos, pois possuem grandes glebas 
de terra, principalmente nas encostas da 
Serra de Madureira), os industriais locais e 
alguns profissionais liberais de tradição na 
área. Todos esses, normalmente, possuem 
terrenos em vários locais dos Municípios. A 
importância desses terrenos é o seu tama­
nho, geralmente sempre mais de 1.000 m2, 

tamanho médio para a construção de em­
preendimentos padrão na região. 

A sociedade afluente da periferia ainda é 
pequena; com isso reforçam-se os contatos 
sociais e as decisões sobre o que construir 
em determinados bairros geralmente são to­
mados através desses contatos. 

O esquema de permuta é o mecanismo 
mais utilizado, trocando-se terrenos por uni­
dades habitacionais no empreendimento 
construído, ou terrenos por terrenos. 

As relações políticas 

O relacionamento da incorporação imobi­
liária com a estrutura político-administrativa 
não se apresenta sistematicamente confli­
tante, pois rege-se pelos mesmos padrões 
descritos acima. Na maioria dos casos, é da 
elite local que saem os representantes do 
povo e os administradores municipais. 
· Porém, a questão do pequenõ tamanho 

da elite local, que garante uma certa vanta­
gem para os agentes econômicos, gera pro­
blemas na esfera política, pois as lutas polí­
ticas são acirradas, principalmente no caso 
das disputas às prefeituras, que levam as 
relações entre determinados grupos à dete­
rioração de tempos em tempos. 

A posição relativa de alguns grupos 
econômicos ligados ao prefeito eleito, geral­
mente cresce e são eles os que "dominam" 
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Área residencial da elite de Nova Iguaçu (bairros Palmeiras e Jardim Javaril. 

Visão da área central de Nova Iguaçu tomada do bairro das Palmeiras !área da elite do Município). 

as ações de modelagem do uso do solo ur­
bano naquele período. 

As lutas para atenuar essas "atuações" 
são travadas na Câmara dos Vereadores, 
nas Secretarias Municipais e, quando possí­
vel, nos contatos sociais. São comuns as 
queixas de incorporadores que estão de 
"fora", quanto a certas determinações e 
posturas municipais que, aparentemente, 
deram vantagens a grupos ligados à Prefei­
tura em determinada gestão. 

Essas questões de /obby local e seus re­
flexos espaciais só poderiam ser melhor 
analisadas através de uma detalhada pes­
quisa em vários momentos do tempo, da 
distribuição espacial da infra-estrutura urba­
na no Município, a verificação das áreas 
eleitas e das áreas esquecidas fora do cen­
tro, e a determinação de quem ganhou ou 
perdeu com o processo. 

Talvez as associações de moradores, 
agentes que estão ganhando cada vez mais 
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importância na atualidade, possam levar 
adiante um projeto como esse, e futuramen­
te, ganhar condições de auxiliar o poder 
público a distribuir eqüitativamente as prio­
ridades de infra-estrutura urbana no espaço 
da periferia metropolitana. 

Estrutura operacional 

Em busca de uma visão mais completa 
possível de todo o espectro da incorporação 
imobiliária nos três Municípios analisados, 
buscou-se trabalhar com os dados do In­
quérito Especial (IE - 01) aplicado em 
1 980 por ocasião do IX Recenseamento Ge­
ral do Brasil às empresas que se dedicam à 
atividade de construção e de incorporação, 
q~:Jando associada à construção. 

São levantados dados cadastrais e 
econômico-financeiros das empresas que 
se dedicam à construção e ampliação de 
prédios, construções de obras viárias, cons­
trução pesada, construções industriais, 
captação de águas e saneamento além de 
serviços auxiliares à edificação. 

As informações complementares foram 
obtidas através de entrevistas com incorpo­
radores e moradores de alguns empreendi­
mentos julgados importantes para a eluci­
dação de dúvidas surgidas nas observações 
de campo. 

Dos três Municípios analisados, Nova 
Iguaçu apresentava, em 1980, o maior 
número de empresas imobiliárias; com 29 
firmas construtoras atuando no Município, 
com um patrimônio líquido médio de CrS 4 
milhões (6.085 ORTN)3 , constatou-se que 
21 empresas possuíam um patrimônio infe­
rior a este valor e a maior empresa do Muni­
cípio apresentava um patrimônio cerca de 
seis vezes o valor médio acima. 

Duque de Caxias aparecia, em 1980, com 
21 firmas ligadas à construção civil, tendo 
um patrimônio líquido médio de CrS 7 mi­
lhões (9.905 ORTN), sendo que 15 empre­
sas possuíam patrimônio abaixo da média e 
duas empresas apareciam com valores su­
periores a quatro vezes o valor médio. 

São Gonçalo difere um pouco dos outros 
dois Municípios, uma vez que aparece com 
a metade das empresas de Nova Iguaçu, is­
to é, 15 firmas. A média do patrimônio líqui-

do é de CrS 3.300.000 (4.670 ORTN), sen­
do que abaixo deste valor estão situadas 
nove empresas e acima, as seis empresas 
restantes. 

Uma análise destas informações nos per­
mite concluir que as firmas de construção 
dos três Municípios podem ser considera­
das de pequeno e médio portes, e com um 
agravante que as obrigará a uma radical mu­
dança em suas estruturas de trabalho, uma 
vez que, nos três Municípios, algumas em­
presas estavam comprometidas com obras 
oferecidas por entidades públicas. 

A receita operacional destas firmas pas­
sou a basear-se na iniciativa privada, exer­
cendo as seguintes funções: obras por em­
preitada para entidades privadas ou pes­
soas físicas, serviços prestados por emprei­
tada para entidades privadas ou pessoas fí­
sicas, obras por administração para entida­
des privadas ou pessoas físicas, receita de 
incorporação de imóveis, comissões de 
venda de imóveis de terceiros e venda de 
material de demolição. 

Vejamos o comportamento das 29 em­
presas de Nova Iguaçu mediante este leque 
de opções: quatro destas empresas não ob­
tiveram qualquer receita através dos itens 
acima citados; 23 delas somente tiveram 
sua receita baseada em um dos itens, sendo 
que quem açambarcou o maior número de 
empresas foi o de obras por empreitada pa­
ra entidades privadas ou pessoas trsicas 
com cerca de 12 empresas; a seguir, vieram 
os serviços prestados por empreitada para 
entidades privadas ou pessoas físicas com 
nove empresas; somente uma empresa par­
ticipou de dois tipos de atividades e 
também apenas uma empresa participou de 
três atividades distintas. 

Em Duque de Caxias a situação se apre­
sentou idêntica; quatro firmas não obtive­
ram qualquer tipo de receita operacional 
neste ano; 11 delas tiveram apenas um tipo 
de atividade; quatro empresas conseguiram 
trabalhar com duas atividades distintas e 
uma empresa executou três atividades. 

São Gonçalo aparece ainda em condições 
mais precárias com cerca de 1 5 construto­
ras; seis firmas não desenvolveram qual­
quer atividade em 1 980; seis trabalharam 

3 O valor da ORTN em dezembro de 1980 era de CrS 706,70. 
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em uma atividade e três firmas em duas ati­
vidades diferentes. 

Quanto às obras executadas em 1980, o 
comportamento das empresas construtoras 
em Nova Iguaçu não apresentou performan­
ce excepcional, seja como contratante de 
edificações comerciais e de serviços, seja 
como contratante de edificações residen­
ciais inclusive pré-fabricadas; no primeiro 
caso somente duas empresas participaram, 
enquanto que no segundo caso a situação 
melhorou um pouco, já que cerca de 12 em­
presas tiveram acesso a este tipo de servi­
ço. Analisando-se a situação observamos 
que o desinteresse em.construir edificações 
comerciais se deve, provavelmente, ao fato 
de estarmos num período econômico em 
desaceleração onde já se sentia a instabili­
dade do mercado imobiliário. 

No caso de obras executadas por subcon­
tratação, a situação se apresenta bem pior: 
como subcontratada para edificações co­
merciais e de serviços, nenhuma firma parti­
cipou, e como subcontratada para edifica­
ções residenciais, inclusive pré-fabricadas 
somente obtiveram trabalho três firmas fa­
zendo com que concluamos: as firmas que 
obtinham trabalho como contratadas em 
nenhuma hipótese subcontratavam outras 
empresas, elas procuravam de qualquer mo­
do "tocar" todas as etapas da construção 
desde as fundações até o acabamento final 
e ainda deduzimos que as empresas não 
apresentam qualquer nível de especiali­
zação, uma vez que executam todas as eta­
pas de uma obra. 

Duque de Caxias, dos três Municípios es­
tudados, talvez tenha sido o Município mais 
atingido pela ameaça da desativação 
econômica, pois cerca de 40% de suas em­
presas construtoras baseavam-se no traba­
lho oferecido por empresas públicas. Algu­
mas dessas firmas operavam em setores es­
pecíficos da construção civil, como obras 
de instalação de energia elétrica e subesta­
ções, o que dificultou bastante a entrada no 
mercado imobiliário, tal a diversificação que 
teriam que fazer para sobreviver à crise. Co­
mo contratante de edificaçõe~ comerciais e 
de serviços, apenas quatro firmas tiveram 
trabalho e como contratante de edificações 
residenciais e pré-fabricados o número se 
repete, sendo que uma firma executou tra­
balho nos dois diferentes tipos de atividade, 
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o que representa na realidade que das 21 
empresas existentes em 1 980 apenas sete 
trabalharam, enquanto que 14 firmas fica­
ram ociosas nestes tipos de.atividade. 

Em São Gonçalo, das 15 firmas locais, 
cerca de cinco empresas trabalhavam para 
entidades públicas; sete firmas obtiveram 
trabalho como contratante de edificações 
residenciais inclusive pré-fabricadas. 

Com a recessão econômica que ameaça­
va o País em 1980 e sentindo-se à beira de 
um processo de desativação, as firmas 
construtoras dos três Municípios viram co­
mo solução para sua decadência e opção 
para diversificar suas atividades, a edifi­
cação de unidades habitacionais, tendo co­
mo alvo a classe média-baixa e 
média-média. 

Esta camada da população sem condi­
ções de sobreviver em alguns bairros do 
núcleo do Rio de Janeiro, tanto pelos altos 
índices de aumento dos aluguéis como da 
prestação da casa própria, aliado à com­
pressão salarial por que passavam os traba­
lhadores, procurou os municípios da perife­
ria da RMRJ onde poderia continuar moran­
do em pequenas casas, mas sem abrir mão 
de certo conforto e com uma infra­
-estrutura básica (água, luz e esgoto) míni­
ma. 

Em termos de distância em relação ao 
núcleo da RMRJ, fica claro que esta aumen­
ta, mas na maioria das vezes este fato não é 
levado em consideração por estas famílias, 
pois a opção pela mudança passa a ser a 
proximidade com o local de trabalho dos 
membros da família que garantem a renda, 
diminuindo assim os custos de passagens, 
o que certamente contribuirá para o consu­
mo de outros bens. 

O que o agente da indústria da cons­
trução civil pretendia oferecer a este grupo 
que surgia no mercado imobiliário? Edifí­
cios, Villages e Jardins ... com nomes boni­
tos servindo de atrativo. Ofereciam no caso 
de habitações tipo condomínio, ruas asfal­
tadas, iluminadas, serviços de água e esgo­
to, proximidade dos meios de transportes e 
de serviços básicos. 

Estes construtores procuravam ocupar lo­
teamentos próximos a locais com infra­
-estrutura relativamente definida, cons­
truíam habitações com dois ou três quartos 
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e demais dependências com área entre 50 e 
80m2 , em média. 

Algumas destas firmas cobrem todo o 
processo - da construção à venda - sen­
do que, além de comercializarem suas 
próprias incorporações, fazem trabalho de 
corretagem para outras construtoras, em­
bora sem ter realmente um esquema monta­
do para este tipo de atividade, como no ca­
so de algumas construtoras do Município do 
Rio de Janeiro, onde a firma incorporadora 
tem outra firma filiada que faz a correta­
gem, dá assistência jurídica, oferecendo 
serviços de despachante para tratar da do­
cumentação referente à venda/compra do 
imóvel. Algumas firmas ainda possuem ser­
viços de consultoria para estudar as áreas 
com maior viabilidade para a incorporação. 
Toda esta sofisticacão ainda está longe de 
chegar à periferia; ~uito embora as grandes 
construtoras cariocas já tenham operado 
em outros municípios, sempre procuram lo­
cais onde a demanda esteja vinculada a ren­
das altas, que não é o caso da periferia da 
RMRJ. 

As empresas construtoras da área de es­
tudo são em sua maioria de pequeno e 
médio porte. Esta situação provavelmente 
provoca, até por acúmulo de tarefas de seus 
proprietários, que não haja contactos maio­
res entre as firmas visando a uma unifi­
cação e cooperação para tratarem juntas 
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dos interesses da construção civil local, a 
exemplo das associações existentes no Rio 
de Janeiro, tipo Associação Brasileira das 
Administradoras de Imóveis (ABADI) e 
ADEMI. As firmas construtoras passam na 
realidade a serem rivais, lutando por sua so­
brevivência de qualquer modo. 

Outro ponto a ser citado, e que pode ser 
observado nos Municípios analisados, é o 
armazenamento, ou melhor, reservas de lo­
teamentos para futuros lançamentos, o que 
pode ser comprovado através de placas das 
firmas proprietárias dos terrenos e que fi­
cam aguardando o momento mais propício 
para a construção de unidades habitacio­
nais. 

Um aspecto interessante observado em 
Nova Iguaçu é quanto a uma certa inter­
venção em áreas ocupadas pela classe 
média-baixa instalada na região desde a 
década de 50 e que vem sofrendo pressões 
por parte das empresas construtoras atuan­
tes (em Nova Iguaçu, o caso do bairro K-11 
é típico). As populações dessas áreas so­
frem dois tipos de pressão: uma quanto à 
venda de seus imóveis, normalmente bem 
localizados devido à ocupação relativamen­
te antiga, próximos à estrada férrea, e onde 
poderiam subir espigões, e outras pelo sis­
tema de marketing das áreas afastadas 
(permuta terreno x unidade) oferecendo re­
sidências mais modernas, com maior con-

Vista parcial do centro de Nova Iguaçu ld~reçao noroeste) descortinada do bairro das Palmeiras onde mora a elite da c1dade. 
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Visão da área limite entre o centro de Nova Iguaçu e o bairro K-11 -área de renovação urbana. Em primeiro plano vemos o trecho final, 
não asfaltado, da rua Comendador Francisco Baroni, ocupado ainda pela classe média-baixa. Esta rua atravessa toda a área residencial de 
alta classe do centro. 

farto, enfim com maiores atrativos em bair­
ros mais afastados do centro. 

Em Nova Iguaçu, num dos condomínios 
visitados, observamos, em torno de sua 
área, muitas residências de autoconstrução 
oferecendo uma visão contrastante com a 
área do condomínio, uma vez que são casas 
em sua maioria inacabadas. Seus pro­
prietários, supomos, deverão sofrer pres­
sões futuras pois há tendência de absorção 
destas áreas pelo empresariado local para 
novos empreendimentos. 

CONCLUSÃO 

Após o ano de 1983, houve uma am­
pliação e um recrudescimento da crise 
econômica afetando diretamente o sistema 
produtivo e particularmente o setor da 
construção civil, totalmente dependente do 
SFH. Esta crise esfriou boa parte das gran­
des empresas e praticamente liquidou as 
médias e pequenas construtoras. Além dis­
so, os grandes aumentos das prestações do 
SFH inibiram fortemente a procura de unida­
des habitacionais por parte dos novos com­
pradores, além das questões judiciais impe­
tradas pelos mutuários, gerando medidas 

paliativas para que o sistema não se tornas­
se inviável, como por exemplo o bônus do 
Banco Nacional da Habitação (BNH)., a equi­
valência salarial, o incentivo para a utili­
zação do Fundo de Garantia do Tempo de 
Serviço (FGTS) nas prestações mensais, 
etc. 

Um processo como esse, se analisado em 
escala metropolitana, pode criar sérias rea­
ções em cadeia como: diminuição da pro­
dução de unidades habitacionais - aumen­
to dos preços dos imóveis em função do de­
sequilíbrio na relação oferta x procura. 

Os aumentos de preços ocorrem inicial­
mente e com maior vigor em locais de valor 
da terra mais elevado (considerado aqui co­
mo as áreas mais valorizadas do Município 
do Rio de Janeiro - Zona Sul - Tijuca e al­
guns bairros da linha da Central do Brasil) e 
provocam saídas de famílias que não podem 
pagar mais, gerando novas pressões por 
moradias de preços mais baixos em áreas 
distantes dos locais de alto valor, tais áreas 
mais procuradas estão na porção oeste do 
Município do Rio de Janeiro e nos municí­
pios periféricos. 

Uma perfeita identificação desses proces­
sos, somada a um adequado planejamento 
futuro poderão determinar o sucesso ou fra­
casso de algumas empresas do setor imobi-
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liário da periferia metropolitana a médio pra­
zo. 

Existem, atualmente, para os agentes 
imobiliários da periferia metropolitana do 
Rio de Janeiro, duas grandes tendências fu­
turas: garantir a continuação da construção 
de moradias para as camadas populares 
e/ou gerar novos espaços para a classe 
média. Paralelamente à escolha de uma das 
d.uas tendências, ou mesmo de ambas, é 
possível que o conjunto das empresas sofra 
modificações substanciais, tais com<? ex­
tinção das empresas muito endividadas e 
sem bom gerenciamento; um processo con­
centrador via fusões e compras de empre­
sas menores, criando um grupo pequeno, 
mas poderoso, com uma escala espacial de 
atuação mais ampla, e com um maior poder 
de barganha, a continuação e até mesmo 
um crescimento em número das microem­
presas de construção devido aos amplos es-

BIBLIOGRAFIA 

RBG 

paços de atuação e a diversidade da cliente­
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RESUMO 
O trabalho analisa as ações de um agente modelador do uso do solo urbano, o incorporador/constru­

tor imobiliário nos três maiores municípios da periferia metropolitana do Rio de Janeiro- Nova Iguaçu, 
Duque de Caxias e São Gonçalo. Foi dada uma ênfase especial a Nova Iguaçu, por ser o que apresen­
tou maiores transformações em seu tecido urbano e uma grande variedade de atuações desses incor­
poradores. 

O estudo levanta questões sobre o processo de heterogeneização espacial que vem ocorrendo prin­
cipalmente nos distritos sede dos municípios e que está gerando novos padrões de localização indus­
trial, comercial/serviços e residencial. Tal processo contrapõe-se a um consenso que vincula a perife­
ria como um todo a caracterizações como: área não desenvolvida, lugar de população de baixa renda, 
subúrbios dormitórios, espaço dos loteamentos populares de autoconstrução. Consenso esse que le­
vou a periferia a ser encarada de maneira homogeneamente simplista como o espaço da pobreza, que 
se confronta a um núcleo considerado como o lugar da riqueza, das oportunidades de trabalho, de mo­
rar bem. 

Apresentando uma visão geral da estrutura operacional da promoção imobiliária atuante na periferia, 
o trabalho mostra a atual organização do espaço residencial que cria á~eas privilegiadas para uma clas­
se média que se organiza principalmente em bairros adjacentes ao núcleo central dos distritos sede, 
através de "condomínios horizontais" (bairros pré-construídos) e renovação urbana de áreas mais po­
bres sob a forma de grandes edifícios residenciais. 

ABSTRACT 
This paper examines the actions of one type of urban land agent - real-estate business-promoters 

- in the three largest municipalities of the metropolitan periphery of Rio de Janeiro - Nova Iguaçu, Du­
que de Caxias and São Gonçalo. The changes in the urban tissue of Nova Iguaçu llvere particularly mar­
ked and, as it also displays the variety of activities of the real-estate business-promoters, its study 
was emphasized. 
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The spatial differentiation process particularly noticeable in and around the city center (CBDl of the 
municipalities - and which generates new patterns of industrial, commercial and service, and residen­
tiallocation - is the central issue of the paper. This process challenges the widely held view of the pe­
riphery as an undeveloped area, the locus of low-income strata, a commuting suburban area, typically 
made up of popular, self-help built housing. This homogeneous and simplistic view opposes the peri­
phery - the space of the poor to the nucleus - the space of riches, job opportunities and good quality 
housing. 

An overview of the operational structure of real estate business in the periphery shows a very diffe­
rent situation, as illustrated by the current organization of residential space, with privileged, middle­
·class areas around the city centers. This organization is carried out mainly through the building of 
"horizontal condominiums" and the urban renewal of poorer areas through erecting large residential 
buildings. 

Os autores agradecem a colaboração de José Eduardo R. Limeira e Roberto Lobato A. Corrêa. O primeiro por seu 
grande auxmo nos trabalhos de campo e nos levantamentos de dados censitários e o segundo por suas críticas e ob­
servações valiosas ao texto final. Cabe aqui também um agradecimento especial ao desenhista Pedro Marcmo da 
Silva Leite por sua atuação na confecção rápida das bases cartográficas usadas e aos técnicos Evangelina X. G: de 
Oliveira e Luis C.C. Bahiana pela colaboração na versão do resumo. 
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O PROCESSO 
DE URBANIZAÇÃO BRASILEIRO: - ' UMA CONTRIBUIÇAO A 
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UMA POLITICA 

DE DESENVOLVIMENTO 
URBANO/REGIONAL 
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INTRODUÇÃO 

O objetivo deste estudo é o de analisar a 
dinâmica urbano/industrial/regional brasilei­
ra, com o propósito de investigar os princi­
pais aspectos desta dinâmica e deste pro­
cesso, com vistas à identificação de fatores 
estruturais, sociais, econômicos e regionais 
que moldam as estruturas urbanas e, com 
isso, afetam de forma causal estas mesmas 
estruturas. 

É ainda objetivo desta análise o de tornar 
possível uma visão dos principais proble­
mas do desenvolvimento econômico e so­
cial que podem ser relevantes para a formu­
lação de políticas específicas de desenvolvi­
mento urbano/regional. 

Uma premissa adotada neste trabalho, é a 
de que o processo de desenvolvimento bra­
sileiro segue a linha do chamado modelo de 
dependência, no qual processos mais 
genéricos estão por trás dos mecanismos 
que afetam os próprios resultados deste 

processo de desenvolvimento e o seu mo­
delo urbano/regional. 

Estes processos mais genéricos a que nos 
referimos têm uma componente internacio­
nal muito forte que age muito ligada ao pro­
cesso industrial/urbano de um lado, e de ou­
tro às próprias origens do sistema capitalis­
ta internacional, neste caso através de insti­
tuições urbanas; daí advém uma estreita li­
gação do urbano com o industrial e dos dois 
com a economia mundial. 

Este processo chegou a um nível de com­
plexidade tal que suas relações internacio­
nais e sua inserção na economia mundial se 
fez de tal forma inter-relacionada, e impri­
miu uma forte marca no quadro econômico 
e no espacial brasileiro. 

Esta dinâmica urbano/industrial tem sido 
a mola mestra do processo de desenvolvi­
mento no Brasil - nos países em desenvol­
vimento em geral -, e tem sido feita sem 
maiores exames do que seria mais conve­
niente, dado um certo contexto social, 
econômico e político, além de hábitos na-

Este trabalho é constituído, em parte por um documento apresentado ao Conselho Nacional de Desenvolvimento Urbano (CNDU), do Ministério do lnte· 
rior, a quem agradecemos a permissão para o publicar. As idéias e análísas aqui expostas não são de responsabilidade do CNDU e sim dos autores. 

•• Professor da Universidade do Estado do Rio de Janeiro (UERJ) e bolsista de pesquisa do Conselho Nacional de Desenvolvimento Científico e T ec­
nológico ICNPq), coordenador da pesquisa e relator do artigo. 

···Geógrafas da Fundação Instituto Brasileiro de Geografia e Estatfstica (IBGE). 
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cionais e estruturas de consumo decorren­
tes, de maneira geral. 

A associação desta componente interna­
cional que tem uma localização necessária 
na grande metrópole, com o processo de in­
dustrialização que encontrou, também na 
grande metrópole, sua melhor localização, 
tanto em função das amenidades como do 
pool de mão-de-obra e facilidades de liga­
ções internacionais, fez cristalizar um nível 
macrometropolitano, como de resto um ní­
vel transnacional na economia brasileira que 
é responsável, em grande parte, por este 
sistema de relações com a economia mun­
dial. 

Uma segunda premissa que de certa for­
ma poderia estar contida na primeira, é a de 
que o processo de desenvolvimento 
econômico e social do Brasil, inserido, como 
está, num modelo mais amplo de desenvol­
vimento econômico e social, se ajusta ao 
mqdelo genérico centro/periferia, - que por 
sinal se define como um modelo scale free, 
quer dizer que opera em diferentes níveis de 
generalização. 

Esta concepção e este modelo nos pare­
cem convenientes e eficazes no tratamento 
do problema urbano, pois permitem uma 
combinação do urbano com o regional 
através da noção de que o regional tem dife­
rentes níveis de resolução, embora o nível 
que neste estudo chamamos de espaços in­
tegrados/contornos regionais, um nível me­
sorregional por definição, seja aquele em 
que a função espacial possa ser maximiza­
da; isto. porque a este nível, tamanho e com­
plexidade de regiões, os fatores endógenos 
a esta região já são suficientemente com­
plexos para gerar um sistema de relações in­
tersetoriais e intra-regionais que permite 
combinar, os objetivos de uma política urba­
na específica com os objetivos de desenvol­
vimento regional, além de satisfazer precei­
tos de política econômica ligados à efi­
ciência. 

Este processo leva a uma primeira e im­
portante dicotomia na interpretação dos 
processos sociais brasileiros, e define um 
núcleo básico e territorialmente amplo e 
uma periferia ainda mais extensa que divide 
o território e a sociedade brasileira em duas 
grandes subunidades, uma pobre e outra ri­
ca. 

RSG 

É claro que uma subdivisão entre pobres e 
ricos, no Brasil, é tão artificial quanto uma 
divisão entre pobres e ricos em escala 
global, inclusive porque esta divisão acaba 
por mascarar o sistema de relações intra­
-regionais; entretanto é útil como uma 
primeira aproximação, até mesmo para 
efeitos de política urbana, desde que não se 
perca de vista as especificidades intra­
-regíonais. 

Entretanto, para efeito mesmo desta polí­
tica urbana, quando se pretende que ela não 
seja apenas uma repetição de um modelo 
global/nacional de desenvolvimento que 
contemple objetivos vagos de diminuir desi­
gualdades regionais ou locais, processos re­
gionais de menor amplitude são importan­
tes para entender efeitos locais e por isso 
mesmo muito mais específicos. 

Em outras palavras, torna-se necessário 
identificar áreas, regiões, espaços, nos 
quais se identifiquem processos específicos 
que estão afetando e, de certa forma, inte­
grando as estruturas urbanas locais/regio­
nais. É claro que estas estruturas urbanas 
não se alteram tão rapidamente, porque 
existe um efeito de inércia que torna as mu­
danças lentas mas, por isso mesmo, mais 
permanentes. Neste caso a política urbana 
pode ser mais específica, inclusive porque é 
aí que se podem identificar formas de orga­
nização da atividade econômica que este­
jam regulando as relações sociais na pro­
dução, e com isso repercutindo nas deman­
das e ofertas de serviços urbanos, em últi­
ma instância o objetivo de uma política ur­
bana de sentido social. 

No capítulo que se segue vamos procu­
rar dar uma visão ampla do processo de de­
senvolvimento, dentro daquela visão 
núcleo/periferia que indicamos, com o 
propósito de identificar os processos mais 
gerais, que por esta generalidade, afetam 
menos de perto o sistema urbano, mas que 
de outro lado tem seus efeitos com caráter 
de muito maior permanência e profundida­
de. 

O que queremos dizer com isso é que, por 
mais importantes que sejam os aspectos es­
pecíficos e locais na modelagem dos proble­
mas urbanos propriamente ditos, o efeito do 
processo geral de desenvolvimento aparece 
de forma clara, não só na cristalização do 
núcleo e da periferia, como na implantação 
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de um sistema de macrometi'ópoles, - na 
linha das cidades mundiais -, que atuam 
fortemente num segmento do sistema, co­
mo já indicamos anteriormente. 

Em seguida procuraremos dar uma visão 
da própria hierarquia urbana, no contexto 
do processo de urbanização, - afinal um 
dos elementos chaves na compreensão do 
sistema urbano e de seus efeitos regionais 
-, inclusive porque nela se insere uma par­
cela importante de poder político, elemento 
de fundamental importância na formulação 
e implementação de uma política urbana, de 
fundamentos sociais. 

Ainda neste capítulo urbanização/indus­
trialização examinaremos, mais de perto, o 
papel do processo de industrialização pro­
priamente dito, não só na urbanização e de­
senvolvimento, como principalmente no 
seu papel de agente de modernização, tanto 
no processo de produção como no de con­
sumo; ademais a industrialização teve rele­
vante papel como elemento concentrador 
de atividade econômica e rendimento ao 
mesmo tempo. 

Em outro capítulo passamos ao exame 
dos espaços regionais integrados que neste 
estudo estamos considerando como um 
agregado de mesorregiões homogêneas -
segundo a divisão feita pela Fundação 
Instituto Brasileiro de Geografia e Es­
tatística (IBGE) -, passando de 86 me­
sos, para 33 meso-espaço que estamos 
considerando como unidades espaciais 
capazes de conterem processos sub­
-regionais que muito contribuem para 
modelar subsistemas urbanos, prin­
cipalmente em termos dos fatores gera­
dores de mudanças conjunturais e mes­
mo estruturais nestes subsistemas. 

O que estamos querendo indicar com a 
idéia do "conterem processos sub-re­
gionais" no parágrafo anterior, está ligado 
ao fato de que estamos supondo que estes 
espaços regionais podem conter um mix 
produtivo tal que a maximização de rela­
ções interindustriais e setoriais, em geral, 
nestes espaços, pode ser a fórmula de com­
binar eficiência setorial com eqüidade espa­
cial, uma maneira, talvez, de combinar os 
propósitos de política urbana de longo pra­
zo, com política econômica de médio e cur­
to prazo. 
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É isto mais ou menos que Storper parece 
descrever (1) quando especifica que "anali­
sando estes sistemas é chave para as rela­
ções entre as decisões singulares e privadas 
- o domínio das teorias neoclássicas - e 
resultados gerais e estruturais - o domínio 
tradicional de teorias marxistas. Estas rela­
ções podem ser vistas como o desenrolar de 
um processo de "estruturação" no qual 
existe mais estrutura nas decisões singula­
res e privadas do que nas teorias neoclássi­
cas, mas nas quais existe lugar para a in­
ventiva humana; e nos quais sistemas de 
prática, construídos pela inventiva humana, 
como indústrias, ainda são apropriadas e in­
fluenciadas por forças estruturais mais pro­
fundas. Estas dialéticas convergem no nível 
mesoanalítico. 

Por fim procuramos discutir alguns ele­
mentos relevantes para a definição de uma 
nova política urbana. 

E aqui parece relevante fazer uma peque­
na e sumária análise de alguns objetivos na­
cionais políticos vigentes, no Brasil, nas últi­
mas duas ou três décadas. 

A idéia de um Brasil grande que já estava 
presente e latente nos programas de desen­
volvimento da década de 50, mas que rece­
beu um impulso muito forte nos Governos 
Militares do período revolucionário, e já ago­
ra com outras conotações de natureza polí­
tica e administrativa extremamente centrali­
zadoras, não se coaduna muito com políti­
cas redistributivas que também formam o 
cerne de muitas concepções concorrentes, 
inclusive as recentes sobre rumos do pro­
cesso brasileiro de desenvolvimento. 

O que parece estar mudando é a própria 
noção do papel do Estado, valendo-se de to­
dos os sacrifícios da população, em nome 
da visão grandiosa de um Brasil potência, 
face à concepção de que o Estado existe pa­
ra servir a nação/povo, antes de qualquer 
outro objetivo, e de que Brasil potência pre­
cisa ser povo potência e não apenas Estado 
poderoso. Inclusive porque é esta a noção 
clássica de sociedades democráticas. 

Datam da década de 50 as exacerbações 
dos desníveis regionais, e não foi por mero 
acaso que a Superintendência do Desenvol­
vimento do Nordeste (SUDENE) foi criada 
naquele momento. Nos últimos 20 anos, a 
idéia da eficiência dominou a política desen­
volvimentista brasileira, vale dizer a idéia de 



aumentar o Produto Interno Bruto (PIB) co­
mo meta essencial, para depois redistribuir 
os resultados. Esta política era a que predo­
minava nas ações pragmáticas do Governo, 
embora o discurso deste mesmo Governo 
ressaltasse, sempre, a necessidade de corri­
gir desníveis de renda pessoal e regional. 

Por isso mesmo os objetivos de política 
econômica que visavam o urbano e o regio­
nal, quer dizer localizações geográficas es­
pecíficas, eram sempre, os primeiros alvos 
dos cortes orçamentários, mais ainda quan­
do a crise econômica foi se agravando e os 
recursos foram ficando escassos. 

Agora que parecem se cristalizar objeti­
vos mais descentralizantes na política de 
desenvolvimento a ser retomada, o papel 
das administrações urbanas - do "mana­
gerialismo" urbano - deverá voltar a ser 
significativo, o que reforça a idéia da fusão 
do urbano com o regional, e da definição de 
áreas menores, integradas, às quais se pos­
sa alocar recursos, inclusive segundo suas 
próprias capacidades de complementá-los e 
geri-los. Este o sentido do "managerialis­
mo" urbano/regional que é técnico, mas 
não tecnocrático em seu sentido meio pejo­
rativo. 

Na concepção desta política de desenvol­
vimento urbano/regional, será necessário 
ajustá-la às concepções mais genéricas de 
desenvolvimento econômico e social que se 
vier a implementar (ou vice-versa?); uma 
decisão importante será a opção entre uma 
visão de crescimento do produto, quer dizer 
subordinar a política urbano/regional a um 
objetivo de crescer a curto prazo, ou uma 
visão do tipo redistributiva, quem sabe tipo 
zero-sum-game( 2). 

Esta política zero-sum-game significa a 
análise de um conjunto de alternativas de 
política econômica, que considere cresci­
mentos de setores e/ou regiões do País de 
forma diferenciada, sem entretanto visar o 
crescimento global do produto - até o limi­
te de crescimento zero. 

Isto significará transferir, via projetos de 
desenvolvimento, impulsos de crescimento 
de uma região ou cidade para outra. E, nun­
ca será demais enfatizar, esta terá que ser 
uma decisão política e não econômica. 

O PROCESSO DE 
DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO 

E SOCIAL BRASILEIRO EM SEU 
CONTEXTO MAIS ABRANGENTE 

O processo de desenvolvimento econômi­
co e social brasileiro é suficientemente co­
nhecido e descrito para que se torne ne­
cessária uma análise mais profunda do mes­
mo. 

Ele tem sido descrito e concebido, entre­
tanto, ora como um processo econômico 
global, ora setorial, com conotaçqes políti­
cas, sociais, ou mesmo regionais. Mas, qua­
se sempre, o urbanp e ô regional, têm sido 
tratados em contextos separados, talvez 
inter-relacionados, porém, não integrados. 

A essência da concepção teórica deste 
trabalho, e a proposta básica que ele 
contém, é a inseparabilidade - tanto a nível 
teórico e mais ainda no nível prático - do 
processo de desenvolvimento urbano do re­
gional. Isto porque o primeiro implica o se­
gundo e vice-versa. 

Entretanto ele teve causas, mecanismos 
e conseqüências, que precisam ser pelo me­
nos entendidos de forma genérica, se que­
remos descrevê-los adequadamente, ainda 
que causas e conseqüências sejam contro­
vertidas e, sobretudo, múltiplas. 

A essência da causa parece ser a insatis­
fação com o subdesenvolvimento, com as­
pirações nacionais que se foram cristalizan­
do e com a idéia de uma pátria forte e pode­
rosa que muito ajudou em certos momentos 
de exacerbação nacionalista e de fortaleci­
mento do Estado. 

De um lado, ao nível de pessoas, famnias 
e mesmo grupos sociais/regionais, desprivi­
legiados pelo modelo em vigor, a insatis­
fação com o forte nível de desigualdades e 
com a própria pobreza absoluta constitui, 
sempre, um forte impulso para mudanças. 

De outro lado o desejo de uma nação for­
te, economicamente independente que foi 
muito cultivado por elites intelectuais - ci­
vis e militares - e ~nclusive na Escola Supe­
rior de Guerra (ESG), onde estes objetivos 
eram colocados como aspirações nacionais 
permanentes, embora o discurso sempre in­
cluísse a diminuição dos desníveis sociais e 
regionais (mais os regionais que os sociais). 
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Os mecanismos foram políticas de desen­
volvimento que eram formuladas com um 
discurso que pregava a correção de desní­
veis de riqueza, tanto social como regional, 
mas que acabavam com uma prática osten­
siva ou dissimulada, de uma política con­
centradora que adotava pressupostos de 
eficiência e crescimento do produto nacio­
nal, como forma de criar um país forte e po­
deroso. 

O "somos o oitavo Produto Interno Bruto 
Mundial" era, e é, seguidamente, pronun­
ciado com orgulho por políticos, administra­
dores e mesmo muitos pesquisadores, sem 
se dar conta de que este crescimento tem 
sido realizado às custas do que também se 
costuma descrever como uma enorme "dí­
vida social", isto é, perpetuando e relegan­
do ao status de pobreza uma parcela consi­
derável da população brasileira. 

Quando se escrever, sem paixão, a 
história dos últimos três decênios da legis­
lação econômica brasileira, vai ser possível 
verificar que sempre que se concedeu algu­
ma coisa à noção de eqüidade se concedia, 
com a outra mão, muito mais, ao preceito 
da eficiência, tanto ao nível do social como 
ao regional, vale dizer afetando a política de 
incentivos fiscais que privilegiavam as Re­
giões Norte e Nordeste, mais pobres. 

No contexto dos mecanismos a suple­
mentação da poupança nacional com inves­
timentos e empréstimos de capital estran­
geiro/transnacional, desempenhou um pa­
pel de extrema importância pelo seu papel 
construtivo, em acelerar o crescimento 
econômico, mas também pela v.ia dos exa­
geros, pelo seu papel de dominância nas 
próprias decisões nacionais. Desde as 
idéias e concepções do processo de quei­
mar etapas - 50 anos em cinco - ou dos 
ambiciosos planos de mudar a estrutura 
produtiva da indústria brasileira em outro 
qüinqüênio - o Brasil grande -, todas ti­
nham um pressuposto em comum - o cres­
cimento do produto nacional - como meta 
prioritária. 

E neste contexto a industrialização era o 
processo de queimar etapas ou mudar es­
truturas, pois primeiro quisemos substituir 
importações de produtos de consumo pes­
soal ou familiar (bens de consumo) e de­
pois quisemos substituir as indústrias de ba­
se, para termos nosso próprio suporte em 
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indústria pesada (bens de capital). Teorica­
mente o processo seria correto, inclusive 
pela seqüência natural das etapas, mas o 
problema é que ele gerou um endividamento 
externo que hoje constitui séria ameaça ao 
próprio desenvolvimento do processo. As 
dificuldades na negociação e obtenção dos 
financiamentos acabaram por alongar muito 
os prazos de execução dos projetos, 
encarecendo-os e retardando a sua entrada 
em funcionamento. 

Estes comentários não têm o propósito de 
negar a validade daqueles esforços feitos 
nos dois momentos de que falamos, inclusi­
ve porque é muito fácil fazer críticas sobre 
políticas depois que elas não deram todos 
os resultados esperados, mas simplesmen­
te de colocá-los em perspectiva. 

Todos eram planos de curto prazo, sem 
nenhuma conotação espacial/regional/urba­
na, e sem nenhuma vinculação com a me­
lhoria do padrão de riqueza dos que viviam 
na pobreza absoluta que continuavam fora 
da sociedade de consumo que se criava. 

As conseqüências são óbvias e construí­
mos o chamado "oitavo Produto Interno do 
Mundo" que é, sem dúvida, uma realização 
importante e fundamental, mas criamos um 
País com enormes desigualdades sociais e 
regionais·, na linha do padrão mundial, é ver­
dade que contém desigualdades deste tipo, 
ou maiores (ver Tabela 1 ). 

Criamos um País que hoje tem forte de­
pendência do sistema capitalista internacio­
nal que tem constrangido o processo de de­
senvolvimento e impedido, sempre e em tu­
do que pode, a atenuação dos desníveis so­
ciais e regionais. 

É bem verdade que uma grande parcela 
de responsabilidade pela exacerbação des­
tas distorções vai por conta da própria de­
pendência em que acabamos por nos colo­
car, dependência de um sistema capitalista 
transnacional que tem seus próprios objeti­
vos a alcançar, como teremos oportunidade 
de discutir em outros trechos deste estudo. 

A essência deste processo é regionalizan­
te, pois na realidade, o próprio Brasil ocupa 
uma determinada posição no processo de 
desenvolvimento, a nível mundial - é a po­
sição do País em desenvolvimento, depen­
dente -, apoiado num sistema capitalista 
que pela sua dimensão, autonomia e poder 
político/econômico se situa e se classifica 
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TABELA 1 
POPULAÇÃO E PRODUTO INTERNO BRUTO DE PAÍSES SELECIONADOS, COMPARADOS 

COM O BRASIL 

POPULAÇÃO E PRODUTO INTERNO BRUTO 
PAÍSES 

PIB População 

BRASIL ........................ . 1,64 2,90 
Total .......................................... . 63,63 19,37 

Estados Unidos ...................... . 24,85 5,22 
União Soviética ..................... . 11,28 6,12 

Subtotal ..................................... . 36,13 11,34 
Japão ................................... . 9,77 2,70 
Alemanha Ocidental ............... . 6,86 1,44 
Inglaterra .............................. . 3,28 1,31 
França .................................. . 5,14 1,25 
Itália .................................... . 2,55 1,33 

FONTE - World Annual Report, Banco Mundial, 1980. 

na condição de capitalismo periférico, quer 
dizer dependente e constrangido - numa 
çerta, porém larga, medida - do sistema 
capitalista internacional. É a regionalização 
do processo em escala global, primeira 
dinâmica deste processo. A Tabela 1 é 
uma clara indicação de uma divisão espacial 
entre países núcleo/hegemônicos e países 
periféricos de autonomia restrita, de vez 
que os sete países de produto interno supe­
rior ao Brasil constituem quase 64% do Pro­
duto Interno Mundial, mas apenas cerca de 
20% da população. 

Esta primeira dimensão regionalizadora 
do processo de desenvolvimento econômi­
co - a nível de países como um todo - re­
vela, ao mesmo tempo, uma dimensão es­
sencialmente política deste processo, pois a 
política econômica que sustenta e se apóia 
neste processo é, em última instância, um 
processo político com conotações de domi­
nação econômica, onde se assenta toda a 
teoria de dependência, da qual o modelo 
núcleo/periferia é uma concomitante. 

Como a industrialização é a mola deste 
processo - pela simples razão de uma elas­
ticidade quase infinita de consumo de pro­
dutos industriais - e como a cidade é o fo­
co da atividade industrial, urbanização e in­
dustrialização são processos mais ou me-

nos paralelos, porque quase sempre existe 
uma defasagem temporal entre os dois. 

Por isso mesmo, serão discutidas as rela­
ções do processo de urbanização com este 
processo de desenvolvimento. 

Vamos aqui descrever apenas alguns as­
pectos gerais deste processo, sobretudo ao 
longo de duas linhas básicas: 

a - um primeiro efeito regionalizante, e 
fruto de uma das características mais 
abrangentes deste processo, é a geração de 
uma divisão regional do trabalho (3), mais 
precisamente de uma divisão do espaço 
brasileiro entre um núcleo desenvolvido e 
uma periferia subdesenvolvida que se com­
plementam, mantendo o sistema em funcio­
namento, ainda que segundo a mesma orga­
nização dependente que caracteriza o mo­
delo numa escala internacional; 

b - o modelo centro/periferia é, no fun­
do, um modelo da estrutura dual da socie­
dade 1, tendo assim uma dimensão social 
inerente de dois subsistemas fortemente in­
terligados, espacial e socialmente ao mes­
mo tempo, e que leva a repercussões no sis­
tema urbano muito claras. 

Tem sido, também, um processo concen­
trador e centralizador. Concentrador no pla­
no econômico e centralizador no plano polí­
tico, processos estes que correm paralela-

1 Estamos usando o conceito de dual, em sua forma mais abrangente, sem compromisso com vários con-:eitos e de­
nominações correlatas, que discutiremos oportunamente, pois a essência deste trabalho é empfrica e não caberia 
nele uma longa discussão teórica. 
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mente um ao outro, causa e conseqüência 
um do outro. O processo político centrali­
zador tem sido uma constante no modelo 
político brasileiro, mais como distorção do 
que como concepção política, e faz da Fe­
deração Brasileira uma estrutura extrema­
mente frágil, incapaz de reagir ao processo 
de concentração econômica. E não é por 
outra razão que o processo de abertura polí­
tica começa por uma reivindicação de maior 
autonomia federativa. 

Esta concentração, por sua vez, faz priori­
zar o núcleo econômico brasileiro, cada vez 
mais, para a localização dos novos projetos 
de crescimento econômico, fazendo deste 
mesmo núcleo o grande produtor e grande 
consumidor de seus produtos (4). 

O dual assim se manifesta na estrutura 
social e na estrutura espacial e por esta dei­
xa sua marca muito nítida no sistema urba­
no (5). 

De um lado, nas próprias características 
dos dois subsistemas de cidades - o do 
núcleo e o da periferia (6) -(Tabelas 1 O e 
11) mostram algumas destas diferenças 
mais críticas - e de outro lado , a 
emergência de macrometrópoles que cons­
tituem a exacerbação das relações para fora 
do País; estas macrometrópoles, da mesma 
forma como ocorre ao nível mundial, se si­
tuam basicamente no núcleo dominante e 
hegemônico, mas contêm ramificações nas 
periferias nacionais, muitas vezes ainda de 
forma imprecisa. A própria existência des­
tas macrometrópoles, pelo menos na sua 
forma macrocefálica, é fruto das ligações 
que o sistema econômico/espacial brasileiro 
tem com o sistema econômico/espacial in­
ternacional. 

O setor moderno é suposto estabelecer 
fortes ligações com a economia/sistema ca­
pitalista a nível mundial, enquanto o tradi­
cional representa o residual - não alcança­
do pela modernização - embora fisicamen­
te maior que o moderno, ou resistente a ela 
e mais voltado para o mercado interno que 
para o externo (7). 

A noção e a existência das macro­
metrópoles é particularmente importante, 
pois nos permite compreender algumas das 
forças que levam a uma espécie de cresci­
mento macrocefálico das grandes regiões 
metropolitanas brasileiras, verdadeiras re­
giões metropolitanas de primeira ordem, 

mais particularmente a Região Metropolita­
na de São Paulo. 

Este é também um efeito regionalizante, 
mas que contém uma componente 
hierárquica, pela sua própria natureza e pelo 
efeito que tem de superdimensionar o tama­
nho da grande metrópole pau~ista, principal 
centro nas relações da economia brasileira 
com o sistema transnacional. 

O efeito regionalizante oriundo do modelo 
dual centro/periferia tem sido bastante des­
crito e embora ele apareça com validade ao 
nível internacional, nacional, regional e lo­
cal, vamos procurar indicar aqui, apenas al­
gumas de suas características ao nível de 
uma subdivisão do Brasil em duas grandes 
unidades espaciais: um núcleo e uma perife­
ria, sem entrar, neste momento, em maio­
res detalhes regionais, embora façamos, 
muitas vezes, uma divisão da periferia para 
contemplar a fronteira de recursos, de base 
agrícola e/ou mineral. 

Quando se fala em um modelo dual, 
torna-se necessário destacar um aspecto 
relevante desta concepção e que é a relativa 
às interligações existentes entre as duas 
componentes deste modelo dual. Com efei­
to, apesar de possuírem características bem 
diferentes, o setor moderno e o setor tradi­
cional em que se costuma dividir uma socie­
dade dual, mais particularmente quando se 
analisa estes setores sob a ótica dos dois 
circuitos, não são estanques. Ao contrário, 
existem muitas e importantes ligações entre 
eles. 

Estas ligações se fazem mais no sentido 
de que o setor tradicional, bem como o se­
tor informal que é, também, tradicional, pro­
duzem numerosos bens e serviços que são 
utilizados pelo setor formal, mas a recíproca 
não é inteiramente verdadeira (8). 

Isto significa uma certa subordinação do 
setor informal ao setor formal, na linha da 
definição dos dois circuitos - superior e in­
ferior - segundo a descrição de Milton San­
tos. 

A diferença essencial entre a visão de in­
formal/formal e o moderno/tradicional, com 
a dos dois circuitos, é que o circuito supe­
rior corresponde ao setor formal e moderno, 
mas nem sempre o informal/tradicional cor­
responde ao circuito inferior. 

Embora não se pretenda aqui estender a 
discussão do problema setor tradicional/se-. 
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tor informal, a consciência de que ele existe 
e é importante, é necessária, pois esta 
noção permeia toda a concepção de que 
uma política urbana precisa, necessaria­
mente, ter uma componente social, conlor­
me reiteradamente temos indicado neste 
estudo. 

É importante salientar a extensão do se­
tor informal - ou do circuito inferior, como 
sugere Milton Santos - bem como sua es­
trutura de consumo, pois ela está, em parte, 
refletida no perfil da produção industrial e 
de serviços, ambos voltados para atender, 
também, a demanda deste setor que conso­
me menos, mas é numeroso o suficiente pa­
ra tornar-se importante. 

Por outro lado, ele adota muitos dos hábi­
tos de consumo do circuito superior, embo­
ra não possa imitá-lo nos hábitos de pou­
pança, principalmente porque gasta e con­
some, de forma desproporcional, e por isso 
tem absoluta impossibilidade material de 
fazê-lo. 

Bromley e Gerry editaram, recentemente, 
um volume de artigos selecionados, espe­
cialmente a primeira parte, sobre desenvol­
vimento e subemprego/emprego urbano, 
com uma cobertura bastante ampla de dife­
rentes aspectos do problema casual wor­
ker, que é apenas uma denominação a mais 
para o biscateiro, trabalhador no mercado 
informal e/ou circuito inferior etc., e que 
constitui um segmento importante da força 
de trabalho nas cidades do Terceiro Mundo 
(5). 

Esta sugestão de que se trata, apenas, de 
mais uma denominação não significa que 
em cada uma delas não se tenha acrescen­
tado um detalhe a mais; quer dizer, entre­
tanto, que o traço comum a elas é a noção 
de que não se trata de segmentos estan­
ques da sociedade, mas sim de subpopula­
ções partes de um mesmo e grande siste­
ma, com suas partes interligadas no bojo de 
um processo de desenvolvimento depen­
dente. 

Esta divisão da sociedade entre o formal e 
o informal, entre um setor moderno e outro 
tradicional (9 e 1 0) tem a sua contrapartida 
internacional que é a ligação mais estreita 
do setor moderno com o setor capitalista in­
ternacional. Ambos os sistemas de divisão 
partem do processo de organização cen­
tro/periferia que, como indicamos antes, é 
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uma v1sao do processo social econom1co 
que contempla, ao mesmo tempo, o espa­
cial, razão pela qual nos voltamos, em se­
guida, à análise da emergência desta estru­
tura centro/periferia. 

A EMERGÊNCIA DE UMA 
ESTRUTURA CENTRO/PERIFERIA, 

COMO PRIMEIRA EXPRESSÃO 
REGIONALIZANTE DA 

ORGANIZACÃO ESPACIAL DO 
BRASIL 

Não vamos discutir muito aqui os aspec­
tos teóricos do modelo centro/periferia, 
mas sim tentar defini-lo operacionalmente e 
com vistas a aspectos que nos parecem re­
levantes para instruir uma política urbana; o 
operacional aqui tem o sentido de definir um 
conjunto de indicadores que serão utiliza­
dos para a sua caracterização, bem como 
para a sua espacialização. 

A primeira observação a fazer, refere-se 
ao nível de desigualdades existentes, refle­
tida em uma série de indicadores que apare­
cem em numerosas tabelas apresentadas 
no apêndice. 

Quando falamos em nível de desigualda­
des é necessário ressaltar que o problema 
crítico não é a existência delas, mas sim sua 
intensidade. A desigualdade é inerente à 
condição humana e uma realidade concreta 
em todos os níveis da estrutura social ou es­
pacial de todos os povos. 

O fenômeno crítico nos países do Tercei­
ro Mundo, especialmente os mais pobres, é 
a extensão da base da pirâmide de desigual­
dade que além do mais começa a um nível 
de pobreza absoluta. 

O nível de desigualdades pode ser obser­
vado por numerosas indicações, como por 
exemplo o percentual de domicílios com es­
goto que varia de O a 84%, ou do percen­
tual da População Economicamente Ativa 
(PEA) ocupado na indústria, que varia de 1 a 
50%. 

A distribuição de rendimentos é outra ca­
racterística bastante diferenciadora, com 
cerca de 50% das pessoas com menos de 3 
salários mínimos (do total das pessoas com 
mais de 1 O anos de idade), e cerca de 6, 5o/o 
com rendimentos superiores a 3 mínimos. 
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A Tabela 2 mostra a estrutura ocupacional 
nos 33 espaços regionais integrados que 
adotamos como modelo para polrtica urba­
no/regional, e esta própria estrutura ocupa­
cional reflete os profundos desníveis regio­
nais existentes. 

Todos estes indicadores mostram, de for­
ma clara, a extensão de desigualdades re­
gionais no Brasil que afetaram de modo par­
ticular o processo de urbanização e com isto 
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o sistema urbano, num processo interativo 
que afeta, de volta, as desigualdades regio­
nais. 

Para definir o sistema regional de espaços 
integrados, estamos utilizando as mesorre­
giões como unidade de análise, porque as 
unidades espaciais que definimos para o 
presente documento foram construídas, 
subjetivamente, a partir da agregação de 
mesorregiões. 

TABELA 2 
SETOR DE ATIVIDADE, SEGUNDO INDICADORES REGIONAIS DA ESTRUTURA 

OCUPACIONAL - 1980 

SETOR DE ATIVIDADE 

ESPAÇOS Composição da População Economicamente Ativa 
REGIONAIS ( 1 000 pessoas) 

Total I Primário I Secundário I Comércio I Serviços 

NÚCLEO 
Região 1 ............................... 379 27,2 6,9 12,9 19,8 
Região 2 ............................... 856 30,4 12,9 9,1 15,6 
Região 3 ............................... 964 1,9 26,5 13,1 20,8 
Região 4 ............................... 1 079 28,0 31,2 8,1 12,0 
Região 5 ............................... 2 445 53,6 10,5 7,8 10,9 
Região 6 ............................... 552 6,1 20,7 12,7 21,7 
Região 7 ............................... 2 591 41,3 10,1 9,7 15,1 
Região 8 ............................... 499 7,8 13,6 11,3 28,1 
Região 9 ............................... 5 305 0,8 37,6 11,6 20,8 
Região 10 .............................. 2 464 18,7 28,8 9,7 15,8 
Região 11 .............................. 882 11 ,O 26,2 9,6 19,2 
Região 12 .............................. 3 322 1 ,o 18,4 12,3 26,5 
Região 13 .............................. 326 17,8 16,2 9,1 20,4 
Região 14 .............................. 940 33,6 10,1 9,1 16,8 
Região 15 .............................. 2 397 39,5 11,4 7,3 15,4 
Região 16 .............................. 984 1,9 18,8 12,0 25,5 
Região 17 .............................. 1 417 32,2 8,1 10,7 20,6 
Região 18 .............................. 496 35,6 8,1 9,9 18,5 

PERIFERIA 
Região 19 .............................. 1 682 68,9 3,7 4,4 8,2 
Região 20 .............................. 499 57,9 5,3 8,3 11,2 
Região 21 .............................. 1 126 57,8 6,4 7,1 10,2 
Região 22 .............................. 617 2,5 15,4 13,3 25,2 
Região 23 .............................. 1 276 34,4 12,8 9,8 14,4 
Região 24 .............................. 725 3,4 17,3 15,5 25,1 
Região 25 .............................. 1 408 62,9 6,7 6,9 8,2 
Região 26 .............................. 2 020 63,0 7,9 5,8 8,1 
Região 27 .............................. 546 6,1 17,3 15,3 26,0 
Região 28 .............................. 1 143 58,9 5,1 6,8 10,2 
Região 29 .............................. 204 65,2 3,7 5,2 10,2 
Região 30 .............................. 280 38,1 6,1 9,3 14,4 
Região 31 .............................. 902 65,8 4,7 5,9 6,9 
Região 32 .............................. 1 479 42,7 11 ,O 9,8 12,1 
Região 33 .............................. 462 2,4 5,3 11,4 27,7 

FONTE - Censo Demográfico 1980; tabulações especiais, IBGE. 
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A matriz de dados que foi utilizada na 
análise fatorial reflete duas hipóteses bási­
cas: 

a - as mesorregiões constituem a unida­
de espacial básica de agregação para se 
constituir os espaços regionais integrados 
apropriados à formulação de polftica urba­
na, como a entendemos neste estudo. 

É bem verdade que estamos utilizando as 
referidas mesorregiões apenas para testar a 
validade - e eventualmente compatibilizar 
- dos espaços novos/contornos regionais 
- que subjetivamente definimos como mo-
delo de análise (Figura 1 ) . Mas nem por isso 
os fatores emergentes da análise deixam de 
refletir a estrutura do processo de desenvol­
vimento; 

b - o conjunto de indicadores que usa­
mos na análise reflete a hipótese de que a 
divisão básica entre núcleo e periferia se re­
flete neste conjunto de indicadores, seja co­
mo os indicadores adequados a tal propósi­
to~ seja como proxy e aproximação a esta 
realidade brasileira e que discutiremos no 
contexto da própria descrição dos fatores 
resultantes da análise. 

Adicionalmente eles contêm os elemen­
tos necessários a aferição dos desvios no 
processo de desenvolvimento, com vistas à 
sua correção. 

De qualquer forma, supõe-se que a análi­
se fatorial desta matriz fará emergir os fato­
res básicos para esta distinção, não só a ní­
vel da estrutura formal núcleo/periferia, 
mas também para hierarquizar estes espa­
ços e diferenciá-los em termos de cada um 
dos fatores que emergirem da análise. 

Com isso se pretende objetivar alguns 
dos fatores que possam influir no processo 
urbano intra-espaços integrados, e tornar as 
medidas de política urbana mais objetivas e 
especfficas. 

A análise fatorial foi realizada com uma 
matriz de 86 observações (as 86 mesorre­
giões) por 34 variáveis e a partir de um de­
terminado conjunto de hipóteses, agora já 
especificando mais o que foi indicado no 
item b acima: 

a - embora o processo de desenvolvi­
mento seja integrado, o desenvolvimento 
urbano e o rural seguem linhas mais ou me­
nos diferentes e apresentam resultados re­
gionais diferenciados. Daí esperar-se que as 
variáveis que descrevam um e outro for-
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mem fatores diferentes (ver composição 
dos fatores 1 e 2), embora algumas va­
riáveis estejam correlacionadas em ambos 
os fatores, o que indica uma certa superpo­
sição dos dois processos; 

b - esta superposição de duas faces -
urbana e rural - do processo de desenvolvi­
mento integrado, torna importante uma 
análise, mais de perto, dos mecanismos de 
modernização da agricultura que tanto apa­
recem no fator de desenvolvimento rural co­
mo em outros fatores. 

Por isso algumas variáveis foram incluí­
das na análise para identificar as áreas agrí­
colas/lavouras e suas relações com mecani­
zação, uso de adubos e fertilizantes e estru­
tura fundiária; 

c - do outro lado e como já indicamos, a 
industrialização, mais particularmente o 
processo de modernização industrial, tem 
seu papel na dinâmica deste processo. Da 
mesma forma foram incluídas variáveis que 
descrevessem o papel da indústria, particu­
larmente a das indústrias modernas, para 
evidenciar aquela importância acima indica­
da. 

A Tabela 3 mostra a estrutura dos fato­
res, bem como o percentual de explicação 
da variância do conjunto de 34 variáveis, 
contida em cada fator. Os cinco fatores que 
aparecem na tabela explicam cerca de 70% 
da variância, o que representa uma razoável 
parcela de explicação. 

Como se esperava, o primeiro fator foi o 
mais importante, explicando 31% da va­
riância, uma vez que o número de variáveis 
relacionado a este fator foi o maior. Este fa­
tor foi denominado de desenvolvimento ur­
bano. Variáveis como percentual de popu­
lação urbana, de um lado, e outras como 
percentual das pessoas ocupadas na 
indústria, serviços, etc., dão o tom urbano e 
outras de rendimentos, infra-estrutura urba­
no/domiciliar e bens duráveis dão o tom de­
senvolvimento em sua dimensão mais 
abrangente. 

Mas é importante salientar que neste fa­
tor aparecem correlacionadas as variáveis 
que descrevem a estrutura ocupacional, 
'com correlações elevadas para variáveis co­
mo percentual de pessoas ocupadas na 
indústria de transformação, construção ci­
vil, comércio de mercadorias, serviços, que 
revelam mais fortemente o caráter urbano 
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TABELA 3 
ESTRUTURA DE FATORES DA ANÁLISE FATORIAL REALIZADA 

VARIÁVEIS 

1 ........ ····· ................................. . 
2 .............................................. . 
3 .............................................. . 
4 .............................................. . 
5 .............................................. . 
6 .............................................. . 

7 ··············································· 
8 ··············································· 
9 ··············································· 
10 ·············································· 
11 ............................................ .. 

12 ·············································· 
13 ·············································· 
14 ............................................. . 

15 ·············································· 
16 ·············································· 
17 ............................................. . 

18 ·············································· 
19 ............................................. . 
20 ............................................. . 

21 ·············································· 
22 ·············································· 
23 ·············································· 
24 ............................................. . 

25 ·············································· 
26 ............................................. . 

27 ·············································· 
28 ............................................. . 

29 ·············································· 
30 ............................................. . 

31 ·············································· 
32 ·············································· 
33 ·············································· 
34 ............................................. . 

%de explicação de cada fator 

Fator 1 

0,94 
O, 18 

-0,98 
0,55 
0,85 
0,89 
0,93 

-0,60 
0,67 
0,80 
0,85 
0,82 
0,80 
0,88 
0,74 
O, 18 
0,45 
0,34 
0,27 
0,02 
0,02 

-0,05 
-0,03 

0,04 
-o, 11 

0,32 
0,46 

-0,08 
-0,18 

0,09 
-0,14 

0,34 
-0,13 

0,51 

31' 1 

FONTE - Análise fatorial feita pelos autores. 

do fator, bem como sua associação com a 
industrialização. 

Por isso as mesorregiões metropolitanas 
têm um score elevado neste fator (São Pau­
lo tem score quase 24,0 e Rio com score 
quase 17,0); a Mesorregião de Campinas e 
Ribeirão Preto tem score quase 20,0, o que 
revela o elevado estágio de desenvolvimen­
to, urbanização e industrialização desta 
área. Por igual a região 4, com as Mesas 
Leste Catarinense (68) e Caxias do Sul (75), 

FATORES 

Fator 5 

O, 17 -0,02 -0,07 -0,08 
0,65 -0,06 -0,06 -0,16 

-o, 11 0,04 0,03 0,03 
0,43 -0,26 -0,04 -0,22 
0,03 O, 16 -0,04 -0,11 

-0,06 -0,12 -0,14 0,20 
0,04 O, 10 -0,12 0,04 

-0,24 -0,32 -0,11 O, 12 
0,44 0,21 0,04 -0,06 
0,37 O, 11 0,02 -0,21 
0,32 0,06 -0,02 -0,20 
0,49 -0,06 -0,04 -0,07 
0,38 -o, 11 -0,07 -0,19 
0,42 -0,08 -0,06 -0,04 
0,60 -0,06 -0,06 -0,10 
0,89 O, 19 -0,08 -0,02 
0,82 -0,02 -0,06 -0,03 
0,87 0,07 -0,06 -0,02 
0,81 O, 17 -0,03 0,07 

-0,31 -0,91 -0,14 0,01 
0,55 0,68 0,08 0,04 
0,04 0,83 O, 11 -0,03 

-0,03 0,40 o, 16 -o, 11 
0,38 -0,67 -0,10 0,36 

-0,02 0,09 -0,19 0,34 
0,79 o, 10 -0,13 -0,08 
0,68 -0,09 -0,01 -0,17 
0,92 -0,01 0,06 0,05 

-0,09 O, 12 0,94 -0,09 
-0,03 -0,03 0,65 -0,17 
-o, 11 0,22 0,86 -0,00 

0,10 o, 15 -0,09 -0,83 
-0,07 0,04 0,02 -0,79 

O, 14 0,09 O, 15 -0,56 

21,9 9,1 6,7 6,7 

apresentam scores também elevados (14,0 
e 17,0). 

É importante mencionar que este proces­
so de desenvolvimento não forma uma su­
perfície homogênea, e em seu interior 
observam-se bolsões menos desenvolvidos, 
frutos do mecanismo desigual de difusão, 
onde operam diferentes fatores, inclusive a 
distância dos principais centros dinâmicos. 
Mesorregiões, como a Norte Paranaense, 
apresentam um score próximo a zero (0) no 
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fator 1 , embora o score seja elevado no rela­
tivo ao desenvolvimento rural; por outro la­
do uma Mesocontígua - a Oeste Para­
naense - tem score negativo mais ou me­
nos alto (- 4,0), embora conserve score 
elevado no fator desenvolvimento rural 
(3,2), evidenciando aquilo que menciona­
mos como o processo paralelo, embora com 
certa superposição das duas faces do pro­
cesso de desenvolvimento. 

Mas quando se compara estes valores, 
tanto num fator como noutro, com mesorre­
giões do Nordeste, verifica-se a forte dife­
renciação. Mesos como as 27, 28 e 29, têm 
scores de - 13,6, - 12,6, e - 9,6, e são as 
Mesos Sertão Pernambucano, Agreste Per­
nambucano e Mata Pernambucana, seme­
lhantes a muitas outras do Nordeste. 

Este fator, combinado com o fator 2 (de­
senvolvimento rural) foi utilizado para reite­
rar a delimitação do núcleo e da periferia, e 
embora a coincidência não tenha sido com­
pleta, ela se ajusta bastante bem a uma deli­
mitação mais ou menos óbvia. 

A idéia de uma integração, no interior 
destes espaços, das atividades econômicas 
produtivas se apóia no fato de que eles fo­
ram definidos com base nesta superposição 
de um conjunto de variáveis relativas ao de­
senvolvimento urbano e outras relativas ao 
desenvolvimento rural que ofereceria supor·­
te para, pelo menos, uma integração urba­
no/rural. 

O fator 2 é essencialmente uma descrição 
dos processos de modernização da agricul­
tura, através de variáveis como força 
mecânica (variável 16, correlação 0,87) uso 
de fertilizantes, adubo químico e defensivos 
de um lado e de outro variáveis como trato­
res, uso de energia elétrica e financiamento, 
todos instrumentos de apoio a uma agricul­
tura moderna e eficiente. Ao mesmo tempo 
este fator combina variáveis que, de forma 
mais convencional, descreve o próprio de­
senvolvimento urbano, como PEA e PEA na 
indústria, e ocorrência de água, esgoto e 
bens duráveis nos domicílios que revelam 
que nestas áreas de maior desenvolvimento 
rural, também ocorre, por igual, o desenvol­
vimento urbano. 

É isto que queremos indicar como a com­
binação dos dois fatores para definir melhor 
o núcleo e periferia, que não é um processo 
apenas urbano (Figura 1 ). 
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A Mesorregião 41 (Nordeste Mineiro), 
que representa a parte do norte de Minas, 
que pertence à periferia, tem um score for­
temente negativo (- 1 O, 7 e - 7,3) nos dois 
fatores de desenvolvimento urbano e rural, 
o que reitera a idéia de uma intercessão das 
duas faces do processo de desenvolvimen­
to; enquanto isso a Mesorregião 44, contí­
gua ao Nordeste Mineiro, tem scores dife­
rentes, embora pouco diferentes, o que 
constitui o difícil problema das zonas de 
transição, pois esta Mesorregião já é parte 
do núcleo, enquanto a Meso 41 é parte da 
periferia. Uma Meso tipicamente do núcleo, 
não muito distante da periferia é a Triângulo 
Mineiro (43), com scores de 9,8 e 10,4 nos 
fatores de desenvolvimento urbano e rural, 
respectivamente. 

A Região 18, que constitui o sul de Mato 
Grosso de um modo geral, contém diferen­
ças importantes, entre o planalto e o panta­
nal, como se pode ver pelos scores das Me­
sos 80 e 81; é que aí se observa o mesmo 
processo de diferenciação intra-espaço re­
gional integrado, que representa mais uma 
perspectiva de integração no novo Estado 
de Mato Grosso do Sul, que uma realidade 
objetiva no ano de 1980. 

Para dar bem uma idéia das diferenças es­
senciais, entre as duas grandes unidades 
espaciais núcleo/periferia, ao nível de pro­
cessos intra-regionais, bem como da inter­
cessão dos dois processos parciais de de­
senvolvimento urbano e rural, escolhemos 
algumas mesorregiões típicas, como apare­
ce na Tabela 3, além dos exemplos isolados 
já citados. 

O que se verifica nesta tabela é que, em 
graus variáveis, as mesorregiões da perife­
ria têm valores negativos e elevados, tanto 
no fator de desenvolvimento urbano, como 
no rural, ao contrário do que ocorre com as 
Mesos (as quatro primeiras) do núcleo. 

Já a prevalência de indústrias modernas, 
portanto impulsos dinâmicos provenientes 
destas indústrias modernas - inexistem 
nas mesos da periferia, mas não são iguais 
nas mesos do núcleo. Enquanto nas Mesos 
Campinas e Ribeirão Preto, Vale do ltajaí e 
Caxias do Sul (Regiões 1 O e 4, respectiva­
mente) observa-se uma nítida prevalência 
de indústrias modernas (a correlação das 
variáveis com o fator é negativa, e por isso 
a existência de indústria moderna é indicada 
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por scores negativos), enquanto nas mesos 
da periferia, com valores positivos mais ou 
menos elevados, predominam indústrias 
tradicionais. 

O fator 3 da análise descreve, essencial­
mente, a estrutura fundiária (variáveis 20 a 
24), com correlação negativa forte (- 0,91) 
na variável 20 e positiva nas demais va­
riáveis. 

As mesorregiões com valores mais eleva­
dos (negativos porque a correlação com a 
variável estabelecimentos com menos de 
20 hectares e percentagem da área em la­
vouras é negativa), são as Mesos Mata Per­
nambucana - mais alto -, a da Região Me­
tropolitana de Recife, Agreste e Brejo Parai­
bano, Mesos João Pessoa e Agreste Per­
nambucano, todas da região mais ou menos 
monocultora do Nordeste. 

Estes valores deixam clara uma séria pro­
blemática fundiária nesta Região, associada 
a valores bastante baixos no fator relativo 
ao desenvolvimento rural. Note-se bem que 
para este fator desenvolvimento rural utili­
zamos a variável estabelecimento agrope­
cuário, ao invés de área ou pessoas ocupa­
das, que dá a idéia do que queremos mos­
trar, pois cada estabelecimento tende a 
constituir uma propriedade, uma família; já 
o uso de área poderia mascarar esta si­
tuação, pois a área das grandes plantations 
é muito maior e sua tecnologia é diferente. 

Os fatores 4 e 5 descrevem o processo in­
dustrial, o primeiro em relação à indústria 
extrativa (variáveis 29, 30 e 31) e o segun­
do em relação à indústria de transformação 
do setor moderno (variáveis 32, 33 e 34). 
Neste particular é importante assinalar que 
a correlação mais elevada é a da variável 
32, referente a pessoal ocupado na 
indústria moderna, seguida da variável rela­
tiva a estabelecimentos, e por último a refe­
rente a valor da transformação industrial. 
Esta seqüência bem parece estar indicando 
uma forte variação no estágio de moderni­
zação industrial, embora a classificação 
muito genérica do que é indústria moderna 
possa obscurecer qualquer relação de causa 
e efeito mais precisa. Entretanto não deixa 
de ser ilustrativo que as Mesos Vale do Pa­
raíba Fluminense e Vale do Parafba Paulista 
(53 e 59, respectivamente), Grande São 
Paulo (61 ), Belo Horizonte (47), entre ou­
tras são as que têm score mais elevado nes­
te fator. 

Dentre as 20 mesos com os mais altos 
valores negativos neste fator, poucas estão 
situadas no Nordeste, e assim mesmo as 
mesos metropolitanas, que revela a concen­
tração de indústrias não modernas naquela 
Região, fato que precisa ser considerado em 
formulação de polftica. 

A Figura 1 dá uma idéia bastante clara dos 
limites do grande espaço núcleo/periferia, 

TABELA 4 
SCORES NOS FATORES DE DESENVOLVIMENTO URBANO, RURAL E INDÚSTRIAS 

MODERNO/TRADICIONAIS, EM MESORREGIÕES, SELECIONADAS, 
DO NÚCLEO E DA PERIFERIA 

SCORES NOS FATORES DE DESENVOLVIMENTO 
MESORREGIÕES 

NÚCLEO 
Campinas e Ribeirão Preto ............... . 
Norte Paranaense ........................... . 
Leste Catarinense ........................... . 
Caxias do Sul ................................. . 

PERIFERIA 
Central Potiguar ............................. . 
Agreste e Brejo Paraibano ................ . 
Mata Pernambucana ....................... . 
Mata Alagoana ............................... . 

FONTE - Análise feita pelos autores. 

Fator 1 

19,6 
0,6 

14,1 
17,1 

-17,4 
-9,3 
-9,6 

-16,1 

Fator 2 

22,1 
6.4 

15,7 
20,2 

-9,3 
-9,1 
-6,2 

-10,7 

Fator 5 

-3,9 
3,3 

-1,9 
-3,8 

2,8 
3,8 
3,5 
5,3 
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bem como dos tipos de bolsões no interior 
de cada uma: 

a - os bolsões mais ou menos desenvol­
vidos, em termos relativos, na grande peri­
feria nacional, abrangendo não somente as 
mesos metropolitanas, mas também aque­
las que contêm cidades médias importan­
tes; 

b - os bolsões de pobreza relativa no in­
terior do núcleo, em áreas de periferias in­
termetropolitanas ou mais remotas em re­
lação aos principais núcleos de expansão do 
desenvolvimento. 

No primeiro caso estão as mesos metro­
politanas e mesmo aquelas centradas em 
capitais estaduais, que formam núcleos on­
de a força dos Governos Estaduais imprime 
um caráter de núcleos de expansão. 

No segundo caso, Mesos como as do Les­
te Paranaense aparecem como um destes 
bolsões, que se estendem até parte de São 
Paulo, na Meso Sul Paulista, bolsões de pro­
breza relativa, como dissemos, que não se 
comparam às áreas pobres no Nordeste. 

As maiores diferenciações regionais apa­
recem, entretanto, no agregado núcleo e 
periferia, mesmo porque ambas não são ho­
mogêneas e existem importantes diferen­
ças intra-regionais. 

Este agregado já nos oferece uma primei­
ra aproximação aos problemas gerais do sis­
tema urbano, a nível de duas grandes unida­
des espaciais. 

É na distribuição de rendimentos que se 
pode descrever bem as diferenças entre o 
núcleo e a periferia, pois esta distribuição é 
causa e conseqüência, ao mesmo tempo. 
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Observe-se os percentuais na categoria 
de menos de 1 e a de 1 a 5 salários míni­
mos, por família, e verifica-se a inversão 
dos valores enquanto se mantêm constan­
tes, porém com forte diferenciação 
núcleo/periferia, os percentuais acima de 5 
salários mínimos {ver Tabela 5). 

As Tabelas 5 e 6, com a distribuição de 
rendimentos e bens duráveis e água e esgo­
to, foram baseadas em agregados de ma­
crorregiões, sendo o núcleo constituído pe­
las Regiões Sudeste e Sul, enquanto a peri­
feria se constituía do resto do País. 

No caso da Tabela 6, que mostra água e 
esgoto e bens duráveis, observa-se uma du­
pla hierarquia: de um lado água com percen­
tuais muito elevados para o núcleo, mas 
com uma diferença razoável comparada 
com esgoto; de outro lado o automóvel, 
também com outra diferença significativa 
em relação à geladeira. 

A essência do conceito de centro e 
periferia é a assimetria nas relações entre 
estes dois espaços, assimetria que tem uma 
componente urbana fundamental, na 
medida em que a cidade é o elo nas trocas 
inter-regionais, que acabam por ser trocas 
interurbanas. 

A própria difusão de inovações se faz via 
cidades, o que faz do relacionamento inte­
rurbano, do qual as distâncias entre centros 
é uma proxy bastante aceitável, uma di­
mensão especialmente importante. 

Esta difusão, pela sua própria natureza 
dinâmica, se faz a partir de um contexto 
inter-regional - do núcleo para a periferia 
-, mas a cidade é o instrumento opera cio-

TABELA 5 
PADRÃO DE DIFERENCIACÕES ESPACIAIS, QUE DESCREVEM NÚCLEO E PERIFERIA, 

SEGUNDO DISTRIBUIÇÃO DE RENDIMENTOS 

CLASSES 
DE 

RENDIMENTOS 

Menos de 1 salário mínimo ..................... . 
De 1 a 5 salários mínimos ....................... . 
De 5 a 1 O salários mínimos ..................... . 
De 1 O a 20 salários mínimos ................... . 
Mais de 20 salários mínimos ................... . 

PADRÃO DE DIFERENCIAÇÕES ESPACIAIS 
( 1 000 pessoas) 

Brasil 

5 318 
14 223 
3 819 
1 819 

887 

Núcleo 

1 918(36) 
9 273(65) 
3 093(81) 
1 483(82) 

716(81) 

Periferia 

3 400(64) 
4 950(35) 

726(19) 
336(18 
171(19) 

FONTE - Censo Demográfico 1980; famílias e domicílios, IBGE. 
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TABELA 6 
PADRÃO DE DIFERENCIACÕES ESPACIAIS, QUE DESCREVEM NÚCLEO E PERIFERIA, 

SEGUNDO A ESTRUTURA URBANA E BENS DURÁ V EIS - 1980 

ESTRUTURA URBANA 
E 

BENS DURÁVEIS 

ESTRUTURA URBANA 
Rede de água ................................. . 
Rede de esgoto .............................. . 

BENS DURÁVEIS 
Geladeira ....................................... . 
Automóvel .................................... . 

PADRÃO DE DIFERENCIAÇÕES ESPACIAIS 
(domicnios) 

Brasil 

11 977 
9 984 

12 697 
4 810 

Núcleo 

9 545(79,7) 
8 355(83,7) 

10 096(79,5) 
3 987(82,9) 

Periferia 

2 432 (20,3) 
1 629 (16,3) 

2 601 (20,5) 
823(17, 1) 

FONTE - Censo Demográfico 1980; famílias e domicnios, IBGE. 

nal deste processo. Por isso a sua operação 
a nível inter-regional é também intermetro­
politana, de vez que são as regiões metro­
politanas as principais transmissoras e re­
ceptoras da inovação. Já no nível intra­
-regional a difusão se faz a nível interurba­
no, hierarquias locais abaixo, embora o 
inter-regional, no interior das grandes unida­
des espaciais, também se faça sentir, na 
medida em que as cidades comandam os 
processos espaciais, em sua áras de in­
fluência ( 11 ) . 

A base teórica para tal pressuposto é a de 
que, de um lado, as estruturas - como as 
descrevemos a partir da análise fatorial feita 
- são responsáveis por esta dinâmica de 
relacionamentos, mas ao mesmo tempo es­
tes relacionamentos repercutem de volta, 
afetando as estruturas existentes, no longo 
prazo. Uma análise fatorial desta matriz de 
fluxos difere da matriz de atributos no senti­
do de que a primeira contém pares de luga­
res nas linhas e a segunda contém lugares 
tomados isoladamente nas linhas da ma­
triz2. 

Esta base teórica é derivada da teoria do 
campo, desenvolvida na Geografia e ciência 
espacial em geral, por Brian Berry, entre ou­
tros. 

O que isto quer dizer é que os dois proces­
sos são diferentes, porém, interdependen­
tes(13, 14). 

É claro que a hipótese subjacente é a de 
que estas distâncias são menores no núcleo 
que na periferia, e por isso adotamos a Re-

gião Funcional de São Paulo como exemplo 
do núcleo, e a de Recife como exemplo para 
a periferia. 

E ainda subjacente a esta hipótese, está a 
idéia de que distâncias menores, que impli­
cam contatos mais intensos, significam, 
também, que a difusão do processo de de­
senvolvimento, ao longo da hierarquia ur­
bana, é função destas distâncias, e portan­
to diferenciada, não só entre os dois seg­
mentos espaciais, mas também ao longo da 
hierarquia. 

Esta será, também, a base teórica que 
sustenta a idéia de uma formulação de polí­
tica urbana fora dos limites rígidos de uma 
hierarquia, mas não inteiramente desvincu­
lados do processo de difusão que é a com­
patibilização do processo urbano/hierárqui­
co com o regional. 

Essencialmente o que isto quer dizer é 
que, no interior de um espaço integra­
do/contorno regional de natureza funcional. 
a ação política normativa que direcione os 
investimentos em diferentes núcleos urba­
nos em sua área de influência mais direta, 
certamente vai torná-los mais eficientes pe­
lo efeito de proximidade e pelo efeito multi­
plicador desta proximidade. 

Por outro lado, estes espaços assim con­
cebidos e definidos são territorial e sufi­
cientemente extensos para conter, em seu 
interior, uma gama de atividades de nature­
za complementar que torne viável a idéia de 
uma maximização de relações interseto­
riais, ao mesmo tempo que nelas se contêm 

2 Ver Bibliografia, n.• 12 e n? 13, especialmente os Capftulos 4 e 7 (p. 94 e 170, respectivamente). 
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cidades de posição hierárquica diferentes e 
complementares. 

A difusão dentro da mesma unidade espa­
cial menor tem uma força maior, obviamen­
te associada à noção genérica de um mode­
lo gravitacional, o que adicionalmente expli­
ca esta sua maior eficiência. 

Esta gama de atividades de natureza 
complementar que indicamos anteriormente 
pode também conter, no seu mix, qualquer 
que ele seja, um certo número de atividades 
que são, pela sua natureza, do tipo básico, e 
dinâmicas ao ponto de permitir não só a ne­
cessária competitividade mas também a ge­
ração de excedentes qUe lhe assegurem 
crescimento econômico. 

As Tabelas 7, 8 e 9 mostram, para São 
Paulo e Recife, as distâncias entre centros, 
nas diferentes hierarquias - capitais regio­
nais, centros regionais e centros locais -, 
com o propósito de ilustrar este mecanismo 
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de contatos, que como indicamos são tanto 
maiores e mais intensos, quanto menores 
forem as distâncias (15, 16). 

Na realidade, este espaçamento entre 
centros de igual hierarquia em duas regiões 
de níveis de desenvolvimento desigual ilus­
tra este próprio desnível regional. 

Com efeito, a Tabela 7 indica que na re­
gião de Recife as distâncias entre centros 
do tipo capitais regionais (as capitais de Es­
tado, mais Caruaru, Floriano, etc.) são, em 
média, de 200 quilômetros, enquanto em 
São Paulo estas distâncias são de 58 
quilômetros, o que representa uma densida­
de de centros desta hierarquia muitíssimo 
maior nesta última, reflexo de um processo 
de desenvolvimento mais adiantado e capaz 
de gerar uma intensidade de contatos muito 
maiores, refletida nestas distâncias meno­
res ao nível de capitais regionais, que cons­
titui a hierarquia logo abaixo à de nível me­
tropolitano. 

TABELA 7 
ESTATÍSTICAS DE DISTÂNCIAS ENTRE CENTROS DE NÍVEL 2 NAS REGIÕES DE RECIFE E 

SÃO PAULO (·EQUIVALENTES A CAPITAIS REGIONAIS) 

ESTATÍSTICAS DE DISTÂNCIAS ENTRE CENTROS DE NÍVEL 2 

Região de Recife Região de São Paulo 

Ordem I Média I Variância Ordem I Média I Variância 

1 198 31 873 1 58 431 
2 231 42 756 2 82 563 
3 292 39 758 3 101 762 
Número de centros: 8 Número de centros: 16 

FONTE - Análise estatística "nearest neighbor"; Regiões Funcionais Urbanas, IBGE, 1982. 

1 
2 
3 

TABELA 8 
ESTATÍSTICAS DE DISTÂNCIAS ENTRE CENTROS DE NÍVEL 3 NAS REGIÕES 
METROPOLITANAS DE RECIFE E SÃO PAULO (CENTROS SUB-REGIONAIS) 

ESTATÍSTICAS DE DISTÂNCIAS ENTRE CENTROS DE NÍVEL 3 

Região de Recife Região de São Paulo 

Ordem I Média I Variância Ordem I Média I Variância 

109 28 410 1 27 185 
143 30 765 2 40 213 
167 33 016 3 50 216 

Número de centros: 17 Número de centros: 57 

FONTE - Análise estatística "nearest neighbor"; Regiões Funcionais Urbanas, IBGE, 1982. 
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TABELA 9 
POPULAÇÃO E NÚMERO DE CIDADES, POR ESTRATOS DE TAMANHO - 1960-80 

POPULAÇÃO E NÚMERO DE CIDADES 

ESTRATOS 1960 1970 1980 
DE 

TAMANHO Número População Número População Número População 
de (1000 de (1000 de (1000 

cidades habitantes) cidades habitantes) cidades habitantes) 

TOTAL ........... 2 763 28 539 3952 47 294 3 991 82 012 

Até 1 O 000 habitantes .. 2 392 6 564 3 361 9 025 2 971 10 532 
De mais de 1 O 000 
a 50 000 habitantes ..... 303 6 064 476 9 837 788 16 263 
De mais de 50 000 
a 1 00 000 habitantes ... 37 2 602 55 3 766 126 8 613 
De mais de 1 00 000 
a 300 000 habitantes ... 22 3 182 46 7 606 77 13 415 
De mais de 300 000 
a 1 000 000 habitantes 7 3 739 9 4 289 19 9 207 
De mais de 1 000 000 
habitantes .................. 2 6 388 5 12 771 10 23 982 

FONTE - Censo Demográfico 1960, 1970 e 1980; tabulações especiais, IBGE. 

Esta é uma indicação de que a difusão, a 
partir dos núcleos metropolitanos e na di­
reção das capitais regionais, é muito mais 
forte em São Paulo, o que pressupõe, ao 
mesmo tempo, a presença de mais 
indústrias básicas/dinâmicas que em Reci­
fe, responsáveis por esta maior intensidade 
de difusão. 

É claro que esta é uma constatação óbvia, 
mas o que oferecemos é uma medida objeti­
va deste óbvio. 

Sobretudo é importante assinalar que a 
variância na medida destas distâncias é, 
também, menor em São Paulo que em Reci­
fe, o que evidencia, de par com a distância 
menor, uma maior regularidade na locali­
zação destas capitais regionais, vale dizer 
um maior eqÚilíbrio espacial em São Paulo, 
comparando-se com Recife. 

Já a Tabela 8 mostra as distâncias entre 
centros regionais, que estão funcionalmen­
te mais longe dos núcleos metropolitanos, 
mais ligados a estruturas regionais menores 
e inclusive mais próximos da base rural, 
funcionando como elos de ligação dos cen­
tros locais e de base rural, com o nível logo 
abaixo da escala metropolitana. 

Daí sua importância numa visão regional 
da política urbana, pois estes centros terão, 

sem dúvida, uma importante função no pro­
cesso multiplicador. 

Observe-se que as distâncias intercen­
tros, neste nível, continuam fortemente di­
ferenciadas, comparadas às Regiões Metro­
politanas de São Paulo e Recife, o que refor­
ça o que assinalamos em relação às capitais 
regionais. 

Já no que se refere aos centros locais (ver 
Tabela 8) mais diretamente ligados à base 
rural, as distâncias na região de Recife não 
são tão maiores que em São Paulo. E o 
próprio número de centros, embora muito 
maior na região de São Paulo, já é significa­
tivo na região de Recife, o que é uma con­
seqüência destas distâncias menores, e do 
fato de que os contatos dos centros de base 
rural, com seu hinterland rural, são, obvia­
mente, mais acentuados. 

Estas distâncias já colocam algumas 
questões relevantes para formulação de po­
lítica urbana, no contexto dos espaços inte­
grados em que se baseia nossa formulação. 

Seguramente estes espaços integrados 
- os contornos regionais de um documento 
preliminar da Secretaria Executiva do Con­
selho Nacional de Desenvolvimento Urbano 
(CNDU) - contêm pelo menos uma capital 
regional (nos espaços do núcleo eles são 
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mais de um) e será a partir dela que se de­
verão buscar os efeitos multiplicadores e as 
relações intersetoriais e intra-regionais, que 
darão a nota de maximizar a eficiência espa­
cial da política urbana, como sugerimos ao 
final. 

Distâncias menores facilitarão - inclusi­
ve porque os custos de transporte serão 
menores - estas relações intersetoriais, 
pela simples operação do fator distância. 
Berry ( 11 ) salienta muito a importância des­
ta distância interurbana no processo de di­
fusão, tanto ao nível intermetropolitano e às 
vezes inter-regional, como no nível urbano 
propriamente dito, e mesmo intra-regional. 

O fugir da hierarquia, como indicamos, ao 
nível destes espaços integrados passa a se 
enquadrar na hierarquia regional, pois ao 
procurar reforçar as estruturas de centros, 
de diferentes hierarquias, em uma região 
determinada, estarão sendo abertos os ca­
nais de relações intersetoriais e intercentros 
de hierarquias diferentes, com base na eco­
nomia regional. 

E estas relações intersetoriais acentuarão 
a eficiência desta mesma economia urba­
no/regional, fato da maior importância para 
o melhor desempenho de uma política de 
desenvolvimento urbano/regional. 

Mas a importância da hierarquia urbana é 
muito grande e sempre esteve na base do 
processo de urbanização, bem como na 
essência de todas as políticas de desenvol­
vimento urbano até aqui formuladas. 

Por isso nos voltamos, agora, para a 
análise da urbanização. 

O PROCESSO DE URBANIZACÃO 

BR~~~x~g·DiO~,Ê~-~t~~ NA 
RELAÇÕES COM O PROCESSO DE 
DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO 

E SOCIAL 

O processo de urbanização brasileiro, em 
seu sentido mais amplo, não pode ser isola­
do do processo de desenvolvimento 
econômico e social, de um modo geral, ele 
contém, no seu bojo, os mecanismos que 
interligam o processo espacial e o social, 
pois ele associa a dimensão espacial tanto 
intra como interurbana à dimensão social e 
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econômica, que diferencia cidades no inte­
rior da rede urbana, na qual o ambiente ex­
terno ao sistema é a economia nacional em 
seu todo: A cidade como um sistema num 
sistema de cidades, como descreve Brian 
Berry (19). 

Por outro lado, a própria idéia de que este 
processo de desenvolvimento e urbani­
zação tem conotações muito amplas, impli­
ca na admissão da tendência recente da 
teoria e da política de desenvolvimento ur­
bano/regional, na direção de uma ênfase 
muito mais política que técnica. E é desta 
maior ênfase política que advém muitas das 
contradições entre política econômica e po­
lítica de desenvolvimento urbano/regional. 

A experiência de numerosos países do 
Terceiro Mundo na adoção de pressupostos 
neoclássicos nos planos de desenvolvimen­
to urbano/regional tem sido frustrante, no 
sentido de que os mecanismos de filtragem 
para baixo dos impulsos de desenvolvimen­
to gerados nos grandes centros urbanos e 
nas regiões mais desenvolvidas não funcio­
naram a contento. 

No Brasil esta experiência não tem fugido 
à regra, e não só o processo tem resultado 
em maior concentração inter-regional co­
mo, ao nível internacional, tem resultado, 
também, em maior disparidade (ver Tabe­
la 1 ). 

Hay Jr. chama a atenção (9) para o fato 
de que a urbanização no Terceiro Mundo 
não tem sido acompanhada por uma conco­
mitante prosperidade, como ocorreu nas na­
ções ocidentais; ao contrário, ela tem sido 
paralela a uma crescente desigualdade nos 
rendimentos e serviços, fazendo o Terceiro 
Mundo tornar-se relativamente mais pobre, 
enquanto o conjunto de países desenvolvi­
dos se torna relativamente mais rico. No ca­
so do Brasil o processo foi exatamente este, 
em que o processo de desenvolvimento foi 
evoluindo, gerando fortes desequilíbrios, 
tanto ao nível das pessoas como das re­
g1oes. Na medida em que o Brasil foi se de­
senvolvendo nas décadas de 50 e 60 e mais 
fortemente na década de 70, as ligações 
com o resto do mundo foram se ampliando e 
a economia brasileira foi se internacionali­
zando cada vez mais, a ponto de ser hoje 
uma parcela da economia mundial. 

Isto ocorreu não só porque as relações de 
troca aumentaram intensamente, ao longo 
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deste processo, mas também porque o Bra­
sil dependeu muito de investimentos exter­
nos para a sustentação do processo, 
tornando-se progressivamente dependente 
deste capital externo, seja sob a forma de 
investimentos diretos, seja sob a forma de 
empréstimos. 

O lado perverso deste processo é que, ao 
mesmo tempo que as trocas aumentaram, 
os termos da troca foram sempre prejudi­
ciais aos países em desenvolvimento, com 
suas exportações subavaliadas e suas im­
portações com preços crescentes. 

Por igual as taxas de juros para os 
empréstimos que foram sendo feitos passa­
ram a ser flutuantes e crescentes, o que 
agravou o problema ainda mais. 

A diferença enriquece os países ricos e 
empobrece os países em desenvolvimento, 
como o Brasil. 

O fato de que isto ocorreu sob a égide de 
um programa de transformação de nossas 
estruturas industriais, na direção de um per­
fil de produção industrial mais complexo, 
que incluiria uma parcela substancial de 
bens de capital e que visaria exatamente di­
minuir esta dependência, programa este em 
adição à fase anterior de substituição de im­
portações de bens de consumo duráveis e 
não-duráveis, não altera a situação, porque 
o programa está sofrendo fortes atrasos, 
por razões que são muito conhecidas. 

Importa, entretanto, examinar o impacto 
desta internacionalização da economia bra­
sileira na organização espacial do País, mais 
precisamente em seu sistema urbano. E 
dentro desta ótica, examinar também este 
mesmo impacto e de uma forma mais ampla 
na própria organização social, tanto a nível 
nacional como regional. 

É importante assinalar que este intenso 
processo de internacionalização trouxe uma 
importante função nova aos países, que ho­
je se classificam, como o Brasil, entre os re­
centemente industrializados; eles se consti­
tuíram em elementos-chave numa nova di­
visão internacional do trabalho, em que mui­
tas atividades produtivas aí se concentra­
ram, beneficiando-se de vantagens locacio­
nais importantes - além de mão-de-obra 
abundante e barata -, mas apoiadas num 
sistema financeiro e organizacional transna­
cional, que assegura às empresas matrizes 
controle sobre a produção, a comerciali-
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zação - inclusive com virtuais vetos a cer­
tas exportações - e a distribuição do lucro. 

Este sistema afetou as grandes cidades, 
tanto dos países hegemônicos como dos 
dependentes, sob a forma da difusão de ati­
vidades manufatureiras, de serviços ligados 
à existência das grandes corporações inter­
nacionais, firmas contratantes, de contabili­
dade, advocacia, propaganda, etc., inclusi­
ve os grandes bancos multinacionais (Citi­
bank, Chase Manhatan entre outros)(20). 

O processo de urbanização - sem dúvida 
o mais dramático e importante problema 
que os países em desenvolvimento, em ge­
ral, estão enfrentanto desde o fim da Se­
gunda Guerra Mundial - tem sido pensado 
como o principal e necessário caminho na 
direção do desenvolvimento econômico e 
social, inclusive porque pressupõe a indus­
trialização; em verdade, ele tem produzido 
este desenvolvimento, associado à indus­
trialização, mas envolvendo custos sociais, 
cuja aceitação e validade hoje se precisa 
discutir. Discutir não como negação dos va­
lores do desenvolvimento, mas sim no con­
texto de uma estratégia de desenvolvimen­
to que implique uma política urbana adequa­
da. 

Vale mencionar aqui, para retomar a dis­
cussão mais adiante, que este processo in­
tenso de urbanização está, obviamente, ge~ 
rando uma expansão territorial das grandes 
aglomerações urbanas e metropolitanas, 
que por sua vez produz o que no jargão de­
senvolvimentista do Terceiro Mundo se 
costuma chamar de periferização, isto é, a 
formação de uma extensa faixa de popula­
ções mais ou menos marginalizadas, onde 
se destaca uma severa deficiência de servi­
ços urbanos convencionais, do tipo água, 
esgoto e habitação. Esta deficiência, asso­
ciada a uma generalizada situação de pau­
perismo nos habitantes destas periferias, 
representa uma séria ameaça ao processo 
de metropolização; é que aí o processo de 
reprodução da força de trabalho, das condi­
ções de emprego, educação e saúde, ficam 
seriamente prejudicadas por este pauperis­
mo. 

O processo é circular, onde pobreza gera 
pobreza, e afeta o processo de metropoli­
zação de desenvolvimento, na medida em 
que mantém a oferta de mão-de-obra em ní­
veis muito superiores à demanda, com con-
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seqüente empobrecimento desta mão-de­
-obra. 

A reprodução da força de trabalho se faz 
no nível mais baixo, quase de pobreza abso­
luta, sendo este o efeito mais perverso das 
migrações que incham as periferias metro­
politanas, mas que não as fazem se desen­
volver. 

Este processo gera um padrão de segre­
gação ecológica que é mais que uma con­
seqüência residual de uma economia 
dinâmica e com outras prioridades espa­
ciais, como observa Walton, que acrescen­
ta ser este referido padrão mais que um pro­
duto da negligência, de vez que estas peri­
ferias e favelas que lhe são peculiares, mal 
servidas de serviços básicos, são produto 
de um processo muito nítido de circulação 
de capital e lucro (21 ). Walton observa que 
a especulação imobiliária é uma importante 
atividade econômica - e quem observa o 
que ocorre nas grandes regiões metropolita­
nas brasileiras percebe isso claramente -, 
especialmente para grupos econômicos li­
gados ao comércio e agricultura comercial, 
que consideram o investimento imobiliário 
mais prático e mais proveitoso que outras 
formas de imobilização de capital. Isto é tão 
mais verdadeiro, quando se observa ainda 
uma massa grande de firmas - que de ou­
tra forma seriam proveitosos campos de in­
vestimento - que não têm seu capital aber­
to e preferem recorrer ao endividamento 
bancário, ao invés de recorrerem ao merca­
do acionário via abertura de capital. 

Ao mesmo tempo esta especulação imo­
biliária favorece a classe média- alta ·que, 
sem condições de maiores investimentos, 
busca no investimento imobiliário - que a 
especulação alimenta e facilita -, uma pro­
teção para suas poupanças. 

O segundo imóvel, casa de campo ou de 
praia, constitui muito mais um investimento 
- com proveito adicional -, do que unica­
mente a segunda propriedade propriamente 
dita, muito mais típica de faixas de renda 
muito mais altas. 

A Tabela 9 mostra bem o processo de 
crescimento urbano naciona~, entre 1960 e 
1980, processo bem conhecido, mas que 
vamos enfatizar aqui, com o propósito de 
ressaltar alguns aspectos. 

O primeiro deles, e de novo muito conheci­
do, é o que se refere à taxa de crescimento 
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da população urbana nos 20 anos decorri­
dos, da ordem de 180%, bem superior à ta­
xa de crescimento da população brasileira, 
o que representa o elemento numérico de 
demonstração de um crescimento urbano 
superior ao global. 

Se faltassem outros elementos de afe­
rição, o simples fato de que em 1980, pela 
primeira vez na história do Brasil, a popu­
lação rural brasileira tinha um total absoluto 
inferior à de 1970, revelando um decrésci­
mo absoluto na população rural, seria já su­
ficiente. 

Outro aspecto de grande importância na 
análise preliminar deste processo brasileiro 
de urbanização é o de que ele é, na realida­
de, um processo também de metropoli­
zação, pois a população das cidades de 
mais de 1 milhão de habitantes, passou de 
6,4 milhões para quase 24 milhões, ao mes­
mo tempo que o número de cidades passa­
va de dois para 1 O, e aí se incluía pela pri­
meira vez uma cidade no interior de uma re­
gião metropolitana (Nova Iguaçu, na Região 
Metropolitana do Rio de Janeiro). 

Em 1 960 estas cidades representavam 
pouco mais de 20% da população urbana, 
enquanto que em 1980 este percentual já 
atingia quase 30%. 

O papel da grande cidade - região metro­
politana - no processo de desenvolvimen­
to é extremamente importante, principal­
mente porque cada uma delas tem uma 
função relevante a desempenhar no proces­
so de mudança; os impulsos de mudança 
econômica, segundo a teoria convencional 
neoclássica, são transmitidos segundo três 
planos (11 ): 

a - das metrópoles da core area para as 
metrópoles da periferia; 

b - dos centros de mais alta hierarquia, 
tanto na core area como na periferia, para 
os de mais baixa, num padrão de difusão 
hierárquica; e 

c - dos centros urbanos para suas re­
giões de influência imediata. 

Este processo percorre deste modo, si­
multaneamente, a hierarquia urbana e os es­
paços intra-regionais (19); assim uma ade­
quada definição da região tenderá a maximi­
zar os efeitos propulsores implícitos na teo­
ria, nas cidades e suas regiões. 

Examinando-se, por outro lado, o extre­
mo inferior da hierarquia, observa-se uma 
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tendência diferenciada: no período de 
1960-70, tanto o número de habitantes 
como a população do estrato aumentaram, 
sendo que de cerca de 40% quanto ao 
número de cidades e quase 50% quanto à 
população, o que indica uma expansão não 
pequena, neste segmento urbano. Já no pe­
ríodo de 1970-80 a situação se inverte, 
com o número de cidades diminuindo e a 
população aumentando muito pouco. 

Na realidade, o crescimento da população 
urbana, no período de 1960-80, neste es­
trato, foi o menor de todos, menor mesmo 
que o crescimento da população do País. 

Mesmo ao nível de até 1 O mil habitantes, 
.se analisarmos as cidades de menos de 5 
mil habitantes, veremos que elas continham 
uma população de 5,2 milhões de habitan­
tes em 1970, comparados com 5~ 1 milhões 
em 1 980 - um crescimento negativo nesta 
faixa de tamanho. Isto significa que as cida­
des realmente pequenas, de população infe­
rior a 5 mil habitantes, estão perdendo po­
pulação e elas constituem uma enorme 
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maioria em relação ao número, pois as que 
têm menos de 1 O mil somam quase 3 mil 
das quase 4 mil cidades brasileiras. 

A conotação espacial destes números 
não pode deixar de ser muito importante, 
pois elas se distribuem por todo o País, além 
de refletirem uma distribuição de rendimen­
tos que descreve esta posição desfa­
vorável, como a Tabela 1 O indica claramen­
te. 

Como havíamos indicado antes, estes 
processos são circulares e cumulativos, e 
então o fato das cidades pequenas estarem 
perdendo população de um lado e de apre­
sentarem uma distribuição de rendimento 
que, no mínimo, se poderia classificar como 
desfavorável, representa esta circularidade, 
que só pode ser vencida e contornada 
através de uma política urbana voltada para 
sua solução, que não é de curto prazo, nem 
se poderia enquadrá-la no conceito de efi­
ciência. 

O cumulativo aparece, de forma clara, 
com a persistência de uma situação de po-

TABELA 10 
DISTRIBUIÇÃO DE RENDIMENTOS, DA PEA POR CLASSES DE SALÁRIO MÍNIMO, 

SEGUNDO ESTRATOS URBANOS - 1980 

DISTRIBUIÇÃO DE RENDIMENTOS 

ESTRATOS Até De mais de De mais de De mais de Mais de 
URBANOS 1 salário 1 a 3a5 5 a 10 10 

mínimo 3 salários salários salários salários 
mínimos mínimos mínimos mínimos 

Até 4 999 habitantes 
Total ..................................... 48,90 37,58 6,93 3,86 2,15 
Núcleo .................................. 39,02 43,95 8,69 5,08 2,88 
Periferia ................................. 61,32 29,59 4,73 2,33 1,23 

De 5 000 a 49 999 habitantes 
Total ..................................... 40,79 41,20 8,97 5,37 3,27 
Núcleo .................................. 33,89 45,46 10,22 6,28 3,84 
Periferia ................................. 53,72 33,21 6,63 3,66 2,20 

De 50 000 a 99 999 habitantes 
Total ..................................... 33,63 44,45 10,76 6,78 4,07 
Núcleo .................................. 29,99 46,60 11,47 7,24 4,04 
Periferia ................................. 46,69 36,70 8,24 5,12 2,87 

100 000 e mais habitantes 
Total ..................................... 27,51 46,96 12,16 7,82 5,17 
Núcleo .................................. 23,96 49,28 12,79 8,24 5,44 
Periferia ................................. 37,05 40,75 10,49 6,69 4,46 

Total geral .................................... 37,71 42,54 9,07 5,96 3,67 
Total núcleo ................................. 31,72 46,32 10,79 6,71 4,14 
Total periferia ............................... 49,70 35,06 7,52 4,45 2,69 

FONTE - Censo Demográfico 1980; tabulações especiais, IBGE. 
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breza nas periferias, vale dizer nas cidades 
da periferia nacional, onde a pobreza repro­
duz pobreza, mas também nas periferias 
das grandes regiões metropolitanas e aglo­
merações urbanas do núcleo. Embora sem 
uma conceituação teórica formal,o limite de 
até 1 salário mínimo de rendimento mensal 
pode ser considerado o limite da pobreza 
absoluta, o que permite ver na Tabela 1 O a 
extensão desta pobreza absoluta no Brasil, 
bem como suas variações regionais e por 
estratos de tamanho das cidades. 

Observe-se que a médiá urbana nacional, 
para todos os estratos indicados na Tabela 
1 O, é de quase 38% de pessoas com rendi­
mentos de até 1 salário mínimo, compara­
dos com os quase 32% para as cidades so­
mente do núcleo e quase 50% para as cida­
des da periferia nacional. 

A par com a significativa distinção ao lol"!­
go da hierarquia, observa-se uma compo­
nente regional centro/periferia que deprime 
ainda mais, os rendimentos das cidades pe­
quenas da aludida periferia. 

Por estratos de tamanho, os percentuais 
de pessoas com rendimentos inferiores a 1 
salário mínimo passam de cerca de 61 % 
nas cidades de menos de 5 mil habitantes, 
na periferia, para 37% nas cidades de mais 
de 1 00 mil habitantes. 

No núcleo, para o mesmo estrato, os per­
centuais declinam de 39 para quase 24%, o 
que evidencia a extensão e profundidade da 
componente regional. 

O que esta distribuição está indicando é o 
quadro que leva estas cidades pequenas 
tanto no núcleo como na periferia, a uma si­
tuação de inferioridade em relação às maio­
res, situação causada pelo seu esvaziamen­
to e que provoca ainda mais o seu esvazia­
mento. Este é o sentido do cumulativo. 

Na outra ponta da distribuição de rendi­
mentos, o problema é mais ou menos o 
mesmo. como a Tabela 1 O indica. 

Observando-se ainda este quadro relativo 
a cidades em diferentes estratos, as Tabe­
las 11 e 1 2 mostram bem, que de par com 
esta desigual distribuição de rendimentos, 
tanto a infra-estrutura física de água e esgo­
to (Tabela 11), como a posse de bens 
duráveis (Tabela 12) têm, ambos, uma dis­
tribuição semelhante à da renda. No caso 
particular da infra-estrutura de água e esgo­
to, na qual o Estado teria uma tarefa a cum-

~~ 
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prir, não necessariamente na linha da capa­
cidade aquisitiva, o que se observa é a mes­
ma distribuição, acrescida do fato de que as 
cidades de menor tamanho são menos equi­
padas, mais na periferia que no núcleo, mas 
menos equipadas em ambas os segmentos 
espaciais. 

Ao mostrarmos, especialmente na Tabela 
1 2, a infra-estrutura simultaneamente por 
estratos de tamanho e por categorias de 
rendimentos, queremos ressaltar o efeito do 
rendimento na existência destas comodida­
des, mas também o efeito da hierarquia ur­
bana - que de algum modo reflete o poder 
político destas comunidades em obter o fi­
nanciamento para o servico. 

É claro que o fato de s~rem as comunida­
des muito pequenas torna o custo fixo dos 
projetos de água e esgoto altamente custo­
sos, onerando o preço individual do serviço, 
o que representa outra dificuldade. 

Em cima disso nota-se o diferencial regio­
nal que é, também, muito significativo. Isto 
mostra o quão difícil é isolar o processo ur­
bano do regional, não só ao nível macro, 
mas também ao nível de unidades menores; 
ao contrário será associando as duas com­
ponentes que poderemos maximizar os re­
sultados. 

A Ta bela 1 2, que mostra a distribuição de 
bens duráveis, não precisa ser desagregada 
de acordo com classes de salário mínimo, 
pois eles são, obviamente, diretamente liga­
dos à capacidade aquisitiva, embora cons­
trangidos por escala de valores consumista. 
Neste particular a Tabela 25 ilustra bem es­
te aspecto, a nível de Brasil como um todo. 
O fato de que os percentuais de domicílios 
com televisão são sempre mais elevados 
que os de geladeira, evidencia bem este tipo 
de preferência. 

Embora estas duas tabelas não registrem 
a mudança na década de 70 ela foi significa­
tiva; basta indicar que o percentual de domi­
cílios com televisão, no estrato de menos de 
5 mil habitantes, passou de 9,5 para 39,6% 
para o total do estrato, enquanto que para o 
estrato de mais de 1 00 mil habitantes, este 
percentual passou de 37,6 para 78,2%, o 
que suplementarmente mostra a intensida­
de do processo de difusão desta inovação 
no sistema urbano, fato que ocorreu com 
geladeira e automóvel, quase que da mes­
ma forma. 
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TABELA 11 

DISTRIBUIÇÃO DE DOMICÍLIOS URBANOS, POR CATEGORIAS DE SALÁRIOS MÍNIMOS 
E EQUIPAMENTOS EXISTENTES, SEGUNDO OS ESTRATOS DE TAMANHO 

DE CIDADES NO NÚCLEO E NA PERIFERIA 

DISTRIBUIÇÃO DE DOMICÍLIOS URBANOS 

Domicílios com Domicílios com Domicílios com 
ESTRATOS rendimentos até rendimentos de rendimentos de 

DE 3 salários mais de 3 a 5 mais de 5 salários 
TAMANHO mínimos salários mínimos mínimos 

Com Com Com I Com Com I Com 
água esgoto água esgoto água esgoto 

Até 4 999 habitantes 
Total .............................................. 0,30 0,08 0,55 O, 19 0,69 0,26 
Núcleo ........................................... 0,44 O, 18 0,66 0,28 0,78 0,35 
Periferia ......................................... O, 18 0,00 0,33 0,01 0,43 0,01 

De 5 000 a 49 999 habitantes 
Total .............................................. 0.41 O, 14 0,68 0,31 0,83 0,42 
Núcleo ........................................... 0,51 0,25 0,74 0.40 0,87 0,52 
Periferia ......................................... 0,30 0,01 0,52 0,04 0,69 0,06 

De 50 000 a 99 999 habitantes 
Total .............................................. 0,49 0,23 0,74 0.42 0,89 0,57 
Núcleo ........................................... 0,55 0,30 0,78 0.40 0,91 0,63 
Periferia ......................................... 0,34 0,06 0,59 o, 14 0,79 0,20 

De 100 000 e mais habitantes 
Total .............................................. 0,53 0,23 0,75 0,39 0,89 0,55 
Núcleo ........................................... 0,59 0,32 0,79 0.47 0,91 0,63 
Periferia ........•................................ 0.41 0,08 0,65 O, 15 0,83 0,26 

FONTE - Censo Demográfico 1980; tabulações especiais, IBGE. 

No que se refere à água, o perce!"'tual em 
1970 para o estrato inferior, era de O, 15 
passando a 0,30% em 1980, enquanto que 
no estrato superior este percentual já era qe 
0.43 e passou para 0,53%, o que mostra o 
esforço feito, na década, para suprir os ní­
veis mais baixos da hierarquia urbana. E se 
observarmos os números para a periferia, 
vemos que o percentual de 1 970 para água 
era de 0,04 e passou para O, 18% em 1980, 
que mostra a concentração do esforço na 
periferia, embora os números absolutos se· 
jam maiores no núcleo. 

O que ressalta nestes dados, todos mos­
trados nestas diferentes tabelas, é que, ain­
da assim, o nível de atendimento nas cida­
des pequenas é baixo. E como cada uma 
destas cidades representa um município e 
uma administração municipal, pode-se ava­
liar a extensão do problema que esta perda 

populacional representa em termos de viabi­
lidade para estas cidades e municípios. Se o 
município é uma unidade político­
- administrativa importante no sistema fede­
rativo brasileiro, este constitui, sem dúvida, 
um problema crítico, tanto maior num mo­
mento em que se vislumbra uma retomada 
do processo de desenvolvimento em bases 
menos concentradoras que as que prevale­
ceram nas últimas décadas. 

Este processo de crescimento populacio­
nal progressivamente maior com a hierar­
quia urbana é outro fenômeno importante 
na descrição do processo de urbanização 
brasileiro, no que ele guarda muita seme­
lhança com o modelo geral de países em de­
senvolvimento. Mas este processo de cres­
cimento acentuado no topo da escala 
hierárquica (na realidade, o crescimento 
acentuado não é somente no topo), porque 
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TABELA 12 
DISTRIBUICÃO DE DOMICÍLIOS URBANOS, POR POSSE DE BENS DURÁVEIS, SEGUNDO 

ESTRÁ TOS DE TAMANHO DE CIDADES, NO NÚCLEO E NA PERIFERIA - 1980 

DISTRIBUIÇÃO DE DOMICÍLIOS URBANOS 
ESTRATOS DE 

TAMANHO Domicílios 
com geladeira 

Domicílios 
com televisão 

Domicílios 
com automóveis 

Até 4 999 habitantes 
Total. ............................................ . 
Núcleo .......................................... . 
Periferia ........................................ . 

De 5 000 a 49 999 habitantes 
Total ............................................. . 
Núcleo .......................................... . 
Periferia ........................................ . 

De 50 000 a 99 999 habitantes 
Total ............................................. . 
Núcleo .......................................... . 
Periferia ........................................ . 

De 100 000 e mais habitantes 
Total. ............................................ . 
Núcleo .......................................... . 
Periferia ........................................ . 

35,5 
48,3 
21,2. 

49,3 
60,2 
31,2 

62,0 
67,0 
45,5 

69,9 
74,5 
57,7 

39,6 
56,4 
20,8 

56,3 
69,2 
34,9 

72,1 
77,5 
54,3 

78,2 
82,9 
65,8 

16,0 
23,0 

8,2 

21,6 
27,7 
11,5 

26,2 
29,3 
16,0 

30,2 
34,3 
19,5 

FONTE - Censo Demográfico 1980; tabulações especiais, IBGE. 

tanto no nível de 50 a 1 00 mil habitantes -
que cresceu de 37 cidades para 126 no pe­
ríodo de 1960-80, e no nível de 100 a 300 
mil, que. cresceu de 22 para 77 cidades, o 
crescimento da população foi da ordem de 
230% no nível 50 a 1 00 mil e 320% no ní­
vel 100 a 300 mil; portanto, foi um elevado 
crescimento nos níveis mais altos, diminuin­
do progressivamente para os níveis mais 
baixos. Foi um processo ·concentrador de 
população nas hierarquias mais elevadas -
cidades grandes e médias -, enquanto as 
pequenas perdiam consistência. 

Esta concentração populacional em cida­
des médias .e grandes representa um sério 
problema para o próprio processo de desen­
volvimento. Isto porque ela acaba por repre­
sentar, também, uma concentração de po­
der econômico e político e, como con­
seqüência de melhores condições de vida, 
num processo circular, com todos os seus 
vícios. 

A Tabela 13 mostra precisamente isto, e 
dada a relevância dos aspectos que esta ta­
bela evidencia, vejamos alguns dos seus 
pontos mais relevantes. 

De um lado a própria percentagem da po­
pulação urbana que faz parte da PEA au­
menta com o tamanho das cidades, embora 
não se trate de uma diferença espetacular e, 
ainda assim, significativa, mesmo conside­
rando que a agregação de todo o estrato su­
perior a 1 00 mil habitantes em uma catego­
ria poderia mascarar o grupo. E aí parece e 
pode estar embutida uma característica im­
portante, que é a falta de empregadores, na 
mesma proporção, no estrato das cidades 
pequenas, que acaba por tirar-lhes o ne­
cessário dinamismo que as fizessem crescer 
e desenvolver - se . O fato de que o per­
centual de conta própria diminui com o ta­
manho e evidencia na mesma direção, pois 
está parecendo significar que, nas cidades 
pequenas, estará faltando tamanho de mer­
cado para determinadas atividades a nível 
de empresa ou firma, com empregados, o 
que deixaria estas atividades exercidas ao 
nível de conta própria, e até privaria estas 
cidades de alguns serviços acima de sua 
compatibilidade com tamanho de mercado, 
na linha da teoria de localidades centrais. 

A Tabela 13 mostra três valores para ca­
da indicador, ao longo da hierarquia: o pri-
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TABELA 13 
ESTATÍSTICAS SELECIONADAS PARA DIFERENTES AGREGADOS DE 

TAMANHOS DE CIDADES, PARA O BRASIL, NÚCLEO E PERIFERIA - 1980 

ESTATÍSTICAS SELECIONADAS PARA DIFERENTES AGREGADOS 

Estratos de tamanhos de cidades 

INDICADORES 
Menores de De 5 000 De 50 000 Mais de 

5 000 a 49 999 a 99 999 100 000 
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habitantes habitantes habitantes habitantes 

o/o da PEA na população urbana 

Brasil........................................... 44,3 47,0 
Periferia................................. 41, O 42,4 
Núcleo.................................. 47,1 49,9 

o/o de autônomos 
Brasil. ......................................... . 29,8 23,5 

Periferia ................................ . 40,0 34,0 
Núcleo ................................. . 21,6 17,9 

% de autônonos no setor terciário 
Brasil........................................... 36,4 52,6 

Periferia................................. 32,4 48, 1 
Núcleo.................................. 47,3 57,2 

48,2 
44,2 
49,5 

18,7 
27,1 
16,3 

64,5 
61,6 
65,9 

% de pessoas com rendimento inferior a 1 salário mínimo 

50,4 
46,9 
51,9 

17,3 
23,0 
15,2 

68,7 
68,2 
69,0 

Brasil........................................... 48,9 40,8 33,6 27,5 
Periferia................................. 61,3 53,7 46,7 37,0 
Núcleo ........................ .......... 39,0 33,9 30,0 24,0 

% de pessoas com rendimento de 1 a menos de 3 salários mínimos 
Brasil........................................... 37,6 41,2 44,5' 47,0 

Periferia................................. 29,0 33,2 36,7 40,7 
Núcleo.................................. 44,0 45,5 48,6 49,3 

%de pessoas com rendimento de 3 a menos de 5 salários mínimos 
Brasil........................................... 6,9 7 ,O 10,8 12,1 

Periferia................................. 4,7 6,6 8,2 10,5 
Núcleo.................................. 8,7 10,2 11,5 15,6 

% de pessoas com rendimento de 5 a menos de 1 O salários mínimos 
Brasil........................................... 3,9 5,4 6,8 7,8 

Periferia................................. 2,3 3, 7 5,1 6, 7 
Núcleo.................................. 5,0 6,3 7,2 8,2 

o/o de pessoas com rendimento de 1 O e mais salários mínimos 
Brasil........................................... 2,2 3,3 4,0 5,2 

Periferia................................. 1,2 2,2 2,9 4,5 
Núcleo................................... 4,0 5,1 5,7 7,2 

% de domicílio com água 
Brasil........................................... 39,4 55,5 

Periferia................................. 21,6 38,2 
Núcleo.................................. 55,5 65,9 

% de pessoas ocupadas na indústria 
Brasil........................................... 9, 7 1 5, 5 

Periferia................................. 7,4 11 ,O 
Núcleo.................................. 11,4 17,9 

FONTE - Censo Demográfico 1980; tabulações especiais, IBGE. 

66,0 
46,4 
71,8 

18,6 
11,5 
18,0 

71 ,O 
57,5 
76,2 

20,5 
15,6 
22,3 
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meiro é genérico para o Brasil e os dois ou­
tros são um para a periferia e o outro para o 
núcleo e aí aparecem outras indicações im­
portantes. Este genérico para o Brasil exclui 
as regiões metropolitanas. 

Enquanto no Brasil, como um todo, o per­
centual dos conta própria diminui de cerca 
de 30 para 17%, na periferia este percen­
tual desce de 40 para 23%, o que reitera a 
idéia anterior de inexistência de empregado­
res, pois este fenômeno é, obviamente, 
mais acentuado na periferia que no núcleo, 
tanto que a diminuição no núcleo é maior. 

No entanto, é na distribuição de rendi­
mentos que o papel da hierarquia aparece 
de forma bem clara, quando encontramos 
49% da PEA urbana com rendimentos infe­
riores a 1 salário mínimo nas cidades com 
até 5 mil habitantes, diminuindo o percen­
tual para quase 28% nas cidades de mais de 
100 mil habitantes, diminuição esta que se 
faz progressivamente, ao longo da hierar­
quia. Mas, enquanto este percentual é de 
3% no núcleo, baixando para 24%, na peri­
feria ele atinge 61%, nas cidades de menos 
de 5 mil habitantes, baixando para 37% nas 
cidades de mais de 100 mil habitantes, pou­
co abaixo do percentual das cidades de me­
nos de 5 mil habitantes no núcleo. 

Esta é a extensão da pob,eza absoluta 
nas pequenas cidades da periferia nacional, 
o que representa um sério problema, dada a 
grande quantidade de cidades nesta catego­
ria, conforme já indicamos. 

Estes e os outros indicadores - inclusive 
o do percentual de pessoas ocupadas na 
indústria -, que também cresce com a hie­
rarquia urbana, embora os percentuais do 
núcleo sejam obviamente maiores, a taxa 
de aumento é mais ou menos igual, mos­
tram claramente o papel da hierarquia urba­
na na moldagem das estruturas urbanas. 
Mas mostram também, de forma igualmen­
te clara, o papel da localização geográfica 
- núcleo ou periferia - nestas mesmas es­
truturas urbanas, na medida em que elas 
podem ser visualizadas por estes indicado­
res. 

De qualquer forma fica bem claro pelas di­
ferenças significativas entre núcleo e perife­
ria, no que se refere ·ao percentual de pes­
soas ocupadas na indústria, o papel relevan­
te do processo de industrialização, mesmo 
em termos apenas quantitativos, na diferen-
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ciação entre núcleo e periferia no Brasil, e 
mesmo na diferenciação das hierarquias ur­
banas. 

Salientamos no capítulo referente aos es­
paços regionais integrados que as duas Re­
giões Metropolitanas de São Paulo e Rio de 
Janeiro, mais a Região 1 O (que contém as 
Mesorregiões de Campinas e Ribeirão Pre­
to), representam quase 2/3 do valor da 
transformação industrial brasileira, o que 
conforma com a idéia de que a indústria ten­
deria a se concentrar num número limitado 
de cidades de uma região também limitada, 
que servindo como núcleo industrial nacio­
nal, atua ao mesmo tempo, como centro da 
demanda nacional. 

A Tabela 6 mostra bem este papel de cen­
tro de demanda nacional exercido pelo 
núcleo, como por exemplo 80% das gela­
deiras e dos automóveis do total nacional. 

Outro aspecto importante a salientar, em 
relação ao fato da concentração populacio­
nal e que já mencionamos antes, é o de que 
a expansão territorial das cidades (ver Tabe­
la 14), por força do crescimento acelerado 
da população, gera um processo de periferi­
zação social, à semelhança de uma subur­
banização meio às avessas, do tipo Terceiro 
Mundo. 

Às avessas porque estas periferias urba­
nas são constituídas de populações pobres, 
com elevadas taxas de subemprego, caren­
tes de serviços urbanos, físicos e sociais, 
enquanto este processo de suburbanização 
nos países desenvolvidos está associado a 
uma qualidade de vida muito superior, exa­
tamente nos arredores das grandes cidades, 
com casas unifamiliares, espaços verdes 
amplos, etc., que caracteriza o padrão de vi­
da de famílias de classe média- alta (24). 

A atração migratória é realizada pela 
visão de emprego e serviços que se supõe 
existir na metrópole, mas a localização da 
massa de migrantes se faz nas periferias ur­
banas, como as taxas de crescimento popu­
lacional de cidades como Paulista, Camaça­
ri, Contagem ou Diadema, indicam de forma 
bem clara (25). 

Na análise mais particular das regiões me­
tropolitanas, voltaremos ao assunto. 

A Tabela 15 mostra este fenômeno da po­
breza periférica para algumas regiões me­
tropolitanas. 
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TABELA 14 
CRESCIMENTO POPULACIONAL, EM ALGUMAS REGIÕES METROPOLITANAS E SUAS 

PERIFERIAS - 1970-80 

REGIÕES 
METROPOLITANAS 

Recife ................................................. . 
Paulista ............................................... . 
Salvador .............................................. . 
Camaçari ............................................. . 
Belo Horizonte ...................................... . 
Contagem ........................................... . 
Rio de Janeiro ...................................... . 
São Paulo ............................................ . 
Guarulhos ............................................ . 
São Bernardo ....................................... . 
Diadema .............................................. . 

CRESCIMENTO POPULACIONAL 

1970 
(1 000 

habitantes) 

1 700 
. 70 

1 200 
16 

1 600 
11 o 

7 100 
8 100 

240 
200 

80 

1980 
(1 000 

habitantes) 

2 400 
166 

1 800 
60 

2 600 
280 

9 000 
12 600 

540 
420 
230 

Taxa de 
crescimento 

(%) 

37 
140 

50 
260 

60 
150 

27 
43 

125 
110 
190 

FONTE - Censo Demográfico 1970 e 1980; tabulações especiais, IBGE. 

TABELA 15 

ESTATÍSTICAS SELECIONADAS PARA ALGUMAS REGIÕES 
METROPOLITANAS, E SUAS PERIFERIAS - 1980 

ESTATÍSTICAS SELECIONADAS 

CARACTERÍSTICAS Recife Rio de Janeiro São Paulo Porto Alegre 

Central I Periferia Central I Periferia Central ]Periferia Central I Periferia 

% domicílios com esgoto 
42 16 86 63 84 48 88 63 

% pessoas ocupadas na 
indústria .................. 15 19 16 19 34 45 13 43 

% pessoas com 
Menos de 1 salário 

mínimo ................. 35 34 11 18 8 11 11 12 
Menos de 1 a 3 

salários mínimos .... 37 47 45 56 46 54 42 65 
Menos de 3 a 10 

salários mínimos .... 9 2 12 4 10 6 13 2 

FONTE - Censo Demográfico 1980; tabulações especiais, IBGE. 

Os dados são auto-explicativos e mos­
tram taxas de crescimento no período 
1970-80 muito mais elevadas para municí­
pios das periferias metropolitanas, como 
Paulista, Camaçari, Contagem, Guarulhos, 
etc., em comparação com as respectivas ci­
dades centrais. Por outro lado, as condições 
de vida nestas periferias são muito mais 
desvantajosas, como a Tabela 15 indica. In-

dicamos anteriormente as taxas elevadas 
de crescimento populacional das cidades 
maiores, fato que se torna mais crítico 
quando se analisa o fenômeno a nível de re­
giões metropolitanas. 

Esta forte concentração metropolitana 
t€m um significado que transcende o sim­
ples crescimento populacional, dado o pa­
pel relevante que representam no sistema 
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urbano, as regiões metropolitanas emer­
gentes em um processo de concentração e 
de ligações com a economia internacional. 

Uma das postulações teóricas que hoje 
começam a se tornar claras na comunidade 
acadêmica de estudos urbanos, é a idéia de 
uma ligação mais ampla entre cidades e re­
giões metropolitanas. A nível mundial é a 
idéia das cidades mundiais, descrita, entre 
outros autores, por John Friedman (26). 

Segundo esta visão, conforme já tivemos 
ocasião de nos referir no capítulo anterior, 
no contexto de um modelo de dependência, 
a dependência se processa numa economia 
mundial, que não é alcançada por nações, 
mas sim por um conjunto de mercados e 
várias unidades de produção, organizados e 
controlados por capital transnacional. 

De fato, por trás desta noção, paira uma 
outra que postula uma certa independência 
deste capital transnacional em relação a paí­
ses, tanto onde as matrizes deste capital 
possam estar fisicamente situados, como 
onde, e principalmente, seus empréstimos 
e/ou investimentos se localizam. 

Na década de 70 e mais ainda nesta déca­
da de 80. o sistema capitalista - de uma 
forma mais particular o sistema financeiro 
capitalista - tem sido capaz de transferir 
recursos, de formas quase instantânea, de 
qualquer parte do mundo para qualquer ou­
tra parte, ressalvadas situações particulares 
institucionais que impedem esta conversão 
de moeda. 

Esta integração financeira tem uma com­
ponente espacial necessária, pois as insti­
tuições que a realizam têm uma localização 
geográfica e uma cadeia de agentes, igual­
mente localizados. Portanto tem uma di­
mensão espacial clara. 

Esta idéia da cidade mundial, desenvolvi­
da em numerosos estudos, é a de que esta 
dimensão espacial é representada por gran­
des centros financeiros - os mais óbvios e 
conhecidos são Wal/ Street e a City de Lon­
dres -, que comandam a finança interna­
cional, que por sua vez tem um papel de 
enorme importância no financiamento do 
processo de desenvolvimento econômico e 
social dos países carentes de capital, dos 
quais o Brasil é um deles. 

Sem esta noção da ligação, ao nível inter­
nacional, dinâmica e adaptativa, a cadeia de 
autoridade e as estruturas que as implemen-
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tam, através das quais, cidades nas econo­
mias periféricas são ligadas às cidades nas 
economias centrais, pareceriam estruturas 
estáticas, como se as situações de de­
pendência fossem geradas por estruturas 
de poder abstratas, em vez de serem, como 
de fato o são, organizações e sistemas de 
poder transnacionais muito nítidos (26, 27 
e 28). 

Isto quer dizer que o foco - a localização 
geográfica - desta atividade de conexão 
entre sistemas de poder dependentes é re­
presentado por estas cidades mundiais. Elas 
estão localizadas nos países desenvolvidos 
- no núcleo de poder econômico - mas 
têm ramificações nas economias periféri­
cas; esta é a essência da noção de capitalis­
mo periférico - um capitalismo que tem ta­
manho e autonomia restritos -, restritos 
em dimensão e objetivos. 

A verdadeira unidade de ligação é o que 
Friedman denomina a cidade mundial, "a 
manifestação material deste controle, que 
ocorre exclusivamente (a existência da ci­
dade mundial e o seu papel de controle) nos 
países núcleos e em regiões semiperiféri­
cas, onde estas cidades funcionam como 
centros financeiros, sedes administrativas e 
centros de controle ideológico, etc.". 

Esta situação se reflete no número de fi­
liais e sucursais de companhias estrangei­
ras, e transnacionais em geral, com sede 
nestas macrometrópoles (incluindo-se bàn­
cos e agências financeiras internacionais), 
de onde elas exercem poderosa influência 
sobre a economia nacional. 

Nos países em desenvolvimento - na­
queles em que o nível de desenvolvimento 
- é de certa forma o tamanho de sua eco­
nomia nacional-que como Brasil, México e 
Argentina, na América Latina, atingiram um 
patamar que os coloca na categoria que se 
costuma classificar como de economias ca­
pitalistas periféricas, determinadas grandes 
regiões metropolitanas - verdadeiras ma­
crometrópoles, do tipo São Paulo, Rio de 
Janeiro, México e Buenos Aires, acabam 
sendo a sede de subsidiárias de grandes 
conglomerados transnacionais, que funcio­
nam como elementos de controle, como in­
dicamos acima, de parcelas importantes de 
economias nacionais (21 ). 

Como um dos objetivos deste sistema de 
grandes corporações transnacionais é fazer 
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a economia nacional voltada para o merca­
do externo e na medida do possível contro­
lada por elas, uma considerável parcela da 
expansão das economias urbanas são dire­
cionadas para este mercado externo, seja 
para facilitar seus lucros, ou para ajudar a 
aumentar os saldos na balança comercial e 
com isso ajudar no pagamento da dívida ex­
terna em que elas estão interessadas, ou se­
ja porque elas estão interessadas mais no 
comércio internacional do que nos merca­
dos internos dos países periféricos. 

É óbvio que uma das componentes essen­
ciais da idéia da cidade mundial é o tamanho 
da cidade, nem sempre e necessariamente, 
o tamanho populacional. 

Na realidade a idéia de uma cidade com 
uma função predominante de controle no 
sistema urbano/espacial e mesmo no siste­
ma econômico, vem de longe e foi desen­
volvida ainda na década de 30 por Mark Je­
ferson, em seu famoso artigo The Law of 
Prima te City. 

Mark Jeferson atribuía a esta cidade pri­
maz um papel até unificador, mas sobretu­
do ele a descrevia como um centro de enor­
me poder sobre o sistema nacional, embora 
sem lhe atribuir a ligação com outras cida­
des primazes no mundo. Não é aqui o lugar 
de discutir a noção de cidade mundial, com 
outras conotações. 

A teoria de cidades primazes se desenvol­
veu amplamente em uma quantidade de es­
tudos sobre o sistema urbano (29). 

Friedman discute este assunto, conforme 
já indicamos, em recente artigo que mencio­
namos anteriormente. Neste artigo ele pro­
cura trazer à baila "uma heurística para o 
estudo de cidades e processos correlativos 
de mudança urbana", capazes de descrever 
e levar em conta muito do que hoje em dia 
observamos na urbanização contem­
porânea. 

Toda a idéia advém da visão de um siste­
ma capitalista tornando-se sistema cada 
vez mais independente dos estados nacio­
nais, mas tendo que constranger suas ativi­
dades através de um sistema locacional, e 
onde se forma uma preferência para gran­
des cidades, onde estão presentes uma 
série de vantagens locacionais de todo tipo, 
não somente para atividades econômicas 
propriamente ditas, mas também, e princi­
palmente, para atividades financeiras. 
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Algumas destas cidades mundiais - No­
va York, Londres, Tóquio, etc., estão setor­
nando parte de uma superestrutura de 
comércio mundial, finanças e tomada de de­
cisões de natureza econômica e financeira 
em geral. 

O verdadeiro tamanho destas cidades 
tem uma natureza especial, que não se me­
de por habitantes, mas pela localização de 
corporações transnacionais, de capital fi­
nanceiro e estabilidade para investimentos, 
inclusive imobiliários. 

Elas servem, com estas localizações, ao 
proposito adicional de estabelecer cone­
xões financeiras e de mercado com o resto 
da economia nacional onde elas estão loca­
lizadas - especialmente se esta localização 
ocorre nas economias periféricas - e com 
isto articulam estas economias periféricas 
com o mercado mundial, de que elas são 
uma expressão física. 

Algumas destas cidades devem e preci­
sam estar localizadas em países de econo­
mias semiperiféricas, como o Brasil, México 
e Argentina, na América Latina. 

As decisões de planejamento, de longo 
prazo, tomadas nas cidades núcleo - natu­
ralmente pelas grandes corporações nelas 
situadas - dominam muito o desenvolvi­
mento econômico e mesmo mudança políti­
ca que ocorre nas cidades e/ou países da 
periferia, naturalmente com as restrições 
naturai~, proveniente da própria existência 
de um sistema de nações que opera simulta­
neamente; muitas destas restrições são até 
contrárias aos interesses do sistema capita­
lista. 

Apesar de muitas tentativas do próprio 
sistema capitalista mundial de se converter 
em um império mundial, ele teve que se re­
produzir no sistema internações, e por isso 
a urbanização capitalista, antes de ser como 
no caso de nações tomadas isoladamente, 
um sistema mononucleado, organiza-se co­
mo um sistema multinucleado, inclusive pe­
la própria competição entre os centros. 

Mas aí se observa uma importante dife­
rença no que se refere ao tamanho - ou 
grau de primazia - destas metrópoles mun­
diais ou macrometrópoles, mais ligadas a 
uma primazia funcional que populacional. 

Chase-Dunn ao procurar evoluir na di­
reção de uma teoria de urbanização que 
contemple estes aspectos, indica que esta 
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teoria trataria de integrar a lógica da geopo­
lítica (27), formação de estados e/ou na­
ções, com a lógica de formação de classes, 
mesmo ou especialmente desvinculada da 
concepção estruturalista/marxista. 

A questão que Chase-Dunn discute é a de 
que a divisão do trabalho que se insere num 
modelo centro/periferia é, também, abrangi­
da por um sistema multinacional e por isso 
contém as limitações próprias aos interes­
ses de diferentes Estados. Enquanto o estu­
do se limita a um só Estado, pode-se dizer 
que estamos diante de uma realidade in­
completa, como se ela se desenvolvesse em 
um sistema fechado. Mas, por outro lado, 
·Seria uma fantasia pretender-se que as fron­
teiras e interesses políticos e econômicos 
nacionais não existam. 

Como ele sugere que o desenvolvimento 
urbano é uma combinação peculiar de in­
vestimentos privados, no espaço construí­
do da cidade, com decisões públicas/políti­
cas sobre a alocação de recursos por buro­
cracias urbanas "manageriais" e as forças 
do mercado, as primeiras representando o 
Estado, de alguma forma, e as segundas re­
presentando elas mesmas, ou em outras pa­
lavras, representando o sistema econômico 
privado3 

A articulação de economias nacionais 
com a mundial não se faz sem perturba­
ções; estas cidades mundiais, na realidade, 
desempenham um duplo papel: elas são es­
senciais para tornar o mundo seguro para o 
capital, apesar dos interesses nacionais on­
de elas estão localizadas, e ao articular es­
tas economias nacionais ao sistema mun­
dial, elas podem se encontrar em compe­
tição com suas contrapartidas em outros 
países, de que podem e com freqüência re­
sultam em interesses conflitantes. 

Assim este papel de integração em um 
sistema mundial não é um papel meramente 
mecanicista e simples; ele envolve muitos 
processos inter-relacionados de mudança, a 
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partir de mecanismos de competição, luta 
por domínio e poder econômico e político, 
que transforma o processo de mudança em 
um processo altamente dinâmico. Trata­
-se de um processo orientado na direção da 
eficiência econômi~a (e espacial ?), e no 
qual a eqüidade - que é uma concomitante 
dos processos espaciais - literalmente não 
tem voz, e por isso mesmo este sistema 
mundial opera, também, na direção de cres­
centes desigualdades, econômicas, sociais 
e espaciais. 

No Brasil este processo de emergência de 
cidades/metrópoles/re~iões metropolita­
nas, postos avançados deste sistema trans­
nacional, se localiza nas duas grandes re­
giões metropolitanas nacionais; mas já 
apresenta ramificações, possivelmente, em 
Belo Horizonte, Porto Alegre e Recife, onde 

·muitas empresas multinacionais já se locali­
zam, ou nelas estabelecem filiais ou es­
critórios. 

Por isso nos voltamos, agora, para a 
emergência destas macrometrópoles brasi­
leiras, com suas ligações para fora do país e 
para baixo, na hierarquia urbana. 

A cristalização de um sistema de re­
giões metropolitanas e seu papel no 
processo, inclusive no contexto das 
duas regiões e do plano internacio­
nal. As macrometrópoles brasileiras 
e suas funções articuladoras e con­
centradoras 

Mencionamos inicialmente, neste capítu­
lo, que a urbanização brasileira, mais parti­
cularmente na década de 70, se processou 
segundo um modelo concentrador de popu­
lação nas regiões metropolitanas (como de 
resto nas aglomerações urbanas também), 
que concentra nelas, em 1980, mais de 
40% da população urbana brasileira. 

A Tabela 16 mostra bem esta concen­
tração, não só da população, como da PEA, 

3 A idéia de que esta administração urbana - uma espécie de gerenciamento - constitui um poder em si mesma, 
e que é freqüentemente mencionada na literatura - se ajusta, até um certo ponto, no caso brasileiro, com nossa bu· 
rocracia/tecnocracia urbana. Como ela corresponde a um nível na administração urbana, sua importância é grande e 
precisa ser considerada pela política Úrbana. Um dos itens que estamos sugerindo para ser considerado na política 
urbana é sua aliança com a cidade - com a administração municipal - como indicaremos nas conclusões. Isto im­
plica numa preparação desta administração da cidade/município, que possa torná-la efetiva não só em reinvidicar 
mas, também e principalmente, em gerir o que foi obtido. 

Por outro lado, uma (>bvia tendência à descentra.lização administrativa e mesmo financeira, que se vislumbra no 
processo brasileiro muito recente, irá, necessariamente, colocar maior ênfase nas administrações locais. 
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TABELA 16 

POPULAÇÃO URBANA, DE 1 O ANOS E MAIS E POPULAÇÃO ECONOMICAMENTE 
ATIVA, NAS REGIÕES METROPOLITANAS, EM 1970 E 1980 

(em milhares de habitantes) 

POPULAÇÃO 

REGIÕES Urbana De 1 O anos e mais 
Economicamente ativa METROPOLITANAS de idade 

1970 I 1980 1970 I 1980 1970 l 1980 

TOTAL ................. 22 480 33 100 16 989 25 632 7 697 13 366 

Belém ........................ 606 831 428 617 159 271 
Fortaleza .................... 876 1 501 625 1 124 250 533 
Recife ........................ 1 650 2 132 1 171 1 585 455 708 
Salvador ..................... 1 077 1 696 768 1 239 334 602 
Belo Horizonte ............. 1 502 2 461 1 094 1 861 491 970 
Rio de Janeiro .............. 6 838 8 822 5 288 7 023 2 293 3 453 
São Paulo ................... 7 866 12 184 6 032 9 473 2 995 5 363 
Curitiba ...................... 657 1 325 491 1 009 227 524 
Porto Alegre ................ 1 408 2 148 1 092 1 701 493 942 

FONTE - Censo Demográfico 1980; tabulações especiais, IBGE. 

o que mostra o papel delas como mercado 
de trabalho. Dos 61 milhões de habitantes 
urbanos, com mais de 1 O anos de idade, 25 
milhões estão nas regiões metropolitanas e 
dos 30 milhões da PEA urbana ll)ais de 1 3 
milhões encontram-se nestas regiões. 

Mas a grande concentração observada 
nas regiões metropolitanas é a da produção 
industrial, pois elas concentram bem mais 
da metade da produção industrial brasileira 
e somente a de São Paulo concentra quase 
40%, conforme chamamos a atenção na In­
trodução. 

Esta concentração era tida como instru­
mental ao processo de crescimento, confor­
me bem acentua Wayne Cornelius (30) 
"During the 1950s and most of the 1960s 
the conventional wisdom held that the con­
centration of people, private enterprises, 
and public investment in one or two large 
metropolitan areas in each country was es­
sential to achieving higher rates on econo­
mic development. ", mas é o próprio Corne­
lius, que logo a seguir acentua que a prima­
zia metropolitana foi um elemento-chave 
para os elevados níveis de desigualdades na 
distribuição de riqueza. 

Este crescimento metropolitano se fez se­
gundo padrões convencionais, com parte 
substancial desta população crescente se 

localizando nas periferias urbanas. Nos paí­
ses em desenvolvimento, esta periferização 
tomou forma diferente, e constitui o que em 
última instância representa a materialização 
do modelo centro/periferia, na escala me­
tropolitana. 

Esta periferização representa um acúmulo 
de pessoas - por via de regra migrantes -
nos arredores da grande metrópole ou aglo­
meração urbana - que se constitui numa 
das sérias restrições ao processo; é que aí 
se concentram populações pobres, usual­
mente trabalhando no mercado informal, 
subempregadas e em condições de habi­
tação e infra-estrutura urbana e social 
precárias. 

Esta periferização - que seria a ex­
pressão territorial da suburbanização dos 
países desenvolvidos - representa a face 
mais negativa da divisão do trabalho e da 
organização do espaço nas regiões metro­
politanas. Isto porque ela não segue os pa­
drões da suburbanização nos países desen­
volvidos, como Walker (24) e muitos auto­
res a descrevem. 

Ao invés de procurar áreas de residências 
unifamiliares, com espaços verdes amplos e 
uma variada gama de serviços típicos de fa­
mnias de classe média-alta, os habitantes 
que procuram estas áreas são pobres, à pro-
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cura de terrenos baratos para construir suas 
moradias, também pobres, organizando es­
te espaço suburbano de uma forma pecu­
liar. 

As Tabelas 17 e 18 mostram, para as di­
ferentes regiões metropolitanas, em 
1970-80, a distribuição de rendimentos, 
por classes de salário mínimo. Elas eviden­
ciam, de forma bastante clara, as duas es­
calas em que opera o modelo centro/perife­
ria, a intermetropolitana e a intrametropoli­
tanéi. 
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O percentual de pessoas com rendimen­
tos inferiores a 1 salário mínimo, em Forta­
leza por exemplo, é muito superior aos per­
centuais das Regiões Metropolitanas do 
Centro-sul - mais particularmente São 
Paulo -, o que é uma indicação da diferen­
ciação intermetropolitana e da extensão da 
pobreza absoluta nas periferias metropolita­
nas, mais particularmente nas regiões me­
tropolitanas da periferia. 

De outro lado, tanto em São Paulo como 
em Fortaleza, ou Recife, os percentuais da 

TABELA 17 
DISTRIBUICÃO DE RENDIMENTOS, POR CLASSES DE SALÁRIO MÍNIMO, SEGUNDO AS 

RÉGIÕES METROPOLITANAS, NÚCLEO E PERIFERIAS URBANAS- 1970 

DISTRIBUIÇÃO DE RENDIMENTOS 

Classes de salário mínimo 
REGIÕES (percentagem de pessoas em cada classe) 

METROPOLITANAS 
Até De mais De mais De mais Mais de 

1 de 1 a 3 de 3 a 5 de 5 a 10 10 
salário salários salários salários salários 
mínimo mínimos mínimos mínimos mínimos 

BELÉM ........................................ 49,13 34,81 6,14 4,51 2,33 
Núcleo .................................. 49,09 34,79 6,15 4,52 2,34 
Periferia ................................. 57,49 35,62 2,44 1,22 0,45 

FORTALEZA ................................. 61,65 25,85 4;oa 3,57 1,84 
Núcleo .................................. 60,81 26,35 4,21 3,71 1,92 
Periferia ................................. 77,82 16,34 1,56 1 '11 0,41 

RECIFE ........................................ 52,71 30,69 4,71 3,83 2,54 
Núcleo .................................. 50,13 30,81 5,42 4,71 3,33 
Periferia ................................. 58,18 30,46 3,16 1,98 0,88 

SALVADOR ................................. 49,24 32,43 6,31 5,23 3,17 
Núcleo .................................. 49,05 32,32 6,28 5,35 3,33 
Periferia ................................. 52,24 34,19 6,83 3,22 0,59 

BELO HORIZONTE ......................... 44,99 37,79 6,39 5,21 3,29 
Núcleo .................................. 44,22 37,27 6,75 5,74 3,76 
Periferia ................................. 49,23 40,72 4,41 2,16 0,66 

RIO DE JANEIRO ........................... 31,27 44,14 9,68 7,21 4,16 
Núcleo .................................. 28,15 42,84 10,.98 9,01 5,55 
Periferia ................................. 37,59 46,76 7,04 3,55 1,35 

SÃO PAULO ................................. 24,34 47,67 11,89 7,78 4,64 
Núcleo .................................. 23,22 47,17 12,05 8,44 5,50 
Periferia ................................. 28,11 49,37 11,37 5,56 1,77 

CURITIBA .................................... 31,96 46,14 8,37 7,41 4,02 
Núcleo .................................. 30,84 46,12 8,72 7,84 4,33 
Periferia ................................. 42,48 46,34 5,11 3,31 1,09 

PORTO ALEGRE ............................ 35,96 43,58 8,62 6,36 3,51 
Núcleo .................................. 32,03 42,05 10,15 8,37 4,87 
Periferia ................................. 43,11 45,55 5,84 2,72 1,01 

To tal periferia ............................... 55,63 30,39 4,77 3,58 1,93 
Total núcleo ................................. 35,17 44,26 8,49 6,04 3,30 

FONTE - Censo Demográfico 1980; tabulações especiais, IBGE. 
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TABELA 18 
DISTRIBUICÃO DE RENDIMENTOS, POR CLASSES DE SALÁRIO MÍNIMO, 

SEGUNDO ÁS REGIÕES METROPOLITANAS, NÚCLEO E PERIFERIA- 1980 

DISTRIBUIÇÃO DE RENDIMENTOS 

Classes de salário mínimo 
REGIÕES (percentagem de pessoas em cada classe) 

METROPOLITANAS 
Até De mais De mais De mais Mais de 

1 de 1 a 3 de 3 a 5 de 5 a 10 10 
salário salários salários salários salários 
mínimo mínimos mínimos mínimos mínimos 

BELÉM ........................................ 36,43 40,29 10,04 7,33 5,33 
Núcleo .................................. 36,45 40,24 10,05 7,34 5,36 
Periferia ................................. 34,15 48,11 8,52 6,03 1,86 

FORTALEZA ................................. 48,19 33,97 7,74 5,36 4,09 
Núcleo .................................. 45,92 34,63 8,31 5,89 4,55 
Periferia ................................. 64,79 29,12 3,51 1,51 0,69 

RECIFE ........................................ 39,71 39,11 9,01 6,61 5,16 
Núcleo .................................. 38,73 36,78 9,58 7,93 6,61 
Periferia ................................. 41 '12 42,49 8,17 4,64 3,06 

SALVADOR ................................. 31,13 39,16 12,36 9,36 7,11 
Núcleo .................................. 30,96 38,46 12,05 9,66 7,57 
Periferia ................................. 32,81 45,91 11,04 6,52 2,49 

BELO HORIZONTE ......................... 23,03 46,67 13,66 9,31 6,94 
Núcleo .................................. 22,51 44,69 13,82 10,22 8,36 
Periferia ................................. 24,71 52,81 13,17 6,48 2,51 

RIO DE JANEIRO ... : ....................... 17,12 48,51 15,43 10,47 7,92 
Núcleo .................................. 14,41 45,01 16,31 12,75 10,92 
Periferia ................................. 21,41 54,03 14,05 6,88 3,19 

SÃO PAULO ................................. 11,29 47,48 19,13 13,08 8,51 
Núcleo .................................. 10,57 46,63 19,05 13,43 9,79 
Periferia ................................. 13,05 49,51 19,34 12,23 5,41 

CURITIBA .................................... 18,34 51,22 13,68 9,55 6,79 
Núcleo .................................. 17,08 49,17 14,55 10,81 7,98 
Periferia ................................. 23,37 59,45 10,18 4,55 2,05 

PORTO ALEGRE ............................ 14,96 53,03 14,66 9,76 6,71 
Núcleo .................................. 14,94 45,98 15,23 12,51 10,16 
Periferia ................................. 14,97 61 '15 14,01 6,61 2,71 

Total de periferia ........................... 40,03 39,02 9,24 6,54 4,49 
Total de núcleo ............................. 17,45 50,36 15,08 9,91 6,67 

FONTE - Censo Demográfico 1980; tabulações especiais, IBGE. 

periferia metropolitana são muito superioms 
aos da cidade central, evidência do proces­
so de periferização neste nível. 

É importante assinalar que, em 1970, o 
percentual de pessoas com rendimentos in­
feriores a 1 salário mínimo, para todas as re­
giões metropolitanas da periferia era de 
55,63%, ao passo que no conjunto do 
núcleo este percentual era de 35, 17%; já 
em 1980 estes valores passavam a 40,03 
para o conjunto da periferia e 17,45% para 
o núcleo, reduzindo-se consideravelmente 

na década, o que mesmo considerando-se 
uma possível perda de poder aquisitivo do 
salário mínimo, é uma redução significativa. 

Na outra ponta da distribuição, de mais de 
1 O salários mínimos, os percentuais de 
1970 eram de 1,93 e 3,3%, respectiva­
mente, passando 4,49 e 6,67%, que de no­
vo, representa uma substancial alteração na 
distribuição, responsável sem dúvida pelo 
extraordinário acréscimo no estoque de 
bens duráveis existentes nos domicílios, em 
1980. 



92 

É importante assinalar as diferenças entre 
os dois períodos, e'm que os percentuais de 
pessoas com rendimentos inferiores a 1 
salário mínimo diminuíram sensivelmente, 
fruto do intenso processo de desenvolvi­
mento econômico da década de 70, mas é 
preciso ter em conta o que ocorreu depois 
de 1980, quando começou o processo re­
cessivo. 

Para ficar ainda em Fortaleza, a distri­
buição de rendimentos, mesmo consideran­
do uma possível diminuição do poder aquisi­
tivo do salário mínimo, representa sensível 
melhora nos níveis de pobreza absoluta -
considerada como rendimento inferior a 1 
salário mínimo. 

O mesmo processo que se observa nas 
regiões metropolitanas aparece por igual, 
nas aglomerações urbanas, com sensíveis 
diferenças inter-regionais e interurbanas, e 
entre núcleo e periferia no interior das aglo­
merações urbanas. 

Ao nível das aglomerações urbanas a 
componente regional aparece mais nítida 
ainda, porque o processo de difusão do de­
senvolvimento atinge primeiro as regiões 
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metropolitanas e somente depois começa a 
ir se espraiando para os níveis mais baixos 
da hierarquia urbana. 

-A diferença entre Campinas e Teresina, 
por exemplo, é mais acentuada que entre 
São Paulo e Fortaleza; é claro que a mi­
gração intensa para São Paulo, levando um 
elevado contingente de migrantes para as 
periferias de São Paulo, rebaixa os níveis de 
rendimento e de acesso a serviços urbanos 
de toda ordem, o que de certa forma masca­
ra a diferença, quando ela é vista no todo da 
região metropolitana. 

O mesmo componente regional mais 
acentuado nas aglomerações urbanas que 
ocorre com a distribuição de rendiméntos, 
ocorre ainda, mais forte, com a existência 
de infra-estrutura urbana do tipo água e es­
goto. A Tabela 20 revela este aspecto de 
forma bastante nítida. 

A média de domicílios com água, por 
exemplo, é de 66,32% para o total das 
aglomerações urbanas, mas sobe para 
76,04% considerando-se somente as aglo­
merações do núcleo e baixa para 55,11%, 
considerando as da periferia. 

TABELA 19 
DISTRIBUIÇÃO DE RENDA, POR CLASSES DE SALÁRIO MÍNIMO, SEGUNDO ALGUMAS 

AGLOMERAÇÕES URBANAS - 1980 

DISTRIBUIÇÃO DE RENDIMENTOS POR CLASSES DE SALÁRIO MÍNIMO 

AGLOMERACÕES Até De mais De mais De mais Mais 
URBANAS 1 de 1 a 3 de 3 a 5 de 5 a 10 de 10 

salário salários salários salários salários 
mínimo mínimos mínimos mínimos mínimos 

São Luís ............. 48,49 35,80 7,05 4,84 2,97 
Teresina ............. 51,67 33,29 6,78 4,32 3,32 
Natal ................. 44,50 35,40 8,36 6,91 4,44 
João Pessoa ....... 45,14 35,56 8,14 5,84 4,46 
Aracaju .............. 38,03 38,11 10,32 7,66 5,52 
Vitória ............... 25,35 48,28 11,71 8,75 5,51 
Campinas ........... 16,48 46,71 17,01 11,55 8,01 
Sorocaba ............ 16,58 50,05 17,40 10,36 5,31 
Jundiaí ............... 12,96 49,99 19,37 11,77 5,77 
Americana .......... 
Santa Bárbara ..... 15,43 53,99 17,83 8,61 4,01 
Santos ............... 15,81 43,26 18,53 13,85 7,65 
Florianópolis ....... 21,33 46,18 12,77 10,32 8,53 

Média geral ............... 30,14 41,77 13,14 8,88 5,57 
Média periferia .......... 47,52 34,81 7,94 5,48 3,67 
Média núcleo ............ 22,03 45,01 15,57 10,46 6,46 

FONTE - Censo Demográfico 1980; tabulações especiais, IBGE. 
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TABELA 20 
INFRA-ESTRUTURA URBANA E BENS DURÁVEIS, POR AGLOMERACÕES URBANAS 

SELECIONADAS, NÚCLEO E PERIFERIAS INTRA-URBANAS ·_ 1980 

INFRA-ESTRUTURA- URBANA E BENS DURÁ V EIS 

AGLOMERAÇÕES Estrutura urbana Bens duráveis 
URBANAS 

SELECIONADAS Domicílio Domicílio Domicílio Domicílio Domicílio 
com com com com com 
água esgoto geladeira televisão automóvel 

SÃO LUÍS .................................... 63,34 35,25 55,31 63,22 13,06 
Núcleo .................................. 65,57 37,95 57,66 65,74 13,82 
Periferia ................................. 34,30 24,65 30,38 3,20 

TERESINA .................................... 47,68 3,31 53,22 57,96 17,19 
Núcleo .................................. 53,10 3,88 56,80 61,37 19,04 
Periferia ................................. 16,51 32,69 38,36 6,56 

NATAL ........................................ 64,78 11,93 56,99 62,41 23,11 
Núcleo .................................. 68,42 13,23 60,03 65,64 25,32 
Periferia ................................. 31,31 28,98 32,67 9,48 

ARACAJU ................................... 66,81 9,58 64,07 72,09 23,74 
Núcleo .................................. 68,96 10,92 68,07 75,50 2,32 
Periferia ................................. 51,42 35,37 47,70 5,29 

VITÓRIA ...................................... 61,84 21,40 68,65 75,49 23,65 
Núcleo .................................. 73,15 29,42 76,88 82,76 33,47 
Periferia ................................. 56,85 17,86 65,01 72,28 19,31 

CAMPINAS .................................. 82,77 67,67 82,08 85,63 44,65 
Núcleo .................................. 86,82 72,59 84,57 87,16 47,83 
Periferia ................................. 71,73 54,26 75,31 81,48 36,01 

SOROCABA ................................. 88,28 74,05 77,64 84,92 37,63 
Núcleo .................................. 89,77 77,56 79,64 86,16 39,60 
Periferia ................................. 79,98 54,46 66,44 7,02 26,63 

JUNDIAÍ ...................................... 79,47 66,93 81,03 87,84 39,88 
Núcleo .................................. 86,42 73,77 84,64 90,03 43,10 
Periferia ..... -· .......................... 53,60 41,48 67,61 79,68 27,90 

SANTOS ...................................... 85,64 55,17 84,12 89,12 31,70 
Núcleo .................................. 96,72 84,50 93,37 94,81 41,85 
Periferia ................................. 75,94 29,48 6,01 84,14 22,81 

FLORIANÓPOLIS ........................... 78,61 22,14 83,49 89,24 40,62 
Núcleo .................................. 83,73 38,80 88,45 92,43 49,03 
Periferia ................................. 72,27 1,49 77,34 82,29 30,18 

Média geral .................................. 66,32 44,07 63,07 68,73 24,83 
Média núcleo ................................ 76,04 55,98 72,87 78,96 31,69 
Média periferia .............................. 55,11 25,27 51,77 56,92 16,92 

FONTE - Censo Oemográfico 1980; tabulações especiais, IBGE. 

Estes valores evidenciam a grande dife­
rença existente entre núcleo e periferia, no 
caso da rede de água, mas o quadro é seme­
lhante para esgoto (diferença ainda maior) e 
para os bens duráveis. 

Estas diferenças mascaram diferenças 
maiores entre núcleo e periferia, a níveis de 
maior detalhe; bastaria ilustrar, por exem­
plo, que neste mesmo item de água, os per­
centuais para o aglomerado de Téresina é 

de 47,68% para o todo, e de 53,10 e 
16,51 o/o, respectivamente, para o núcleo e 
periferia do aglomerado, diferença esta bem 
maior do que o conjunto geral aglomerados 
da periferia. 

Analisando-se os dados de Campinas, por 
outro lado, verifica-se que as diferenças en­
tre núcleo e periferia da aglomeração são 
muito menores (86,82 e 71,73%, respecti­
vamente para núcleo e periferia), que indi-
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cam níveis muito mais altos de atendimento 
e diferenças muito menores entre os dois 
segmentos. 

Para medir a capacidade aquisitiva, os 
percentuais d!'l domicílios com automóvel 
são mais ilustrativos; e de novo 
comparando-se Teresina com Campinas, 
observa-se não só que as diferenças são 
grandes no aglomerado como um todo, co­
mo também ao nível intra-aglomerado elas 
são menores em Campinas que em Teresi­
na. 

Esta é outra ilustração de como é mais in­
tenso o processo de difusão nas cidades do 
núcleo do que nas cidades da periferia. 

Mas é a partir dos grandes centros metro­
politanos que, de fato, esta difusão se pro­
cessa, principalmente das grandes regiões 
metropolitanas, que se situam no plano da 
intermediação do processo internacional, 
com o nacional, via hierarquia e espaços re­
gionais correspondentes, e na linha de certa 
quantidade de transferência de tecnologia, 
da multinacional para a empresa nacional. 

O que isto quer dizer é que o processo de 
difusão funciona primeiro a um nível interur­
bano hierárquico, mas com velocidade me­
nor quando o hierárquico contém também o 
inter-regional; mas funciona simultanea­
mente, ao nível regional menor, a partir das 
regiões mais para as menos desenvolvidas. 

Ao lado deste processo de difusão, que é 
de certa forma direcionado funciona o pro­
cesso de controle, dominância - articu­
lação, essencialmente a partir das duas 
grandes regiões metropolitanas, neste pro­
cesso elas repassam o efeito internacionali­
zante, desempenhando, assim, a sua 
função de cidades mundiais. 

É no setor industrial (também no financei­
ro), que este papel internacionalizante opera 
mais fortemente, não só porque os grandes 
conglomerados transnacionais são indus­
triais, mas também pela sua implementação 
nos países em desenvolvimento se fez ao 
longo de uma tentativa de identificação 
com o processo de desenvolvimento nacio­
nal, ou de identificação e uma certa subordi­
nação dos processos de desenvolvimento 
nacionais com seus objetivos transnacio­
nais. 

Daí passamos a uma análise mais acurada 
do processo de industrialização. 
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O papel do processo de industriali­
zação, simultaneamente na configu­
ração espacial do próprio processo 
de desenvolvimento como um todo, 
e ao nível de espaços regionais inte­
grados 

O papel da industrialização no desenvolvi­
mento brasileiro e na organização espacial 
do País é suficientemente conhecido e não 
precisa ser reiterado. Mesmo considerando 
que esta produção industrial brasileira é 
pouco relevante no contexto mundial (cerca 
de 2,5% em 1977), ela teve uma im­
portância significativa, não só na mudança 
dos padrões de consumo, nível de rendi­
mentos, mas também como elemento de in­
serção da economia nacional no quadro in­
ternacional, além de ter muito contribuído 
para os processos de modernização. 

A Tabela 21 mostra bem a evolução da 
atividade industrial, comparada com os ou­
tros setores de atividade, entre 1940 e 
1980. É claro que ela mostra, também, a 
forte evolução do setor terciário, mas, neste 
caso, conhece-se bem a forma diferenciada 
que o setor terciário assume nas economias 
em desenvolvimento, com o setor moderno 
e o tradicional/informal. É relevante obser­
var que esta industrialização e terciarização 
se faz muito à base do aumento do nível de 
empregados na força de trabalho. 

Por outro lado decresce o número de pes­
soas ocupadas no setor primário, embora os 
níveis de modernização desta atividade agrí­
cola sejam bastante diferenciados, fato que 
não se percebe pela simples diminuição do 
percentual. Entretanto, analisaremos al­
guns aspectos desta modernização agrícola 
na descrição dos espaços integrados, uma 
denominação muito provisória, à espera de 
uma reflexão sobre o nome. 

Se o processo de urbanização brasileiro 
foi concentrador, muito mais o foi o de in­
dustrialização, não só porque o primeiro 
funcionou-principalmente na década de 70 
- muito como corolário do segundo, como 
porque as economias de escala e mesmo de 
aglomeração funcionam de forma muito 
mais nítida na industrialização. 

Ao mesmo tempo, no contexto do pro­
cesso de industrialização, foi o impulso de 
modernização que foi mais concentrador, 
pelas economias de escala de que se benefi-
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TABELA 21 
DISTRIBUIÇÃO DA POPULAÇÃO ECONOMICAMENTE ATIVA CLASSIFICADA COMO 

EMPREGADA 

DISTRIBUIÇÃO DA POPULAÇÃO ECONOMICAMENTE 
SETORES ATIVA (PEA) 

DE 

I 
ATIVIDADE 1940 1950 1960 1970 1980 

(o/o) (o/o) (o/o) (o/o) (o/o) 

Setor primário ............................... 23,6 20,1 13,1 11,3 11,5 
Setor industrial ............................. 8,9 13,0 12,2 15,3 20,8 
Setor terciário ............................... ?.2 16,0 22,6 24,2 33,0 

FONTE - Pedro Pinchas Geiger e Fany R. Davidovich, em Spatial dimensions of Brazil's social forma­
tion, Brazilian Geographical Studies, 1982. 

ciou, e pela própria atração pelos grandes 
centros, especialmente das multinacionais, 
que motivou muito de seus comportamen­
tos locacionais. 

A Tabela 22 mostra bem este processo 
de modernização, que se reflete numa pro­
dutividade industrial maior. Nesta tabela é 
importante observar a diferença significati­
va entre as regiões metropolitanas de 1 .• e 
as de 2.• ordem; é claro que nestas regiões 
metropolitanas de 1 .• ordem estão incluídas 
numerosas indústrias ligadas ao sistema 
transnacional. 

A Tabela 23 pretende mostrar, ao mesmo 
tempo, a importância de alguns setores es­
pecíficos na geração de emprego, na pro­
dução e transformação industrial, e de uni­
dades territoriais como o Sudeste, o Estado 
de São Paulo e as duas regiões metropolita­
nas de 1 .• ordem - as macrometrópoles 
brasileiras. 

O Estado de São Paulo contribui com cer­
ca de 47% do emprego industrial, e 56% da 
produção e da transformação industrial, e a 
Região Metropolitana de São Paulo contri­
bui com 32,4% do emprego e quase 37% 

TABELA 22 
PRODUTIVIDADE INDUSTRIAL, POR ESTRATOS DE TAMANHO DE CIDADES E REGIÕES 

METROPOLITANAS, A NÍVEL NACIONAL E REGIONAL - 197 5 

PRODUTIVIDADE INDUSTRIAL 
UNIDADES 

DE Todas 
OBSERVAÇÃO as Setor 1 Setor 2 Setor 3 Setor 4 Setor 5 

indústrias 

BRASIL ............. 81,4 86,0 93,3 121,4 66,5 62,4 
Regiões Metropolitanas 

de 1 • ordem ............ 94,9 82,2 99,2 138,3 82,9 83,3 
Regiões Metropolitanas 

de 2• ordem ............ 72,7 75,1 68,3 143,0 63,2 42,1 
Aglomerações 

Centro-sul. .............. 108,8 103,4 110,1 240,4 78,2 62,3 
Nordeste ................. 45,4 60,4 35,2 46,0 49,3 35,2 

Cidades com mais de 
1 00 mil habitantes 
Centro-sul. .............. 64,6 77,4 53,7 84,0 68,0 41,6 
Nordeste ................. 64,3 55,3 150,4 76,4 60,4 36,7 

FONTE - Censo Industrial 1975; tabulações especiais, IBGE, 1982, em Hamilton Tolosa e outros. 
Evolução da rede urbana no Brasil no período 1979/1980. Rei., ao CNDU, inédito. 
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TABELA 23 
ESTATÍSTICAS SELECIONADAS DE PRODUCÃO, VALOR ADICIONADO E EMPREGO 

INDUSTRIAL, SEGUNDO ACORDO COM SETORES ESPECÍFICOS E UNIDADES 
ESPACIAIS SELECIONADAS - 1975 

SETORES INDUSTRIAIS 
E 

UNIDADES ESPACIAIS 

Setores industriais 
Metalúrgica ................................... . 
Mecânica ...................................... . 
Automotora ................................... . 
Química ........................................ . 
Têxtil ............................................ . 
Alimentação .................................. . 

Unidades espaciais 
Brasil ............................................ . 
Sudeste ........................................ . 
Estado de São Paulo ......•.................. 
Região Metropolitana de São Paulo ..... 
Região Metropolitana do Rio de Janeiro 

ESTATÍSTICAS SELECIONADAS 

Emprego 
(1.000) 

443 
390 
222 
126 
334 
500 

3 816 
2 585 
1 815 
1 238 

378 

Produção 
(CzS Milhões) 

104 440 
61 680 
70 352 

120 140 
52 480 

126 800 

782 800 
597 320 
438 200 
288 930 

78 290 

Transformacão 
(Cz$ Milhõés) 

38 800 
31 644 
19 522 
38 956 
18 800 
34 700 

306 900 
234 150 
171 550 
119 202 
34 256 

FONTE - Censo Industrial 1975; tabulações especiais, IBGE. 

da produção e 39% da transformação in­
dustrial. 

Esta concentração na Região Metropolita­
na de São Paulo é bastante sugestiva e a 
Tabela 24 mostra os diferenciais entre as 
várias regiões metropolitanas. 

O processo de modernização se torna 
mais evidente, ao nível setorial, quando se 
compara o valor da transformação, na 
indústria química, por exemplo, pouco su­
perior ao da indústria de alimentação, en­
quanto que o pessoal ocupado é apenas a 
quarta parte. 

O valor da transformação industrial de to­
dos os setores, nas regiões metropolitanas 
como um todo, atinge a mais de 60% do to­
tal nacional, o que representa uma concen­
tração muito grande; mas a Região de São 
Paulo concentra· quase 67% do setor mo­
derno, mesmo considerando só o conjunto 
das regiões metropolitanas, que já é o mais 
moderno, e dentro do setor moderno a parti­
cipação da Região Metropolitana de São 
Paulo já é de quase 70%. 

Uma outra característica deste setor mo­
derno e recente é o fato de que um elevado 
percentual da transformação industrial está 
concentrado em grandes estabelecimentos 
(veja-se a participação dos quatro maiores 

estabelecimentos no valor da transfor­
mação, na coluna 5 da Tabela 24), mas é 
claro que isto não ocorre nas regiões metro­
politanas de 1.8 ordem, dado seu tamanho. 

Mas é. importante assinalar que, dado o 
fato do processo moderno estar sendo, 
também, recente em várias regiões metro­
politanas (veja-se a relação tradicion·al­
-moderno em Belo Horizonte e Salvador), 
justamente as duas citadas Regiões têm 
uma relação tradicional-moderno bem bai­
xa, o que se pode ver, também, na Tabela 
25, em que Salvador aparece com quase 
74% no setor moderno e Belo Horizonte 
com pouco mais de 72%, embora ambas re­
presentem apenas 4% do valor da transfor­
mação industrial do Brasil. 

A Tabela 23 ilustra, ainda, e muito bem, o 
nível de concentração industrial brasileira, 
na qual as Regiões Metropolitanas do Rio de 
Janeiro (Região/contorno regional 12),mais 
a de São Paulo (Região 9) e finalmente mais 
a região industrial de Campinas e Ribeirão 
Preto (Região 1 0), perfazem um total de 
pouco mais de 61 % do valor da transfor­
mação industrial, uma concentração não 
muito freqüente no mundo inteiro. Na reali­
dade o complexo industrial brasileiro -
constituído pelas Regiões de 8 a 1 2 totali-
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TABELA 24 
VALOR DA TRANSFORMAÇÃO INDUSTRIAL, PARA SETORES SELECIONADOS E 

AGREGADOS EM DOIS GRANDES GRUPOS: MODERNO E TRADICIONAL, 
SEGUNDO AS REGIÕES METROPOLITANAS- 1975 

SETORES SELECIONADOS 

Valor da transformação industrial Valor da 
REGIÕES Relacão transformação 

METROPOLITANAS Total Setor Setor modérno nos quatro 
moderno tradicional tradicional maiores 

(%) estabelecimen-
CrS milhões tos(%) 

TOTAL.. .. 189 824 117 717 72 115 0,61 30,4 
Belém ....... : ............ 1 124 266 858 3,22 49,4 
Fortaleza ................ 1 603 432 1 171 2,71 32,2 
Recife .................... 4 896 2 532 2 364 0,93 53,6 
Salvador ................. 5 041 3 636 1 405 0,38 65,8 
Belo Horizonte ......... 7 740 5 784 1 956 0,34 6111 
Rio de Janeiro ......... 34 256 17 912 16 344 0,91 33,5 
São Paulo ............... 119 202 78 385 40 817 0,52 22,2 
Curitiba .................. 3 992 1 932 2 06& 1,07 36,3 
Porto Alegre ............ 11 970 6 838 5 132 0,75 54,8 

FONTE - Censo Industrial 1975; tabulações especiais, IBGE. 

zam 77% do Valor da Transformação Indus­
trial (VTI) brasileiro. 

Tem havido uma tendência recente, dis­
creta, de centralização industrial a partir da 
Região Metropolitana de São Paulo, para o 
que se costuma denominar o seu "entor­
no", que se estende na direção de Campi­
nas e Sorocaba, e pelo Vale do Paraíba na 
direção de São José dos Campos e Taubaté 
(mesmo além) e na direção de Santos, como 
etapa de um processo de formação de um 
grande complexo industrial megalopolitano. 

Por exemplo, no que se refere à indústria 
tradicional (têxtil, vestuário, calçados, 
alimentar, bebidas, etc.), não só a Região 
Metropolitana perdeu posição para o Esta­
do de São Paulo (de 75 para 58% entre 
1970 - 1975), como o próprio Estado de 
São Paulo perdeu para o Brasil (de 43 para 
33% no mesmo período), considerado ape­
nas o emprego industrial. 

É bem verdade que este processo, nas 
indústrias tradicionais, tem sido forçado pe­
lo estabelecimento de tetos salariais mais 
elevados na Região Metropolitana de São 
Paulo, que leva indústrias menos competiti­
vas a se transferirem para outras localiza­
ções onde o mercado de trabalho lhe seja 
mais favorável. 

Este é um processo natural e seguramen­
te mais permanente, e pode ser aproveitado 
no processo de tornar mais eficiente a loca­
lização industrial em outras regiões. 

O processo de industrialização, por muito 
que tenha afetado o desenvolvimento, tan­
to pela 'via da modernização como pela via 
da geração de empregos e efeito multiplica­
dor nas outras atividades, corre paralelo ao 
processo de desenvolvimento urbano, pois 
as decisões locacionais na indústria seguem 
uma linha própria, nem sempre simétrica ao 
desenvolvimento urbano. Na meçlida em 
que se pensa fazer esta industrialização, 
agora já bem sofisticada, reforçar o desen­
volvimento urbano, uma nova linha teórica 
transparece como essencial. É a linha das 
relações interindustriais e num sentido mais 
amplo das relações intersetoriais. Ela. está 
embutida nas decisões locacionais, e cons­
titui elemento de grande relevância nestas 
decisões, mas não carrega, necessariamen­
te, nenhuma componente regional. 

A teoria de desenvolvimento regional -
inclusive a relativa a pólos de desenvolvi­
mento - tem enfatizado as ligações indus­
triais, até mesmo porque esta teoria nasceu 
da concepção Perruviana de um vetor 
dinâmico de uma matriz de relações interin­
dustriais; mas com freqüência este vetor 
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tem sido ou derivado da matriz nacional, ou 
suposto existir a priori pelo próprio conheci­
mento de indústrias que, em uma dada si­
tuação são obviamente dinâmicas. E neste 
caso a região é tomada como uma unidade 
isolada, quer dizer, o conceito tem sido o 
espacial. Beyers argumenta que esta teoria 
tem muito pouca ênfase nos processos de 
desenvolvimento inter-regional e as qualida­
des estruturais espacialmente relacionadas 
(32). 

Beyers argumenta que os estudos de liga­
ções interindustriais têm sido feitos ou à ba­
se do domicílio, do lado do consumidor, ou 
à base do estabelecimento, ao nível da ativi­
dade produtora. Porque é no estabelecimen­
to que o produto é produzido, e qualquer 
agregação do produto em gêneros, 
subgêneros, etc., pode mascarar a verda­
deira ligação para frente ou para trás. Um 
ponto importante será, então, identificar a 
nível de estabelecimentos, ou agregados de 
estabelecimentos num contexto local, tipo 
"neighborhoods industriais" e elevar o nível 
de resolução para as relações interindus­
triais e inter-regiões. Muitos estabelecimen­
tos têm fortes ligações para frente e para 
trás que não são locais/regionais; na realida­
de seus próprios mercados são regiões dis­
tantes ou até mesmo o próprio país como 
um todo, é isto acontece, com freqüência, 
em regiões e indústrias subsidiadas por 
isenções fiscais de qualquer tipo. 

É lógico que estas alterações nas ligações 
interindustriais podem desmantelar o mer­
cado de uma certa firma/estabelecimen­
to/produto, e por isso têm que ser geradas 
com os devidos cuidados, mas o certo é 
que, na medida em que diminuímos as 
distâncias percorridas pelos produtos inter­
mediários, diminuímos o custo final do pro­
duto e aumentamos a competitividade da 
empresa. 

Isto porque um mercado interno crescen­
te e absorvedor desta produção industrial e 
altas taxas de inflação sempre se encarre­
garam de consumir o produto e mascarar os 
custos não competitivos que prevaleciam 
na indústria brasileira. Só muito recente­
mente esta preocupação de competir com 
produtos industriais no comércio exterior, 
começou a se tornar evidente e necessária, 
dada a necessidade de exportar e a política 
econômica de ir eliminando subsídios. 
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É esta componente regional explícita que 
vai tornar possível a combinação de uma 
política de desenvolvimento urbano e regio­
nal, através de uma definição de região de 
tamanho tal que contenha núcleos urbanos 
diferenciados e economias rurais que permi­
tam uma organização de trocas interseto­
riais e intra-regionais, que aumente a efi­
ciência econômica, simultaneamente, da ci­
dade e da região. 

Esta preocupação locacional , visando 
maior eficiência,tende a levar muito em con­
ta vantagens locacionais competitivas de 
determinadas regiões, fato da maior im­
portância na combinação do urbano com o 
regional. 

Mark Bandman - um geógrafo soviético 
- é um dos propugnadores e teóricos da 
concepção complexos industriais que mos­
tra como "a eficiência de atividades produ­
tivas é agora, num grau considerável, deter­
minado ao mesmo tempo pela racionalidade 
da localização e das ligações entre as unida­
des e a racionalidade dos esquemas desen­
volvendo e localizando o completo spec­
trum das atividades econômicas de uma re­
gião correspondente" (33). 

A tese de Bandman e numerosos outros 
geógrafos soviéticos e alguns economistas 
espaciais americanos é a de que pela via da 
otimização da estrutura de toda a economia 
de uma área - isto é, a formação de com­
plexos territoriais de produção - se otimi­
zaria, também, a própria economia nacio­
nal, espacialmente integrada. O processo 
locacional que considera apenas uma 
indústria consideraria ao mesmo tempo um 
complexo de indústrias inter-relacionadas 
- madeira, serrarias, mobiliário e eventual­
mente papel -, por exemplo; isto coloca 
grande ênfase na produção face ao consu­
mo, e é mais fácil de supor, como no exem­
plo citado, do que em indústrias do tipo 
foot-loose, quer dizer indústrias mais volta­
das para a proximidade do consumidor. 

É preciso considerar, entretanto, que a 
experiência soviética parte simultaneamen­
te da necessidade estratégica de descentra­
lizar e integrar verticalmente parques indus­
triais especialmente distanciados, e do fato 
de que os custos de transportes são negli­
genciados, ignorados ou subsidiados nos 
planos de desenvolvimento, o que numa 
economia capitalista não se aplicaria. Mas 
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num país em desenvolvimento algumas 
destas idéias podem ser aplicadas, à base 
de conceitos parecidos com incentivos fis­
cais. 

De qualquer forma, e sem querer nos 
aprofundar num aspecto metodológico do 
problema, a idéia central é a da maximi­
zação das relações intersetoriais numa de­
terminada região, e aí tanto intra-regional -
espaço integrado como aqui chamamos -
como inter-regional. 

Uma outra noção importante e implícita é 
a do tamanho da região/espaço integrado 
que precisa, como indicamos em mais de 
uma oportunidade, ter um tamanho tal que 
permita visualizar estas relações interseto­
riais, no interior da mesma, em um primeiro 
nível de otimização. Este tamanho mínimo 
da economia regional que, ao nível do urba­
no, Thompson (34) denominou de urban si­
ze ratchet, e que constitui a base mínim!'l de 
tamanho, além da qual o crescimento é irre­
versível, constitui o complemento indis­
pensável. 

Este mesmo conceito pode ser estendido 
- na realidade o é implicitamente - a uma 
unidade urbano/regional (35). 

A base teórica e de natureza econômica 
que complementa a idéia dos complexos é 
apoiada no fato de que o crescimento regio­
nal tem três componentes: 

a - uma parte que se atribui ao cresci­
mento a nível nacional, que é relevante no 
sentido da competição ao nível internacio­
nal; 

b - outra parte atribuída à diferença en­
tre a taxa de crescimento do mix de ativida­
des regionais e o conjunto nacional, é a 
componente verdadeiramente regional, na 
qual a noção do complexo industrial territo­
rial desempenha uma relevante função; 

c - outra parte devida ao diferencial en­
tre as taxas de crescimento de indústrias re­
gionais, e indústrias do mesmo gênero em 
outras regiões, o que constitui a vantagem 
locacional regional que deve ser explorada, 
extensa e intensamente, pela política urba­
no/regional, pois é esta componente que vai 
assegurar a maximização dos efeitos desta 
política, combinadas com as duas outras. 

O que procuraremos definir no capítulo 
seguinte, dos espaços integrados, como os 
estamos chamando neste estudo, é não só 
o espaço regional que realize estas funções, 
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mas também sua estrutura produtiva, inclu­
sive rural. 

É claro que esta não é uma tarefa que se 
complete no âmbito de um estudo deste ti­
po. 

Na realidade, aqui, ela mal pode ser esbo­
çada. 

OS ESPACOS REGIONAIS 
INTEGRADOS, E AS RELACÕES 

URBANO/REGIONAIS N·o 
CONTEXTO DESTES PROCESSOS 

REGIONAIS 

A essência da idéia de uma ênfase em um 
planejamento do desenvolvimento regional 
combinado com o urbano é o abandono da 
idéia clássica de que desenvolvimento urba­
no e regional são duas coisas distintas, mais 
na prática que na teoria, mas por isso mes­
mo mais realmente distintas. 

A forma que visualizamos de gerar esta 
unificação é a de definir espaços regionais 
integrados por um subsistema urbano, hie­
rarquizado funcionalmente dentro deste es­
paço regional, mas desvinculado de um sis­
tema urbano hierarquizado a nível macrorre­
gional ou nacional. 

Procuraremos, neste capítulo, elaborar, o 
mais sucintamente possível, sobre o con­
teúdo teórico da idéia de espaços regionais 
integrados, de natureza mesorregional, em­
bora ela contenha uma noção quase que 
auto-evidente, pela sua própria natureza. 

Mas a idéia começa quando indicamos, 
logo de início, a inseparabilidade do proces­
so de desenvolvimento urbano e regional, 
ambos inseridos num contexto mais amplo 
de desenvolvimento econômico, com res­
trição locacional, que nunca teve uma for­
mulação teórica sem ambigüidades, quando 
tentava sair da idéia de processo de desen­
volvimento de uma região ou cidade, para 
desenvolvimento regional ou urbano, de for­
ma integrada. 

Isto ocorria, sempre, associado à idéia de 
eqüidade, que tendia a evoluir para um pro­
cesso de transferências de recursos ou ati­
vidades, com incentivos, etc., que acaba­
vam por se constituir num mecanismo que 
levava à diminuição da taxa nacional de 
crescimento econômico, o que encontrava 
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resistências políticas e teóricas em muitos 
setores. 

Os programas de desenvolvimento 
econômico com restrição locacional - e a 
rigor a restrição locacional representava a 
diferença na taxa de crescimento eficiente 
- sempre visaram ou a diminuição da po­
breza e/ou a criação de empregos para os 
desempregados, em determinadas re­
giões/cidades, mas sem a preocupação de 
um mercado de trabalho local/regional, que 
não levasse a longos e custosos desloca­
mentos da força de trabalho. As migrações 
internas sempre constituíram um pesado 
encargo para as famílias dos migrantes, já 
pobres em suas áreas de origem, e como 
não podem ser contidas por razões óbvias 
até de liberdade de ir e vir, a única maneira 
de minimizar os seus efeitos, tanto nas 
áreas de perda como nas de ganhos popula­
cionais, é tentar formar mercados de traba­
lho de dimensões menores, onde esta mobi­
lidade da força de trabalho se processe de 
forma regular, mas menos custosa. Em su­
ma, esta é a essência da idéia do espaço re­
gional integrado. 

O que queremos indicar com este aspecto 
das migrações internas é o seu excedente, 
por assim dizer, muitas vezes além da 
capacidade de absorção -dos centros de 
destino, que constituem uma parcela muito 
grande das periferias pobres e carentes de 
infra-estrutura nas grandes reg1oes 
metropolitanas e aglomerados urbanos, 
como vimos em numerosas instâncias neste 
trabalho, que perturbam mais que 
organizam os mercados regionais de 
trabalho. 

Como formar estes mercados de traba­
lho, sem conotação unicamente redistributi­
vista, óbvia quando se pensava só na hierar­
quia urbana ou só na região? 

Em primeiro lugar, a idéia de um espaço 
regional integrado significa uma área territo­
rialmente extensa, com complementarida­
des tanto no nível urbano - cidades de dife­
rentes níveis hierárquicos - como no nível 
rural, com atividades que se completam 
com o subsistema urbano como em diferen­
tes atividades rurais. 

Cria-se um sistema de relações interseto­
riais que é, obviamente, mais dinâmico e 
eficiente, mesmo que ele tenha que ser aju­
dado com medidas de política econômica e 
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fiscal de menor impacto protecionista, cer­
tamente, que incentivos fiscais generosos e 
indiscriminados. Aqui não se pretende su­
gerir a eliminação dos incentivos fiscais/re­
gionais que existem, mas apenas colocá-los 
em uma perspectiva própria. 

As experiências de ação estatal, em 
várias partes do mundo, especialmente nos 
Estados Unidos, visando este desenvolvi­
mento econômico com restrição locacional 
targeted urban economic development pro­
grams como os denomina James (2), fun­
cionou de forma adequada quando foi apli­
cado no momento histórico da expansão 
das fronteiras econômicas do País, mas tem 
tido resultados parcos nas fases mais re­
centes, em que áreas localizadas em cida­
des ou regiões são o objeto da ação. 

Uma razão tem sido fundamental no pro­
cesso, que é a criação de oportunidades de 
emprego para os não empregados que vão 
surgindo na força de trabalho constituindo 
um mecanismo muito diferente daquele re­
lativo à criação de emprego para aqueles 
gerados pelo desemprego estrutural. 

Por outro lado, os efeitos multiplicativos 
precisam de estruturas mais amplas, que 
não existem em áreas pequenas em cidades 
ou regiões. Estes efeitos multiplicadores 
são, também, de pouca profundidade 
quando não consideramos relações inter­
- regionais,o que ocorre quando considera­
mos o desenvolvimento regional e não o 
inter-regional. O segundo articula o proces­
so de desenvolvimento espacial, enquanto 
o primeiro pode simplesmente fazer uma re­
gião competir com outra. 

Isto significa, de certa forma, uma visão 
mais desenvolvimentista de localização in­
dustrial que a distancia dos conceitos for­
mais neoclássicos de microeconomia, mas 
por outro lado há uma visão mais locacional 
do desenvolvimento regional e há uma pers­
pectiva mais industrial no desenvolvimento 
das forças de produção, com ênfase nas li­
gações interindustriais e intra-regionais, co­
mo Michael Storper destaca em seu recente 
artigo já mencionado ( 1 ). 

Uma questão fundamental passa a ser, 
então, a definição destes espaços regionais 
integrados, capazes de realizar estas fun­
ções, o que foi feito, neste trabalho, em 
duas etapas: 
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a - uma primeira aproximação, baseada 
em critérios subjetivos, experiência e co­
nhecimentos das estruturas espaciais do 
País, da qual resultaram os espaços integra­
dos, como os apresentamos neste trabalho; 

b - na análise que fizemos no Item 2.1 
deste documento, procuramos realizar uma 
compatibilização entre os 32 espaços me­
nores delineados de forma mais ou menos 
subjetiva, para expressar uma experiência 
profissional e uma visão geográfica deste 
problema, e uma análise estatística a nível 
de mesorregiões (em número de 86). por­
que a hipótese que fazemos é a de que este 
processo opera ao nível mesorregional, nem 
abaixo nem acima, em termos de resolução 
do processo. 

É claro que não se poderia esperar uma 
compatibilização completa e perfeita mas, 
com a análise fatorial realizada, quisemos, 
principalmente, explorar a natureza dos pro­
cessos que operam nesta escala; por isso, 
inclusive, retiramos as mesometropolitanas 
da análise, para evitar que características 
do processo mais amplo e de natureza até 
extranacional que possam afetar pelo me­
nos algumas das regiões metropolitanas -
as macrometrópoles - interfiram nesta es­
trutura regional que pretendemos divisar, 
para fins de política urbana. 

Dos 32 espaços definidos, mais o Distrito 
Federal que se considera ad-hoc, para os 
efeitos deste documento, os primeiros 18, 
mais o Distrito Federal (número 33), corres­
pondem ao limite aproximado do núcleo, e 
os restantes 14 constituem a periferia. 

Não vamos aqui repetir a análise que fize­
mos destes dois espaços macro em que di­
vidimos o território brasileiro e sua socieda­
de, de vez que isto foi feito no Item 2.1, 
razão pela qual passamos logo à análise dos 
espaços integrados/contornos regionais 
que são subdivisões dos referidos macroes­
paços. 

Embora os contornos metropolitanos es­
tejam localizados tanto no núcleo como na 
periferia, vamos tratá-los em separado, não 
só pelo papel que eles desempenham na 
hierarquia urbana, como também pelo efeito 
regional, por isso mesmo, que eles desem­
penham. 

As Regiões de números 3, 6, 9, 12 e 16 
constituem as regiões metropolitanas do 
núcleo, enquanto que as de números 22, 24 
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e 27 constituem as regiões metropolitanas 
da periferia. A Região de Belém não foi con­
siderada aqui porque nos pareceu que seu 
impacto é mais no contexto da própria Re­
gião Amazônica que como uma metrópole à 
parte. 

Para o efeito da compreensão da noção 
de cidade mundial, estamos considerando 
apenas as duas Regiões Metropolitanas de 
São Paulo e Rio de Janeiro, embora nos pa­
reça conveniente uma análise do papel de li­
gação internacional tanto de Porto Alegre e 
mesmo Belo Horizonte, no núcleo e Recife 
na periferia, o que não caberia nos limites 
do presente documento. 

O papel da Região Metropolitana de São 
Paulo, tanto ao nível do processo de desen­
volvimento como um todo e mais particular­
mente no processo de industrialização em 
particular, no contexto nacional, assume 
uma importância particular no próprio mo­
delo que estamos assumindo para a política 
urbano/regional. 

É que como estamos privilegiando uma 
estratégia de relações intersetoriais - mais 
particularmente no caso interindustriais - o 
peso da Região Metropolitana de São Paulo 
é muito grande. 

E mesmo quando se fala em descentrali­
zação industrial, a partir de São Paulo, é ne­
cessário ter em mente que as ligações para 
frente e para trás de todo o complexo indus­
trial de São Paulo são de tal magnitude, que 
o processo teria que ser muito lento e bem 
planejado, para não se incorrer no risco de 
tornar menos eficientes, precisamente, es­
tas trocas intersetoriais, que estamos colo­
cando como o caminho para aumentar a efi­
ciência espacial. 

Em análise realizada sobre a matriz de re­
lações intersetoriais de 1970, Moreira (36) 
encontrou que apenas a Região Metropolita­
na de São Paulo reunia as condições de ser 
classificada como complexo industrial. 

Se nos reportarmos ao Item 3.2, veremos 
esta pujança industrial da Região Metropoli­
tana de São Paulo, tanto pelo seu volume de 
produção industrial como, principalmente, 
pela importância do setor moderno, princi­
pal elemento de propulsão no processo. 

O papel da Região Metropolitana de São 
Paulo como centro financeiro de reper­
cussão internacional também é conhecido, 
não só pela presença de grandes bancos e 
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agentes financeiros internacionais, como 
pelo que a própria sede de grandes filiais de 
corporações transnacionais representa co­
mo aporte financeiro. 

Como indicamos na análise referente à ur­
banização brasileira o papel da Cidade de 
São Paulo como centro de controle, difusão 
de inovações, financiamento e mesmo loca­
lização de grandes conglomerados indus­
triais (mesmo que unidades produtoras se­
jam localizadas fora da Região Metropolita­
na) é de indiscutível importância. A Região 
Metropolitana do Rio de Janeiro se situa nu­
ma posição importante, porém, sem dúvida, 
numa posição secundária no processo. É 
conhecido o processo pelo qual a Região 
Metropolitana de São Paulo foi ultrapassan­
do a . do Rio de Janeiro em significado 
econômico, processo que classificamos co­
mo de deviation amplifying process, que 
significa que os mecanismos econômicos 
associados à internacionalização da econo­
mia brasileira encontraram em São Paulo a 
força que lhe permitiu ultrapassar a tradicio­
nal situação do Rio i:le Janeiro e ampliar as 
suas vantagens pelo processo cumulativo. 

A própria distribuição de rendimentos nas 
duas grandes Regiões Metropolitanas difere 
de modo significativo; comparando-se o 
percentual de pessoas com menos de 1 
salário mínimo, observa-se que 12% estão 
nesta categoria no Rio, comparados com 
8,6% em São Paulo; de outro lado, na cate­
goria de 3 a 5 salários mínimos, 11,4% em 
São Paulo e 8,8% no Rio; finalmente na 
classe de mais de 1 O salários mínimos, Rio e 
São Paulo estão quase iguais, com 4,5 e 
5% respectivamente. O que se deduz, daí, 
de forma meio simplista, é que o nível de po­
breza no Rio é maior e a extensão da classe 
média (medida pelos rendimentos de 3 a 5 
salários mínimos), é maiorem São Paulo que 
no Rio. Esta diferenciação é fruto de con­
centração industrial e de riqueza em São 
Paulo, naquele processo de ampliação das 
diferenças, mencionado anteriormente. 

As três Regiões Metropolitanas do Nor­
deste apresentam um perfil - comparadas 
no nível nacional - completamente diferen­
te, como já ressaltamos na análise das re­
giões metropolitanas, com um quadro de 
pobreza muito mais extenso e com uma 
infra-estrutura urbana muito mais deficien­
te. 
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De qualquer modo, parece relevante res­
saltar a situação de Recife, que tende a ocu­
par uma posição intermediária entre as cida­
des mundiais brasileiras de São Paulo e Rio 
de Janeiro e o sistema econômico nordesti­
no. 

É importante mencionar, no nível abaixo 
das regiões metropolitanas, que a Região 
1 O (eixo Campinas/Ribeirão Preto) 
constitui-se na área de expansão do proces­
so industrial de São Paulo sendo, hoje, uma 
concentração industrial ligeiramente maior 
que a própria Região Metropolitana do Rio 
de Janeiro (ver Tabela 23). 

Esta concentração é, também, fruto da 
difusão do processo industrial a partir da 
Região Metropolitana de São Paulo, e um 
exemplo, seguramente, do mecanismo de 
relações intersetoriais, que sugerimos se­
guidamente neste documento como a linha 
que deveria ser seguida numa nova formu­
lação de política urbana. 

Ainda no núcleo central de desenvolvi­
mento, as Regiões 3 e 4 formam um outro 
foco - ainda bastante secundário, mas re­
levante - de desenvolvimento; é constituí­
do pela Região Metropolitana de Porto Ale­
gre (Região 3) e uma extensa faixa que co­
meça no'entornó'de Porto Alegre -Região 
de Caxias do Sul e incorpora até a Região de 
Blumenau e Joinville, em Santa Catarina. 
Estas duas regiões contêm outros 7, 76% 
do VTI brasileiro - a segunda maior con­
centração industrial do País - além de pos­
suir regular capacidade aquisitiva. Do lado 
eficiente do processo de desenvolvimento 
urbano/regional, esta é, certamente, uma 
outra área que muito contribuirá para impul­
sionar a difusão do processo industrial, com 
um regular equilíbrio entre indústrias moder­
nas e tradicionais (ver Tabela 23). 

Entretanto, não é só a indústria que é res­
ponsável pelo nível mais elevado de desen­
volvimento, pois nas Regiões 5 e 7 - o oes­
te de São Paulo, norte e oeste do Paraná, 
Santa Catarina e noroeste do Rio Grande do 
Sul - processos bastante adiantados de 
técnicas agrícolas fazem, destas duas re­
giões, o maior celeiro agrícola do País. Tan­
to que nas duas a produção vegetal repre­
senta 60 a 70% da produção da agricultura. 
Por outro lado, estas duas regiões- na rea­
lidade uma parte substancial do Sul do País 
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e São Paulo apresentam índices de moderni­
zação bastante grandes. 

O que é importante assinalar, no entanto, 
é que as regiões mais industrializadas - a 
Região 1 O - mas também muitas outras do 
Sul do Brasil, não só têm um percentual ele­
vado de estabelecimentos que utilizam for­
ça mecânica (variável 3 nas tabelas de esta­
tísticas agrícolas do apêndice), mas o que é 
importante, têm tanto um percentual de es­
tabelecimentos com menos de 20 hectares, 
como eles representam uma área relevante. 

O outro lado do processo refere-se ao fa­
to de que os estabelecimentos com mais de 
1.000 hectares são percentualmente pouco 
representativos, mas a sua área é significa­
tiva. Basta observar que as Regiões 5 e 7 
têm apenas 0,2 e O, 7% dos estabelecimen­
tos nesta faixa de tamanho, mas a área dos 
mesmos constitui 18,5 e 27,8% da área to­
tal, o que mostra bem o predomínio de uma 
agricultura comercial baseada em grande 
propriedade. Tanto que o percentual de es­
tabelecimentos com tratores, nestas duas 
regiões, é de 12,4 e 21 ,6%, enquanto que o 
número de tratores por 1.000 hectares é 
pouco superior a 5%, em ambas as regiões, 
o que denota agricultura extensiva. 

O que isto quer dizer, em termos de uma 
estratégia de desenvolvimento urbano nes­
tas regiões é que, sendo sua base econômi­
ca constituída por produtos agrícolas - de 
exportação e para consumo interno - o seu 
quadro urbano tem duas funções eficientes 
a desempenhar: 

a - fornecer os insumos - aqui entendi­
dos como toda a gama de serviços à econo­
mia e à população - necessários a manter o 
dinamismo da sua base econômica rural; es­
te fornecimento de serviços à população in­
clui, necessariamente, uma gama de 
indústrias para consumo local/regional, de 
produtos alimentares, bebidas, ves­
tuário/calçados, editorial, etc. - que bem 
poderiam ser classificadas de indústrias ur­
banas; 

b - promover a localização industrial tal 
que maximize as relações intersetoriais, va­
le dizer o processamento dos produtos agrí­
colas na maior médida possível, além de 
sustentar também as indústrias chamadas 
de urbanas no item acima. 

Duas Regiões ( 17 e 18) representam a 
transição, simultaneamente, para afrontei-
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ra de recursos, na direção do norte e no­
roeste. Ambas contêm o mesmo contraste 
clássico, entre um número elevado de pe­
quenas propriedades, que totalizam uma 
área menor, e um número pequeno de gran­
des propriedades, mas totalizam uma área 
maior; neste caso, em função principalmen­
te da atividade pecuária, que se pode medir 
pelos 61 % de valor da produção animal na 
Região 17 e 49% na Região 18. Da mesma 
forma, pelo baixo percentual de estabeleci­
mentos com tratores e ainda mais baixo 
número de tratores por 1 . 000 hectares de 
área. Em ambos os casos, observa-se uma 
predominância de cerrados (cerca de 70% 
da área constituída por pastagens, metade 
das quais pastagens naturais). 

No Nordeste - basicamente a região sub­
desenvolvida, com periferias urbanas ainda 
mais deficitárias - há uma primeira meta a 
ser atingida, para uma população numerosa 
e concentrada, e que é uma melhora subs­
tancial na infra-estrutura urbano/domiciliar, 
onde 1/3 apenas dos domicílios têm um mí­
nimo de condições de habitabilidade. E 
acresce o fato de que uma parcela substan­
cial destes moradores não têm condições 
de pagar tarifas reais por estes serviços 
básicos. 

A questão aí se coloca a um nível políti­
co/filosófico que mencionamos antes, e que 
escapa a qualquer consideração de outro ti­
po sobre uma estratégia de desenvolvimen­
to urbano/regional. É claro que uma política 
de desenvolvimento regional deve conduzir 
a uma "redução da pobreza", mas o que 
queremos dizer aqui é que a questão da 
eqüidade, no Nordeste, se aplica mais que 
em qualquer outra circunstância e não deve 
ser confundida com paternalismo. 

Reduzir as disparidades regionais no Bra­
sil "é uma questão política fundamental, 
nacional e não apenas regional". 

No Nordeste é importante ressaltar três 
conjuntos de regiões: o litoral sul da Bahia 
(Região 20 ), a Zona da Mata e o Agreste 
(Regiões 23 e 25), que são basicamente 
agrícolas, mas muito diferentes das regiões 
agrícolas do Centro-sul, não só pela sua es­
trutura de produção - e relações de traba­
lho conseqüentes - como também pelos 
relacionamentos que ela estabelece com o 
sistema urbano local, vale dizer com a inte­
gração urbano/regional. 
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Analisando-se os dados de estatísticas 
agrícolas, pode-se detectar algumas dife­
renças relevantes entre as regiões tradicio­
nais de monocultura (Regiões 20 e 23), 
comparadas com o Agreste (Região 25), de 
saída pelo fato de, neste último, o percen­
tual de produção animal ser quase metade 
do total da produção agropecuária, enquan­
to na Zona da Mata este percentual atinge 
87% e na Zona Cacaueira atinge quase 
85%. 

A estrutura fundiária também é bastante 
diferente, observando-se que, na Zona da 
Mata, 85% dos estabelecimentos têm me­
nos de 20 hectares, mas suas áreas repre­
sentam apenas cerca de 1 0%; já os estabe­
lecimentos de mais de 1 . 000 hectares são 
apenas 0,4% e sua área quase 27%, o que 
mostra bem o contraste, observado, por 
igual, na Zona Cacaueira. Se compararmos 
esta situação com o fato de que estas re­
giões têm uma estrutura urbano/domiciliar 
fortemente deficiente e um perfil de distri­
buição de rendimentos com ênfase em for­
tes níveis de pobreza, podemos imaginar 
que as relações desta base rural com o seu 
sistema urbano mais próximo não parecem 
capazes de gerar um sistema de integração 
intersetorial desejável. 

Desta situação decorre que a estratégia 
de desenvolvimento urbano/regional nestas 
regiões têm que ser bem diferente, pois elas 
não têm uma sustentação rural com igual 
capacidade dinâmica. 

Aqui, provavelmente mais que em qual­
quer outra área do Brasil, aplica-se a noção 
de resgatar a dívida social, pois trata-se de 
uma região densamente povoada, pobre, 
presa num círculo vicioso de plantations 
mais ou menos explotativas, que não lhes 
oferece chance de uma melhora nas suas 
condições de pobreza. 

Embora tenhamos mencionado, já no 
conjunto das regiões metropolitanas, as 
três referentes ao Nordeste, parece ne­
cessário ressaltar alguns pontos: 

a - o processo de industrialização na Re­
gião Metropolitana de Salvador tem mais a 
ver com uma estratégia nacional - e com o 
mercado nacional - que com um processo 
de difusão no sistema urbano e nas diferen­
tes regiões do interior do Nordeste. Este 
processo está produzindo riqueza regional, 
e por isso mesmo contém uma componente 
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"eficiência" muito grande, e certamente 
será uma etapa de relevância a médio e lon­
go prazo, na mudança do quadro nordesti­
no. Mas não contribui para absorver gran­
des excedentes de mão-de-obra, nem acele­
ra o processo de difusão regional, nem cria 
relações intersetoriais com outras regiões 
do Nordeste. 

b - no Recife, este processo, que no iní­
cio teve muito de semelhante com 
indústrias sem base regional, como a de alu­
mínio em lgaraçu, entre outras, começou 
em seguida a tomar uma feição de inte­
gração mais capaz de contribuir para o pro­
cesso de mudança; e sobretudo as priorida­
des da SUDENE sobre projetos agroindus­
triais marcaram, já, uma tendência para es­
tabelecer inter-relações com outros seto­
res. Ainda no Nordeste, as três Regiões do 
Sertão ( 19, 26 e 28) apresentam algumas 
similaridades e diferenças importantes. São 
todas de base essencialmente agrícola, mas 
é na Região 26 que a estrutura fundiária di­
fere mais em relação às outras duas, com 
um percentual menor de estabelecimentos 
com menos de 20 hectares, mas com área 
maior, ao lado de uma área total com esta­
belecimentos de mais de 1 . 000 hectares 
bem menor que as outras duas. 

Comparado com as outras áreas agrícolas 
do Nordeste, o percentual de estabeleci­
mentos que utilizam fertilizantes é muito 
baixo, o mesmo ocorrendo com estabeleci­
mentos com total de tratores e tratores por 
área. Isto está descrevendo uma agricultura 
muito pouco evoluída, seguramente quase 
que só baseada na subsistência e em cultu­
ras comerciais de baixa produtividade e 
competitividade. 

Finalmente, o que poderíamos chamar a 
fronteira de recursos, territorialmente ex­
tensa e com uma rede urbana muito espa­
lhada pelo seu imenso território. 

Esta Região contém uma rede urbana que 
se relaciona com a região quase que somen­
te em termos de um empório comercial -
comprando e revendendo seus produtos e 
repassando bens e serviços urbanos os 
mais simples a esta mesma Região. A es­
tratégia urbana, neste caso, parece ser ape­
nas o reforço desta capacidade de vender 
bens e serviços à região, ao lado da geração 
de bens, serviços e comodidades à própria 
população urbana, principalmente nos cen-
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tros metropolitanos e submetropolitanos de 
Belém e Manaus, além de outros centros 
menores, inclusive as capitais estaduais e 
territoriais. 

CONCLUSÕES: ALGUNS 
ELEMENTOS RELEVANTES PARA 

A DEFINIÇÃO DE UMA NOVA 
POLITICA URBANA 

O objetivo do presente estudo foi fazer 
uma análise da dinâmica urbano/industrial 
brasileira,em sentido amplo, e que forneça 
uma idéia do processo de urbanização e 
suas relações com os principais agentes 
modeladores da estrutura espacial/urba­
no/regional brasileira. 

Com esta análise se pretendeu oferecer 
insumos à formulação de uma política de 
desenvolvimento urbano, que contenha os 
elementos gerais e abrangentes que descre­
vam o sistema urbano como um todo, e os 
aspectos particulares, mais críticos, que 
são os detalhes essenciais à flexibilização 
desta mesma política urbana. 

O que queremos dizer com sentido amplo 
é a necessidade de uma análise mais abran­
gente, para dar uma visão mais completa do 
sistema e de seu processo de mudança mais 
recente, sem a preocupação do detalhe indi­
vidual, no contexto da própria organização 
econômica do espaço brasileiro. 

A mais intensa inserção da economia bra­
sileira no sistema capitalista internacional, 
nestes últimos 1 O a 20 anos, está deixando 
marcas visíveis e significativas na organi­
zação espacial do País, e mais particular­
mente na sua rede urbana, que é a materiali­
zação espacial destas influências. 

De um lado, estes efeitos macroeconômi­
cos estão reforçando o papel de alguns 
grandes centros - e com isso afetando hie­
rarquias no sistema - mas de outro lado, 
como os mecanismos de decisão, muitas 
vezes, ultrapassam as regras de uma hierar­
quia formal no sistema urbano, nas suas de­
cisões locacionais, gera-se uma certa das­
estabilização do sistema hierárquico, via 
decisões que transcendem e até conflitam 
com esta mesma hierarquia. 

O que queremos dizer com isto é que a 
dependência básica refletida na própria or-
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ganização espacial do País, transcende a 
própria hierarquia urbana e mesmo o siste­
ma econômico/espacial do País, mas se rea­
liza em termos de uma localização urbana 
macrometropolitana. 

No fundo, a hierarquia regional do próprio 
processo de desenvolvimento nem sempre 
obedece a uma linha hierárquica nacional do 
sist~ma urbano. 

Esta visão do processo urbano, a este ní­
vel macro, coloca, desde logo, alguns pon­
tos de reflexão sobre uma política urbana, 
que a este nível tem que se defrontar com a 
política econômica prevalente, ajustando-se 
a ela, dada a sua maior amplitude e ao fato 
de que ela, também, se ajusta a uma realida­
de internacional mais abrangente. 

Isto não quer dizer que este ajuste seja li­
near, por assim dizer, e que a variável reali­
dade internacional não possa se moldar em 
uma visão política da conjuntura brasileira, 
com uma conotação social mais forte, mes­
mo que não se queira uma política do tipo 
zero-sum-game, que não se preocupe com 
taxa de crescimento nacional, ao cuidar 
apenas de, mantendo crescimento zero a ní­
vel nacional, fazer crescer algumas áreas 
em detrimento de outras. O Brasil ainda é 
um País em desenvolvimento, e a necessi­
dade de um crescimento nacional ainda é 
uma prioridade importante. O que não se 
considera desejável, neste momento, é a 
perpetuação do abandono de uma política 
efetivamente de eqüidade, que pode muito 
bem ser uma política de eficiência a longo 
prazo. 

Até este momento, apesar de um discur­
so que defende a eliminação de desníveis 
regionais e sociais, a política de desenvolvi­
mento econômico brasileira tem sido con­
centradora, porque leva em conta, funda­
mentalmente, os propósitos de crescimento 
nacional agregado. O desenho de uma su­
perfície de taxas de crescimento, no Brasil, 
desde 1950, revelaria muitas áreas com ta­
xas abaixo da média nacional, e algumas 
poucas com taxas bem acima da média na­
cional. Mesmo que não se pense em levar 
os propósitos de atenuar os desníveis regio­
nais até o limite de uma zero-sum-game co­
mo indicamos anteriormente, a perspectiva 
do longo prazo, realmente, levará fatalmen­
te a uma taxa nacional menor, mas a uma 
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diminuiçãp das áreas com taxas abaixo da 
média nacional. 

Esta análise mais abrangente e generali­
zadora parte de certas premissas básicas 
que norteiam não só a interpretação do pro­
cesso, mas também, e por isso mesmo, de­
verão balizar as linhas para uma nova políti­
ca urbana: 

1 - O sistema urbano brasileiro, como 
ocorre, em geral, nos países em desenvolvi­
mento apresenta uma divisão espacial bási­
ca, do tipo núcleo/periferia, que estrutura as 
cidades de forma diferenciada. 

A este nível macro da visão do sistema ur­
bano brasileiro, suas ligações com o siste­
ma capitalista internacional são óbvias e as­
sumem uma posição quase que determinan­
te. Neste caso a cidade - a grande região 
metropolitana principalmente assume o 
papel de posto avançado e elemento de or­
ganização econômica do espaço; nesta ca­
pacidade ela afeta sua própria organização 
interna, sua posição no contexto do sistema 
urbano nacional e regional, parte que ela 
passa a ser de uma estrutura capitalista que 
se superpõe ao subsistema nacional dos 
países em desenvolvimento. E neste senti­
do esta superestrutura determina a organi­
zação essencial do sistema urbano. O me­
canismo de dependência, ao nível interna­
cional, reflete-se e é repassado ao nível 
inter-regional brasileiro, conferindo a esta 
primeira visão espacial um contexto deter­
minante e por isso mesmo prioritário. Mas, 
por outro lado, se a este nível macro as rela­
ções com o sistema capitalista internacional 
e com o sistema de cidades mundiais assu­
mem esta posição de dominância e determi­
.nação, nos níveis mais abaixo da hierarquia 
urbana, este quadro se modifica. 

Em primeiro lugar se modifica porque esta 
hierarquia aí é vista em dois planos: 

a - o primeiro é o de uma hierarquia re­
gional, quer dizer, uma hierarquia que se di­
ferencia no interior do espaço nacional, não 
só ao nível de centro/periferia, mas também 
de outros espaços regionais que se organi­
zam segundo e seguindo particularidades 
macro e mesorregionais em um certo senti­
do; 

b - em segundo lugar porque as forças 
geradoras de uma organização social, 
econômica e espacial, que afetam os gran­
des núcleos de decisão a nível macrometro-
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politano, têm sua ação atenuada por efeito 
de um certo mecanismo de distância social, 
no próprio sistema urbano; este efeito é 
mais nítido porque sua ação se processa por 
vias indiretas, ao contrário do que se passa 
nos grandes centros de decisão interme­
diária, onde estão presentes os agentes fi­
nanceiros e de organização internacional. 

Neste nível do sistema urbano, que 
abrange apenas as Regiões Metropolitanas 
mais salientes, do tipo São Paulo e Rio de 
Janeiro, os problemas de carências de infra­
-estrutura social das periferias assumem 
uma prioridade quase local, no sentido de 
que elas não contribuem para a dinâmica 
urbano/industrial, mas carregam elevado 
peso político, que muitas vezes prevalece 
sobre os demais. 

Esta ação atenuada se confronta, ao nível 
hierárquico regional, com estruturas inter­
mediárias que fazem inserir, no processo de 
decisão,características, problemas e neces­
sidades, que são regionalmente diferencia­
das no interior das duas grandes unidades 
espaciais. 

A razão de ser é óbvia, pois uma política 
urbana se chegar a ser regionalizada seria 
ao longo de uma subdivisão do tipo cen­
tro/periferia, inclusive porque nelas se fará 
sentir todo o peso das questões carenciais, 
que formam o cerne de uma política urbana 
voltada para o longo prazo e para as estrutu­
ras mais permanentes, em contraposição a 
uma política urbana mais conjuntural e 
emergencial, que se pensaria para os 
núcleos inchados do sistema urbano brasi­
leiro. 

2 - O sistema urbano brasileiro, seguin­
do também a regra geral, apresenta um sis­
tema hierárquico bem nítido, porém dese­
quilibrado, com metrópoles nacionais e re­
gionais de características mais ou menos 
primazes, e rupturas de equilíbrio em dife­
rentes segmentos deste sistema hierárqui­
co. 

A essência da conjugação dos dois argu­
mentos é a de que esta organização espa­
cial/hierárquica/funcional que existe, afeta 
significativamente o sistema urbano e preci­
sa ser levada em conta na formulação de 
política urbana. 

Primeiro porque os efeitos multipli­
cadores de investimentos, sejam de nature­
za carencial ou de provimento de uma infra-
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-estrutura trsica ou social,"são obviamente 
maiores no contexto de subsistemas urba­
nos/regionais funcionalmente integrados", 
do que sob qualquer outra forma de priori­
zação dos mesmos. 

Isso veremos mais adiante nos pressu­
postos. 

Segundo porque é preciso considerar que 
a cidade possui uma "força própria, intrín­
seca, mas politicamente organizada", e que 
a nível teórico constitui o que se poderia 
chamar a unidade espacial cidade; esta, em 
termos de política econômica, dada a rigi­
dez maior de suas superestruturas, funcio­
na quase que somente em termos de médio 
e longo prazo, porque as inércias existentes 
e os longos prazos de maturação nas trans­
formações destas estruturas só lhes permi­
tem operar neste médio e longo prazo, o que 
muitas vezes se contrapõe à política 
econômica, muito freqüentemente distorci­
da pelo primado do conjuntural. 

Neste contexto de médio e longo prazo, 
"as carências assumem uma importância 
muito maior, pois deixam de contemplar vi­
sões teóricas ou sociais do tipo resgatar a 
dívida social", para representar a segurança 
de uma incorporação automática, dos me­
canismos de desenvolvimento econômico 
que funcionem associadas a esta visão de 
médio e longo prazo. 

Isto não quer dizer que aquilo que se con­
vencionou chamar de ''o resgate da dívida 
social" não seja uma tarefa fundamental e 
essencial por parte do Estado, inclusive en­
quanto planejador de uma política urbana, 
mas quer dizer que este resgate deveria ser 
feito da forma mais eficiente possível, con­
siderando a necessidade de sua simultanei­
dade com o desenvolvimento econômico e 
social. 

Isso veremos a seguir nos pressupostos 
para uma política urbana em sentido amplo. 

Pressupostos de uma nova política 
urbana num contexto amplo 

Antes de entrar nas preliminares de uma 
nova política urbana, parece-nos útil fazer 
uma revisão das principais linhas de crítica à 
política urbana vigente, como elas têm apa­
recido em diferentes oportunidades, espe­
cialmente ao nível técnico. 
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Algumas delas podem ser sintetizadas em 
falta de sintonia com política econômica e 
setorial, ao mesmo tempo. Este tem sido 
um objeto de crítica e discussão, porque ou 
os objetivos são realmente inconciliáveis, 
ou nunca se adotou uma postura de conci­
liar os mesmos. 

E com freqüência os formuladores de polí­
tica econômica são acusados de serem des­
tituídos de visão espacial - sinônimo de 
eqüidade social - ou os formuladores de 
política urbana são considerados mais ou 
menos utopistas, sem consciência clara da 
realidade econômica do País. 

O fato é que esta "compatibilização entre 
política urbana e as políticas econômica e 
setorial realmente não existe", e prevalece 
a opção política econômica, porque seus 
formuladores conseguem o apoio político 
necessário para suas teses. 

Por outro lado, "o setor privado capitalis­
ta da sociedade não se motiva para a políti­
ca urbana, a não ser ao nível do intra­
-urbano", onde o setor imobiliário realiza 
seus lucros e força e pressiona o setor públi­
co a trabalhar na oferta de infra-estrutura fí­
sica para o desenvolvimento de seus proje­
tos. 

Acontece, entretanto, que esta oferta de 
infra-estrutura se faz de forma um tanto de­
sordenada, seja, porque ela, tendo uma 
visão mais econômica que social do proces­
so, "trabalha somente nas áreas e espaços 
onde as populações têm poder aquisitivo 
para pagar pelos serviços", seja porque ela 
responde às pressões que o setor imobiliário 
faz, para dotar as áreas de sua escolha, dos 
referidos serviços. 

Aí se poderia discutir, longamente, sobre 
o chamado modelo alocativo, um pouco ge­
rado na crítica marxista, e segundo o qual 
os recursos de governo são alocados, pri­
mariamente, para servir aos interesses pri­
vados do capitalismo, aqui representado pe­
lo setor imobiliário. O que não significa di­
zer, que o setor optaria por uma linha deste 
tipo. E que o Estado, por muito que sinta e 
procure atender como pode as pressões do 
setor imobiliário, exerça um papel modera­
dor das desigualdades; nem mesmo os mais 
severos críticos de base marxista, porém 
não sectária, acusam intervenção estatal de 
levar, deliberadamente, a uma ampliação 
das desigualdades de renda (37). 
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A grande questão, passa a ser, então, a de 
que tanto a política econômica como as se­
toriais apenas agravam a sua condição 
primária de curto prazo, são instrumentos 
que, dadas as circunstâncias em que o País 
vive nas últimas décadas, têm sido utiliza­
das como de soluções de curto prazo; não 
importa que, muitas vezes, sejam enuncia­
das no contexto de projetos de longo prazo, 
pois o fato que permanece é que as ações 
são de curto prazo. 

É verdade que a realidade do dia a dia, na 
administração da economia e/ou espaço ur­
bano nacional, "os orgãos setoriais tendem 
a colidir com os órgãos de conteúdo espa­
cial/regional, e o conflito sempre resultou 
favorável aos órgãos setoriais, pois os 
órgãos regionais e/ou urbanos são politica­
mente mais fracos". 

Aqui convém chamar a atenção para uma 
observação que fizemos ao analisar o cres­
cimento dos diferentes estratos de tama­
nhos de cidades, relativa ao fato de que as 
cidades de menos de 1 O mil habitantes (elas 
são um percentual elevadíssimo do total de 
cidades) têm condições de infra-estrutura 
extremamente precárias. 

O fortalecimento destas pequenas cida­
des pode não ser uma prioridade, no con­
texto de um processo de curto prazo, mas a 
sua situação de pobreza e fraqueza política 
constitui um dos elementos de persistência 
do enorme poder centralizador do Estado 
(Federal e Estadual) de vez que, sendo eco­
nomicamente estagnadas e politicamente 
fracas, nada podem face aos mesmos, o 
que representa um sério desequilíbrio fede­
rativo. 

Um outro aspecto que tem também sido 
muito discutido é o relativo ao conteúdo so­
cial da política urbana, e que provavelmente 
tem gerado maiores disputas com os formu­
ladores de política econômica. 

Este conteúdo social, apesar de estar 
sempre enunciado na política urbana, 
perdeu-se no enunciado porque nunca teve 
aplicação prática, uma vez que o primado 
de políticas econômicas de curto prazo e às 
vezes até emergencial nunca puderam per­
mitir a liberação de recursos para o famoso 
"resgate da dívida social". 

Além do mais, este conteúdo social sem­
pre esteve colocado (ou interpretado) "co­
mo um processo paternalista", porque a 
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essência de seu enunciado se baseia no fato 
de que a população credora do serviço qua­
se sempre não tem condições materiais de 
pagar pelo serviço. 

Por isso, parece-nos necessário discutir 
preliminarmente alguns pressupostos do 
que supomos deva ser uma nova (ou não) 
política urbana, para o próximo qüinqüênio 
ou decênio, no contexto das novas realida­
des brasileiras e à luz da experiência passa­
da, calcadas ambas em reflexões sobre esta 
mesma experiência passada, vale dizer, não 
isolá-la nem da política econômica nem da 
política de desenvolvimento regional. 

a - Os objetivos de uma política urbana 
são de longo prazo, ao contrário da maioria 
dos objetivos de política econômica, e isto 
embora tenha sido sempre entendido, mui­
tas vezes este entendimento não se tradu­
zia em uma compreensão da comunidade 
interessada. 

Neste contexto a primeira observação a 
fazer é a relativa ao poder político que sus­
tente uma formulação de política urbana, 
face a possíveis incompatibilidades com a 
política econômica que estiver vigente. 

Essencialmente, isto pode acontecer face 
a possíveis desajustes que possam ocorrer 
entre as dimensões temporais das duas for­
mulações. 

A política urbana é, necessariamente, 
uma política de longo prazo, devido à inércia 
óbvia no que se refere a mudanças que se 
pretenda obter nas estruturas urbanas, não 
alcançáveis no curto prazo. 

A política econômica, mesmo consideran­
do que ela possa ter numerosos objetivos 
de longo prazo, ela se realiza de forma mais 
ou menos integrada, num período governa­
mental, dificilmente ao longo de um 
decênio. 

E como é "via política econômica que os 
recursos são alocados aos projetos associa­
dos a esta política urbana", as incompatibi­
lidades entre o curto e o longo prazo não 
são fáceis de resolver. 

Outro aspecto que é muito discutido, in­
clusive em documentos oficiais, embora in­
ternos, do própio CNDU e em numerosas 
pesquisas encomendadas, é a relativa ao 
conteúdo social da política urbana vigente, 
em larga medida ligado a um segundo obje­
tivo de política urbana; 
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b - "Os objetivos de uma política urba­
na são, essencialmente, distributivos", e 
sua função a maximizar é a eqüidade e não a 
eficiência, ao contrário dos objetivos mais 
correntes de política econômica. 

Este objetivo é diferente do referente a 
curto e longo prazo, pois implica uma ati­
tude político/filosófica face ao problema de­
senvolvimento econômico. 

A Tabela 25 é um exemplo de uma si­
tuação não desejável. que se pretende ou se 
sugere deva ser corrigida, devendo ser obje­
to de uma política urbana de longo prazo, 
mas que não comporta uma visão de efi­
ciência no processo econômico, para alcan­
çar seus objetivos, embora nunca seja de­
mais repetir, que não se está recomendando 
uma concepção do tipo zero-sum-game. 

Esta é a componente político/filosófica a 
que nos referimos, que demanda uma von­
tade nacional em realizá-las - e pagar por 
ela - refletida em uma decisão política for­
te, capaz de resistir às pressões das áreas e 
segmentos da sociedade com mais poder 
polÍtico. 

Com efeito o que esta tabela mostra é 
que, embora 48% dos domicílios brasileiros 
disponham de água, este percentual baixa 
para 13%, quando vemos este serviço nas 
famílias que recebem até 1 salário mínimo 
de rendimento. 

Na categoria de até 1 salário mínimo exis­
tem quase 5 milhões de famílias, das quais 
pouco mais de 600 mil com água em seus 
domicílios. 

E estes 600 mil vivem em periferias urba­
nas, em cidades pequenas e médias da peri­
feria nacional, enfim constituem os pobres, 
aqueles que não podem pagar pelo serviço, 
nem suas cidades podem pagar a sua con­
trução ou oferecê-los gratuitamente aos 
moradores/usuários. 

Esta é a incompatibilidade e o drama, pois 
os países em desenvolvimento, como o Bra­
sil, não dispõem de recursos, a fundo perdi­
do, para oferecer estes serviços à popu­
lação, embora esta seja uma função precí­
pua do Estado dentro daquela opção políti­
co/filosófica a que nos referimos. 

A Tabela 26 é ilustrativa de como os dife­
rentes itens de infra-estrutura domiciliar e 
bens duráveis se distribuem pela escala de 
rendimento, dando margem, inclusive, a 
uma análise de escalas de valores para ai-
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guns destes itens, mas não é aqui o lugar 
próprio para este tipo de análise. 

Basta, entretanto observar os percentuais 
de televisão e geladeira para se perceber es­
tas diferenças, com percentuais mais eleva­
dos de televisão nos domicílios de rendi­
mentos mais baixos. 

É importante ressaltar este ponto apenas 
para mostrar que esta escala de valores, 
propriamente percebida na população urba­
na, precisa ser um elemento de reflexão 
quanto a objetivos de uma política urbana, 
pois é a eles que esta política deve visar. 

Não deixa de ser curioso observar que os 
percentuais de domicílios com geladeira e 
televisão, na classe de rendimento até 1 
salário mínimo (rendimento familiar) são li­
geiramente superiores aos que possuem 
água e esgoto, o mesmo ocorrendo na faixa 
mais alta de rendimento. 

A idéia de que, no longo prazo, uma lógi­
ca de maximização da eqüidade - a 
essência do conteúdo social - leva a uma 
maximização de outras funções econômi­
cas, pela via da melhora na distribuição dos 
rendimentos, e que até produz um processo 
de desenvolvimento mais estável, não é 
muito aceita por formuladores de política 
econômica, embora eles aceitem o propósi­
to de melhora na distribuição de rendimen­
tos como um objetivo mais político que 
econômico; "mas o político é uma con­
cessão, não uma estratégia eficiente". 

Mesmo alguns cientistas políticos, ao op­
tarem pelo objetivo político, não o fazem 
por razões de eficiência econômica de longo 
prazo, mas sim por receios ou convicções 
do tipo estabilidade política e social, que 
não encontram em um modelo concentra­
dor - político e econômico. 

É aí, basicamente, que está localizado o 
conceito de "resgatar a dívida social que, 
enquanto soar como reivindicação, soará 
também como não eficiente". 

Uma das saídas para uma melhor inte­
gração de política urbana com política 
econômica e/ou setorial é uma tentativa de 
maximizar os efeitos de investimentos no 
espaço urbano, via espaço regional, e que 
contemple a idéia de uma funcionalidade re­
gional, em vez de urbano/hierárquica, em­
bora contenha, a este nível mesorregional, 
uma certa componente hierárquica. 
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TABELA 25 
VALOR DA TRANSFORMA CÃO INDUSTRIAL DE ACORDO COM SUA IMPORTÂNCIA NO 

CONJUNTO E DE ACORDO COM A CLASSIFICACÃO MODERNO/TRADICIONAL, 
SEGUNDO OS ESPAÇOS/CONTORNOS REGIONAIS - 1975 

REGIÃO 

NÚCLEO 
Região 1 ...................................... . 
Região 2 ...................................... . 
Região 3 ...................................... . 
Região 4 ...................................... . 
Região 5 ...................................... . 
Região 6 ...................................... . 
Região 7 ...................................... . 
Região 8 ...................................... . 
Região 9 ...................................... . 
Região 10 ..................................... . 
Região 11 ..................................... . 
Região 12 ..................................... . 
Região 13 ..................................... . 
Região 14 .................................... .. 
Região 15 ..................................... . 
Região 16 ..................................... . 
Região 17 ..................................... . 
Região 18 ..................................... . 

PERIFERIA 
Região 19 ..................................... . 
Região 20 ..................................... . 
Região 21 ..................................... . 
Região 22 ..................................... . 
Região 23 ..................................... . 
Região 24 ..................................... . 
Região 25 ..................................... . 
Região 26 ..................................... . 
Região 27 ..................................... . 
Região 28 ..................................... . 
Região 29 ..................................... . 
Região 30 ..................................... . 
Região 31 ..................................... . 
Região 32 ..................................... . 
Região 33 ..................................... . 

VALOR DA TRANSFORMAÇÃO INDUSTRIAL 

Brasil 
(o/o) 

0,32 
O, 11 
3,94 
3,82 
2,92 
1,29 
3,30 
1,44 

38,81 
11,55 
4,37 

10,81 
0,65 
0,94 
3,26 
2,35 
0,83 
0,22 

0,30 
O, 11 
0.27 
1,68 
1,37 
1,50 
0,44 
0,45 
0,52 
O, 19 
0,02 
0,07 
0,75 
1,24 
0,21 

Setor moderno Setor tradicional 
(%) (%) 

20,51 
49,47 
57,65 
32,65 
29,48 
46,64 
27,14 
78,54 
59,42 
56,64 
61,72 
49,83 
60,19 
36,73 
62,13 
72,19 
30,29 
31,39 

31,90 
21,23 
19,84 
73,89 
25,01 
44,71 
25,05 
26,25 
34,17 
40,85 
24,64 
28,20 
18,35 
42,09 
53,36 

79,49 
50,53 
42,35 
67,35 
70,52 
53,36 
72,86 
21,46 
40,58 
43,36 
38,28 
50,17 
69,81 
63,27 
37,87 
27,81 
69,71 
68,61 

68,10 
78,77 
80,16 
26,11 
74,99 
55,29 
74,95 
73,75 
65,83 
59,15 
75,36 
71,80 
81,65 
57,91 
47,64 

FONTE - Censo Industrial 1975; tabulações especiais, IBGE. 

Esta componente hierárquica contém, ne- quia urbana, mas também em outros estra-
la mesma, aquela funcionalidade regional, tos, seguindo mais uma linha regional/fun-
de vez que ela é a própia componente cional", que contemple e acentue os efeitos 
hierárquica no interior de cada espaço me- multiplicadores de investimentos em um 
nor, como os definimos neste documento. centro urbano sobre sua região mais próxi-

E isto nos leva a mais um objetivo de polí- ma. Com isto ela se torna, basicamente, 
tica urbana, qual seja a de operar além da descentralizada. 
hierarquia; Investimentos nestes centros regionais 

c - "A política urbana deve atuar não mais prox1mos, referidos acima, se benifi-
apenas nos segmentos superiores da hierar- ciariam destes efeitos multiplicadores, e 
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TABELA 26 
DOMICÍLIOS PARTICULARES, POR NÍVEIS DE RENDA FAMILIAR, SEGUNDO A 

EXISTÊNCIA DE ALGUNS ITENS DE INFRA-ESTRUTURA E BENS DURÁ V EIS - 1980 

DOMICÍLIOS PARTICULARES 

CARACTERÍSTICAS Rendimento familiar por classes de salário mínimo 
DOS 

DOMICÍLIOS Total Menos De 1 a De 2 a De 5 a De 20 
( 1 ) de menos menos menos e 

1 de 2 de 5 de 20 mais 

Total de domicílios. 25 211 4 731 5 446 7 889 5 737 912 

INFRA-ESTRUTURA 
Com água ............. 11 977 616 1 452 4 210 4 691 837 
0/o ........................ (48) (13) (27) (53) (82) (92) 
Com esgoto .......... 9 984 444 1 107 3 381 4 113 799 
0/o ........................ (40) (9) (20) (43) (72) (88) 
Com eletricidade .... 17 269 1 387 2 965 6 337 5 437 895 
% ........................ (68) (29) (54) 180) (95) (98) , 

BENS DURAVEIS 
Com rádio ............. 19 204 2 711 3 779 6 340 5 187 722 
0/o ........................ (76) (57) (69) (80) (95) (98) 
Com refrigerador .... 12 697 450 1 421 4 672 5 101 891 
% ........................ (50) (9) (26) (59) (89) (98) 
Com televisão ........ 14 143 623 1 904 5 341 5 210 885 
% ........................ (56) (13) (35) (68) (91) (97) 
Com automóvel ..... 5 732 81 287 1 390 2 089 822 

FONTE - Censo Demográfico 1980; famílias, IBGE. 
(1) No total de domicílios estão incluídos aqueles sem declaração de rendimento. 

tornaria estes verdadeiros subsistemas re­
gionais mais integrados e articulados, pro­
cesso que, em última instância, operaria no 
sentido de maior integração do sistema in­
teiro. 

Simultaneamente, instrumentos de políti­
ca econômica poderiam ser mobilizados, no 
sentido de que atividades econômicas -
principalmente industriais - nestes subsis­
temas regionais, e de caráter complemen­
tar, fossem estimuladas; estes mecanismos 
de complementaridade industrial poderiam 
levar à formação de complexos indus­
triais/territoriais, que seriam a forma de ma­
ximizar uma função espacial, maximizando, 
ao mesmo tempo, uma função econômica 
do tipo relações interindustriais. 

Isto seria mais claro e quem sabe simples 
nas áreas de maior atividade industrial; nas 
áreas agrícolas o processo de integração in­
tersetorial seria semelhante, inclusive com 
a integração setor industrial/agropecuário, 
que é tão mencionado, mas pouco efetiva­
mente procurado. 

Este processo de integração territorial fa­
lhou em muitos projetos, na União Soviéti-

ca, essencialmente por ter sido imposto de 
cima para baixo, sem conscientização do 
setor privado não existente, e sem estímu­
los de qualquer natureza. 

A experiência de concentração de investi­
mentos nos estratos superiores do sistema 
urbano não melhorou a qualidade de vida 
nas grandes áreas metropolitanas - na reali­
dade incentivou a migração na direção delas 
- pois que São Paulo cresceu, entre 1970 e 
1980, mais que na década anterior. 

Isto não quer dizer que os problemas ca­
renciais - de estrutura física e social - das 
periferias das grandes regiões metropolita­
nas não devam ter um tratamento, mas ape­
nas que este tratamento não seja discrimi­
natório, e sim que seu peso político precisa 
ser contrabalançado por uma firme política 
de eqüidade, que impeça o processo con­
centrador existente e que o "managerialis­
mo" da política urbana atual no Brasil não 
conseguiu, nem a sociedade política teve 
forças para evitar. 

Os espaços integrados/contornos regio­
nais que descrevemos no capítulo anterior, 
podem bem ser espaços urbanos/regionais 
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que possam realizar a função de maximizar 
os efeitos de investimentos espaciais, e as­
sim realizar um certo grau de articulação en­
tre políticas econômicas/setoriais e uma no­
va política urbana. Mas ainda aí, a idéia de 
que o tempo de maturação destes investi­
mentos deve ser de mais longo prazo é in­
dispensável ao seu êxito; 

d - "Ao atuar ao nível urbano/espaço re­
gional integrado, a política urbana precisa 
considerar a cidade e a região menor como 
seus principais aliados''. 

Isto por duas razões básicas: 
1.8 

- "É no contexto do processo geren­
cial cidade/local que a conjugação setorial 
assume uma integração espacial", por ne­
cessidade, e por isso mesmo os problemas 
de articulação intersetorial encontram sua 
solução natural. De novo o processo é des­
centralizante; 

2.8 
- Na medida em que este procedi­

mento de política urbano/regional se institu­
cionaliza e se processa, o fato de que ele vai 
procurar maximizar relações intersetoriais 
intra-regionais, ele consegue "encontrar 
apoio local, político, empresarial e popular, 
que juntos podem mobilizar forças capazes 
de sensibilizar os formuladores de política 
econômica". 

Isto significa usar a força política da(s) ci­
dade(s) e região, ao mesmo tempo que se 
mobiliza a administração municipal para ge­
renciar o processo. "Aí ela incorpora o 
médio e longo prazo, tão essenciais a uma 
política urbana estável''. 

Mas esta ação coloca enorme ênfase na 
capacidade das cidades de gerenciar o pro­
cesso, e esta é uma das lacunàs mais terrí­
veis de nossa base administrativa local, que 
precisa ser atacada de forma mais eficiente 
possível. 

A questão central será, sempre, procurar 
manter a compatibilidade entre objetivos, 
por assim dizer menores, por serem sub­
-regionais, com os objetivos mais amplos de 
uma formulação mais abrangente. 

E aí chegamos, não propriamente ao úl­
timo objetivo da política urbana, mas a 
uma estratégia final, e que é uma conci­
liação entre o fato de que a política de 
desenvolvimento urbano/regional tenha uma 
abrangência nacional - que pode levar a 
uma quase impossibilidade de prioridades 
- "mas contenha os elementos que permi-

RBG 

tam aproveitar as oportunidades de projetos 
específicos, inseridos no bojo da política 
econômico/setorial, para complementá-los 
com outros que abarquem os espaços/con­
tornos regionais" aqui definidos - utilizados 
como tais ou revistos à medida das necessi­
dades. 

RELAÇÃO DE VARIÁVEIS 
UTILIZADAS PARA A ANÁLISE 

FATORIAL 

1 - Percentual da população urbana. 
2 - Percentual de pessoas de 1 O anos e 

mais que trabalham, em relação às 
pessoas de 1 O anos e mais. 

3 - Percentual da PEA na agricultura, ex­
tração vegetal e pesca. 

4 - Percentual da PEA na indústria de 
transformação. 

5 - Percentual da PEA na indústria de 
construção civil. 

6 - Percentual da PEA no comércio de 
mercadorias. 

7 - Percentual da PEA na prestação de 
serviços. 

8 - Percentual de pessoas de 1 O anos e 
mais e com rendimento menor que 1 
salário mínimo. 

9 - Percentual de pessoas de 1 O anos e 
mais e com rendimento entre 1 a me­
nos de 3 salários mínimos. 

1 O - Percentual de pessoas de 1 O anos e 
mais e com rendimento entre 3 a me­
nos de 5 salários mínimos. 

11 - Percentual de pessoas de 1 O anos e 
mais e com rendimento entre 5 a me­
nos de 1 O salários mínimos. 

1 2 - Percentual de domicílios com abaste­
cimento de água com canalização. 

13 - Percentual de domicílios com insta­
lação sanitária (rede geral e fossa 
séptica). 

14 - Percentual de domicílios com tele­
visão. 

1 5 - Percentual de domicílios com au­
tomóvel. 

16 - Percentual de estabelecimentos agro­
pecuários que utilizam força mecâni­
ca. 
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1 7 - Percentual de estabelecimentos agro­
pecuários que utilizam fertilizantes. 

1 8 - Percentual de estabelecimentos que 
utilizam adubos químicos. 

1 9 - Percentual de estabelecimentos que 
utilizam defensivos. 

20 - Percentual de estabelecimentos com 
menos de 20 hectares. 

21 - Percentual de estabelecimentos com 
20 a menos de 1 00 hectares. 

22 - Percentual de estabelecimentos com 
100amenosde 1 OOOhectares. 

23 - Percentual de estabelecimentos com 
1 000 hectares e mais. 

24 - Percentual de áreas de lavouras. 
25 - Percentual de áreas de pastagens 

plantadas. 
26 - Percentual de estabelecimentos com 

tratores. 
27 - Percentual de estabelecimentos com 

uso de energia elétrica. 
28 - Percentual de estabelecimentos que 

obtiveram financiamento. 
29 - População ocupada na indústria de 

extração mineral, em relação à popu­
lação ocupada total da indústria. 

30 - Número de estabelecimentos na 
indústria de extração mineral em re­
lação ao número total dos estabeleci­
mentos industriais. 

31 - VTI na indústria de extração mineral 
em relação ao VTI total da indústria. 

32 - População ocupada no setor moder­
no/população ocupada no total na 
indústria de transformação. 

33 - Número de estabelecimentos no se­
tor moderno/total indústria de tran­
formação. 

34 - VTI no setor moderno/VTI total dos 
estabelecimentos na indústria de 
transformação. 

RELAÇÃO DAS MESORREGIÕES 4 

01 - Rondônia 
02- Acre 
03 - Hiléia Amazonense 
04- Manaus 
05- Roraima 

06 - Hiléia Paraense 
07 - Leste Paraense 
08- Belém 
09- Amapá 
1 O - Oeste Maranhão 
11 -São Luís 
1 2 - Leste Maranhense 
13 - Sul Maranhense 
14 - Norte Piauiense 
1 5 - Teresina 
16 - Sul Piauiense 
1 7 - Noroeste Cearense 
1 8 - Fortaleza 
19 - Centro-Leste Cearense 
20 - Sul Cearense 
21 - Oeste Potiguar 
22 - Central Potiguar 
23- Natal 
24 - Sertão Paraibano 
25 - Agreste e Brejo Paraibano 
26 - João Pessoa 
27 - Sertão Pernambucano 
28 - Agreste Pernambucano 
29 - Mata Pernambucana 
30- Recife 
31 - Sertão e Agreste Alagoano 
32 - Mata Alagoana 
33- Maceió 
34 - Sergipana 
;35 - Aracaju 
36 - Oeste Baiano 
37 - Leste Baiano 
38 - Salvador 
39 - Litoral Sul Baiano 
40 - Noroeste Mineiro 
41 - Nordeste Mineiro 
42 - Centro-Oeste Mineiro 
43 -Triângulo Mineiro 
44 - Mata e Rio Doce Mineiro 
45 - Sudoeste Mineiro 
46 - Centro-Leste Mineiro 
4 7 - Belo Horizonte 
48 - Espírito-Santense 
49- Vitória 
50 - Norte Fluminense 
51 - Centro-Leste Fluminense 
52 - Periferia do Grande Rio 
53 - Vale do Paraíba-Fluminense 
54 - Grande Rio de Janeiro 
55 - Alta e Média Araraquarense 
56 - Campinas e Ribeirão Preto 
57 - Mantiqueira Paulista 

4Relação das Mesorregiões existentes antes do desmembramento do Estado de Mato Grosso. 
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58 - Sudoeste Paulista 
59 - Vale do Paraíba Paulista 
60 - Sul Paulista 

73 - Encosta do Planalto Meridional 
74 - Leste Rio-Grandense 
7 5 - Caxias do Sul 
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61 - Grande São Paulo 76 - Planalto Meridional do Rio Grande do 
62 - Serra e Litoral Norte Paulista 
63 - Baixada Santista 
64 - Curitiba 
65 - Leste Paranaense 
66 - Oeste Paranaense 
67 - Norte Paranaense 
68 - Leste Catarinense 
69 - Florianópolis 
70- SuiCatarinense 
71 - Oeste Catarinense 
7 2 - Porto Alegre 
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82 - Norte Goiano 
83 - Alto Araguaia-Tocantins 
84- Goiânia 
85 - Sul Goiano 
86 - Brasília 

- STORPER, Michael. Technology and spatial production relations; desequilibrium, interindustry 
relations and industrial development. In: CASTELLS, Manuel, ed. High technology, space 
and society. Citado em Urban Affairs Annual Reviews, Beverly Hills, (28), Sage, 1985. 

2 - JAMES, Franklin J. Urban economic development; a zero-sum-game? In: BINGHAM, Richard D.; 
BLAIR, John P., Urban economic development. Citado em Urban Affairs Annual Reviews, 
Beverly Hills, Sage, (27): 1 57-74, 1984. 

3 - FRIEDMANN, John. Comparative urbanization. London, Edward Arnold, 1975. 93p. 

4 - CARDOSO, Fernando Henrique. Notas sobre el estado atual de los studios de la dependencia. 
In: Problemas des subdesarrollo latino americano. México, Editorial Nuestro Tempo, 1973. 
p.90-125. 

5 - FAISSOL, Speridião. A estrutura urbana brasileira; uma visão ampliada no contexto do processo 
brasileiro de desenvolvimento econômico. Revista Brasileira de Geografia, Rio de Janeiro, 
34(3): 1 9-123, jul./set. 1972. 

6 - DAVIES, Rob. Informal sector or subordinate mode of production; a model. In: BROMLEY, Ray; 
GERRY, Chris, ed. Casual workers and poverty in third world cities. John Wiley, 1979. 323p. 

7 . A general theory of polarized development. In: HANSEN, Niles M. Growth cen-
ters in regional economic development. New York, The Free Press, 1972. 

8 - SANTOS, Milton. The shared space; the two circuits of the urban economy in underdeveloped 
countries. Methuen, 1979. 266p. 

9 - HA Y, Jr. Richard. Patterns of urbanization and socio-economic development in the third world 
an overview. In third world urbanization. Methuen, 1977. 

10- DEAR, Michael; SCOTT, Allen J., ed. Urbanization & planning in capitalist society. Methuen, 
1981. 617p. 

11 - BERRY, J. L. Brian. Hierarchical diffusion; the basis of developmental filtering and spread in a 
system of growth centers. In: HANSEN, Niles M., ed. Growth centers in regional develop­
ment. New York, The Free Press, 1972. p.1 08-38. 

12 - . Essays on commodity f/ows and the spatial structure of the lndian economy. Chi-
cago, Univershy of Chicago, 1966. (Research Paper, 11 ). 

13 - . Geographic perspectives on urban systems. Englewood Cilffs, Prentice Hall, 564 
p. Especialmente os Capítulos 4 e 7, pp. 94 e 1 70. 

14 - lnterdependency of spatial structure and spatial behavior; a general field theory formulation. In: 
DAVIES, Wayne K. D. The conceptual revolution in geography. London, University of London 
Press, 1972. 416 p. 

1 5 - . A cidade e seu campo de ação. Suas relações e seu papel no processo de desen-
volvimento. In: __ . Tendências atuais na Geografia urbano/regional; teorização e quanti­
ficação. Rio de Janeiro, IBGE, 1978. p:147-216. 



RBG 115 

16 - . A organização espacial do sistema urbano brasileiro; relações entre a estrutura 
das cidades e as relações entre elas. Revista Brasileira de Geografia, Rio de Janeiro, 36(3): 
75-90, jul./set. 1974. 

17 - . ; GALV ÃO, Marnia; GEIGER, Pedro P. Estudos urbano-regionais na área de in-
fluência do Recife. Revista Brasileira de Geografia, Rio de Janeiro, 37(1 ):3-49, jan./mar. 
1975. 

18 - OLSSON, Gunnar. Distance and human interaction; a review and bibliography. Philadelphia, Re­
gional Science Research lnstitute, 1965. p. 112. (Bibliographical series, 2). 

19 - . Cities as systems within systems of cities. In: Papers and proceedings of the RE-
GIONAL SCIENCE ASSOCIATION, 1964. Traduzido e publicado em FAISSOL, Speridião, 
org. Urbanização e regionalização; relações com o desenvolvimento econômico. Rio de Ja­
neiro, IBGE, 1974. 

20 - COHEN, R. B. The new international division of labor, multinational corporations and urban hie­
rarchy.ln:'Urbanization & urban planning in capitalist society. Methuen, 1981. 

21 - WAL TON, John. The international economy and periphe~;al urbanization. In: FAINSTEIN, Nor­
man; FAINSTEIN, Susans, ed. Urban policy under capitalism. Citado em Urban Affairs An­
nual Reviews, Beverly Hills, Sage, (22), 1982. 

22 - . Tamanho das cidades e desenvolvimento econômico; síntese conceitual e pro-
blemas de política, com especial referência ao sul e sudeste da Ásia. In: FAISSOL, Speridião, 
org. Urbanização e regionalização; relações com o desenvolvimento econômico. Rio de Ja­
neiro, IBGE, 1974. 

23 - . A methodological approach for the study of hierachical relations in the Brazilian 
urban system; the case of São Paulo and Recife. Apresentado ao Congresso Internacional de 
Geografia, realizado em Moscou, 1976. 

24 - WALKER, Richard A. A theory of suburbanization; capitalism and the construction of urban spa­
ce in the United States. In: DEAR, Michael; SCOTT, Allen, ed. Urbanization & urban planning 
in capitalist society. Methuen, 1981. 

25 - . Migrações internas no Brasil e suas repercussões no crescimento urbano e de-
senvolvimento econ6mico. Revista Brasileira de Geografia, Rio de Janeiro, 37(1 ).84-94, 
jan./mar. 1975. 

26 - ; WOLFF, Goetz. World city formation; an agenda for research and action. Los An-
geles, University of California, 1982. (Worlcing Paper, 3). 

27 - CHASE-DUNN, Christopher. Urbanization in the world system; new directions for research. In: 
SMITH, Michael Peter, ed. Cities in transformation; class, capital and the state. Urban Affairs 
Annual Reviews, (26). 111-22, Sage, 1984. 

28 - KNIGHT; Richard V.; GAPPERT, Gary. Cities and the challenge of the global economy. 
In: PHIGHAM, Richard; BLAIR, John, ed. Urban economic development. Citado em Urban 
Affairs Annual Reviews, (27): 47-62, Sage, 1984. 

29 - JEFERSON, Mark. The law of primate city. Geographical Review, p. 226-32, 1939. 
30 - CORNELIUS, Wayne A.; KEMPER, Robert V., ed. Metropolitan Latin America;Thechallenge and 

the response. Sage, 1978. 346 p. lntroduction (Latin America Urban Research, 6). 

31 - . Who benefits from industrial decentralization? Social·power in the labor market, 
income distribution and spatial policy in Brazil. Los Angeles, University of California, 1982. 
(DP, 174). 

32 - BEYERS, William B. A field approach to spatial industrial structural dynamics. Trabalho apresen­
tado a IGU Commision on Industrial Systems, Chuo University, Tokyo, 1980. 

33 - BANDMAN, Mark K. lndustriallocation and optimization of territorial systems. In: HAMILTON, 
F. E. lan, ed. Contemporary industrialization spatial analysis and regional development. Log­
man, 1978. 203 p. 

34 - THOMPSON, Wilbur. Internai and externai factors in the development of urban economias. In: 
PERLOFF, Harvey./ssues in urban economics. Resources for the Future, 1968. 

35 - . Theories and techniques for studying urban and regional growth. In: Geographic 
perspectives on urban systems. Englewood Cliffs, Prentice Hall, 1970. p. 94-103. 

36 - MOREIRA. Lana Lima. Complexos industriais; uma tentativa de aplicação no Estado de São Pau­
lo. Dissertação (Mestrado) - Universidade Federal do Rio de Janeiro (UFRJ). 1982. 

37 - PICKVANCE, C. G. The structural critique in urban studies. In: SMITH, Michael Peter, ed. Cities 
in transformation; class, capital and the state. Citado em Urban Affairs Annual Reviews, 
(26). Sage, 1984. 



116 RBG 

RESUMO 

Este trabalho objetiva a análise da dinâmica urbano/industrial brasileira com base em uma aborda­
gem regional. Para tanto procura-se avaliar os principais problemas do modelo de desenvolvimento 
econômico adotado, na tentativa de buscar elementos relevantes para formulação de políticas especí­
ficas de desenvolvimento urbano/regional. 

Para o desenvolvimento deste trabalho, parte-se do pressuposto que a dinâmica urbano/industrial 
tem sido a mola mestra do processo de desenvolvimento no Brasil, sem que tenha ocorrido uma ava­
liação mais profunda da adequabilidade do referido modelo econômico frente a um dado contexto 
econômico. social e político. 

A segunda premissa que orienta este estudo é a de que o processo de desenvolvimento no Brasii se 
ajuste. de forma genérica, ao modelo centro-periférico. 

A ordenação dos temas tratados, neste trabalho, segue a linha de pensamento explicito acima, as­
sim é que no primeiro capítulo procura-se elaborar uma análise do processo de desenvolvimento. den­
tro de concepção centro-periférico. 

O segundo capítulo trata do processo de urbanização. objetivando uma avaliação de hierarquia urba­
na e do papel de industrialização. Com base no quadro de referência estruturado a partir dos dois pri­
meiros capítulos, passa-se a examinar, no Capítulo 3, os espaços regionais, aqui representados por 
agregados mesorregionais. 

Neste caso. procura-se identificar como as estruturas regionais são afetadas e afetam o processo de 
desenvolvimento, para finalmente combinar elementos que permitam sugerir uma política de desen­
volvimento urbano/regional. onde se possa maximizar a função eficiência - eqüidade. 

Os autores agradecem a especial ajuda do Professor Speridião Faissol nesta pesquisa; ao Professor Pedro P. Gei­
ger, pela sua participação e numerosas sugestões nas fases iniciais do projeto, na definição das regiões usadas no 
estudo e muitas outras que seriam difíceis enumerar; a Wagner dos Santos por sua assessoria e ajuda nas análises 
estatísticas e no tratamento dos dados; finalmente, às colegas Maria Luiza Castelo Branco e Suely Sarmento pela 
ajuda e sugestões oferecidas. 
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COMPARTIMENTAÇÃO 
GEOAMBIENTAL 

DA REGIÃO METROPOLITANA 
DE BELO HORIZONTE (MG) 

Celeste Rodrigues Maio * 

INTRODUÇÃO 

Entre os estudos básicos elaborados para 
se diagnosticar a compartimentação geo­
ambiental das regiões metropolitanas bra­
sileiras, apresentam-se os da Região Metro­
politana de Belo Horizonte (MG), como dos 
mais importantes, pela natureza das liga­
ções suporte-cobertura, alcançados no es­
paço geográfico. 

Colocações com esse objetivo permitem 
conceber as questões espaciais como a 
moldura envolvente de um conjunto de pai­
sagens diferentes, que tiveram seus aspec­
tos iniciais alterados, através das múltiplas 
formas de ocupação humana. 

As análises espaciais, se bem que referi­
das às linhas demarcatórias, longe estão de 
se ajustarem a estas últimas. 

Espaço geográfico e limites administrati­
vos opõem-se, por conseguinte, quando da 
percepção dos elementos físicos que alicer­
çam o trabalho. 

A morfologia complexa do suporte paisa­
gístico expõe-se, para o presente levanta­
mento, como insinuações aos tipos de laços 
que a interam com os elementos da cober­
tura. 

A formulação dos problemas da Região 
Metropolitana de Belo Horizonte deve se­
guir, por conseguinte, a disposição e orien­
tação das linhas do relevo, amplitudes al­
timétricas, que, associadas aos elementos 
climáticos, constituem séries de indicado­
res da poluição do ar. 

O desenvolvimento das cadeias de meca­
nismos físico-químicos, elaborado por essas 
ligações, constitui resposta às indagações 
formuladas pelas questões histórico­
-sociais. Núcleos de ocupação humana dife­
rentes se engrandeceram e projetaram a re­
gião em estudo no cenário econômico na­
cional, modificaram, prejudicando as condi­
ções ambientais. 

Conseqüentemente, fatos dos elementos 
físicos e fatos da ocupação, aqui tão enrai­
zados na tradição mineralógica, se interam 
e se identificam com alguns processos do­
minantes no Brasil Sudeste. 

*A autora é geógrafa da Fundação Instituto Brasileiro de Geografia e Estatfstica - IBGE; mestre em Ciências (Geografia) pela Universidade Federal do 
Rio de Janeiro (UFRJ); professora de Geografia e orientadora educacional da Secretaria de Educação do Estado do Rio de Janeiro. 
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O ESPAÇO GEOGRAFICO 

A Região Metropolitana de Belo Horizonte 
ocupa uma área disposta a Leste- sudeste 
do Estado de Minas Gerais, na extensão de 
3.669km2, limitada pelas coordenadas de 
19°29'Se22° 13'S,a43° 010'e44° 19'0. 
A projeção geográfica, destacada de modo 
especial em relação às demais regiões me­
tropolitanas brasileiras, ressalta-a com 
caráter eminentemente interiorana. Outras 
regiões metropolitanas que como essa, não 
possuem municípios litorâneos (São Paulo e 
Curitiba), não assumem tão alto significado 
direto ao interior, no sentido de atrair, eco­
nomicamente, recursos para a integração 
regional. Hoje, a Região em estudo constitui 
uma unidade de convergência contínua dos 
fatos ocorridos nas Regiões Norte, Nordes­
te, Centro-Oeste e Sudeste, repercutidos, 
sim, nos estados litorâneos. Como se ob­
serva no mapa 1, uma forma poligonal ca­
racteriza o seu contorno, incluindo-a, total­
mente, na Microrregião de Belo Horizonte 
(182) que, juntamente com as Microrre­
giões 181 (ao norte), 183 (a nordeste), 187 
(ao sul) e 187 (a oeste), constituem a Zona 
Fisiográfica Metalúrgica. 

Entre a Capital e os limites setentrionais 
do Estado, há uma distância muito maior do 
que em relação aos limites meridionais. 
Com relação aos primeiros, há que lembrar 
a presença do rio São Francisco, drenando 
relevo moderadamente acidentado entre 
"cuestas" e chapadões, em contraste com 
a área serrana acidentada das nascentes do 
grande rio. A disposição do curso fluvial 
mostra a importância que a bacia assumiu 
sob o ponto de vista regional, pois o históri­
co "rio dos Currais" foi o indicador do cami­
nho dos boiadeiros e o fixador de arraiais, 
subseqüentemente evoluídos a vilas e a ci­
dades. 

O espaço geográfico inserido entre a Re­
gião em estudo e os extremos ocidentais do 
Estado é dominado por paisagens onde se 
alternam espigões e formas de relevo tabuli­
formes, numa superfície duas vezes e meia 
maior do que aquela ocupada pelas 
seqüências de "serras", de perfis alcantila­
dos, superpostos ora por vales profundos, 
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ora por planícies fluviais, orladas por formas 
mamelonadas, freqüentes a leste, como se­
ja: Espinhaço, Mantiqueira, vale do Paraíba 
do Sul, Mar e maciços cristalinos. 

A distância entre a Região em estudo e o 
oceano Atlântico, no Brasil Sudeste, parece 
ter sido fato pouco significativo, no período 
colonial, no sentido de limitar o grande fluxo 
de indivíduos que não achava empecilhos 
nos terrenos cristalinos de vertentes escar­
padas, córregos, "cluses", rios de direções 
desconhecidas, matas, pela primeira vez 
derrubadas. Os estímulos emanados dos 
valores naturais superavam as dificuldades 
do meio físico: o ouro de lavagem ou de 
"grupiara" 

A morfologia complexa e acidentada da 
Região Metropolitana de Belo Horizonte é 
um contraste com as formas suavemente 
modeladas, em relação aos Estados do Rio 
de Janeiro e de São Paulo, à região disposta 
a oeste, em direção ao centro geodésico do 
Brasil e às proximidades dos sertões nor­
destinos. Conseqüentemente, essas parti­
cularidades fizeram atrair padrões muito di­
versificados - políticos e econômicos - de 
várias regiões, concorrendo para a inte­
gração nacional. 

As condições naturais da Região Metro­
politana de Belo Horizonte constituíram 
conseqüentemente, o motivo de ocupação 
do seu solo, que resultou na ampliação terri­
torial da maior área estadual do Brasil Su­
deste. O setor leste dessa Região, represen­
ta o "berço de ouro" dos primeiros bandei­
rantes que motivaram o resplandecimento 
de Caeté e de Sabará. Posteriormente, 
através de várias fases do povoamento, os 
domínios extravasaram por novas direções, 
tornando a atual Região em estudo, um cen­
tro de mineração e de industrialização proje­
tado em todo o País. 

O conjunto dessas terras distribui-se pe­
las escarpas montanhosas do arcabouço 
Pré-cambriano, em cujas rochas metassedi­
mentares encrustam-se os núcleos ferrífe­
ros, base para as atividades industriais. A 
leste, sudeste e sul, uma denominação 
genérica de "O Espinhaço" lhe é atribuída, 
dada a irregularidade de seu perfil longitudi­
nal, refletida pela alternância de rochas e 
minerais resistentes e friáveis. 
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Se o Espinhaço por si só constitui uma 
unidade de relevo individualizada no Estado 
de Minas Gerais, pelo fato de estabelecer os 
limites naturais entre subunidades adminis­
trativas, ele concorre, também, segundo a 
direção N-S, para a existência de quadros fi­
tofisionômicos diversos que resultam em si­
tuações ambientais e efeitos ecológicos 
afetados, grandemente, pela interferência 
do ser humano. De suas vertentes descem 
os altos cursos formadores dos rios Doce, a 
leste, e os pequenos cursos que fluindo pa­
ra o rio das Velhas, acompanharam, nas 
suas confluências, o florescimento de Sa­
bará, Caeté, Santa Luzia, Rio Acima e Rapo­
sos. 

Outras unidades do relevo acidentado 
dispõem-se a sudoeste e sul da Região em 
estudo, como as "serras" Três Irmãos e 
Moeda, cujas cristas alinham-se como limi­
tes naturais. Opondo-se à imponente massa 
montanhosa dispõem-se áreas sensivel­
mente rebaixadas, sedimentares ou cristali­
nas, dominantes a oeste e ao norte das pri­
meiras. Estabelecem-se, por conseguinte, 
contrastes paisagísticos que se refletem, a 
partir dos recursos naturais, em direção aos 
setores de modificação ambiental, provoca­
dos por diferentes tipos de ocupação, desde 
os primórdios da penetração humana até 
hoje. Isto se observa tanto no número de ci­
dades, quéllnto na área ocupada por elas, 
com relação à posição dos municípios, à ca­
racterização econômica e ao fluxo viário, 
díspares entre os setores oriental e norte­
-ocidental da Região em estudo, como se 
depreende da observação do mapa 1 . 

Esgueirando-se entre os alinhamentos ir­
regulares do relevo, ou interpenetrando-se 
pelos trechos de perfis suaves, anexaram­
-se municípios que, desde a sua forma 
primária de ocupação, conseguiram susten­
tar as raízes das atividades econômicas dos 
tempos remotos, isto é, a exploração mine­
ral, em proeminência hoje, e a atividade 
agropastoril, de modo secundário. Teve 
considerável influência nesses processos de 
domínio e de valorização das terras a drena­
gem de padrões específicos aos rios das Ve­
lhas e Paraopeba. 

O primeiro rio mencionado nasce na "ser­
ra" do Veloso ao norte da Cidade de Ouro 
Preto, nos limites meridionais do Quadriláte­
ro Ferrífero penetrando na Região Metropo-
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litana de Belo Horizonte, através do Municí­
pio de Rio Acima, a jusante da Fazenda Bon-
ga, onde um meandro é o indicador da mu­
dança de sua direção para o norte. É nas 
imediações da Cidade de Nova Lima que a 
longa depressão fluvial se amplia para atin­
gir o nível de 500 metros de altitude. Inte­
ressante é a importância assumida pelo seu 
leito principal, no que ele representa como 
divisor natural entre vários municípios como 
Belo Horizonte, Sabará, Lagoa Santa, Jabo­
ticatubas, Pedro Leopoldo, Ribeirão das Ne­
ves, Vespasiano, Caeté, Raposos, Nova Li­
ma, Rio Acima. 

O rio das Velhas constitui, por conseguin­
te, um fator relevante na aceleração dos 
processos de dissecação natural dessas ter­
ras. Adaptado à direção NNO-SSE, entre as 
unidades estruturais do relevo, o curso mu­
da consideravelmente o seu perfil longitudi­
nal a partir da Cidade de Raposos, para o 
norte. 

O rio Paraopeba, seu afluente pela mar­
gem esquerda, no entanto, assume im­
portância secundária em detrimento ao an­
terior, na Região Metropolitana de Belo Ho­
rizonte, drenando menor extensão. Ele 
provém dos extremos meridionais da "ser­
ra" do Espinhaço e, com vários afluentes de 
direção NO-SE, limita os Municípios de lbi­
rité, Betim, Contagem e Belo Horizonte. 

A posição geográfica da Região Metropo­
litana de Belo Horizonte beneficia o desen­
volvimento crescente em torno da cidade 
principal, que se expandiu em várias dire­
ções dos quadrantes norte e oeste e atingiu 
a situação superlativa como unidade admi­
nistrativa do Estado. 

O fator posição geográfica - ressalta-se 
mais uma vez, - teve grande importância 
no seu desenvolvimento devido ao fato de 
ser a área mais centralizada do Estado. 
Contrapôs-se, assim, à antiga Capital (Ouro 
Preto), disposta ao sul, que encontrou 
sérios problemas para a sua expansão, en­
caixada nos rebordos das montanhas limi­
tantes do seu sítio. 

A expansão da área relativa, hoje, à Re­
gião Metropolitana de Belo Horizonte, 
associa-se ao crescimento e ao desenvolvi­
mento da Capital, contando, com os frutos 
que ofereceu a tradicional ocupação do so­
lo. Ela constitui então, o centro de toda a 
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economia do Estado de Minas Gerais, o que 
facilitou, também, o desenvolvimento da re­
de rodoferroviária, ligando diferentes Esta­
dos do País, acelerado pelos empreendi­
mentos e pela valorização do alto potencial 
hidrelétrico. 

Como se observa no mapa 1, acha-se in­
serida na Microrregião de Belo Horizonte 
(182), da qual apenas seis Municípios não 
lhe pertencem, como seja: Matozinhos, Pru­
dente de Morais e Capim Branco, a noroes­
te; Esmeraldas, a oeste e Taquaraçu de Mi­
nas e José de Melo, a leste pertencentes à 
Microrregião Metalúrgica 1. A Microrregião 
de Belo Horizonte limita-se, ainda, com cin­
co (05) microrregiões e, apesar de não ser a 
mais extensa de todas - 5. 599km 2 de su­
perfície - constitui o maior centro 
econômico-industrial mineiro. Ao norte, 
limita-se com a Microrregião Calcáreos de 
Sete Lagoas ( 181 ), na qual os Municípios 
de Sete Lagoas, Funilândia, Baldim e Jaboti­
catubas identificam-se, em alguns aspec7 
tos, com os Municípios seguintes da Micror­
região de Belo Horizonte ( 182): Capim Bran­
co, Prudente de Morais, Matozinhos, Lagoa 
Santa e Taquaraçu de Minas. Toda essa 
área individualiza-se pela presença de mo­
delado sedimentar, evoluído em ampla de­
pressão calcária do Grupo Bambuí, referidos 
principalmente aos três primeiros Municí­
pios da Microrregião 181 e aos quatro pri­
meiros da Microrregião 182. 

O aproveitamento econômico do calcário 
desses terrenos verifica-se, mormente, em 
Pedro Leopoldo, Sete Lagoas e Matozinhos, 
que o enviam para as indústrias mineiras. A 
exploração do mármore é feita em Sete La­
goas que o transporta, como o calcário, pa­
ra o interior da Região Metropolitana de Belo 
Horizonte. 

Os municípios setentrionais são abaste­
cedores, por conseguinte, dos municípios 
centrais da Região Metropolitana de Belo 
Horizonte, de laticínios (de Sete Lagoas) e 
de produtos horticultores. O Município de 
Sete Lagoas, apesar de não estar incluído 
na Região em estudo, significa muito para 
ela, por servir de ligação entre o centro, o 
leste, e o norte do Estado de Minas Gerais e, 
ao mesmo tempo, com Belo Horizonte. 
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Nos trechos vizinhos, mormente Sete La­
goas, o cerrado se intensifica, dotado de 
porte mais elevado; e devido às qualidades 
edáficas proporcionadas pelo calcário, as 
pastagens são de boa qualidade que se re­
fletem na produção de laticínios. As 
indústrias e o calcário proporcionam centra­
lidade a esse Município que abastece gran­
des áreas circunvizinhas. O Município de 
Sete Lagoas é, portanto, um grande disper­
sar de rodovias, tanto no que diz respeito às 
comunicações com Belo Horizonte, quanto 
às ligações efetuadas com os demais qua­
drantes da Microrregião de Belo Horizonte. 
Esta unidade morfológica destaca-se pelo 
relevo cárstico onde as grutas constituem, 
a um só tempo, elementos de pesquisa cien­
tífica e locais de atração turística; os habi­
tantes dos municípios vizinhos encontram 
aí aprazíveis recantos para o lazer. NO$ aflo­
ramentos rochosos dominam as cactáceas; 
nos solos das grutas estão as xerófitas. De 
modo geral, a vegetação é semidecídua. 

Comparando-se os mapas 1 e 2, nota-se 
a coincidência dos limites da Região Metro­
politana de Belo Horizonte com a grande 
área da Microrregião de Belo Horizonte 
( 182), sobretudo os que condicionam, co­
mo limites naturais, as cristas das "serras" 
do Espinhaço e da Moeda, envolventes a 
leste, sudeste, sul e sudoeste. 

A nordeste da Região, os Municípios de 
Sabará e Caeté abrigam-se a sotavento das 
elevações N-S do Espinhaço. As encostas 
mostram-se, em alguns trechos, florestadas 
por eucaliptos para atendimento às usinas, 
como ocorre a sudeste da "serra" da Pieda­
de, no Município de Caeté. Ambos os Muni­
cípios limitam-se com os de Taquaraçu de 
Minas e de José de Melo, cujas rochas 
quartzíticas (Grupo ltacolomi) são revesti­
das por vegetação campestre, alternada por 
matas galerias. A vegetação se adensa nos 
terrenos xistosos, enquanto dominam 
herbáceas nos solos arenosos. 

A expansão da Região Metropolitana de 
Belo Horizonte (182) para leste é muito 
mais limitada do que nos demais quadran­
tes. Ela se articula, nesse trecho, com os 
Municípios de Bom Jesus do Amparo, Barão 
de Cocais e Santa Bárbara, pertencentes à 

1 A criação da Região Metropolitana de Belo Horizonte ( 182) foi instituída pela Lei Complementar Federal n .0 14, de 
08/06/73. 
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Microrregião Siderúrgica ( 183), caracteriza­
da pelo desenvolvimento das grandes si­
derúrgicas Belgo-Mineira - Usiminas -
Acesita - que se beneficiam das riquezas 
minerais contidas nos níveis mais elevados 
das áreas montanhosas. Embora os dois 
muniCípios dos extremos orientais da Re­
gião Metropolitana de Belo Horizonte se ar­
ticulem com os da microrregião contígua, 
esse processo não é ativo e, mesmo se rela­
cionando com o de Belo Horizonte, o faz de 
modo pouco notável. Os dois municípios 
são os de menor integração à Região Metro­
politana de Belo Horizonte e ao próprio Rio. 
de Janeiro, uma vez que ficam desfavoreci-· 
dos pela distância geográfica e condições 
topográficas acidentadas. 

Os limites entre o sudeste e o sudoeste da 
Região estão sobre as cristas da "serra" do 
Espinhaço, de leste a sul, com o Município 
de Caeté; a oeste, os limites coincidentes 
projetam-se em cursos afluentes dos rios 
das Velhas - o córrego Palmital, 'à sua mar­
gem direita, e Domingos, à sua margem es­
querda, já então, na divisa dos Municípios 
Rio Acima e Nova Lima com os Municípios 
ltabirito, Moeda e Brumadinho (Microrre­
gião Espinhaço Meridional - 187). Os Mu­
nicípios de Brumadinho e Moeda ficam limita­
dos com os de lbirité e Rio Acima, através 
da cumeada das "serras" dos Três Irmãos e 
Moeda, de cujo vértice lançam.se para o in­
terior da região as unidades orográficas de 
"serras" do Cachimbo e Curral del Rei. O ei­
xo em questão é muito significativo, regio­
nalmente, porque constitui o divisor de 
águas das bacias fluviais mais importantes. 
A morfologia mostra a presença de altas su­
perfícies, com níveis superiores. a 1.200 
metros de altitude, muito irregulares, de 
cristas quartzíticas, entalhadas por vales 
suspensos e por diversos tipos de "gaps", 
que serviram como passagem aos primeiros 

1ocupantes em demanda do nordeste da Re­
gião. 

O relevo apresenta indícios de erosão re-
gressiva, elaborada pelos cursos que procu­
ram os trechos dos municípios pertencen:tes 
à Microrregião Espinhaço Meridional (187), 
através do qual, o rio das Velhas é exemplo 
de superimposição fluvial. Trata-se do tradi­
cional núcleo de exploração aurífera, hoje 
principal atividade industrial do Município 
de Nova Lima, na mina de Ouro Velho. 
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Grande parte do sul e leste "do Estado de. 
Minas Gerais acha-se limitada por Estados 
potencialmente elevados. Com a abertura 
da rodovia Fernão Dias, houve maior 
atração por parte do Estado de São Paulo 
para com essa Região, em detrimento do 
Estado do Rio de Janeiro. 

Os limites ocidentais da Microrregião de 
Belo Horizonte (182) acham-se deslocados 
dos limites da Região Metropolitana de Belo 
Horizonte, pois que o Município de Esmeral­
das liga-se à Microrregião Divinópolis (186),' 
em áreas de relevo rebaixado à ordem de 
900-800 e 750 metros, já nas imediações 
do leito do rio Paraopeba, limite natural en­
tre as duas microrregiões do Estado referi­
do. 

As características econômicas voltam-se 
para a criação de gado extensiva, leite, pe­
quena lavoura, atividades estas que se ex­
pandem para o Município de Contagem, que 
é o centro abastecedor de carvão aos altos­
-fornos do ferro-gusa. 

A topografia mais suave nesse setor das 
duas Microrregiões - Belo Horizonte (182) 
e Divinópolis ( 186) - facilita a multiplicida-. 
de de troncos rodoviários que se ligam ao 
Triângulo Mineiro, como se depreende da 
observação dos mapas de transporte, onde 
se percebe o contraste da freqüência des­
sas linhas em relação às demais direções da 
área em estudo. 

A Região Metropolitana de Belo Horizonte 
é constituída pela área metropolitana de Be­
lo Horizonte, abrangendo a cidade central, 
·subúrbios industriais, dormitórios e a perife­
ria, onde se localiza parte da área de recreio· 
da metrópole. Ela está.no contacto entre os 
trechos montanhosos da região central do 
Estado e as áreas aplanadas sanfrancisca­
nas. 

A posição geográfica, assumida numa de­
pressão, perifericamente limitada por rele­
vos montanhosos, serviu-lhe para projetar a 
função de capital político-administrativa. 

A área central de industrialização concor­
re para sobressair a Sede do Governo como 
o mais importante centro industrial, sede 
·político-administrativa, com indústrias di­
versificadas, envolvida pela vida econômica 
das zonas centrais e do norte mineiro. 

Inserida na grande área central de indus­
trialização, está a área metropolitana belori-
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zontina, onde se concentram as indústrias 
em torno dos Municípios de Contagem, Sa­
bará, Nova Lima e Betim que mantêm li­
gação estreita com a área de industriali­
zação periférica, constituída pelos Municí­
pios de Pedro Leopoldo, Santa Luzia, Mato­
zinhos, Sete Lagoas, Nova Lima e outros 
que têm experimentado grandes transfor­
mações, passando, do final de 1950 até ho­
je, do caráter de pequenos centros indus­
triais, quase isolados, a centros urbanos 
mais dinâmicos. 

Silva e Arruda (1978), em estudo sobre 
"Estrutura Espacial do Estado de Minas Ge­
rais"2 referindo-se à reorganização esta­
dual, expressam-se da seguinte maneira: 

"O Estado interior, situado entre o Nordeste, o 
Sul e o Centro-Oeste, apresenta as maiores tran­
sições de fenômenos naturais. A transição entre 
uma economia semi-árida e agrária do Nordeste 
e uma ecOnomia semi-úmida e industrializada do 
Sul agrava o diagnóstico da complexidade regio­
nal mineira quer no plano das condições naturais 
quer no campo das atividades humanas. Como 
todos os fenômenos transicionais, também os 
de Minas Gerais fogem a uma padronização. Isto 
ocorre porque as faixas de transição podem ocu­
par uma área geográfica muito ampla, marcando 
interferências de processos naturais e econômi­
cos no tempo e no espaço, descaracterizando 
feições típicas". 

Através deste estudo, observa-se como 
as inter-relações entre 1970/1973 se inten­
sificaram, entre os centros urbanos. 

Na Região Metropolitana de Belo Horizon­
te, destaca-se, hoje, uma grande área de ur­
banização contínua denominada Área Cen­
tral, de ocupação mais antiga, onde estão 
as maiores aglomerações dos centros urba­
nos concentradores das funções principais 
de comércio e de prestação de serviços. Ela 
envolve a Cidade de Belo Horizonte, total­
mente, e parte dos Municípios de Conta­
gem, Sabará, lbirité, Santa Luzia e Ribeirão 
das Neves. A área central caracteriza-se pe­
la atividade mineralógica que impulsionou o 
desenvolvimento urbano, notadamente de 
Belo Horizonte, Sabará, Contagem e Betim. 

Entre os anos de 1950 e 1965, observou­
-se maior expansão urbana, tendenciosa­
mente para oeste do núcleo urbano principal 
de cada município. A expansão foi menor, 
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entretanto, em direção ao sul desses cen­
tros. Isto se deu, em parte, em face da po­
sição da área em estudo em relação aos re­
levos montanhosos de leste e de sudeste. 
Melhores condições topográficas favore­
cem a expansão para o oeste, de maneira 
que, não somente a Região Metropolitana 
de Belo Horizonte, mas toda a Microrregião 
de Belo Horizonte ( 182) alcançasse, em 
1970, a mais elevada densidade demográfi­
ca do Estado. 

As observações são referidas por Rodri­
gues ( 197 4) de modo a fazer sobressair não 
só a Região Metropolitana de Belo Horizon­
te, mas também toda a Zona Fisiográfica 
Metalúrgica, quanto ao acentuado cresci­
mento populacional. 

O aumento mostrou-se superior ao pre­
visto, relativo aos períodos 1950 e 1960, e 
1960 e 1970, explicado, fundamentalmen­
te, nos surtos industrial e urbano. 

A área de Belo Horizonte forma região de 
expansão urbana com prolongamentos para 
oeste (Divinópolis), leste (ltabira) e sul 
(Conselheiro Lafaiete). 

O fato demonstra a grande influência que 
a Cidade de Belo Horizonte exerce sobre a 
periferia oeste-sudoeste-sul. 

Contrapondo-se às áreas de crescimen­
to,as de decréscimo populacional situam-se 
em locais que se diferenciam quanto às ca­
racterísticas ambientais. A análise das uni­
dades hipsométricas e morfológicas efetua­
das nos mapas, especialmente, elaborados 
para este trabalho, mostram as posições em 
que se estabelecem tais disparidades -
Mapas 1 e 2. 

Os percentuais demográficos do Estado 
de Minas Gerais, relativos ao ano de 1970, 
transparecem valores, em escala decres­
cente quanto à população residencial, se­
gundo os agrupamentos de Municípios: Be­
lo Horizonte-Contagem; Betim-lbirité; Sa­
bará e Vespasiano, que demonstram, pela 
sua continuidade espacial para o oeste e pa­
ra o sul, a acentuação dos processos de co­
nurbação. 

Situação intermediária, quanto ao aumen­
to de população residencial, é assumida pe­
los Municípios de Pedro Leopoldo, Lagoa 
Santa, Santa Luzia, Vespasiano, Caeté, No-

2SILVA, Jane de Souza; ARRUDA, Maria Aparecida. Estrutura espacial do Estado de Minas Gerais. Boletim 
Geográfico, Rio de Janeiro, 36(256): 74-95; jan./mar. 1978. 
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va Lima e Ribeirão das Neves. O Município 
de Rio Acima expressa a menor percenta­
gem de população residencial. 

A população urbana, na Região Metropoli­
tana de Belo Horizonte, apresenta decrésci­
mo agrupado, por Municípios da forma se­
guinte: Belo Horizonte, Raposo, Contagem, 
Nova Lima, Santa Luzia; Sabará, Caeté, Rio 
Acirpa, Lagoa Santa; Vespasiano, Betim; 
Pedro Leopoldo; Ribeirão das Neves; e lbi­
rité. 

Quanto à população rural, agrupa-se 
com: Belo Horizonte, Nova Lima; Sabará, 
Vespasiano; Contagem, Betim; Santa Luzia, 
Ribeirão das Neves, Nova Lima e Pedro Leo­
poldo; Lagoa Santa, Caeté, Raposos; e Rio 
Acima. 

Os fatos indicadores da expansão da área 
em estudo, calcados em magnífica posição 
geográfica, fizeram com que a Cidade de 
Belo Horizonte se projetasse cada vez mais, 
mormente a partir da construção da Usina 
de Três Marias e da instalação da Cidade de 
Brasília. 

Belo Horizonte beneficia-se das vias que a 
ligam a Brasília (a noroeste) e a Uberaba (a 
oeste), mostrando, assim, grande tendência 
a se integrar economicamente mais em di­
reção a esses quadrantes e para o sul do 
que em direção ao Estado do Rio de Janeiro. 
Daí o seu crescimento ser mais significativo 
para oeste, através do maior número de 
indústrias , área urbanizada e armazéns ata­
cadistas. 

Todos os fatos relatados, associáveis ao 
desenvolvimento urbano-industrial da Re­
gião Metropolitana de Belo Horizonte e à ex­
pansão econômica do oeste, permitiram 
uma nova colocação populacional, segundo 
o Censo de 1 980. 

As unidades da Região em estudo, podem 
ser agrupadas, conseqüentemente, com ba­
se nas causas apontadas linhas atrás. A Ta­
bela 1 mostra o posicionamento de cada 
Município, segundo a respectiva população 
absoluta, por grupos de Municípios: 

É de notar que os Grupos 1 e 2 revelam 
certa continuidade populacional rela­
cionável à expansão industrial, estabelecida 
numa faixa de conurbação, de direção 
sudoeste-nordeste, na Região em estudo. 

O Grupo 3 expressa-se pela extração mi­
neral, enquanto o Grupo 4 opõe-se aos dois 
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TABELA 1 

MUNICÍPIOS 

TOTAL ......•........ 
Belo Horizonte ( 1) ..... . 
Contagem (2) ........... . 
Betim (3) ................. . 
Ribeirão das Neves (4) 
Sabará (5) o••oooooooo•ooo• 

Santa Luzia (6) .. oooo•ooo 

Nova Lima (7) o o. o o. o. o o o. 

lbirité (8) o o. o o •• o o. o o. o. o o. 

Caeté (9) ooooooooooooooo•·· 

Pedro Leopoldo ( 1 0) ... 
Vespasiano ( 11 ) o •• o. o •• 

Lagoa Santa ( 12) . o. o ••• 

Raposo (13) •ooooo•o•ooooo 

Rio Acima ( 14) o o o o. o. o o o 

POPULACÃO 
(número de hábitantes) 

2 584 740 
1 814 990 

284 222 
85 243 
67 874 
64 855 
60 328 
41 838 
40 311 
30 955 
30 947 
25 475 
20 635 
11 988 

5 079 

primeiros, não só pela grande diferença de 
atividade industrial, mas também quanto 
aos totais de habitantes. Pedro Leopoldo e 
Vespasiano, estabelecidos nos terrenos se­
dimentares calcários (Grupo Bambuí), são 
fornecedores da matéria-prima para as 
indústrias de cimento local. 

Caeté, com expansão mais recente, apre­
senta ainda pequeno número de habitantes 
em relação à área ocupada. Nele se desen­
volve a extração mineral e a siderurgia, pre­
judicada pela sua posição em relação aos 
acidentes da "Serra" do Espinhaço que a 
dificulta de relacionamento para leste, co­
mo se depreende da observação do Mapa 2 
- Mapa Hipsométrico. 

A unidade assinalada por 5 - Município 
de Lagoa Santa - é hoje afetada pelos po­
luentes do ar atmosférico provenientes das 
indústrias estabelecidas nos Munítípios de 
Vespasiano e Pedro Leopoldo. 

Os Municípios de Raposos e Rio Acima fi­
cam, assim, inexpressivos quanto ao au­
mento populacional, em função da 
indústria, permanecendo na posição assina­
laÇa segundo o Censo de 1970. 

O estudo do sítio da Cidade de Belo Hori­
zonte indica que ela ocupa atualmente parte 
da depressão, situada entre as vertentes 
norte e ocidental das "serras" e os relevos 
de topos suaves ao norte e noroeste. O 
núcleo inicial apoiou-se nos terraços fluviais 
de 30 a 40 metros de altitude, dissecados 
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pelo ribeirão das Arrudas, ortoclinal ao am­
plo vale do rio das Velhas, onde 
desenvolveu-se como centro urbano, entre 
os relevos mamelonares gnáissico­
-graníticos do Embasamento Pré-Cambria­
no. Os remanescentes desses processos de 
dissecação estão patenteados nas colinas 
graníticas ocupadas pelos bairros da zona 
sul, enquanto que as formas relacionadas 
às rochas quartzíticas encontram-se seccio­
nadas pelos ciclos de desnudação dos cur­
sos de direção N-S, afluente do ribeirão das 
Arrudas, nos bairros da zona sul. 

De um velho arraial - o do Curral del Rei 
-a sotavento da "serra" de mesmo nome, 
situado à margem esquerda do rio das Ve­
lhas, despontou a Cidade de Belo Horizonte 
que, devido à sua expansão, foi submetida 
a várias ordens de planos urbanos. Hoje, o 
"arranjo" da Cidade não corresponde a um 
tipo de centro urbano eminentemente pla­
nejado. 

A instalação da Cidade deu-se no ano de 
1897, ocupando a área de 34.000 km2, 

com a capacidade para abrigar 1 90 mil habi­
tantes quando existiam, ainda, muitas re­
sidências remanescentes do antigo arraial, 
cafuás e barracões. 

O ano de 1935 marcou a data de novo im­
pulso na área, mas foi na realidade, a partir 
de 1930 até o ano de 1950, que se deu o 
grande surto urbano belorizontino, obser­
vando-se, então, a ligação entre diversas 
áreas setentrionais do Estado. E a Cidade 
passou a ser, também, o centro de ligação 
com o Rio de Janeiro, Teófilo Otoni, Montes 
Claros, São Paulo e, atualmente, com o cen­
tro, norte e oeste do País. 

O fator sítio da Cidade de Belo Horizonte, 
numa área de morfologia rebaixada em re­
lação aos diversos setores elevados, favo­
receu o engrandecimento da Região Metro­
politana de Belo Horizonte, cuja topografia 
da depressão amplia-se consideravelmente 
para oeste e norte. 

A posição atual dos centros urbanos des­
sa Região Metropolitana, bem como a distri­
buição da população, liga-se, por conse­
guinte, ao tipo de povoamento do interior. 
Enquanto a leste, sudeste e sul, a atividade 
da mineração "nucleou" os habitantes, a 
noroeste e oeste, o povoamento foi menos 
denso, afeito à pecuária extensiva, nas 
áreas pouco acidentadas. Assim, essa área 
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permaneceu, por muito tempo, mais pobre 
do que a mineira e a industrial que a abaste­
cera. 

Os setores norte e oeste da Região Metro­
politana de Belo Horizonte, onde o relevo é 
capeado por calcários , sobressaíram-se, 
pela tradição pecuária. Os Municípios de 
Contagem e Betim têm número de habitan­
tes superior ao de Ribeirão das Neves, que 
vem passando, recentemente, por uma fase 
de incremento econômico. 

Entre as formas iniciais de modificação 
ambiental, na região, foi indubitavelmente a 
depredação dos leitos aqüíferos que moveu 
os exploradores a abandonarem os trechos 
esgotados e ascenderem aos níveis de 30 a 
40 metros de altitude e, posteriormente, 
de 60 a 70 metros de altitude. 

Nas cristas, entretanto, reduto das jazi­
das de ferro, houve maior preservação, em 
certo tempo, por constituírem núcleos de 
mais difrcíl acesso e trabalho, mas depreda­
das na atualidade, Betim, Contagem, Sa­
bará, Caeté e Nova Lima valem-se, agora, 
da proximidade com a capital mineira e da 
sua situação dentro da Zona Metalúrgica. 

Sabará conta com a Companhia Si­
derúrgica Belgo-Mineira, enquanto Betim e 
Caeté contam com usinas metalúrgicas e 
outras de transformação. Esses Municípios 
relacionam-se também com os de Sete La­
goas, Conselheiro Lafaiete, São João del 
Rei e Ouro Preto, integrantes da área pe­
riférica da parte industrial mineira. 

Está evidenciado, por conseguinte, que 
os núcleos urbanos mineiros, implantados 
em relevos de condições morfológicas dife­
rentes, tiveram várias vocações. As áreas 
muito acidentadas voltaram-se só para as 
atividades da mineração que, dada a nature­
za de seus trabalhos, originaram núcleos 
centralizados, diversos daqueles de emba­
samento gnáissico-granítico ou sedimentar. 

Os núcleos principais do primeiro grupo 
referido vieram a constituir o principal cen­
tro de mineração brasileira. 

Sabará e Caeté, exemplos retentores da 
tradição econômica mineira, projetavam-se 
já no século XVIII como grandes exportado­
res de ouro para a Coroa Portuguesa. Sa­
bará, modificando o aspecto exploratório 
mineral, aproveita o minério de ferro, 
através da Usina Siderúrgica Belgo·Mineira. 
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A Cidade surgiu, apoiada num arraial, e foi 
conquistada pelo tenente Manoel Borba Ga­
to. Posteriormente denominada Vila Real de 
Nossa Senhora da Conceição do Sabará, 
chegou a caracterizar uma das três comar­
cas da Capitania - a Comarca do rio das 
Velhas, onde hoje se encontra o Museu do 
Ouro, fina relíquia que demonstra a projeção 
econômica regional desse trecho mineiro. 

A Capitania aludida acima é a de "São 
Paulo e Minas do Ouro", criada no início do 
século XVIII, em conseqüência do explen­
dor do ouro, verificado desde o século ante­
rior, que serviu como impulso à área corres­
pondente à atual Região Metropolitana em 
estudo. 

Referindo-se a esse processo de desen­
volvimento à custa de riquezas minerais, 
assim se refere Antonil ( 1962): 

"Além das minas geraes dos Cataguas, 
descobrirão-se outras por outros paulistas no rio 
que chamão das Velhas;" prossegue:"a do ribei­
ro do Ajudante: e a principal do rio das Velhas he 
a do serro de Seborabuçu (o ouro encontrado aí 
por B. G, originou a cidade de Sabará, descoberta 
pelo tenente Manoel Borba Gato, paulista, que 
foi o primeiro que se apoderou dela e do seu ter­
ritório". 

"Ha mais outras minas que chamão do Caeté, 
entre as minas geraes, e as do rio das Velhas, cu­
jos descobridores forão varios: e entre el/as ha a 
do ribeiro, que descobria o Capitão Luiz do Cou­
to, que da Bahia foi para essa paragem com três 
irmãos, grandes mineiros; além d'outras, que se­
cretamente se achão, e se não publição, para se 
aproveitarem os descobridores del/as totalmen­
te, e não as sujeitarem à repartição: e as que ulti­
mamente descobria o capitão Garcia Rodrigues 
Paes, quando foi abriro caminho novo de traz da 
cordilheira da serra dos Urgãos, no distrito do 
Rio de Janeiro por onde corta o rio Parahyba do 
Sul"3

• 

Assim, Caeté (Vila Nova da Rainha) sur­
giu após Sabará e com a área compreendida 
entre essas duas vilas, recebeu paulistas, 
baianos, pernambucanos, cariocas, lusos, 
que em pouco tempo tornaram-se rivais na 
luta pela primazia econômica em torno do 
ouro. 

Esses centros tiveram alcance maior com 
o novo percurso caminho aberto no século 
XVIII, agora a partir do Rio de Janeiro, 

127 

colocando-se como Capitania da Colônia no 
ano de 1763. 

Segundo Antonil, ob. citada, pág. 497, o 
roteiro novo era: 

"Partindo da cidade do Rio de Janeiro por terra 
com gente carregada, e marchando à Paulista, a 
primeira jornada se vai a Irajá; a segunda ao en­
genho do Alcaide Mór, Thomé Corrêa; a terceira 
no porto do Nobrega no rio lguassú, aonde há 
passagem de canôas, e saveiros; a quarta ao sí­
tio, que chamão de Manoel do Couto. 

E quem vai por mar e embarcação ligeira, em 
hum dia se põe no porto da Freguezia de Nossa 
Senhora do.Pilar: e em outro, em canôa, subindo 
pelo Rio de Morobai acima, ou hindo por terra, 
chega pelo meio dia ao referido sitio do Couto. 

Deste se vai a cachoeira do pé da serra, e se 
pousa em ranchos. E daqui se sóbe à serra, que 
são duas boas legoas; e descendo o cume, se ar­
rancha nos pousos, que chamão Frios. No dito 
cume faz hum taboleiro direito em que se póde 
formar hum grande batalhão: e em dia claro, he 
sitio bem formozo, e se descobre del/e o Rio de 
Janeiro, e inteiramente todo o seu reconcavo. 

Dos pousos frios se vai à primeira roça do Ca­
pitão Marcos da Costa: e del/a em duas jornadas 
á segunda roça que chamão do Alferes. 

Da roça do Alferes, em huma jornada se vai ao 
Ptfo Grande, roça que agora principia, e dahi se 
vai pousar no mato ao pé de hum morro, que 
chamão Cabarú. 

Deste morro se vai ao formozo Rio Parahyba, 
cuja passagem he em çanôas. Da parte d'áquem 
está huma venda de Garcia Rodrigues, e ha bas­
tantes ranchos para os passageiros: e da parte 
d'além a casa do dito Garcia Rodrigues, com lar­
guissimas roçarias. 

Daqui se passa ao Rio Parahibuna em duas jor­
nadas: a primeira no mato e a segunda no porto, 
onde a roçaria, e venda importante, e ranchos 
para os passageiros de huma e outra parte. He 
este rio pouco menos caudaloso que o Parahiba: 
passa-se em canôa. 

Do Rio Parahibuna fazem duas jornadas á Roça 
do contraste Simão Pereira, e o pouso da primei­
ra he no mato. 

Da roça do dito Simão Pereira se vai á de Ma­
tias Barbosa: e dahi á roça de Antonio de Araujo: 
e desta á roça do Capitão José de Souza: donde 
se passa á roça do Alcaide Mór Thomé Corrêa: e 
desta á de Manoel de Araújo. E em todas estas 
jornadas se vai sempre pela visinhança do Para­
hibuna. 

Da roça do dito Manoel de Araujo, se vai a ou­
tra rocinha do mesmo. 

3ANTONIL, André João. "Cultura e opulência do Brasil por suas drogas e minas. Boletim Geográfico, Rio de Janei­
ro, 20( 170), páginas 483/506, set./out. 1962 -IBGE. 
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Desta rocinha se passa á primeira roça do 
Sr. Bispo: e dahi á segunda do dito. 
Da segunda roça do Sr. Bispo fazem huma jorna­
da pequena, á borda do campo, á roça do Coro­
nel Domingos Rodrigues da Fonseca. 

Quem vai para o Rio das Mortes, passa desta 
roça á de Alberto Dias: dahi á de Manoel de 
Araujo, que chamão da Resaca, e desta á ponta 
do morro, que he arraial bastante, com muitas la­
vras, donde se tem tirado grande copia de ouro: 
e ahi está hum fortim, com trincheiras, e fosso, 
que fizerão os Emboabas, no primeiro levanta­
mento. Deste lugar se vai jantar ao arraial do Rio 
das Mortes. 

E quem segue a estrada das Minas Geraes, da 
roça sobredita de Manoel de Araujo da Resaca 
do Campo vai á roça, que chamão de João Bap­
tista: dahi á de João da Silva Costa, e deste á ro­
ça das Congonhas, junto ao Rodejo da ltatiaya: 
da qual se passa ao campo do Ouro Preto, aonde 
ha varias roças, e de qualquer del/as he huma jor­
nada pequena ao arraial do Ouro Preto, que fica 
dentro, onde estão as lavras do ouro. 

Todas as referidas marchas farão distancia de 
oitenta legoas a respeito dos rodeios, que se fa­
zem em razão dos muitos, e grandes morros, e 
por rumo de Norte a Sul, não são mais de dous 
gravs de distancia ao Rio de Janeiro: porque o 
Ouro Preto está em vinte e hum graos, e o Rio 
das Velhas estará.em vinte, pouco mais ou me­
nos. E todo o dito caminho se póde andar em dez 
até doze dias, indo escoteiro quem fôr por elle. 

Do campo do Ouro Preto ao Rio das Velhas, 
são cinco jornadas, pousando sempre em ro-
ças" 

A exploração das minas, abalada por 
vários incidentes sociais, viu os trabalhos 
afetados e reduzidos, dado o esgotamento 
dos meios auríferos. 

As vias terrestres atuais seguem, como 
nos tempos coloniais, os trechos mais aci­
dentados ao longo dos rios, como o rio das 
Velhas, desde Rio Acima - Nova Lima até 
Carvalho de Brito, onde voltam-se para oes­
te, buscando, através de vários entronca­
mentos os setores mais baixos, os "gaps" 
cristalinos e sedimentares, onde o fluxo 
viário é contrastante com aquele do setor 
oriental do Estado de Minas Gerais. No Mu­
nicípio de lbirité, a rodovia acompanha, em 
paralelo, parte do rio desse nome na bacia 
do rio Paraopeba. A oeste, o maior eixo é o 
compreendido entre Sete Lagoas e Belo Ho­
rizonte, que se liga ao norte e leste, e ao va­
le do rio São Francisco. A nordeste, a li-
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gação opera-se através de Lagoa Santa, e a 
oeste de Minas Gerais, através de Betim. 

Os setores orientais do Estado estão co­
nectados à Microrregião Siderúrgica ( 183) 
através dos Municípios de Caeté e de Sa­
bará. Para o sul, as comunicações operam­
-se paralelas ao vale do rio das Velhas. 

O problema das vias de comunicações 
associa-se aos problemas do relevo e, como 
se observa no Mapa 1 , esse adensamento é 
maior para oeste, embora a leste exista 
maior aproximaÇão com as metrópoles li­
torâneas. 

Em direção ao norte e a noroeste, a rede 
de estradas aumenta, progressivamente, 
através da qual circulam os produtos agríco­
las e as matérias-primas que abastecem a 
depressão belorizontina. Estes fatos tornam 
a Região Metropolitana de Belo Horizonte 
um centro de convergência das diferentes 
áreas do Estado de Minas Gerais. 
As rodovias antigas ultrapassam o relevo 

mais rebaixado e menos acidentado, en­
quanto as mais modernas galgam os colos 
do modelado irregular. 

O problema do relevo repercute sobre as 
estradas de ferro que encontram sérios pro­
blemas, em alguns trechos, tendo que ser­
pentear.entre as cristas, vales e "gaps". 

A Estrada de Ferro Central do Brasil 
(E.F.C.B.) é paralela ao rio das Velhas, des­
de os limites meridionais da Região Metro­
politana de Belo Horizonte até Sabará, onde 
desvia-se para o norte e oeste. O ramal fer­
roviário que aproveitou o caminho dos ban­
deirantes é o de Caeté-Sabará. 

Desde 1895, data da construção da Cida­
de de Belo Horizonte, foram abertas vias co­
mo a de Sabará-Belo Horizonte que liga Rio 
de Janeiro a Sete Lagoas. Hoje, a Região 
Metropolitana de Belo Horizonte é um im­
portante centro rodoferroviário, com diver­
sos ramais da Central do Brasil e da Rede 
Mineira de Viação, em demanda do oeste, 
norte e sul do Estado. 

A questão das vias de escoamento 
associa-se ao. fator posição geográfica, no 
que se refere à siderurgia. 

Conseqüentemente, as questões espa­
ciais da Região Metropolitana de Belo Hori­
zonte vincula-se aos problemas da posição 
geográfica orográficos, acrescidos da 
distância em relação aos mercados consu-
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midores, causando a elevação das tarifas de 
transporte das matérias-primé!s. 

ANÁLISE DA QUALIDADE 
AMBIENTAL, SEGUNDO AS 

UNIDADES FÍSICAS REGIONAIS 

A influência do relevo nas modalidades de 
poluição que afetam a Região Metropolitana 
de Belo Horizonte é intrínseca aos proces-
sos morfogenéticos e morfoclimáticos das 
regiões intertropicais úmidas. O relaciona­
mento implica, por conseguinte, na obser­
vação e análise do comportamento de leis 
reguladoras da evolução do meio ambiente, 
no sentido delas indicarem como e quanto 
condicionam a concentração dos tipos de 
poluentes. 

O estudo da poluição, assim baseado, é 
interdisciplinar e seu valor ascende ao se 
constatar o quanto ele pode oferecer como 
resultado das interações de variáveis pro­
porcionadoras de excelentes elementos pa­
ra o diagnóstico global em questão. 

A promoção das bases fundamentais dos 
fenômenos naturais, alicerçando o conheci­
mento das fontes e focos poluidores, favo­
rece a identificação dos problemas gerais 
que abalam o desenvolvimento das regiões 
metropolitanas. Ao tempo em que as 
ocorrências são constatadas cientificamen­
te, elas passam a auxiliar a efetivação de 
ações prioritárias e imediatas das áreas pro­
blemas, em diversas escalas de grandeza, 
oferecendo subsídios aos planejamentos re­
gionais e federais. 

As formas diferentes de interação das va­
riáveis, nas quais o ser humano é parte 
atuante, identificam os processos desenvol­
vidos no tempo e no espaço. Para que se es­
clareça a complexidade desses fenômenos, 
é necessário entregá-la à responsabilidade 
da geomorfologia climática que, com seu di­
namismo, envolve princípios favoráveis ao· 
reconhecimento das fontes e focos poluido­
res. 

As paisagens da Região Metropolitana de 
Belo Horizonte são afetadas por processos 
geomorfológicos complexos, sendo raros 
os exemplos simples. 

Os problemas ambientais baseiam-se nos 
sistemas morfoclimáticos de ação dominan-
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temente química. E a fim de se conhecer 
melhor a ação poluidora do ar, é necessário 
realçar os principais parâmetros meteo­
rológicos, como sejam, o dinamismo e a na­
tureza das massas de ar, a direção dos ven­
tos e a temperatura, cuja variabilidade 
condiciona-se também ao relevo. 

Se o propósito do presente capítulo é o de 
esboçar a maneira dos fatores morfogenéti­
cos e morfoclimáticos se arranjarem para a 
percepção dos problemas ligados à po­
luição, ressaltam-se então, as variáveis 
principais atuantes do domínio já referido. 

A topografia apresenta um papel de ante­
paro às penetrações das massas de ar acar­
retadoras de violentos aguaceiros. Elas so­
frem ascenção e precipitação ao impacto 
das escarpas montanhosas, modificando-se 
sensivelmente nas encostas sotavento des­
ses relevos. 

Conseqüentemente, locais próximos, 
mas situados em condições diferentes 
quanto aos fatores climáticos e ao domínio 
do ser humano, apresentam-se diversamen­
te predispostos aos focos de poluentes. 

As chuvas têm importância maior quanto 
ao seu ritmo de freqüência do que quanto à 
quantidade de total caída, durante um ano, 
ficando assim, mais representativa na inte­
ração - relevo - solo - vegetação e ativi­
dades humanas. A umidade dos trópicos 
tem ação química e mecânica dispondo as 
rochas à decomposição e à desagregação. 

Os períodos das chuvas finas e contínuas 
são muito mais eficazes pela oportunidade 
de maiores concentrações e reações sobre 
os minerais e rochas. As grandes quedas, 
entretanto, desenvolvem um papel mecâni­
co na elaboração de torrentes que já encon­
traram o solo predisposto "ao movimento". 

É necessário avaliar-se não só a respeito 
dos parâmetros meteorológicos principais, 
como também dos componentes do relevo 
e respectiva cobertura vegetal. Quanto aos 
primeiros, a topografia exerce grande in­
fluência sobre a poluição, segundo as altitu­
des, exposição das vertentes, direções e ali­
nhamentos do relevo, em relação às emis­
sões dos poluentes conduzidos pelas cor­
rentes aéreas. 

A Região Metropolitana de Belo Horizonte 
inclui-se numa das mais significativas áreas 
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montanhosas do Brasil, quer pelas dimen­
sões apresentadas quer pela continuidade 
de certos níveis altimétricos, dos mais ele­
vados, entre os maciços antigos do Escudo 
Brasileiro. Contrapõem-se a essa área, pla­
nos visivelmente abatidos e rebaixados por 
fases de dissecação aos quais atribui-se a 
denominação genérica de depressões, evi­
dentes ao norte e a noroeste, como se de­
preende do Mapa 1 . 

O conjunto das terras elevadas tem deno­
minação regional de "Quadrilátero Ferrífe­
ro" que, na Região em estudo, envolve os 
Municípios de Belo Horizonte, Betim, Caeté, 
Contagem, Nova Lima, Raposos, Rio Acima 
e Sabará. Além desses Municípios, o Qua­
drilátero Ferrífero contém os de: Barão de 
Cocais, Belo Vale, Bom Jesus do Amparo, 
Brumadinho, Congonhas, Conselheiro La­
faiete, ltabira, ltabirito, Jeceaba, Mariana, 
Moeda, Ouro Branco, Ouro Preto, Rio Piraci­
caba e Santa Bárbara, localizados fora da 
Região em estudo (Mapa 3). É área de con­
centração mineralógica, sob o domínio do 
Supergrupo Minas (Proterozóico inferior) e 
do Grupo ltacolomi (Proterozóico inferior). 

O estudo esquemático do relevo da Re­
gião Metropolitana de Belo Horizonte mos­
tra uma compartimentação, segundo a qual, 
a disposição das formas elevadas afiguram­
-se a alinhamentos nítidos, mas com dire­
ções variadas, conforme se depreende das 
análises cartográficas e, melhor ainda, das 
imagens de radar e de satélite. Com os re­
cursos visuais comparados, estabelece-se, 
mais facilmente, as linhas de contato da 
morfologia serrana com as áreas rebaixadas 
das depressões. 

As unidades montanhosas (Mapa 2) for· 
mam aproximadamente um hemiciclo, que 
se estreita para o sul (já fora da Região em 
estudo), tendo como eixo o rio das Velhas, 
cujo curso apresenta-se superimposto em 
diversos trechos da depressão intermonta·­
na. 

Unidades montanhosas 

As unidades montanhosas são: o Espi­
nhaço, a Moeda e o Alinhamento Três 
Irmãos (Cachimbo-Curral-Piedade). 
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Espinhaço 

O Espinhaço apresenta direção norte­
-sul, até o extremo sudeste do Município de 
Caeté; daí, em arco, volta-se para sudeste, 
contornando os extremos meridionais deste 
Município e o de Rio Acima. 

O Espinhaço é um divisor natural entre os 
limites municipais, embora com direção 
oposta a anterior, ou seja, volta-se de no­
roeste para sudeste. É importante divisor de 
águas ao separar as bacias hidrográficas de 
leste (Estados do Espírito Santo e da Bahia) 
da bacia do rio São Francisco. 

O Supergrupo Minas, alicerce da morfolo­
gia regional, é constituído de quartizitos, 
conglomerados, itabiritos e calcários, e cu­
jos terrenos encontram-se muito dobrados e 
falhados por vários movimentos tectônicos, 
identificados ao longe de suas escarpas, 
embora estas encontrem-se profundamente 
dissecadas. Pode-se citar, como exemplo, a 
existente a sudeste da Cidade de Caeté, nas 
cabeceiras do Ribeirão Juca Vieira. 

As estruturas dobradas e falhadas evi­
denciam, também, a reesculturação do rele­
vo elaborada sob manifestação dos ciclos 
regionais, através dos escalonamentos ob­
servados ao longo das encostas. 

As características morfológicas que de­
vem ser salientadas, no momento, são as 
compreendidas entre as linhas de cristas e 
as vertentes ocidentais da elevação que 
têm perfis alcantilados e escarpas reti­
líneas, constituídas de rochas quartzitas. 
Alternando-se a elas, existem vales profun­
dos que dissecam as rochas mais friáveis do 
complexo Supergrupo de Minas. Grande 
amplitude altimétrica domina a unidade, cu­
jos perfis longitudinais interrompem-se em 
sucessivos colos, nos quais efetuou-se a 
ocupação econômica da área através da mi­
neração, e são locais de alta concentração 
dos poluentes. 

Os níveis mais elevados nessa unidade 
(Mapa 3) ultrapassam a 1.500 metros de al­
titude, dispostos como em linha de cumea­
da mais nítida a sudeste nas "serras" Ouro 
Fino e Batata!. Trata-se de um nível associa­
do a antigas superfícies de aplainamento 
mais extensos, a partir das quais o relevo foi 
dissecado, elaborando uma série de pata­
mares e de terraços evidentes nos flancos 
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das elevações. O nível identifica-se, ainda, 
nos alinhamentos de cristas, com certo pa­
ralelismo, mas com direções e mergulhos 
voltados dominantemente para nordeste. O 
nível 1.250 e 1.500 metros, no Espinhaço, 
mantém o caráter do anterior, mas, 
apresenta-se mais contínuo entre o Municí­
pio de Caeté e o sul, com alguns remanes­
centes a oeste. 

É entre 1.000 e 1.250 metros de altitude 
que o Espinhaço se expande mais sobre a 
depressão intermontana, mostrando nos 
contactos perfis acentuadamente digitados, 
em função da dissecação fluvial dos cursos 
d'água que, provenientes da superfície de 
cimeira, têm direção geral nordeste­
- sudoeste em demanda do leito do rio 
das Velhas. 

Moeda 

A Moeda, outra unidade filiada ao mesmo 
sistema montanhoso, mantém direção 
norte-sul com maior nitidez do que o Espi­
nhaço. É, portanto, divisor das águas entre 
as bacias do rio das Velhas e do Paraopeba, 
ambos afluentes pela margem direita do rio 
São Francisco. Seus extremos setentrionais 
mantêm rebordos escarpados que envol­
vem, em anfiteatros, as cabeceiras dos 
afluentes do rio Paraopeba. As direções das 
camadas que são, geralmente, de oeste pa­
ra leste ou para sudeste, apresentam-se 
nesse trecho voltadas de sudeste para no­
roeste. A Moeda é significativa pois, para 
leste e oeste, divide-se através de vários co­
los do Alinhamento Três Irmãos (Cachimbo­
Curral-Piedade). 

O nível mais elevado encontra-se superior 
a 1.500 metros de altitude. muito frag­
mentado, sem a continuidade apresentada 
pelo Espinhaço. Trata-se da linha de crista 
profundamente dissecada, cujos remanes­
centes existem em níveis de 1.250 a 1.500 
metros de altitude; ressalta a dissimetria 
morfológica que apresenta a bacia do rio 
das Velhas, na Região Metropolitana de Be­
lo Horizonte. O nível mencionado amplia-se 
consideravelmente através das encostas 
orientais, no que se opõe ao Espinhaço, 
ligando-se, topograficamente, ao Alinha­
mento Três Irmãos e em cujas vertentes 
norte-ocidentais ele desaparece. A 
Moeda apresenta a particularidade da 
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presença de lagoas, como as Grande e 
Água Limpa e, mais a jusante destas, a 
das Cadonas. O nível 1.250 a 1.500 me­
tros, na Moeda, associa-se ainda ·a es­
carpamentos dissecados ,que envolvem as 
cachoeiras de alguns cursos da margem 
esquerda do rio das Velhas, como em an­
fiteatro; apresentam certa continuidade 
norte-sul, nos setores meridiconais da 
Moeda, na Região em estudo. 

Os processos de erosão diferencial de­
senvolveram na Moeda, como no Espinha­
ço, patamares estruturais, em rochas mais 
resistentes. Assim, essas elevações monta­
nhosas constituem extensas unidades 
geológicas, dotadas de complexas estrutu­
ras dobradas e falhadas, participantes de 
um conjunto de terras submetidas à notável 
inversão de relevo. A localizacão e o exame 
dos estratos inclinados revela~, portanto, a 
existência dos sinclinais posicionados nas 
elevações, enquanto que os anticlinais cor­
respondem aos vales atuais. 

O Supergrupo Minas caracteriza as duas 
unidades, dotando-as de grandes irregulari­
dades morfológicas, conseqüentes de suas 
estruturas e morfogênese, sucessivamente 
alteradas. 

O Proterozóico médio, geocronologica­
mente mais recente do que a anterior, ocu­
pa menor extensão e revela menos efeito de 
mineralização, particularizando-se pela 
existência de matrizes diamantíferas, rutilo, 
turmalina, sienito, granada, pegmatitos e 
diabásio. 

O relevo montanhoso da Região Metropo­
litana de Belo Horizonte relaciona-se, direta­
mente, com o comportamento dinâmico das 
massas de ar, porque estas são retidas em 
parte nos seus contrafortes, modificando­
-se ao atingirem as vertentes sotavento. 
São diferenciações morfoclimáticas direta­
mente associáveis à presença dos centros 
de poluição do ar, situados à jusante, nas 
áreas rebaixadas. 

As massas de ar frio, provenientes do An­
ticiclone Semifixo do Atlântico Sul, apre­
sentam suas propriedades particularmente 
enfraquecidas em conseqüência dos·atritos 
orográficos do Brasil Sudeste, verificados 
em sua trajetória. 

Em oposição, as vertentes ocidentais do 
Espinhaço são afetadas pelas massas de ar 
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provenientes da Massa Equatorial Continen­
tal, caracterizada por chuvas convectivas. 

O clima atual nessas áreas elevadas cor­
responde ao tropical de altitude, relativa­
mente mais seco; os verões são frescos, 
com "chuvas de verão", pelos efeitos da 
Massa Equatorial Continental quente e úmi­
da, ocorrendo estabilidade no inverno, fraca 
nebulosidade e clima seco, provocado pela 
Massa Tropical Atlântica. 

A direção dos alinhamentos SO-NE influi 
entretanto nas diversificações ecológicas, 
observadas entre as vertentes das "ser­
ras". As que se voltam para sudeste 
expõem-se aos ventos do quadrante leste, 
enquanto as voltadas para o norte sujeitam­
-se aos ventos dissecantes, favorecendo o 
desenvolvimento de vegetação semi­
decídua. 

Nos níveis mais elevados, as espécies ve­
getais são limitadas por causa da tempera­
tura mais baixa e solos mais rasos, recober­
tos de espécies xerófitas e ricas em epífitas, 
musgos, líquens, orquídeas e bromélias. 

Entre os níveis mais elevados e os inferio­
res do Espinhaço, o revestimento vegetal 
dominante é de espécies campestres nos al­
tos dos divisores de água e comunidades 
arbóreas, e mata ciliar à jusante. Em alguns 
locais, processa-se o florestamento por eu­
caliptos, como ao sul do Município de 
Caeté, envolvendo a linha de cumeada Ser­
rana, através das sub-bacias do rio das Ve­
lhas até o limite aproximado, nas vertentes 
sudoeste da "serra" da Piedade. 

Nas encostas silicosas, sobre os aflora­
mentos, dominam arbustos, espécies ar­
bustivas e herbáceas. 

Alinhamento Três Irmãos 

O Alinhamento Três Irmãos- Cachimbo­
Curral-Piedade - mantém direção nitida­
mente sudoeste-nordeste {direção brasilei­
ra), formando um ângulo com a Moeda. Os 
níveis mais elevados, isto é, além de 1.500 
metros de altitude, estão exumados, reten­
dp apenas um remanescente na sinclinal da 
Piedade, onde se localiza o ponto culminan­
te da Região Metropolitana de Belo Horizon­
te: 1. 750 metros de altidude. O nível infe­
rior, de 1.250 - 1.500 metros de altitude é 
mais extenso, embora outros níveis carac-
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terizem melhor o alinhamento. Entre 1.000 
e 1.250 metros, nessa unidade, predomi­
nam os filitos e os quartzitos ferruginosos, 
do Grupo Piracicaba {Supergrupo Minas) que 
se voltam para a depressão periférica. À 
montante, estão os contrastes geológicos e 
morfológicos, em função da presença de 
itabiritos, dolomitos e filitos do Grupo ltabi­
ra (Supergrupo Minas). Uma dissimetria oe­
culiar aos "hogbacks", define a morfologia 
que apresenta vertentes nítidas nas cerca­
nias da Cidade de Belo Horizonte. 

O relevo dessas unidades montanhosas 
da Região Metropolj.tana de Belo Horizonte 
está fortemente rejuvenescido e os pontos 
culminantes são os remanescentes de anti­
gos altiplanos, a partir dos quais evoluiu a 
topografia atual. 

Os "inselbergs" mais elevados evoluíram 
sob condições paleoclimáticas mais secas 
do que as atuais, e as superfícies subjacen­
tes correspondem a pediplanos associados 
a ciclos denudacionais semi-áridos ou ári­
dos. 

Depressões 

Entre as unidades montanhosas cujas 
abas se aproximam do sul, na "serra" do 
Ouro Branco (fora da região em estudo). 

Depressão intermontana do Alto Rio das 
Velhas 

A depressão intermontana do Alto Rio 
das Velhas, estabelecida entre os níveis de 
750 a 1.000 metros de altitude, nos terre­
nos do Grupo Rio das Velhas (Arqueano -
filitos, clorita-xistos, dolomitos, gravaças, 
quartzitos conglomeradcas: formações ferrí­
feras, anfibolitos e quartzo-anquerita­
dolomita) e Maquiné (quartzito, micaxistos, 
filitos, conglomerados). Este último forma o 
sinclinal Vargem do Lima, à margem direita 
do curso principal. 

A unidade é drenada, no setor central, pe­
lo eixo do rio das Velhas; limita-se ao norte 
com terrenos do Supergrupo Minas, do ali­
nhamento Sudoeste-Nordeste. É nos extre· 
mos norte-ocidentais que se encontram as 
ocorrências minerais e intrusões de diques 
fênicos, situados em torno da mina de Mor­
ro Velho (no Município de Nova Lima). 



134 

À montante desse trecho, uma seqüência 
de níveis de pedimentos dissecados pelos 
cursos, domina até os sopés das elevações, 
como se registra na Moeda ou nas peque­
nas bacias compartimentadas. 

Os vales assimétricos, característicos da 
unidade, estão margeados por níveis de ter­
raços fluviais que emolduram um relevo 
pouco movimentado. Vários trechos dos 
rios encontram-se encaixados; mas, ocor­
rem mais nítidos meandricamente em Rio 
Acima e Nova lima. Para jusante, entretan­
to, o rio tem comportamento diverso: além 
do trecho superimposto (situado entre as 
"serras" do Curral e da Piedade), penetran­
do nos domínios gnáissico-granítico e ao 
mesmo nível da depressão intermontana no 
rio das Velhas, estabelece-se uma ampla su­
perfície; aí as colinas alternam-se com cris­
tas, passando, mais ao norte, às feições do 
tipo "carste", Grupo Bambuí (calcários, 
dolomitos e outros). Essa unidade de relevo 
é, ainda, uma depressão ortoclinal à "ser­
ra" do Curral, cujas camadas mergulham 
para sudeste e os· rebordos voltam-se para 
noroeste. 

Depressão periférica complexa 
Velhas- Paraopeba 

O relevo pouco movimentado dessa uni­
dade é constituído por colinas côncavo­
-convexas, do embasamento granítico-
-gnáissico. Como a depressão meridional, a 
depressão periférica é dissecada pela drena­
gem da bacia do rio São Francisco, sobre 
uma superfície de aplainamento. Evidente­
mente ela se apresenta, aqui, baixa, com 
trechos inferiores a 750 metros de altitude, 
formando planícies aluvionais amplas, 
meândricas, com lagoas fluviais. 

A drenagem na depressão, de direção ge­
ral sudoeste-nordeste, superimpõe-se às di­
reções estruturais antigas, em demanda do 
centro da bacia. O ribeirão dos Arrudas, que 
drena o sítio da capital mineira é, também, 
ortoclinal, ocorrendo sobre os granitos. 

O ribeirão das Matas, afluente do rio das 
Velhas, pela margem esquerda, tem grande 
desempenho geomorfológico regional, cu­
jos subafluentes dissecam ora os "morros­
-testemunhos" das "cuestas", ora as áreas 
de "carste". 
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Barbosa e Rodrigues (1965) ao pesquisa­
rem essa região assim caracterizaram-na: 
"Seguindo-se os esquemas didáticos pro­
postos por Tricart ( 1958), a depressão de 
Belo Horizonte enquadra-se em quase todas 
as características do tipo depressão periféri­
ca generalizada". 

Fica confirmada, então, a classificação 
adotada pela autora neste estudo. Num cor­
te que abrangesse a crista da "serra" do 
Curral até a região de Sete lagoas, 
seguindo-se, por exemplo, as Rodovias 
BR-135 e a MG-7, pode-se distinguir os se­
guintes elementos, comprobatórios desta 
classificação: 

- Crista monoclinal da serra do Curral 
(mergulhos de 55° S), e prolongamentos 
orientais (serra da Piedade) e ocidentais 
(serra da Rola-Moca, Três Irmãos e ltatiaiu­
çu), com o ribeirão dos Arrudas entalhando 
a depressão ortoclinal. 

- A parte inferior do rebordo do "bou­
clier", constituída por granitos e gnaisses, 
que forma uma superfície de discordância, 
exumada e entalhada pela erosão pleis­
tocênica, composta de vales abertos e coli­
nas côncavo-convexas apresentando terra­
ços do nível 30/40 metros. 

- Restos do domo granítico de Belo Ho­
rizonte, com 1.360 M.A., representados 
por elevações maiores acima do nível geral 
das colinas e ocupadas, no sítio de Belo Ho­
rizonte, por alguns bairros da zona norte. 

- Relevo Cárstico desfigurado da base 
do Supergrupo Bambuí, representado por 
uma mistura de colinas côncavo-convexas e 
um sistema de colinas abertas ou com dre­
nagem correndo para o sopé de alguns 
"buttes". 

- Relevo de "buttes" com sinais de 
carsticificação fóssil e coberta, confinado 
às margens meridionais dos rios afluentes 
do Velhas e Paraopeba. 

- Um alinhamento de "cuestas" desfi­
gurado, esculpido no calcário da Formação 
Sete Lagoas, representa o escarpamento 
meridional da superfície estrutural cárstica, 
no reverso da ''cuesta''. 

- Segundo alinhamento de "cuestas" 
menos erodido, porém ainda descontínuo, 
esculpido nas ardósias da Formação Rio Pa­
raopeba, cortadas por "percées" sem dre­
nagem. Estes "percées" parecem mais liga• 
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dos aos abaulamentos dos sedimentos silu­
rianós do que propriamente ao desenvolvi-
mento de uma rede hidrográfica do tipo 
"cuesta". 

Na depressão dominam, além das colinas 
suaves, as bossas graníticas ora revestidas 
por um manto de intempe~ização profund~. 
Os vales, nesses setores, ampliam-se consi­
deravelmente e uma profunda dissecação é 
observada nos espigões. 

A oeste da capital mineira, a decompo­
sição é grande; o relevo assume formas 
mais suaves, passando, além da Represa da 
Pampulha, ao modelado calcário, revestido 
pelo cerrado, com muitos elementos 
arbóreos. Dominam, na paisagem,superfí· 
cies planas alternadas por baixios, ao longo 
dos vales muito dissecados, nos divisores 
de águas. A área de terrenos calcários, per­
tencentes ao Supergrupo Bambuí, domina o 
norte e o noroeste da Cidade de Belo Hori­
zonte, principalmente nos trechos dispos­
tos à margem esquerda do rio das Velhas, 
nos Municípios de Lagoa Santa, Vespasia­
no, Santa Luzia e Pedro Leopoldo, prolonga­
-se além da Região Metropolitana de Belo 
Horizonte, pelos Municípios de Matozinhos, 
Capim Branco e Sete Lagoas (Mapa 3). 

O Grupo Bambuí, que caracteriza essas 
formas, é identificado pelos calcários, xis­
tos, arenitos e ardósias. 

A depressão - nos granitos ou nos 
calcários - constitui uma unidade mor­
fológica muito bem marcada na Região Me­
tropolitana de Belo Horizonte, com grande 
significado geomorfológico. Do ponto de 
vista geográfico, ela é responsável pela faci­
lidade que proporciona ao homem, no senti­
do de articular a vida de Belo Horizonte com 
grande parte da extensão do Estado de Mi­
nas Gerais, através da multiplicidade de tra­
çados interligando diversas unidades do 
Território Nacional. 

O relevo cristalino alterna-se, em algunf> 
trechos, com as formas cársticas sendo, as­
sim, problemática a demarcação precisa 
entre as duas unidades morfológicas da Re­
gião. 

A constituição litológica e a estrutura das 
rochas do embasamento cristalino dos me­
tassedimentos ou dos terrenos sedimenta­
res influem sobre os tipos de p9luentes e, 
portanto, a qualidade do ar, conforme o 
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aproveitamento industrial das rochas e mi­
nerais da Região em estudo. Ao norte e a 
noroeste, entretanto, está o domínio das ro­
chas sedímentares, onde os calcários (Gru­
po Bambuí constituem as matrizes para 
um centro industrial diverso daqueles situa­
dos em função dos terrenos montanhosos. 

Nos vales e bacias compartimentadas, as 
camadas de ar frio mais densas se retêm 
nos níveis inferiores, concorrendo para a de­
terminação anormal do gradiente térmico, 
provocando acentuada estabilidade at­
mosférica. Este fato ocorre entre os Municí­
pios de Capim Branco, Pedro Leopoldo, 
Vespasiano, Lagoa Santa e Santa Luzia que 
se mantendo na direção Caraíba (NO-SE), 
concentram os sedimentos dos calcários, 
do Grupo Bambuí. 

Nas depressões amplas, a existência dos 
poluentes do ar são mais susceptíveis à mo­
bilidade pela atuação das brisas de vale, is­
to é, correntes aéreas que nascem entre o 
vale e a planície, e as brisas de encosta, ou 
seja, aquelas existentes entre o fundo e o 
cume do vale. Os fatos levam a se estudar~ 
poluição do ar, verificando-se as direções e 
freqüência predominantes dos ventos em 
relação às fontes poluidoras e sua variabili­
dade durante o ano. O fenômeno de inver­
são térmica altera-se, ainda, segundo a po­
sição da fonte poluidora, porque ela é oca­
sionada pela expansão (ação térmica eleva­
da diurna) e contração (baixa ação térmica 
noturna) sobre a superfície associando-se 
ao deslocamento vertical dos poluentes. 

A situação atmosférica pode ser, entre­
tanto, alterada pela ação de sistemas 
aéreos diferentes, capazes de conduzir os 
poluentes a outros locais. Conseqüente­
mente, os focos poluidores podem se locali­
zar muito distantes das fontes poluidoras. 
Assim, as queimadas fornecem detritos e 
fumaças para as camadas aéreas superio­
res; o grande fluxo de veículos, estaciona­
mentos, exploração de pedreiras.são outras 
fontes geradoras de poluição do ar, na Re­
gião Metropolitana. 

As fontes de poluição, de naturezas 
idênticas, entretanto, podem originar focos 
de poluição diversos, tendo em vista a po­
sfção geográfica, peculiar a cada uma e à 
soma de condiconamentos morfológicos e 
meteorológicos. 
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Nos afloramentos calcários, desenvol­
vem-se espécies semidecíduas e suculen­
tas, como a aroeira, braúna, angico, bar­
riguda, mandacaru e um sub-bosque arbus­
tivo ou herbáceo. Nos locais de lençol freáti­
co mais elevado, estão solos argilosos que 
sustentam floresta de porte mais ou menos 
elevado, onde alguns indivíduos atingem 
porte de 15 metros de altura, como o cedro, 
faveira, jequitibá, jatobá, gonçalo-alves, ipê 
e canela. 

CONCLUSÕES 

- O estudo sobre o espaço geográfico da 
Região Metropolitana de Beto Horizonte é 
primordial para a análise crítica das condi­
ções ambientais envolventes, definindo-a 
como uma unidade interiorana dotada de 
particularidades que se articulam com o seu 
exterior, colocando Belo Horizonte como 
uma das três principais metrópoles brasilei­
ras. 
- A riqueza mineral do seu substrato, que 
motivou o resplandecimento econômico­
-histórico colonial, articulado com os setores 
litorâneos, em função do ouro e das pedras 
preciosas, hoje se faz em direção às áreas 
setentrionais e ocidentais do Estado, em 
crescente desenvolvimento industrial. 
- As atividades minerais, agora, em 
função de outras riquezas, determinaram 
pólos de atração que integraram a Região 
Metropolitana de Belo Horizonte no amplo 
quadro desenvolvimentista do Brasil Sudes­
te. 
- Se, de alguma forma, a Região se enri­
quece ampliando as fronteiras produtoras 
brasileiras, de outra, esses impulsos acarre­
tam empobrecimento da qualidade ambien .. 
tal, conseqüente, inclusive, da irracionali­
zação das técnicas utilizadas no aproveita­
mento das matérias-primas e dos sítios das 
instalações industriais. 
- A expansão urbana e a aceleração dos 
processos de conurbação - industriali­
zação e aumento populacional - ligam-se à 
intensificação de novas vias, com concen­
tração de veículos, alterando as questões 
ambientais, com índices altamente poluido­
res. 
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- A siderurgia é uma das mais poderosas 
fontes poluidoras, expandida pelos setores 
meridionais, onde os poluentes derivados 
do óxido de ferro, abundantes nas camadas 
aéreas, afetam os Municípios de Caeté, Sa­
bará, Belo Horizonte, Contagem e Betim, 
dispostos em uma faixa de conurbação de 
direção geral NE-SO, paralela à direção dos 
alinhamentos montanhosos limítrofes, ao 
Sul. 

- Os setores setentrionais da Região Me­
tropolitana de Belo Horizonte, domínio dos 
terrenos metassedimentares calcáreos 
(Grupo Bambuí), são afetados pelos poluen­
tes advindos da indústria do cimento 
apresentando-se com níveis e naturezas di­
ferentes daqueles ocorridos nos setores su­
linos da Região. 
- São duas as áreas de classificação geral 
geoambiental que afetam a Região, eviden­
ciadas pelas diferenças oriundas de fontes 
de emissão mineral, cujas matrizes das 
matérias-primas situam-se, diversamente, 
no espaço, muito distanciadas na coluna 
geológica regional. 
- Municípios como Vespasiano e Pedro 
Leopoldo são recobertos por largos campos 
de poluição, emissores de partículas finas 
em direção às áreas vizinhas, dotadas, es­
tas, de vida totalmente diversa das demais. 

- O fator espaço geográfico da Região Me­
tropolitana de Belo Horizonte - capítulo de 
relevante importância, comprovada neste 
trabalho - está associado aos estudos ana­
líticos das condições naturais para o estabe­
lecimento de um diagnóstico sobre a po­
luição do ar. É nesta região onde se paten­
teia o valor da interação das variáveis físi­
cas, em relação às naturezas, direções e in­
tensidade das correntes aéreas. Estas con­
dicionam a localização dos focos poluido­
res, alguns situados, na Região em estudo, 
distantes das fontes de emissão. 

- A análise sobre a poluição do ar, mor­
mente em região de morfologia complexa, 
como efetuada para a de Belo Horizonte, de­
monstra que esses estudos só têm valor ao 
se lhe conectar o dinamismo existente entre 
os fatos de suporte e os fatos da cobertura. 

Sem dúvida, a natureza de sua ocupação 
humana e a vocação predatória devem ser 
examinadas segundo as localizações das 



RBG 

matrizes exploratórias e as formas múltiplas 
de degradação ambiental. O trabalho 
complementar-se-á ao se obter melhor rede 
de postos de coletas de dados de poluição. 
- Os elementos do suporte e da cobertura, 
interados, movem ações e reações que en­
cadeiam desenvolvimento de processos 
sócio-econômicos. Estes são enraizados, 
ainda, em fatores históricos que revolvem o 
meio ambiente em direção ao desenvolvi­
mento, mas, prejudicam, pela falta de estru­
tura racional, o bem-estar da população. 
- Quanto aos elementos do suporte, o rele­
vo se destaca sobre a localização dos focos 
poluidores, ao se considerar a po$ição e di­
reção das linhas de cristas médias, muito 
mais significativas para os padrões locais 
do meio ambiente, na Região Metropolitana 
de Belo Horizonte, do que o fator altitude. 
- A poluição do ar, apresenta-se, portanto, 
com maiores alterações espaciais, em 
função da topografia, pelos seus grandes 
traços contrastantes entre as direções 
opostas das montanhas meridionais ao sul, 
e as amplitudes das depressões, ao norte,. 
- Entre as duas formas genéricas do rele­
vo, as camadas de ar frio escoam se acumu­
lando nas áreas conturbadas dos vales da 
depressão. 
- A análise para o diagnóstico de avaliação 
das fontes e dos focos poluidores do ar, 
conduz ao levantamento acurado do relevo­
-clima, ambos considerados regionais e lo­
cais, como fatos essenciais do trabalho, na 
compartimentação geoambiental. 
- O fator estrutura espacial que emoldura 
grande parte do estudo, liga-se também so­
bre a influência climática, uma vez que a re­
gião localiza-se na área afetada pelo antici­
clone semifixo do Atlântico Sul e a área 
continental de baixas pressões. Essas 
ocorrências deslocam a região das manifes­
tações diretas e constantes das massas 
frias que a atingem, somente após ultrapas­
sarem os contrafortes montanhosos das 
"Serras" do Mar e da Mantiqueira, onde 
perdem, em grande parte, as suas proprie­
dades. 
- Quanto aos fatos secundários influentes, 
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hoje, sobre a poluição, estão os referentes 
às partículas do pólen , de esporos, compo­
nentes orgânicos voláteis, bactérias micro­
bianas, compostos orgânicos azotados, 
provenientes de outras fontes poluidoras. 

- A cobertura vegetal encontra-se, na 
atualidade, muito modificada, em função da 
indústria e das várias formas tradicionais do 
uso do solo. 

- O estudo efetuado sobre as condições 
gerais que alicerçam o relatório sobre a po­
luição do ar na Região Metropolitana de Be­
lo Horizonte, indica que o mesmo deve ex­
trapolar as delimitações do suporte sobre as 
determinações político-administrativas, 
porque as primeiras definem muito bem o 
centro do País, quer sob o ponto de vista 
morfológico, quer, também, sob o ponto de 
vista da Microrregião na qual se engaja, 
com alto significado para o Estado de Minas 
Gerais e o que ele representa, economica­
mente, para o Brasil Sudeste. 

RESUMO 

O presente trabalho mostra o estudo do 
relevo como um indicador essencial na com­
partimentação das regiões metropolitanas 
brasileiras, para se proceder a um diagnósti­
co sobre as condições do meio ambiente. 

As considerações sobre a vida regional 
enlaçam-se dos processos naturais que a in­
tera nas modalidades e posições dos focos 
de poluição e das fontes poluidoras. 

O levantamento efetuado revela a preo­
cupação da autora em efetuar uma análise 
espacial, de base geográfica, vinculada ao 
uso da terra atual e remoto. 

O artigo constitui o capítulo inicial do pro­
jeto "Poluição do ar na Região Metropolita­
na de Belo Horizonte" - MG, constante da 
série de relatórios sobre poluição, elabora­
dos na Fundação IBGE, como os da Região 
Metropolitana de Porto Alegre ( R S ) , Re­
gião Metropolitana do Rio de Janeiro e São 
Paulo. 
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ELEMENTOS DA URBANIZAÇÃO 
NO SUDESTE DO BRASIL* 

Fany Davidovich * * 

A proposta de trabaiho visa à apresen­
tação de elementos capazes de conduzir ao 
desenvolvimento de linhas de interpretação 
sobre a urbanização naquele trecho do Ter­
ritório Nacional, ainda que a um determina­
do nível de generalização. 

A idéia básica remete à identificação do 
Sudeste como área privilegiada de es­
tratégias do capital no País. Idéia esta que 
parte da premissa já bastante divulgada na 
literatura especializada, de que a expansão 
do capital tem se configurado em cresci­
mento econômico e tecnológico, associado 
ao crescimento urbano, e de que essa 
dinâmica implicou concentração espacial de 
recursos humanos e materiais. Tal processo 
se manifestou de maneira bastante intensa 
naquela parte do Território Brasileiro. Sua 
oficialização como Região Sudeste, nos 
anos 60 teve respaldo no desenvolvimento 
de grandes aglomerações urbanas, consa­
grando uma nova estrutura do espaço na­
cional, que integrou as transformações 
econômicas e sociais em curso no País. 

A presente análise tem, portanto, escopo 
limitado. Basicamente essa limitação decor­
re do enfoque que se está emprestando ao 

tema, na medida que privilegia a relação en­
tre urbanização e crescimento econômico. 
Significa dizer que se está deixando de lado 
a análise das conotações políticas daquele 
processo, conotações essas que envolvem 
a própria atuação pública, e também a análi­
se do papel que movimentos sociais de dife­
rente natureza exerceram sobre a estrutura 
e formas urbanas. 

O enfoque adotado encontra, porém, jus­
tificativa na importância que tomou no País 
a orientação oficial para o crescimento 
econômico, sobretudo a partir dos anos 30. 
A literatura especializada também tem dedi­
cado particular atenção à relevância assu­
mida por diretrizes de política econômica 
voltadas para a maximização do lucro e ao 
papel do Estado no processo de acumu­
lação como agente de modernização e de in­
centivo à estratégia urbana. Com efeito, a 
política urbana implícita ou explícita visou, 
antes de tudo, a atender ao desenvolvimen­
to de novas condições gerais da produção, 
compreendendo não só a produção propria­
mente dita, como a circulação e o consumo. 
Medidas essas animadas pelo intuito princi­
pal de remover empecilhos à reprodução 
ampliada do capital, que tem como um dos 

• Trabalho baseado em palestra proferida na Secretaria de Estudos da Região Sudeste (SERSE) do Ministério do Interior, maio 1985, Rio de Janeiro. 
• • Geógrafa do Departamento de Geografia da Fundação Instituto Brasileiro de Geografia e Estatfstica - IBGE. 
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requisitos fundamentais a socialização cres­
cente do espaço urbano (Schmidt, 1982). 

A limitação do escopo do presente texto 
decorre igualmente do nível de generali­
zação que se vai adotar. Efetivamente, a in­
terpretação pretende ater-se apenas a al­
guns pontos de contato entre determinadas 
características do contexto histórico e 
transformações do formato urbano. Visa-se 
deste modo justificar o que pode ser toma­
do como caráter relativamente comparti­
mentado do trabalho. Reafirma-se, contu­
do, que acima dessa compartimentação, 
existe como fio condutor a preocupação de 
identificar no Território Nacional o espaço 
privilegiado das estratégias do capital. 

É assim que no primeiro tópico propõe-se 
a apresentar, de maneira sumária, o concei­
to adotado de urbanização que introduz à 
sua expressão no Sudeste e aos principais 
suportes do processo nessa Região. O se­
gundo tópico refere-se à relação entre 
transformações apresentadas pelo formato 
urbano e impasses enfrentados pela acumu­
lação. A esses comentários segue-se um 
terceiro tópico no qual são tratados alguns 
dos problemas correntes que têm sido asso­
ciados à urbanização no País e que também 
envolvem sua conexão com efeitos da crise 
internacional. 

O CONCEITO DE URBANIZACÃO E 
SUA EXPRESSÃO NO SUDÉSTE 

DO BRASIL 

O conceito de urbanização 
A justificativa para apresentação do con­

ceito de urbanização que se está adotando 
reside no instrumental teórico que oferece à 
identificação da Região como área de con­
centração de recursos, aliada ao próprio pa­
pel do espaço nesse processo. 

Entende-se que a expansão capitalista no 
País representou uma forma de integração 
da economia nacional ao processo de inter­
nacionalização do capital. O marco histórico 
dessa dinâmica no Brasil pode ser remetido 
ao século passado, sobretudo a partir de 
sua segunda metade. Deixa-se assim de la­
do a discussão sobre o caráter capitalista ou 
não da própria ocupação do território. 
Entende-se também que a expansão capita-
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lista, que se seguiu à Revolução Industrial, 
envolveu um processo específico do movi­
mento geral do urbano, necessariamente di­
ferente de contextos históricos preceden­
tes. Adianta-se, assim, que não se pretende 
estender o presente tema ao estudo do po­
voamento ou de processos pretéritos do ur­
bano na Região, que corresponderam às fa­
ses da mineração, da economia pastoril, da 
cana-de-açúcar e do café. Isto não significa 
ignorar a representação que guardam no 
presente, como remanescentes daquelas 
antigas redes e/ou como fato urbano modifi­
cado. 

É, pois, como processo específico do mo­
vimento histórico do urbano que se com­
preende o conceito de urbanização, vale di­
zer como um processo associado ao desen­
volvimento de forças produtivas desenca­
deado pela industrialização. O movimento 
em questão implicou ondas de moderni­
zação e de avanço tecnológico, que acarre­
taram profundas transformações em dife­
rentes setores na vida da sociedade, 
econômico, político e social. Essas transfor­
mações podem ser referidas ao surgimento 
de novas e mais complexas estruturas nos 
setores produtivos e de consumo, de novas 
instituições e de novas classes sociais, co­
mo as classes médias urbanas e os assala­
riados, que fizeram avolumar a população 
das cidades, e também ao aparecimento de 
novas formas de organização do espaço. 

Assim concebida, associada à moderni­
zação, a urbanização pode ser tomada co­
mo uma via de aceleração das modificações 
da natureza pelo homem. 

A preocupação com o papel que o espaço 
representa no processo de urbanização par­
te da premissa de que ele não implica ape­
nas em reflexo ou rebatimento do desenvol­
vimento econômico e social. Considera-se 
que o espaço é um elemento constitutivo 
desse desenvolvimento, enquanto suporte 
físico e técnico da sociedade, enquanto ba­
se material de reprodução de relações so­
ciais. 

A contribuição do pensamento de H. 
Lefêbvre ( 197 4) apresenta grande re­
levância para a compreensão de tal concei­
to, na medida em que ressalta o papel does­
paço urbanizado como fator de sobre­
vivência do capital, a partir mesmo de sua 
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transformação em mercadoria. Exemplos 
em nosso País podem ser apontados na 
postura de determinadas Unidades da Fede­
ração (UFs) que têm consciência do signi­
ficado da produção do espaço para atrair a 
iniciativa privada. Este é o sentido da do­
tação territorial de infra-estrutura de estra­
das, energia, insumos básicos que vários 
Estados procuram desenvolver, recorrendo 
freqüentemente a empréstimos estrangei­
ros com aval da União, conforme registra­
ram diversos Encontros e Seminários Regio­
nais, como os do Centro-Oeste e da 
Amazônia. Exemplos também podem ser re­
metidos à identificação dos chamados ''bol­
sões de pobreza", que envolvem um apelo 
a investimentos empresariais capazes de 
converter aquelas áreas em interesse de 
mercado. 

A noção de meio ambiente construído 
concorre, a nosso ver, para o reforço da 
idéia de produção social do espaço que se 
está procurando transmitir. No tocante ao 
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meio urbano, considera-se que o ambiente 
construído diz não só respeito à cidade, co­
mo as vias, linhas, redes e dutos que cor­
tam o Território em várias direções, propor­
cionando aumento de acessibilidade e vi­
sando à anulação do atrito da distância. 

O espaço assim produzido impõe-se co­
mo agente de velocidade do processo de 
modernização. 

As considerações acima levam, pois, a 
apresentar evidências capazes de caracteri­
zar o Sudeste como a porção do Território 
Nacional onde mais intensas se fizeram a 
transformação da natureza pela urbani­
zação/modernização e a produção social do 
espaço. 

Expressão da urbanização no 
Sudeste 

Uma primeira colocação diz respeito a 
evidências da concentração espacial no Su­
deste, que são reveladas por indicadores de 
população, recursos e atividades (Tabela 1 ). 

TABELA 1 

INDICADORES DE URBANIZAÇÃO: BRASIL, REGIÃO SUDESTE E ALGUNS ESTADOS 

UNIDADES 
ESPACIAIS 

BRASIL .................. 
Sudeste .......................... 

São Paulo ..................... 
Rio de Janeiro ............... 

UNIDADES 
ESPACIAIS 

BRASIL ................. . 
Sudeste ......................... . 

INDICADORES 

Valor da 
População Pessoal ligado transformação Energia elétrica 

urbana à produção industrial (consumo 
(1980) (1980) (1980) GWh- 1980 

(CrS 1.000.000) 

Números % Números % Números % Números % 

absolutos sobre absolutos sobre absolutos sobre absolutos sobre 
o total o total o total o total 

80 436 409 4 155 986 4 017 104 120 750 
42 840 081 53,3 2 726 957 65,6 2 899 419 72,2 84 185 69,7 
22 196 378 27,6 1 942 734 46,7 2 105 850 52.4 47 171 
1 o 368 191 12,8 402 099 9,7 418 553 10.4 16 038 

INDICADORES 

Geração de Frota nacional Chamadas telefônicas 
de veículos completadas 

energia elétrica 
cadastrados (interurbano) 

(GWh- 1982) (1982) EMBRATEL (1982) 

Números I %sobre Números I %sobre Números I %sobre 
absolutos 

151 999 
103 838 

o total 

68,3 

absolutos 

11 826 042 
7 185 279 

o total 

60,8 

absolutos 

469 858 225 
250 839 433 

o total 

53.4 

FONTE - Anuário Estatístico do Brasil, IBGE, 1982, 1984. 
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Essas características de concentração 
também se reportam a outros aspectos, tais 
como o Produto Interno Bruto (PIB) e a den­
sidade de estradas. Efetivamente, em 
1975, o Sudeste respondia por mais de 
60% do produto bruto nacional, com o 
montante de cerca de CrS 548 bilhões de 
um total de mais de CrS 860 bilhões sendo 
que o Estado de São Paulo concorria com 
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quase CrS 338 bilhões perfazendo pro­
porção equivalente naquele quantum regio­
nal (Anuário Estatístico do Brasil, 1984). 
Um exemplo da densidade rodoviária pode 
ser aferido na relação entre a quilometra­
gem de rodovias municipais, expressão da 
iniciativa local, e a área do Sudeste, que re­
sultou no índice de 42,9%, enquanto o do 
Brasil foi de 13,8%. 

TABELA 2 

EXTENSÃO E DENSIDADE DA REDE RODOVIÁRIA MUNICIPAL EM TRÁFEGO, 
PAVIMENTADA OU NÃO (km), 1983 - BRASIL E SUDESTE 

UNIDADES QUILOMETRAGEM DENSIDADE 
(N/ A) ESPACIAIS (N) 

BRASIL .. .. .. .. .. . .. . . . . .. . . . . 1 78 352 
Sudeste................................... 396 470 

FONTE - Anuário Estatístico do Brasil, IBGE, 1984. 

A contrapartida dessa concentração so­
cial e espacial é a segregação. Concen­
tração/segregação tem se constituído, pois, 
em uma dinâmica do processo de urbani­
zação, particularmente acentuada em paí­
ses de capitalismo tardio e periférico. Nes­
ses países, a escassez do capital conduziu a 
uma aglutinação mais vigorosa de recursos 
e atividades e a conhecidas iniqüidades na 
repartição dos bens sociais. 

A dinâmica da concentração, que impli­
cou intensas desigualdades regionais, 
concretizou-se na formação de grandes 
pólos urbanos. A cidade do capitalismo in­
dustrial insere-se no que teoricamente é de­
signado de condições gerais da produção, 
através do aparato técnico, financeiro e cul­
tural, através dos recursos humanos e das 
chamadas economias externas que oferece 
à realização de uma produção industrial de 
escala voltada para o mercado, produção 
essa que passou a influir direta ou indireta­
mente nas demais atividades urbanas e em 
parcelas crescentes do setor rural. 

É no Sudeste que se encontram as maio­
res concentrações urbanas do País (Tabe­
la 3). 

Por sua vez, a dinâmica da segregação, 
que implica a idéia de exclusão, não com-

8 511 965 
924 935 

13,8 
42,9 

preende apenas o contexto intra-urbano, 
pois envolve também o nível interurbano, re­
ferente à diferenciação de poder econômi­
co, político, social e cultural entre as diver­
sas cidades do País. Tomando a Cidade do 
Rio de Janeiro como ilustração, verifica-se 
que a segregação residencial interna se 
acentuou desde o início do século atual. De 
fato, em pleno domínio do complexo agro­
mercantil, a então capital do País era a ci­
dade mais populosa do Brasil com um con­
tingente superior a 800 mil habitantes. No 
bojo da modernização republicana foi ence­
tada uma reforma urbana que expulsou a 
população pobre dos cortiços do centro pa­
ra áreas mais afastadas, visando principal­
mente a atender a novas necessidades em 
gestação criadas por classes sociais emer­
gentes. Tal o sentido que se pode emprestar 
à campanha de Pereira Passos, inspirada na 
estratégia utilizada por Haussmann contra 
os movimentos da Comuna de Paris. Mas a 
projeção nacional da antiga Capital da 
República envolveu também um sentido de 
segregação interurbana, .na medida que se 
tornou um ponto de afluxo preferencial de 
rendas públicas e privadas do País, além da 
concentração de população e de outros re­
cursos que apresentava como Sede do Go­
verno Federal. 
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TABELA 3 

POPULAÇÃO RESIDENTE E POPULAÇÃO URBANA EM UNIDADES 
ESPACIAIS DO SUDESTE - 1980 

UNIDADES 
DA 

FEDERAÇÃO 

-Sao Paulo ..................... . 
Rio de Janeiro ............... . 
Minas Gerais ................ . 
Espírito Santo ............... . 

POPULAÇÃO 
RESIDENTE 

Total 

25 040 712 
11 291 520 
13 378 553 
2 023 340 

Urbana 

22 196 378 
10 368 191 
8 982 134 
1 293 378 

FONTE - Anuário Estatístico do Brasil, IBGE, 1984. 

Suportes do processo de 
urbanização no Sudeste 

De maneira esquemática, três suportes 
principais do desenvolvimento do capital e 
da urbanização devem ser destacados nes­
se trecho do Território Nacional: 
a - o Poder Federal, que até 1960 ficou 
instalado na Cidade do Rio de Janeiro, Sede 
do Governo Central por quase 200 anos. Es­
se poder tornou-se um dos principais agen­
tes de modernização no País, como condu­
tor de um projeto de crescimento econômi­
co. A imagem do Brasil Empresa foi ampla­
mente apoiada na orientação que o Estado 
veio a assumir no setor produtivo e na con­
centração de recursos financeiros; 
b - a iniciativa privada no desenvolvimen­
to da indústria, cuja representação principal 
se registrou em São Paulo. Consagrou-se aí 
a imagem dos capitães de indústria, susten­
tada sobretudo pelo imigrante estrangeiro 
que teve como ponto de partida pequenos 
estabelecimentos e modestas oficinas, 
seguindo-se mais tarde a expansão dos 
maiores recursos empresariais no País, na­
cionais e estrangeiros; 
c - o papel político da capital estadual, ex­
presso na fundação de Belo Horizonte, a ca­
pital planejada. Essa criacão deve ser rela­
cionada à modernização jurídico-insti­
tucional que emergia com a República e 
com o sistema federativo, em oposição ao 
estatuto da província. Formou-se aí, o em­
brião de um modelo que mais tarde adquiriu 

REGIÕES 
METROPOLITANAS 

(1) E 
o/o AGLOMERAÇÕES 

sobre URBANAS (2) 
o total 

88,6 São Paulo (1) ............... . 
91,8 Rio de Janeiro (1) ......... . 
67,1 Belo Horizonte (1) ......... . 
63,9 Vitória (2) .................... . 

POPULAÇÃO 
RESIDENTE 

Total 

12 588 725 
9 014 274 
2 540 130 

706 263 

o/o 
sobre 

a popu-
lação 

urbana 

56,7 
86,9 
28,2 
54,6 

grande repercussão em torno do que veio a 
ser a iniciativa governamental nesse nível 
de poder. Basta verificar a atua cão dos /ob­
bies e da agressividade desen~olvida pelo 
Governo de Minas Gerais nos dias de hoje, 
em prol da industrialização do Estado, na 
promoção do turismo, do lazer, e assim por 
diante. 

As condições acima apontadas serviram 
de suporte aos mais importantes circuitos 
de acumulação no País, o que se constitui 
em importante pista de investigação. É pre­
ciso considerar que foi sobretudo no Sudes­
te que tiveram maior representatividade 
tanto as relações afetas a fases pretéritas 
de internacionalização da economia como 
as mais recentes, afetas a uma chamada fa­
se de transnacionalização, quando a acu­
mulação do capital internacional se faz sob 
nova forma de organização, o conglomera­
do transnacional. Cabe lembrar que o "no­
vo" nessa entidade envolve vários aspec­
tos, que a distinguem de períodos anterio­
res de internacionalização do capital, tais 
como a eliminação da integração vertical, 
substituída pela existência ubíqua e hori­
zontal de atividades que garantam elevada 
taxa de retorno, a extração de um superlu­
cro facultado por um subfaturamento na ex­
portação e por um sobrefaturamento na im­
portação e outros aspectos (Rattner, 
1984). 

Tem-se aí mais um veio importante de in­
vestigação, que deve levar em conta a com-
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plexidade de relações resultantes dessa no­
va dinâmica do capital, identificando o mo­
do pelo qual se "internaliza" em cada país e 
o modo pelo qual vem se estruturando co­
mo decorrência a "cidade mundial", con­
forme opinião de diversos estudiosos do as­
sunto. 

Uma exemplificação pode mais uma vez 
ser retirada do processo histórico da Cidade 
do Rio de Janeiro. Como se sabe, numa fase 
caracterizada pelos primórdios do extrava­
samento do capital de seus países de ori­
gem, a Sede do Governo do Império e da 
República tornou-se o principal centro in­
dustrial do Brasil e fez do território fluminen­
se a área pioneira no País quanto à absorção 
de investimentos estrangeiros em infra­
-estrutura, como a primeira ferrovia, os ser­
viços de iluminação elétrica, bondes, telefo­
ne e outros. Desde a segunda metade do 
século passado, a Cidade do Rio de Janeiro 
se constituiu assim em foco de aceleração 
do processo de modernização. 

Mas o desenvolvimento da transnaciona­
lização da economia, envolvendo a ex­
pansão do capital monopolista apoiada pelo 
Estado, deixou relativamente marginalizada 
a antiga sede da administração federal. Os 
setores industriais mais dinâmicos contem­
plaram sobretudo a São Paulo, a que se 
acrescentou a perda da posição hegemôni­
ca da Cidade do Rio de Janeiro no País, afe­
tada com a transferência da função de Capi­
tal Nacional para Brasília. 

Procurou-se, portanto, levantar neste 
tópico questões que apontam a necessida­
de de investigar a conexão entre o processo 
de acumulação e a estruturação de um con­
texto espacial sustentado pelo fato urbano 
mais importante do País. 

MODIFICAÇÕES DO FORMATO 
URBANO E IMPASSES DA 

ACUMULAÇÃO 

A proposta deste segundo tópico também 
está articulada ao objetivo de identificar o 
Sudeste como área privilegiada de es­
tratégias do capital no Território Nacional. 
Pensa-se, com efeito, que tal relação en-
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contra igualmente expressão nas transfor­
mações operadas no formato urbano, em 
função de impasses enfrentados pela acu­
mulação. Em outras palavras, considera-se 
que as modificações espaciais, referidas 
aqui ao setor urbano, foram em grande par­
te determinadas por necessidades criadas 
pela dinâmica do capital. 

É preciso assinalar que o termo formato 
urbano aqui empregado diz respeito à con­
cepção do meio urbano como artefato pro­
duzido pelo homem, de acordo com re­
ferência anterior. Compreende, portanto, 
não só a cidade, como os efeitos da sociali­
zação urbana do espaço, que envolve a ex­
pansão territorial das vias de transporte, 
dos meios de comunicação, das redes de 
energia e de outros elementos da infra­
-estrutura, visando a superação do obstácu­
lo que o espaço como distância física e so­
cial e como elemento de produção impõe ao 
capital. 

Parte-se da idéia de que tais transforma­
ções foram mais acentuadas no Sudeste, 
área principal dos circuitos de acumulação 
no País. 

O formato urbano e a crise dos anos 
trinta 

Um primeiro exemplo da relação entre 
modificações do formato urbano e impasses 
sofridos pela acumulação pode ser referido 
à situação enfrentada pelo País entre 1929 
e 1932. O desenvolvimento de um projeto 
nacionalista da economia veio ao encontro 
das dificuldades criadas ao processo de 
acumulação com o declínio do movimento 
comercial do Brasil naquele período. Alguns 
fatos se mostraram então muito significati­
vos, tais como a redução de um crescimen­
to industrial que tivera relativo êxito nos 
anos da Primeira Guerra Mundial, a falta de 
créditos, a contração do mercado interno, a 
queda na importação de matérias-primas. 

Tornava-se imprescindível firmar novos 
canais de acumulação, o que foi crescente­
mente encampado pelo Estado, dada a lenta 
capacidade demonstrada pela iniciativa pri­
vada, sobretudo na indústria, que se carac­
terizava pela baixa produtividade. Investido 
de forte centralização, o Estado reformulou 
os termos de poder de antigas oligarquias 
regionais, esvaziando a esfera estadual e 
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atingindo dessa maneira as unidades 
agrárias mais importantes, Minas Gerais e 
São Paulo. 

Fez-se assim necessário forjar novos ali­
cerces de poder, "agora com suporte urba­
no", e criar um projeto econômico de cunho 
nacionalista, o que foi empreendido através 
da ampliação da rede bancária nacional, do 
incentivo à indústria em bases mais sólidas 
e com maior montante de capital fixo, além 
de outras medidas. Um rumo decisivo na 
orientação nacionalista da política econômi­
ca deu-se com a expansão da empresa esta­
tal no Governo Vargas. A indústria de base 
foi sucessivamente instalada em território 
fluminense (Companhia Siderúrgica Nacio­
nal (CSN), Fábrica de Álcalis, Fábrica Nacio­
nal de Motores (FNM)), caracterizando uma 
dissociação geográfica entre empresa, se­
diada na Cidade do Rio de Janeiro, e estabe­
lecimento, implantado no antigo Estado do 
Rio de Janeiro. Estruturava-se igualmente, 
uma periferia industrial em torno da ex­
-Capital da República, posto que diretrizes 
federais beneficiaram também a orla orien­
tal da Baía de Guanabara, a exemplo da 
construção naval, já tradicional na área, as 
indústrias de vidro e de material de cons­
trução, de pescado e curtumes (Geiger, e 
Mesquita, 1956). 

Medidas como a instituição do salário mí­
nimo, a de proteção ao trabalhador nacional 
(a lei dos 2/3) e outras mais incentivaram o 
afluxo de mão-de-obra, visando a organi­
zação de um mercado de trabalho urbano 
com menores custos possíveis para o capi­
tal. A Cidade respondia assim a problemas 
criados por estrangulamentos da acumu­
lação, constituindo-se em base de repro­
dução social e de ampliação do mercado in­
terno que impulsionou o desenvolvimento 
industrial. Constituiu-se igualmente em su­
porte político-ideológico da imagem que se 
estava concebendo de um novo Estado, di­
ferente do que existia na República Velha, e 
que foi o Estado Novo. 

Compreende-se, pois, a projeção que ga­
nhou o Rio de Janeiro, como Sede do Go­
verno Federal. A modificação do formato ur­
bano envolveu então a Cidade, a grande Ci­
dade em particular, locus para onde passa­
ram a convergir fortes contingentes mi­
gratórios rurais e urbanos, cuja mobilização 
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se fazia por trem ou por navio. No Rio de Ja­
neiro, linhas ferroviárias ampliaram a ex­
tensão suburbana da Cidade, onde vieram 
alojar-se consideráveis parcelas da força de 
trabalho que estenderam também a ocu­
pação em favelas. Acentuava-se, assim, a 
segregação sócio-espacial na Cidade e 
também a tendência à especialização terri­
torial, confirmada por um decreto de zonea­
mento urbano (1937), que procurou demar­
car áreas apropriadas para a indústria. Já a 
proibição de construir favelas no âmbito da 
ex-Capital do País, conforme o código de 
obras daquele mesmo ano, contribuiu para a 
aglomeração da população pobre em áreas 
vizinhas de seus limites legais. 

A segregação sócio-espacial também se 
caracterizou em São Paulo, onde bairros 
operários se instalaram de início em terre­
nos mais ingratos e inundáveis das baixadas 
dos rios Tietê e Tamanduateí, enquanto as 
residências de classes favorecidas ocupa­
ram as partes mais elevadas. A extensão 
suburbana foi igualmente direcionada pela 
ferrovia, envolvendo, porém, municípios vi­
zinhos da capital, o que significou um afas­
tamento maior do núcleo central do que no 
Rio de Janeiro. Nessas periferias passaram 
a localizar-se setores populares e indústrias. 

Em 1940, Rio de Janeiro e São Paulo já 
eram Cidades milionárias, com mais de 1 
milhão de habitantes. 

Quanto à Belo Horizonte, que surgiu em 
posição pioneira no limite entre a parte sul 
mais povoada e a parte norte de ocupação 
rarefeita do Estado, veio a caracterizar-se 
nas primeiras décadas muito mais como ca­
pital política do que econômica, muito mais 
como ponto de divergência do que de con­
vergência. Mas já em 1950 a segregação 
espacial podia aí ser identificada, quando o 
traçado urbano original foi ultrapassado e 
trechos situados além da Avenida do Con­
torno passaram a concentrar mais de 2/3 da 
massa urbana, incluindo pessoal de baixa 
renda. 

O formato urbano e o 
desenvolvimento da industrialização 

Outro momento importante de transfor­
mação do formato urbano deve ser associa­
do ao desenvolvimento da industrialização. 
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A Revolução Industrial que se seguiu à Se­
gunda Guerra Mundial implicou, como se 
sabe, o ingresso maciço de capital estran­
geiro, sobretudo nas décadas de 50 e de 
70, o fortalecimento da atuação do Estado 
no setor produtivo e financeiro e certa ex­
pressão do capital privado doméstico, que 
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veio a constituir a perna mais curta do fa­
moso "tripé". Esse crescimento econômico 
acompanhou-se de novas ondas de moder­
nização no aparato técnico da produção e 
do consumo, nos meios de comunicação, 
na atividade agrária, envolvendo acelerado 
incremento populacional urbano. 

TABELA 4 

POPULAÇÃO URBANA DOS MUNICÍPIOS DE CAPITAIS (EM NÚMEROS REDONDOS) 

MUNICÍPIOS POPULAÇÃO URBANA (mil habitantes) 
DE 

CAPITAIS 1940 1950 1960 1970 1980 

Rio de Janeiro ......... 1 760 2 377 3 282 4 250 5 100 
São Paulo ............... 1 326 2 198 3 780 5 920 8 490 
Belo Horizonte ........ 212 353 684 1 230 1 780 

FONTE - Anuário Estatístico do Brasil, IBGE, 1982. 

As novas condições econômicas implica- caráter da industrialização, apoiada na inter-
ram o esgotamento do formato urbano an- dependência de projetos de grande porte 
terior, tornando necessárias novas es- para a produção de certos bens que reque-
tratégias espaciais, como uma via de supe- riam as áreas mais sólidas de mercado. Essa 
ração de impasses então criados à acumu- concentração derivou também do caráter 
lação. A ação estatal foi decisiva no atendi- dos investimentos que ficaram além da de-
manto aos requisitos do capital, justificando manda, do que resultaram descontinuida-
atribuir ao regime o caráter de um "capita- des no processo devidas à falta de novas e 
lismo politicamente orientado", que passou vigorosas frentes de expansão. Tal proces-
a prevalecer desde o desenvolvimentismo so espacial encontrou igualmente respaldo 
dos anos 50, a despeito das mudanças su- no próprio caráter de corporativismo que 
cessivas nas diretrizes governamentais e no permeia os interesses econômicos das gran-
caráter do capital. Um traço dominante nas des firmas. 
estratégias espaciais da órbita federal pode 
ser identificado na orientação voltada para o 
crescimento urbano e para políticas de in­
dustrialização, que tem se acoplado a obras 
de infra-estrutura, sobretudo nos transpor­
tes e energia. Com efeito, nos últimos 45 
anos, o Governo Central mobilizou recursos 
consideráveis para promover e financiar 
grandes investimentos naquelas áreas e 
também nas de comunicações e outros seg­
mentos da infra-estrutura, que beneficiaram 
sobretudo o Sudeste. Além disso, através 
do sistema tributário e creditício efetuou 
vultosos repasses financeiros ao setor pri­
vado, justificando a imagem de um "capita­
lismo sem capital", já que os investimentos 
se baseavam em dinheiro do Estado, 
também chamado a cobrir operações fali­
mentares. 

A concentração de população, recursos e 
atividades no Sudeste atrelou-se ao próprio 

Nesse contexto histórico estruturou-se a 
aglomeração metropolitana que veio a se 
constituir na representação da crescente 
tendência à concentração espacial da urba­
nização. O desenvolvimento das forÇas pro­
dutivas, do transporte, dos meios de comu­
nicação favoreceu a dispersão de certas ati­
vidades na indústria e comércio principal­
mente, e a elaboração de periferias através 
da integração de novas áreas ao território 
metropolitano. Tal integração envolveu a in­
corporação de antigos núcleos urbanos que 
se soldaram à metrópole, modificando ve­
lhas funções e formando, freqüentemente, 
aglomerações urbanas do tipo conurbação. 
Mas envolveu também a estruturação de 
novos trechos, mais distanciados da cidade 
central, a ela porém articulados. 

Com efeito, na indústria, fábricas dotadas 
de elevada composição orgânica do capital 
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tenderam a localizar-se de preferência em 
terrenos muito afastados da cidade original, 
onde, no entanto, permaneceram os servi­
ços administrativos. Ampliaram-se desta 
forma as zonas periféricas, refletindo uma 
divisão técnica do trabalho no interior da 
mesma unidade de produção, que rebateu 
numa nova expressão territorial. Por sua 
vez, no comércio processaram-se desloca­
mentos a partir do centro da cidade, segun­
do uma lógica de concentração/desconcen­
tração espacial. Emergiram assim centros 
comerciais que envolvem novos mecanis­
mos de comercialização e modificações nos 
padrões de consumo, contribuindo também 
para cimentar a nova organização territorial. 
A periferia viu-se igualmente ampliada com 
a proliferação de bairros de baixa renda e de 
favelas, em condições aí muito mais 
precárias do que na cidade central, o que le­
va à necessidade de pesquisar quais os vín­
culos de trabalho, a!Jastecimento e relações 
sociais que mantém ou não com o centro 
metropolitano, isto é, se contribuem para 
fortalecer ou não sua centralidade. 

Obras como aterros, viadutos, extensas 
vias e avenidas, vieram, por sua vez, ao en­
contro da expansão da circulação au­
tomóvel, caracterizando medidas de urbani­
zação que atendiam a aspirações da classe 
média. Mais recentemente, a instalação do 
"metrô" ou trem subterrâneo tem mostra­
do nítida diferenciação na disposição espa­
cial do serviço e no tipo de consumidores 
entre as Cidades do Rio de Janeiro e de São 
Paulo. Na capital paulistana, esse transpor­
te representa uma rede extensa e ramifica­
da, atendendo em boa parte à população 
operária, enquanto na capital carioca o per­
curso é muito mais curto e os principais 
usuários são segmentos da classe média. 

Impasses à acumulação em âmbito intra­
-urbano podem ser referidos entre outros às 
limitações que a propriedade do solo impu­
nha à expansão da construção civil, em face 
da necessidade de localização e relocali­
zação de atividades urbanas, pe ocupação 
de novas áreas destinadas à classe média 
em crescimento e a moradias populares. O 
grande capital imobiliário, que emergiu dos 
interesses do capital comercial sobre o mer­
cado urbano de terras, conheceu então con-

147 

siderável expansão. Novas medidas de le­
gislação urbanística contribuíram para des­
cartar o pequeno capital que havia vingado 
nas primeiras décadas do século e que se 
viu impossibilitado de concorrer em certas 
áreas da cidade, ante a elevada valorização 
do solo urbano. Construtores independen­
tes foram assim substituídos por grandes 
firmas, que passaram a integrar a produção 
da moradia, a formação de estoques de ter­
ras e a venda e comercialização do produto. 

A oficialização do Sudeste como macror­
região em fins dos anos 60 veio, pois, ao 
encontro de um trecho do Território Nacio­
nal em que mais intensa se fez a passagem 
do Brasil agrário, dominado por oligarquias 
rurais, para um Brasil em que estavam 
emergindo novos setores sociais ligados à 
indústria, ao terciário, ao papel do poder 
público no fomento de uma classe média 
que se constituiu no sustentáculo da urbani­
zação. Contribuiu para tanto a expansão da 
burocracia civil e militar e das profissões li­
berais, a que se acrescentou o crescimento 
da grande empresa, estatal, de capital pri­
vado nacional e internacional. 

O estilo urbano implicou assim consi­
derável ampliação do terciário, envolvendo 
setores ligados tanto a relações capitalistas 
como a relações não-capitalistas, que são 
remetidas a atividades de um circuito supe­
rior e de um circuito inferior da economia 
(Santos, M., 1979). Assim, sob o rótulo de 
atividades terciárias, estão incluídas aque­
las que servem à circulação do capital e das 
mercadorias, como a organização bancária, 
comercial e publicitária, os serviços públi­
cos e administrativos, e aquelas que se ca­
racterizam por ocupações de baixa produti­
vidade, como biscateiros, vendedores am­
bulantes, domésticos que percebem 
freqüentemente remuneração inferior ao 
salário mínimo oficial. Essas categorias ten­
dem a ser percebidas como um problema 
estrutural nas cidades brasileiras, engros­
sando o chamado setor informal, enquanto 
os setores administrativo e gerencial das 
grandes empresas, mais recentes, contri­
buíram para a diversificação da classe 
média urbana, ampliando seus estratos su­
periores. Confirma-se aí a tese de que a mo­
dernização acelerada em países de base do-
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minantemente agrária se faz através de um 
Estado centralizador e de uma burocracia 
que vem a caracterizar a "modernização au­
toritária". 

No contexto do desenvolvimento da in-
dustrialização o modelo de atuação da órbi­
ta federal encontrou réplica na esfera esta­
dual, cujos interesses se voltavam para a 
atração de indústrias. A partir de 1950 o Es­
tado de Minas Gerais começou a alterar sua 
posição original de foco de divergência para 
a de centro de convergência, implantando 
companhias estaduais de estradas de roda­
gem e de energia: Centrais Elétricas de Mi­
nas Gerais (CEMIG), o Banco do Desenvol­
vimento de Minas Gerais (BDMG) e outros. 
O Estado de São Paulo também se colocou 
à frente de iniciativas de infra-estrutura, 
respondendo pela criação de centrais elétri­
cas, de rodovias e redes de escolas, inclusi­
ve técnicas e industriais, que visaram à pro­
dução de um espaço apropriado para o de­
senvolvimento industrial e para a acele­
ração da circulação do valor ali gerado. 

A conclusão desse tópico leva a identifi­
car o Sudeste como uma parte do Território 
Nacional em que a urbanização baseada na 
cidade como locus inicial da concentração 
urbano-industrial foi superada por um novo 
formato urbano. A expansão da economia 
capitalista implicou o desenvolvimento do 
que se pode designar de "complexo territo­
rial" no Sudeste, constituído tanto pela 
aglomeração urbano-industrial e pela am­
pliação da divisão social e espacial do traba­
lho, como pela progressão tecnológica da 
rede de conexões. 

O novo formato urbano compreendendo a 
cidade e a difusão do aparato da infra­
-estrutura econômica e social (aqui não co­
mentada), envolveu, portanto, a premência 
da redução do espaço a favor do tempo, 
atendendo a novas condições da produção, 
circulação e consumo. Mudanças se opera­
ram no próprio significado da urbanização 
em sua relação com a indústria. Pode-se di­
zer que antes da Segunda Guerra Mundial o 
crescimento da demanda urbana deu impul­
so à substituição de importações; posterior­
mente, a elaboração das chamadas econo­
mias de aglomeração veio a favorecer a pro­
dução de escala; em tempos mais recen­
tes, a expansão contínua da urbanização, 
através da crescente socialização urbana do 
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espaço, tornou-se condição essencial do 
desenvolvimento industrial (Geiger; Davido­
vich, 1986). 

O tópico, a seguir, pretende caracterizar a 
divisão territorial do trabalho desenvolvida 
no Sudeste pela urbanização, a partir da 
idéia de que aí estão compreendidas dife­
rentes dimensões ou escalas espaciais e 
não apenas a concentração metropolitana. 

As escalas da urbanização 

A noção de escalas da urbanização reme­
te, portanto, à espacialização da divisão de 
trabalho determinada pela expansão da eco­
nomia de mercado no País. 

Uma escala da metropolização (Davido­
vich, 1978) refere-se a um espaço comple­
xo, que compreende tanto a região metro­
politana, como aglomerações urbanas abai­
xo do nível da metrópole, eixos urbanos e 
cidades que se adaptam à nova divisão terri­
torial do trabalho, através da transformação 
de suas funções originais. Essa escala ou di­
mensão espacial mostra-se mais densa e 
mais extensa em torno da capital paulista­
na, onde alcançou o raio de 200 quilôme­
tros aproximadamente, enquanto com re­
lação ao Rio de Janeiro esse raio seria de 
1 70 quilômetros e Belo Horizonte de 90 
quilômetros (os valores em questão foram 
estabelecidos de acordo com a magnitude 
populacional de cada metrópole em 1970, 
segundo critérios propostos por Barat e Gei­
ger, 1973). 

Exemplos de aglomerações urbanas abai­
xo do nível metropolitano são Campinas e 
Santos, designadas de submetropolitanas, 
o que se justifica pelo porte de suas 
indústrias, pela especialização de seus ser­
viços, pelo contingente populacional, pelos 
recursos de infra-estrutura de que dispõem. 
Por outro lado, porém, tal designação indica 
que a proximidade de São Paulo capital se­
ria impedimento para sua evolução como 
metrópoles plenas. Outros exemplos de 
aglomerações urbanas são as de Jundiaí, 
Sorocaba, Americana, Santa Bárbara 
d'Oeste, São José dos Campos, Jacareí, to­
das no Estado de São Paulo, e ainda as de 
lpatinga (MG), Barra Mansa, Volta Redonda 
(RJ). Vale notar que são muito mais nume­
rosas no Estado de São Paulo do que nas 
demais UFs da Região Sudeste, o que evi-
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dencia uma correlação entre a quantidade e 
variedade dessas estruturas espaciais e o 
nível mais elevado da industrialização. 

Identifica-se, pois, nesse trecho do Ter­
ritório Nacional um circuito ou patamar de 
urbanização representado pela metropoli­
zação mais avançada e de extensão mais 
contínua no País, tendendo à configuração 
de megalópoles, desde São Paulo até o Rio 
de Janeiro. É a partir desses poderosos cen­
tros, suportes principais do arcabouço pro­
dutivo do Brasil, que partem impulsos para 
o restante do Território Nacional. 

Ainda em relação estreita com a escala da 
metropolização deve ser distinguida uma 
outra escala da urbanização, que inclui ci­
dades como Ribeirão Preto, Bauru e São 
Carlos, situadas na orla externa do conjunto 
de centros urbanos que formam o entorno 
da metrópole paulistana. Citam-se também 
Divinópolis e ltaúna, relacionadas à metro­
polização de Belo Horizonte e Juiz de Fora 
no contato com a escala da metropolização 
do Rio de Janeiro. 

A referida escala da urbanização abrange 
igualmente áreas de agricultura especializa­
da, hortigranjeiros, fruticultura, bacias lei­
teiras, sobretudo em São Paulo, sem falar 
de um "rural" representado pelo avanço de 
residências secundárias, sítios de lazer e as­
sim por diante. 

Mas a inclusão de centros nessa escala 
de contato com a da metropolização não 
obedeceu apenas a critérios de contigüida­
de física. Consideraram-se, com efeito, 
condições geradas pela mobilidade do capi­
tal e dos investimentos estatais. Foi, por­
tanto, incluída a capital do Espírito Santo, 
em função das inversões federais que rece­
beu como ponto de concentração de esta­
belecimentos da Companhia Vale do Rio 
Doce (CVRD) e da Companhia Ferro e Aço 
de Vitória, comportando a usina de peloti­
zação, o porto de Tubarão e outros em­
preendimentos. Fora da Região Sudeste e 
obedecendo ao mesmo critério da não-con­
tigüidade física, foram incluídas nessa esca­
la as Cidades de Blumenau, Joinville e Ma­
naus, cujas indústrias, desenvolvidas pela 
iniciativa particular nas duas primeiras e por 
indução governamental na capital amazôni­
ca, atingem âmbito nacional e até 
internacional. 
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A concepção de escalas da urbanização 
encontra certamente respaldo em novas 
condições de "fluidez do espaço" (Santos, 
1985), geradas pela velocidade adquirida 
pelos meios de comunicação, pela extensão 
dos sistemas viários, pela especialização 
portuária, pela modernização dos aeropor­
tos, enfim pelo progresso técnico da infra­
-estrutura que envolve a crescente sociali­
zação urbana do espaço. Trata-se, assim, 
de uma proposta que implica uma postura 
crítica com relação a conceitos tradicionais 
de rede ou de sistema urbano, na medida 
que se buscou interpretar o conjunto de 
centros urbanos sob o prisma de um novo 
contexto histórico. Com efeito, a referida 
concepção da urbanização no País tem em­
butida a idéia de fluidez do espaço, e é des­
te modo que se permite colocar em questão 
o critério de contigüidade que fundamenta a 
análise das tradicionais áreas de influência 
urbana. Da mesma maneira, tende a subver­
ter os conceitos de cidades média e local, já 
que não é simplesmente o tamanho que vai 
definir sua posição ou seu papel no sistema 
urbano nacional, posto que a preocupação 
principal é com a inserção do centro em di­
ferentes escalas ou dimensões da ur­
banização. 

A escala das funções regionais 

Um outro circuito da urbanização no Su­
deste é representado pela permanência de 
centros com funções dominantemente de 
centralidade, relativamente mais distancia­
dos da metropolização. Na escala das fun­
ções regionais estão incluídas cidades de 
áreas de economia agrícola mais tradicional, 
como as do norte fluminense e do norte de 
Minas, e cidades de áreas de economia 
dinâmica do oeste paulista e do Triângulo 
Mineiro. Trata-se geralmente de remanes­
centes de antigas redes de centros urbanos, 
que se estruturaram em fases pretéritas de 
ocupação do território, correspondendo so­
bretudo à mobilização de excedentes do 
complexo minerador e agromercantil que se 
desenvolveu nesse trecho do Território Na­
cional. Nos dias de hoje, sobressaem as lo­
calidades que lograram proporcionar condi­
ções de distribuição, troca e circulação à 
produção agrícola e/ou que dispõem de ter­
ras mais férteis. Caracterizam-se sobretudo 
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pelas atividades de comércio e de prestação 
de serviços, bem como pela concentração 
da renda fundiária, representando diferen­
tes elos do processo geral de acumulação. 

Configura-se, assim, a complexidade da or­
ganização urbana no Sudeste, fazendo. le­
vantar questões para futura investigação. 
Caberia, por exemplo, averiguar qual o sig­
nificado das relações que se desenvolvem 
entre os dois principais circuitos de urbani­
zação na Região, isto é, entre os centros en­
volvidos com a escala da metropolização e 
aqueles integrados na de funções regionais. 
Nesse sentido, vale analisar a natureza dos 
fluxos que partem da metrópole para aque­
les centros e em direção inversa, compreen­
dendo articulações em termos de popu­
lação, insumos, bens e serviços. Questão 
importante refere-se, também, à segre­
gação sócio-espacial, não só a nível intra­
urbano, que é sobretudo intrametropolita­
no, como a nível interurbano. Indaga-se, 
também, até que ponto a existência desses 
circuitos e da segregação se constitui ou 
não em obstáculo ao próprio desenvolvi­
mento capitalista no País. 

Voltando mais uma vez à questão da 
grande fluidez adquirida pelo espaço con­
temporâneo, pode-se considerar que no Es­
tado de São Paulo a facilidade de comuni­
cação entre a metrópole e o interior coloca 
certamente em questão a caracterização de 
cidades como lugares centrais, dadas as 
transformações econômicas e sociais que 
têm apresentado. Questiona-se, com efei­
to, a validade de critérios tradicionais de es­
calonamento hierárquico entre centros ur­
banos que apresentam geralmente nível re­
lativamente elevado de equipamentos urba­
nos e que possuem acesso tornado mais 
rápido e direto com a capital. Questiona­
mento esse que envolve também a difusão 
de especializações no interior, como a 
indústria de móveis finos (ltatiba, por exem­
plo), de calçados (Franca), de sucos de fru­
tas (Araraquara), de frigoríficos (Araçatu­
ba), que expressam o avanço de nova di­
visão territorial do trabalho. Acresce que os 
limites adotados para as escalas da urbani­
zação aqui comentadas corresponderam a 
condições e valores vigentes em 1970. A 
nova magnitude populacional da metrópole 
paulistana, por exemplo, levaria a supor que 
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a respectiva escala da metropolização tenha 
dilatado o seu âmbito no presente. Caberia, 
assim, examinar se o impulso industrial 
apresentado em alguns centros do sul de 
Minas, nos últimos anos, representaria uma 
ampliação da escala de contato com a me­
tropolização de São Paulo ou com a de Belo 
Horizonte. 

Chama-se deste modo a atenção para um 
papel particular do geógrafo no planejamen­
to, qual seja o de caracterizar as especifici­
dades do espaço e de sua dinâmica, que se 
refere a diferentes contextos sociais. 
____ ,..., ..... _, _,. ____ ~ MWII!fWW~!UmM'*''iDOilm_g_ 

PROBLEMAS E DESAFIOS DA 
URBANIZAÇÃO 

A proposta desse terceiro tópico implica 
em considerações sobre o processo de ur­
banização do País. Torna-se, porém, desne­
cessário frisar o peso do Sudeste em tais 
questões, em função mesmo da relevância 
do fato urbano nessa Região. 

As tendências da urbanização no Brasil 
têm convergido para a exacerbação de ca­
racterísticas sociais concentradoras e ex­
cludentes. A imagem da Belíndia, uma 
Bélgica na·índia, proposta por Edmar Bacha, 
encontra ainda razão de ser. Mas é preciso 
também assinalar que foi com essa estrutu­
ra espacial que o Brasil se alçou à posição 
de uma das grandes potências do mundo 
ocidental, em 1980, quanto áo crescimento 
do PIB. Isso não impediu, porém, que per­
manecessem problemas estruturais como o 
grande crescimento populacional, os bol­
sões de miséria absoluta e relativa, os ele­
vados índices de concentração espacial e 
social. 

Na última década, o incremento popula­
cional urbano revelou-se ainda importante, 
com a taxa de 4, 5% ao ano. O setor urbano 
registrou aumento de quase 30 milhões de 
pessoas, enquanto, pela primeira vez, o se­
tor rural acusou decréscimos de efetivos em 
números absolutos, de 41 600 000 indiví­
duos em 1970 para 39 milhões em 1980. 
As áreas urbanas passaram a concentrar 
cerca de 2/3 da população do País. Naquele 
período censitário, os aumentos relativos de 
habitantes urbanos nas regiões metropolita­
nas do Sudeste ainda foram consideráveis: 
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à exceção da Metrópole do Rio de Janeiro, 
que acusou 28,6%, registraram-se 64% na 
de Belo Horizonte, 54% na de São Paulo, 
1 08,7% na aglomeração de Vitória. 

Esse processo de urbanização tem impli­
cado uma multiplicidade de problemas, dos 
quais nos limitaremos a apontar alguns que 
se incluem entre os mais debatidos, afetos 
particularmente à metropolização. 

Problemas do urbano metropolitano 

Problema da diferenciação de valor da terra 
urbana 

Esse problema apresenta maior complexi­
dade no espaço metropolitano, dadas as 
grandes diferenças de valor da terra relacio­
nadas a mecanismos capitalistas de valori­
zação e à própria extensão do tecido urba­
no. Remete-se aqui em particular à in­
fluência que exerce a dotação territorial de­
sigual da chamada infra-estrutura física. 
Como se sabe, a valorização capitalista do 
solo urbano vai depender não só da deman­
da, como das chamadas externalidades pro­
porcionadas pela oferta de serviços públi­
cos e de equipamentos urbanos, que têm si­
do providenciadas pelo Estado. 

Criam-se, assim, efeitos acentuados de 
segregação sócio-espacial, na medida em 
que o acesso a determinadas áreas se torna 
proibitivo para grandes parcelas da popu­
lação, não só em termos de moradia, como 
em termos de atividades imobiliárias, con­
forme se mencionou em trecho anterior do 
trabalho. 

Estudos de Vetter, Massena e Rodrigues 
( 1979) ressaltam o papel que investimentos 
públicos tem desempenhado na diferen­
ciação do valor da terra. No Município do 
Rio de Janeiro, recursos aplicados em água 
e esgoto, por exemplo (1975 a 1977), im­
plicaram em distribuição espacial regressi­
va, ao favorecer as áreas de ocupação efeti­
va ou potencial de grupos de alta renda. O 
valor da terra, que tem sido determinado pe­
la capitalização dos investimentos e dos im­
postos territorial e predial, torna-se, assim, 
fator de uma progressiva expulsão da popu­
lação de baixa renda dos trechos onde se 
instala um tal processo. 
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Neste sentido, considera-se que a perife­
ria metropolitana não corresponde apenas 
ao espaço separado do núcleo central por 
grandes distâncias; sua conceituação en­
volve também a precariedade de acesso a 
recursos de urbanização, representados por 
serviços e equipamentos públicos. 

A preocupação com uma justiça social 
extensiva à grande parte da população, tem 
como um dos fundamentos, a idéia de políti­
cas e medidas governamentais voltadas pa­
ra a distribuição espacial mais eqüitativa de 
serviços públicos e para assegurar sua apro­
priação por parcelas dos habitantes que não 
gozam de representatividade política e que 
por isso mesmo são preteridas em favor de 
grupos com maior capacidade de pressão 
junto aos poderes constituídos. 

Mas a proposta de uma distribuição me­
lhor de renda em termos de renda real, pro­
porcionada pela provisão de infra-estrutura 
urbana, encontra certamente dificuldades 
ainda maiores do que em países desenvolvi­
dos, nos quais esse procedimento também 
não resultou em grandes benefícios. Sabe­
-se, por exemplo, dos obstáculos para im­
plantar uma legislação tributária sobre a ter­
ra urbana, tornada mercadoria e reserva de 
valor. Não é casualmente que se fala da ci­
dade legal, dotada de recursos de infra­
-estrutura, em oposição à cidade ilegal, ca­
rente de serviços públicos. 

Problemas de gestão e 
institucionalização 

Trata-se de questões relacionadas ao sur­
gimento de novas formas de concentração 
urbana. As nove regiões metropolitanas fo­
ram oficialmente institucionalizadas no Go­
verno Geisel. Essa "regionalização" que im­
plicou no surgimento de novos órgãos de 
administração, veio atender a formas de in­
tegração espacial reclamadas pela ex­
pansão da economia de mercado, e também 
à necessidade de controle de conflitos inter 
e intraclasses sociais, como afirmação de 
poder de um governo autoritário. Na verda­
de, porém, uma política e legislação especí­
ficas para as entidades metropolitanas têm 
sido fortemente afetadas pelos conflitos de­
sencadeados entre o novo nível institucio­
nal e as esferas estadual e municipal. 
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Problemas de gestão também se apresen­
tam para as aglomerações urbanas abaixo 
do nível metropolitano, que tem pleiteado o 
estatuto de metrópole, devido em grande 
parte às facilidades de captação de repas­
ses federais, proporcionadas por aquela 
condição. 

A institucionalização das regiões metro­
politanas pode, pois, ser interpretada como 
uma versão da política de regionalização 
que partiu do Governo Federal, visando 
atender a questões complexas do processo 
econômico, político e social, algumas das 
quais foram acima alinhavadas. Vale mes­
mo conjecturar que essa medida veio ao en­
contro de problemas vivenciados principal­
mente no Sudeste, onde estão as concen­
trações urbanas mais importantes do País, 
ponto de partida para a reprodução do mo­
delo nas diferentes regiões do País. 

Uma outra forma de "regionalização" po­
de ser reconhecida na criação do novo Esta­
do do Rio de Janeiro, resultante da fusão 
dos antigos Estados da Guanabara e do Rio 
de Janeiro, com o propósito de estabelecer 
uma escala territorial de agregação de re­
cursos, capaz de equilibrar o campo de for­
ças no Sudeste, afetado pelo excessivo po­
derio de São Paulo. A implantação dessa 
fusão não resolveu o problema do esvazia­
mento político e econômico da Cidade do 
Rio de Janeiro e do Estado do mesmo nome, 
o que talvez se reflete no próprio declínio do 
crescimento populacional da metrópole ca­
rioca. 

Vale questionar se a transferência da Ca­
pital Federal para Brasília não foi · con­
seqüência direta ou indireta de estratégias 
do novo capital em ascensão no País, o ca­
pital monopolista sustentado pelo Estado, 
que procurou romper a hegemonia política 
que a Cidade do Rio de Janeiro detinha so­
bre a Nação. É preciso não esquecer que a 
ex-Capital do País foi base do legado getu­
lista, base de movimentos populistas e de 
criação do Partido Trabalhista Brasileiro 
(PTB), alé"m de palco de grandes mobiliza­
ções políticas no início dos anos 60. 

Ainda no terreno das especulações, cabe 
registrar que os Estados do Rio de Janeiro e 
de São Paulo, respectivamente com 91 e 
88% de população urbana ( 1980) talvez es­
tejam revelando a superação de uma con-
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dicão institucional tradicional como 
Estados-membros da Federação. Assim co­
mo a República eliminou o estatuto da Pro­
víncia, coloca-se agora a questão se a urba­
nização não reclama a criação de novas en­
tidades político-institucionais, de que as re­
giões metropolitanas são seguramente uma 
expressão. 

Problemas da desconcentração es­
pacial de recursos 

A desconcentração de população e de ati­
vidades diversas a partir dos pólos metropo­
litanos tem se constituído preocupação 
constante em objetivos de planejamento e 
de política urbana, mas os resultados obti­
dos são considerados tímidos. 

Papel particularmente importante foi 
exercido pelo nível federal nesse sentido. 
Incentivando o setor público em capitais es­
taduais através do desenvolvimento dos 
serviços sociais e administrativos, o Estado 
contribuiu para promover a expansão da 
classe média urbana e do consumo, repro­
duzindo em certa medida o modelo que par­
tiu da Cidade do Rio de Janeiro. Além disso, 
favoreceu também a implantação industrial, 
através de pólos petroquímicos, da Compa­
nhia Siderúrgica Guanabara (COSIGUA), do 
setor automobilístico (como a FIAT em Mi­
nas Gerais), da usina nuclear. Na década de 
70, pode ser notado, por exemplo, que as 
aglomerações de Campinas e de Americana 
cresceram muito mais em população do que 
a Região Metropolitana de São Paulo, no 
que a desconcentração da indústria de bens 
de capital deve ter desempenhado papel im­
portante. 

A questão da desconcentração tem sido 
abordada geralmente em posições de ceti­
cismo ou de crítica. 

Um argumento de ceticismo refere que 
numa economia em que prevalecem interes­
ses das firmas sobre os do social torna-se 
muito difícil conceber que mecanismos es­
pontâneos de mercado sejam capazes de 
promover a redistribuição espacial de recur­
sos. Novas alocações implicam geralmente 
custos fixos elevados, enquanto as econo­
mias de aglomeração têm oferecido garan­
tia maior de custos mínimos e lucros máxi­
mos. Observa-se, na verdade, que a des­
concentração espontânea anteriormente 
apontada no Estado de São Paulo se produ-



ziu em centros incluídos na chamada escala 
da metropolização. 

A posição crítica aponta que a dispersão 
espacial de atividades e população pode en­
volver efeitos regressivos, seja pelos altos 
custos da implantação de infra-estruturas 
para a indústria, seja pela elevação de pre­
ços que os monopólios locais podem impor, 
seja pela diluição de avanços sociais que um 
mercado de trabalho unido e congregado 
em um mesmo espaço geográfico é capaz 
de conquistar. A concentração espacial das 
forças produtivas, mormente em países co­
mo o Brasil, representaria, assim, possibili­
dade de desenvolver melhor diálogo entre 
capital e trabalho. 

A urbanização e a crise 
internacional 

Não será exagero afirmar que o aprofun­
damento da crise de caráter mundial fez es-
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gotar os já precários mecanismos de preser­
vação de um equilíbrio certamente instável 
no País. Isso se reflete no descrédito em 
que caíram as políticas públicas, resultante 
da falência de entidades macro como as da 
previdência, saúde e habitação. 

As condições de recessão abateram-se 
sobretudo nas grandes metrópoles, as mais 
afetadas pelas políticas salariais vigentes, 
como principal reduto da massa de assala­
riados dependentes de recursos governa­
mentais. Em 1983 a taxa de salário real da 
indústria foi negativa, com -7,62%. A de­
socupação e subocupação da População 
Economicamente Ativa (PEA) foi de quase 
20% em Belo Horizonte. 

Dados da Pesquisa Nacional de Amostra 
Domiciliar (PNAD), Fundação Instituto Bra­
sileiro de Geografia e Estatística (IBGE), 
1982, para o Brasil e para as Regiões Metro­
politanas de São Paulo e do Rio de Janeiro, 
permitem observações interessantes. 

TABELA 5 

PESSOAS COM RENDIMENTO DE TRABALHO PRINCIPAL, POR POSIÇÃO NA 
OCUPAÇÃO, SEGUNDO AS CLASSES DE RENDIMENTO MENSAL- 1982 

BRASIL 

CLASSES DE 
RENDIMENTO MENSAL 

Até 1 salário mínimo .............................. . 
De 1 a 2 salários mínimos ..................... . 
De 2 a 3 salários mínimos ..................... . 
De 3 a 5 salários mínimos ..................... . 
Mais de 5 salários mínimos ..................... . 
REGIÃO METROPOLITANA DE SÃO 

PAULO 
Até 1 salário mínimo .............................. . 
De 1 a 2 salários mínimos ..................... . 
De 2 a 5 salários mínimos ...................... · 
5 e mais salários mínimos ....................... . 
REGIÃO METROPOLITANA DO RIO DE 

JANEIRO 
Até 1 salário mínimo .............................. . 
De 1 a 2 salários mínimos ..................... . 
De 2 a 5 salários mínimos ..................... . 
5 e mais salários mínimos ....................... . 

DISTRIBUICÃO DAS PESSOAS COM 
RENDIMENTO DO TRABALHO PRINCIPAL (%) 

Empregados Conta própria Empregadores 

68,5 31,2 0,3 
75,0 23,5 1,5 
72,3 23,9 3,8 
68,2 23,4 8,4 
65,9 16,5 17,6 

80,6 19,2 0,2 
88,9 10,6 0,5 
82,4 14,6 3,0 
73,9 11,8 14,3 

70,3 29,4 0,3 
82,3 16,4 1,3 
80,6 14,2 5,2 
76,1 9,5 14,4 

FONTE - PNAD 1982, Brasil e Regiões Metropolitanas, IBGE. 
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Uma classe média, que corresponderia à 
faixa de 5 e mais salários mínimos na cate­
goria empregados, é maior nas regiões me­
tropolitanas nacionais do que no Brasil. Mas 
essa mesma faixa na categoria conta 
própria é superior no Brasil. Tais indicadores 
podem ser tomados como proxy da diferen­
ça de composição da classe média entre 
metrópoles e cidades não-metropolitanas, 
onde há prevalência relativa de comercian­
tes, profissionais liberais, pequenos em­
presários industriais, proprietários rurais. 
Por outro lado, a proporção de trabalhado­
res por conta própria na faixa de até 1 
salário mínimo é maior na Região Metropoli­
tana do Rio de Janeiro do que na de São 
Paulo, o que pode ser tomado como ex­
pressão da dimensão ali relativamente mais 
acentuada do setor informal. 

Uma hipótese é de que a metrópole se 
pauperiza, enquanto cidades de porte médio 
do interior, onde o emprego é menos depen­
dente do governo, têm apresentado condi­
ções melhores de vida. Trata-se, geralmen­
te, de centros de regiões agrícolas dinâmi­
cas voltadas para a exportação. Já nas 
metrópoles ocorre maior pressão por em­
prego, moradia, serviços de saúde, edu­
cação e segurança, e também por maior 
realização da cidadania. 

Exemplos significativos das condições de 
centros urbanos considerados não-metro­
politanos foram extraídos da Revista Veja 
(22/5/85, n. o 872). Verifica-se que as cida­
des do "interior" paulista, compreendendo 
Bauru, Ribeirão Preto, São José do Rio Pre­
to, Araçatuba, Presidente Prudente, Marília, 
Campinas, Sorocaba e as do vale do Paraí­
ba, exibiram elevados índices de um chama­
do bem-estar social. Para o Estado de São 
Paulo foi estimada em 38% a proporção de 
famílias identificadas como clientela de ní­
vel superior no País, encontrando-se quase 
12% desse total naquele conjunto de cen­
tros. 

Esse trecho também apresentava 4, 7% 
da sua população com curso superior com­
pleto, 98% dos domicílios com iluminação 
elétrica, 73,6% com televisão, 66% com 
geladeira. Viviam em cidades mais de 80% 
dos habitantes, enquanto a mortalidade in­
fantil registrou o menor índice do País, de 
37 por 1.000. 
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Mas a interpretação geográfica vai revelar 
diferenciações importantes. Assim, São 
José dos Campos, a 85 quilômetros da ca­
pital, foi incluída na escala da metropoli­
zação. Com uma população de 350 mil pes­
soas e crescimento superior a 90% na últi­
ma década, enfrenta problemas de 1 7 mil 
desempregados, de uma construção civil 
em crise, de favelização. Significa dizer que 
não dispõe das vantagens da metrópole, se­
gundo informações dos próprios habitantes, 
sofrendo, porém, das mesmas vicissitudes. 

Tais problemas não se manifestam, pelo 
menos com igual intensidade, em cidades 
menos envolvidas com a metropolização, 
como Bauru, Presidente Prudente, São José 
do Rio Preto, Ribeirão Preto. Essa última, ao 
contrário de São José dos Campos, mais 
próxima à metrópole, contaria até com ativo 
mercado de ações e com variadas opções 
de lazer. Trata-se, portanto, de condições 
urbanas que vêm confirmar a hipótese de 
uma qualidade de vida relativamente melhor 
em cidades efetivamente não-metropo­
litanas, na situação de crise vivida sobretu­
do no primeiro qüinqüênio da década de 80. 

Mais uma vez cabe fazer menção às mo­
dificações introduzidas na organização 
pretérita do espaço, graças à maior fluidez 
adquirida através dos meios de comuni­
cação. Hierarquias urbanas passam a 
estruturar-se através dessa expansão das 
comunicações. A TV Globo, por exemplo, 
inaugurou em Bauru a Globo Oeste que se 
destina a valorizar a informação para o inte­
rior. Especializações desenvolvem fluxos 
em várias direções, para a metrópole, certa­
mente dos dominantes, e em sentido inver­
so. Além das já citadas, cabe registrar a ex­
pressão adquirida pela medicina em Ri­
beirão Preto, pela engenharia em São Car­
los, pela cerâmica em Mogi-Guaçu, sem fa­
lar do Parque Universitário de Campinas, in­
tegrada, porém, à metropolização. A Fede­
ração de Indústrias do Estado de São Paulo 
(FIESP) informou recentemente que cerca 
de 200 empresas devem ser transferidas da 
capital para o interior, sem especificar, 
porém, a definição desse interior. Pode-se 
conjecturar que se trata de centros incluí­
dos na escala da metropolização ou no''en­
tornó'da metrópole. 
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Contudo não se pode deixar de reconhe­
cer que as cidades não-metropolitanas 
também enfrentam problemas graves. 
Aquelas situadas em áreas caracterizadas 
pela modernização da agricultura vêem-se 
particularmente afetadas com a presença 
dos bóias-frias, com crises no abastecimen­
to, dada a queda da prática do autoconsu­
mo e com a falta de oportunidades de traba­
lho. 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

Um questionamento importante diz res­
peito à maneira pela qual o formato urbano 
criado pelo capital industrial e financeiro vai 
responder à situação de crise atual e de no­
vos impasses à acumulação. Vale conjectu­
rar se será ou não superado. 

Atravessa-se um período de reorgani­
zação da vida econômica em escala pla­
netária e de expansão de um chamado capi­
tal global, que privilegia a velocidade da cir­
culação do capital financeiro e da infor­
mação; que privilegia o primado de inova­
ções tecnológicas e científicas, dispensan­
do cada vez mais a necessidade de mão-de­
-obra barata ou de matérias-primas conheci­
das e independentizando-se, assim, de loca­
lizações geográficas tradicionais; que privi­
legia também a elaboração de um poder su­
pranacional, o que vem colocar em xeque o 
papel do Estado Nacional. 

Mereceriam análise especial os aspectos 
do que seriam manifestações desse novo 
capital no Brasil. Como exercício de exem­
plificação, apontar-se-iam o incentivo con­
ferido a determinados setores - o petróleo, 
a mineração, a energia nuclear, a agricultura 
de exportação e o esmorecimento de outros 
setores, ligados principalmente ao capital 
nacional que em 1983 acusaram decrésci­
mos consideráveis (- 15,5% na indús­
tria mecânica. -8,9% na indústria têxtil, 
-8,1% na metalurgia). Tais manifestações 
poderiam ser também reconhecidas, a nos­
so ver, na campanha contra as estatais to­
madas em bloco. Estudiosos do assunto 
têm indicado como falso o debate "estati­
zação versus privatização", já que o verda­
deiro problema residiria nos obstáculos cria­
dos ao controle de um aparelho estatal tor-
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nado muito mais difuso, dada a proliferação 
de entidades fora do setor governo. Tais 
condições implicariam dificuldades para o 
setor privado e para a sociedade em geral 
detectar o locus preciso do poder e lograr, 
deste modo, e exercer pressão e influência 
sobre o mesmo. O ataque ao estado resulta­
ria, assim, muito mais de um contexto de in­
segurança experimentado pela iniciativa 
particular, dada sua inquestionável de­
pendência das decisões governamentais. 

Mas a campanha contra as estatais 
também pode envolver outros aspectos. A 
proposta de livre negociação de mercado, 
por exemplo, faz cogitar um acesso estran­
geiro mais fácil a reservas nacionais de mer­
cado em áreas como a informática e a esfe­
ra bancária. 

Riscos de alienação nacional tenderiam a 
aumentar sob vários aspectos. A prioridade 
adquirida pelo problema do emprego na cri­
se atual pode determinar maior envolvimen­
to do conglomerado transnacional, capaz de 
uma oferta imediata de oportunidades de 
trabalho que no entanto podem se frustrar 
devido a interesses que passam a dominar 
na automação e na rápida movimentação do 
capital financeiro. Tais riscos de alienação 
se config"urariam, também, na redução da 
presença do Estado no setor produtivo. 

Revela-se, assim, a intenção de especular 
sobre impactos que grandes mudanças 
econômicas e tecnológicas mundiais devem 
produzir no País, dado o grau de integração 
da economia brasileira no mercado interna­
cional. 

Mas a multidimensionalidade do processo 
histórico leva a verificar que, a par da gran­
de mobilidade do capital financeiro transna­
cional, assiste-se também a tendências ao 
"fechamento" de países de economia 
avançada, que teria nas barreiras protecio­
nistas uma de suas manifestações. Tais 
tendências estariam contrariando aquele 
movimento de crescente integração da eco­
nomia mundial. Dentre as principais motiva­
ções dessas. tendências cabem distinguir os 
problemas de natureza política, derivados 
de dificuldades de operar uma adminis­
tração de caráter coletivo; os problemas 
econômicos e sociais de natureza interna 
que parecem convergir para soluções isola­
das - nos Estados Unidos, configura-se a 



necessidade de aumentar a produtividade a 
fim de enfrentar o acirramento da con­
corrência internacional; na Europa, a 
premência de criação de empregos que tal­
vez somente uma economia fechada pode­
ria proporcionar; no Japão, a imposição de 
equilibrar exportações, sempre supera­
vitárias, com importações, a fim de 
compatibilizar-se com as regras atuais que 
presidem o mercado internacional. 

Grandes potencialidades têm demonstra­
do a sociedade urbana nos impasses tão du-

BIBLIOGRAFIA 

RBG 

ramente vividos em nossos dias. Entende­
-se com isto, que é, a partir dessa socieda­
de, cuja virtualidade política foi posta à pro­
va no Brasil contemporâneo, que existem 
possibilidades maiores de organização do 
mercado de trabalho, de organização sindi­
cal e de conquista de uma verdadeira cida­
dania. Dela, também, deve partir a orien­
tação para uma utilização mais racional do 
território, capaz de deixar para trás as pro­
fundas disparidades sociais e espaciais do 
desenvolvimento desigual. 

-ANUÁRIO ESTATÍSTICO DO BRASIL. Rio de Janeiro, IBGE, 1982. 
2 - BARAT, J.; GEIGER, P.P. Estrutura econômica das áreas metropolitanas brasileiras. Pesquisa e 

Planejamento Econômico, Rio de Janeiro, 3 (3): 645-714, out. 1973. 
3 - DAVIDOVICH, F. Escolas da Urbanização; uma perspectiva geográfica do sistema urbano brasi­

leiro. Revista Brasileira de Geografia, Rio de Janeiro, 40 (1 ): 51-82, jan./mar. 1978. 
4 - . Urbanização brasileira; Tendências, problemas e desafios. Espaço & Debates. As 

mudanças na dinâmica urbano-regional e suas perspectivas. São Paulo, v. 4, n. 13, p. 12-20, 
1984. 

5 - ; GEIGER, P. P. Espaço e política no Brasil de hoje. Revista de Administração Muni-
cipal, Rio de Janeiro, 30 ( 168): 18-25, jul./set. 1983. 

6 - GEIGER, P.P.; MESQUITA, M.G. Estudos rurais da baixada fluminense, Rio de Janeiro, IBGE, 
1956, p. 208. 

7 - . Evolução da rede urbana brasileira. Rio de Janeiro, Centro Brasileiro de Pesquisas 
Educacionais, 1963. p. 462. 

8 - : DAVIDOVICH, F. Spatial strategies of the state in the political-economic develop-
ment of Brazil. In: PRODUCTION, work, ter[itory, the geographical anatomy of industrial ca­
pitalism. Alan J. Scott & Michael Storper, eds. London, George Allen and Unwin, 1986, p. 
281-98. 

9 - LEFEBVRE, H. La révo/ution urbaine, Paris Gallimard, 1970, p. 198. 
10 - LESSA, C.; DAIN, S. Capitalismo associado, algumas referências para o tema Estado e Desen­

volvimento. In: DESENVOLVIMENTO capitalista no Brasil. L.G. Beluzzo, R. Coutinho, org. 
São Paulo, Brasiliense, 1 v., 1983, p. 214-28. 

11 -LIMA, O. M. Buarque de; DAVIDOVICH, F. Contribuição ao estudo de aglomerações urbanas no 
Brasil. Revista Brasileira de Geografia, Rio de Janeiro, 37 (1 ): 50-84, jan./mar. 1975. 

12 - LOBO, E. M. Lachmeyer. História do Rio de Janeiro (do capital comercial ao capital industrial e 
financeiro). Rio de Janeiro, Instituto Brasileiro de Mercado de Capitais, 2v., 1978. p. 994. 

13 - PESQUISA NACIONAL POR AMOSTRA DE DOMICÍLIOS. Brasil e Regiões Metropolitanas. Rio 
de Janeiro, IBGE, 1982. 

14- RATTNER, H. Transnacionalização do capital e organização do espaço. Espaço & Debates. As 
mudanças na dinâmica urbano-regional e suas perspectivas. São Paulo, v. 4,n. 13, p. 5-11, 
1984. 

15 - RIBEIRO. L. César de Queiroz. Formação do capital imobiliário e a produção do espaço construí­
do no Rio de Janeiro ~ 1870/1930. Espaço & Debates, São Paulo, 5 (15): 5-32, 1985. 

16 - SANTOS, M. O espaço dividido; os dois circuitos da economia urbana dos países subdesenvol­
vidos. Rio de Janeiro, Francisco Alves, 1975. p. 345. 



RBG 157 

17 - Apresentação: novo espaço, nova urbanização. Espaço & Debates. As mudanças 
na dinâmica urbano-regional e suas perspectivas. São Paulo, v. 4, n. 13, p. 1-4, 1984. 

18 - SCHACHAR, A. A cidade mundial e sua articulação ao sistema econômico global. In: ABORDA­
GENS políticas da espacialídade. B. Becker, R. Costa, C. B. Silveira, org. Rio de Janeiro, 
UFRJ, 1983.p. 75-97. 

19 - SCHMIDT, B. Viers. A politização do espaço urbano no Brasil. Espaço & Debates, São Paulo, 2 
(5): 5-30, mar./jun. 1982. 

20 - SCOTT, A. J.; STORPER, M. Industrial change and territorial organization; a summing up. In: 
PRODUCTION, work, territory; the geographical anatomy of industrial capitalísm. Alan J. 
Scott, Michael Storper, eds. London, George Allen and Unwin, 1986. p. 301-11. 

21 - STORPER, M. Brazilian industry; labor market, bargaining industry location and economic 
growth. In: SYMPOSIA and rand tables. Rio de Janeiro, Latin American Regional Conference. 
I G U, 1982. v. 2. p. 129-35. 

22 - VEJA. São Paulo, Abril, n. 872, 22 maio 1985. 
23 - VETTER, D. M.; MASSENA, R. R.; RODRIGUES, E. F. Espaço, valor da terra e eqüidade dos in­

vestimentos em infra-estrutura do município do Rio de Janeiro. Revista Brasileira de Geogra­
fia, qio de Janeiro, 41 ( 1-2): 32-71, jan./jun. 1979. 

RESUMO 

O trabalho propõe-se a uma interpretação da urbanização no trecho do Território Nacional que se 
constituiu em área privilegiada das estratégias do capital no País. 

A análise centrou-se na associação da urbanização com crescimento econômico, diretriz governa­
mental adotada por um chamado ''capitalismo politicamente orientado''. Sua proposta básica aponta 
para a necessidade de considerar a relação entre as transformações do formato urbano e os impasses 
enfrentados pela acumulação. 

Dois momentos principais foram identificados: a crise dos anos 30, quando a grande cidade, parti­
cularmente o Rio de Janeiro, se constituiu em suporte político-ideológico de novos rumos do poder e 
de uma orientação econômica de cunho nacionalista; e o período que se seguiu à Segunda Guerra 
Mundial, quando o desenvolvimento da indústria e das forças produtivas, sob acentuada internaciona­
lização da economia, implicou a estruturação de novo formato urbano. 

Esse novo formato envolveu a crescente socialização urbana do espaço, que se traduziu: na am­
pliação da divisão social e territorial do trabalho, concretizada em diferentes dimensões ou escalas es­
paciais, compreendendo centros mais e centros menos integrados à metropolização; na expansão dos 
meios e vias de transporte e comunicações, das redes de energia e de outros elementos da infra­
-estrutura, reclamada pela necessidade de circulação do novo valor então gerado. Tais características 
levam a identificar o Sudeste como um "complexo territorial". 

Questionamentos foram levantados em torno de problemas de gestão territorial, da desconcen­
tração/descentralização de atividades e à indagação sobre o futuro do formato urbano criado pelo ca­
pitalismo industrial e financeiro, ante os novos impasses enfrentados pelo processo de acumulação, a 
nível nacional e internacional. 
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trações, datilografadas em folhas se­
paradas e numeradas de acordo com 
a figura respectiva, com indicação no 
texto, pelo número de ordem, dos lo­
cais de inserção das figuras e, ainda, 
menção da fonte e permissão para re­
produção, quando já houverem sido 
publicadas; 

11 - O formato de impressão máximo de 
encartes estabelecido para os docu­
mentos cartográficos da RBG é de 
50 x 55 em. Sempre que haja re­
dução ou ampliação do documento 
cartográfico original, deverá constar 
deste apenas a escala gráfica. 

O desenho original deve ser feito em 
material estável. No caso de docu­
mentação cartográfica de precisão 
ou, quando a densidade de informa­
ções contidas num mapa ou cartogra­
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ser precedidos de títulos que permi­
tam perfeita identificação e em suas 
legendas devem constar: classifi­
cação, nomes ou siglas das Unidades 
da Federação representadas, ano da 
publicação, escala, projeção (exceto 
nos cartogramas) e as convenções 
cartográficas menos conhecidas. 
A documentação cartográfica utiliza­
ela, com o nome ou sigla da fonte e 
outros elementos complementares 
compatíveis à escala, devem ser des­
critos de modo sucinto. No caso de 
mapas e cartogramas deve existir fle­
xibilidade na disposição dos títulos, 
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utilizando-se os espaços vazios ofe­
recidos pelo próprio desenho. Deve 
ser estabelecida uma graduação de 
importância adotando-se diferentes 
tamanhos de tipos nos dizeres da le­
genda. 
A moldura, em torno do desenho de 
um mapa ou cartograma, deve garan­
tir uma margem no papel. Para as car-
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tas pertencentes ao mapeamento sis­
temático, devem ser obedecidas as 
normas e especificações inerentes a 
cada carta, de acordo com a escala e 
classificação (contatar com o órgão 
responsável por esse mapeamento ou 
com a Comissão de Cartografia). 
As cartas, mapas ou cartogramas, in­
seridos ou anexados, devem ser refe­
renciados no texto por um número de 
ordem correspondente. 
As legendas e outras referências de­
vem estar destacadas do desenho e 
afastadas das margens. No caso de 
cartas do mapeamento sistemático, 
ver as normas e especificações de ca­
da tipo de escala. 
É aconselhável que para a elaboração 
de uma base precisa sejam utilizados 
os documentos cartográficos realiza­
dos pelo IBGE ou por outros órgãos 
integrantes do Sistema Cartográfico 
Nacional; 

12 - As citações bibliográficas no texto 
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Projeto ABNT 14.01.01.005- Apre­
sentação de citações em documen­
tos; 

13 - As referências bibliográficas devem 
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